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Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

Santo Antônio de Jesus -BA, 02 de agosto de 2021 . 

Exmº. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

MD Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba 

Venho através da presente, solicitar de V. Exa., que determine a instauração de processo 

administrativo de licitação, objetivando a Contratação de empresa para o fornecimento de 

passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de 

Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência, com o valor estimado em R$ 102.238,80 (Cento e dois mil 

duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavo ), conforme Solicitação de Despesa em 

anexo. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade, para renovar meus sinceros votos 

de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

t/J'r~X' ck [ . ~V~~ 
Fertlahaa r oo eca Conce1çaõ1 

Diretor Adminis trativo 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

Santo Antônio de Jesus -BA. 02 de agosto de 2021 

Exm'. Sr. TRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

MD Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus'Ba 

Venho através da presente, solicitar de V Exa., que determine a instauração de processo 

administrativo de licitação, objetivando a Contratação de empresa para o fornecimento de 

passagens aereas, no âmbito nacional, classe econômica para a Camara Municipal de 

Santo Antônio de Jesus'Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência, com o valor estimado em R$ 102.238,80 (Cento c dois mil 

duzentos e trinta c oito reais e oitenta centavos), conforme Solicitação de Despesa em 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade, para renovar meus sinceros votos 

de estima e consideração. 

anexo. 

Atenciosamente, 

FerKaÍKÍa'fonseca 

Diretor Administrativo 



Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 
Estado da Bahia 

OLICITAÇÃO DE DESPESA 
Santo Antônio de Jesus - BA, 02/08/2021. 

De: FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 

Diretor Administrativo 

Para: Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

Presidente da Câmara Municipal Santo Antônio de Jesus 

Venho, através do presente expediente, solicitar de V.Exa., que determine a abertura 

de um processo administrativo de licitação visando a Contratação de empresa para o 

fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/ Ba, em acordo com as especificações e 

quantidades estabelecidas no termo de referência. 

Após levantamento efetuado pelo setor competente, estimamos o valor total na ordem de R$ 

102.238,80 (Cento e dois mil duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos). 

Sendo só para o momento, aguardamos o atendimento à nossa solicitação. 

Atenciosamente, 

Fernanda Fonseca Conceição 

Diretor Administrativo 

--------
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Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 
Santo Antônio de Jesus - BA, 02/08/2021. 

De: FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 

Diretor Administrativo 

Para; Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

Presidente da Câmara Municipal Santo Antônio de Jesus 

Venho, através do presente expediente, solicitar de V.Exa., que determine a abertura 

de um processo administrativo de licitação visando a Contratação de empresa para o 

fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e 

quantidades estabelecidas no termo de referência. 

Após levantamento efetuado pelo setor competente, estimamos o valor total na ordem de RS 

102.238,80 (Cento e dois mil duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos). 

Sendo só para o momento, aguardamos o atendimento à nossa solicitação. 

Atenciosamente, 

Fernanda Fonseca Conceição 

Diretor Administrativo 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
operacionalização de reservas, emissão, marcação e remarcação de bilhetes, para atender as necessidades da Camara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação se faz necessária para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus/Ba, tendo em vista: 

2.1-A demanda constante de emissões de passagens aéreas; 

2.3- A necessidade dos Vereadores e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades da federação a fim de 
participarem de cursos, capacitações, seminários, reuniões, dentre outros eventos; 

3 - DA VIGÊNCIA. 

O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 Estima-se, com base na série histórica de consumo, os valores totais desta licitação em R$102.238,80 (cento e dois mil 
duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos); 

4.2 Por se tratar de mera estimativa de gastos, a quantia acima mencionada não se constitui, em hipótese alguma, 
compromisso futuro para o contratante, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para 
pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso 
justifique qualquer indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 

Os serviços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalização de reservas compreendem: 

5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento de no mínimo 01 (uma) hora 
rotas/horários e seus respectivos valores, e autorizada pela administração, devendo constar o nome completo do membro 
ou servidor, destino, data de ida e/ou volta da viagem, horário, e qualquer outra informação que se julgar necessária; 

5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e freqüência de vôos, tanto de chegada como 
de partida, e as melhores conexões conforme especificações contidas nas solicitações, inclusive as passagens 
promocionais e mais econômicas, à época da retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens; 

5.3- elaboração e alteração de rotas; 

5.4- emissão, reserva marcação de passagens aéreas regionais e nacionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive 
retomo, em quaisquer empresas brasileiras de transporte aéreo; 

5.5 - emissão instantanea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket printer), ou de recibo que contenha nome da 
empresa, código de reserva, nome do passageiro, local e horário de partida e destino do vôo, no caso da companhia não 
emitir bilhete aéreo; 

5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line) e emissão do seu comprovante (print 
out); 

5. 7 - quando da solicitação dos serviços, a contratada deverá executá-los nos seguintes prazos: 

5.7.1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data de recebimento da "proposta 
de concessão de passagens· expedida pela contratante; 
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5.7.2- excepcionalmente, a emissao de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência, devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obrigar­
se-á, ainda, a contratada: 

6.1 - indicar, pelo menos, 02(dois) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1.1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para qualquer informação relativa à 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico; 

6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato; 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento (partida e 
chegada); 

6.4 -efetuar reserva marcação, remarcação e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se, inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço, se necessário; 

6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens, as tarifas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas; 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados, devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(trinta) dias; 

6. ?-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e rifas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido; 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções; 

6.9 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens; 

6.1 O- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados; 

6.11-expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante, com emissão imediata, informando o 
código de transmissão e a companhia aérea; 

6.12- arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6.13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo utilizaçao de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete emitido e indicando o nome do membro ou servidor 
beneficiário, bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc; 

6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados; 

6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
legislaçao vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da 
contratante; 
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5.7.2- excepdonalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência, devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obrigar- 
se-â, ainda, a contratada: 

6.1 - indicar, pelo menos, 02(dois) propostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1.1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcaçâo ou para qualquer informação relativa à 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico; 

6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato; 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento (partida e 
chegada): 

6.4 -efetuar reserva marcação, remarcaçâo e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se, inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço, se necessário: 

6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens, as tarifas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas; 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados, devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(trinta} dias; 

6.7-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e rifas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido; 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções; 

6.9 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens: 

6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados: 

6.11-expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante, com emissão imediata, informando o 
código de transmissão e a companhia aérea; 

6.12- arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6.13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo utilização de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete emitido e indicando o nome do membro ou servidor 
beneficiário, bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contraio, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc; 

6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados; 

6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciârios e fiscais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da 
contratante; 
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6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exerclcio das atividades; 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7.1.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 

7.2. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados; 

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato; 

7.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado; 

7.5. Comunicar, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais, com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subitem 5.7. 2; 

7.6.emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente; 

7.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados. 

8. DOS DESCONTOS - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1.para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 

8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que, porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar a nota fiscal / fatura correspondentes as viagens realizadas no mês, juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 

9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Gamara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 25º(vigésimo quinto) dia, a partir da atestação da fatura de prestação de 
serviços pela assessoria de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 

9.3. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento. 

9.3.1. Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos não utilizados, serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 

9.3.2. A contratante deduzirá do reembolso acima, o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como: 
multa aplicada pela empresa aérea, impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete, etc. 

9.4. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de informações possível contendo, no 
mínimo, os seguintes dados: 

A) o número de inscrição do CNPJ da agência de viagem contratada; 

8) o número do bilhete; 

C) as requisições emitidas pela administração municipal, as quais foram atendidas no decorrer do mês faturado; 

D) o nome do passageiro; 

13 
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6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalhistas e previdendárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades: 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7.1.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 

7.2. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados; 

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato; 

7.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado: 

7.5. Comunicar, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais, com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subitem 5.7.2; 

7.6.emitir as requisições de passagens, numeradas em seqüência e assinadas pela autoridade competente: 

7.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados. 

8. DOS DESCONTOS ■ JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1.para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 

8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que, porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar a nota fiscal / fatura correspondentes as viagens realizadas no mês, juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 

9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 250(vigésimo quinto) dia, a partir da atestação da fatura de prestação de 
serviços pela assessoria de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 

9.3.0 pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento. 

9.3.1, Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos não utilizados, serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 

9.3.2, A contratante deduzirá do reembolso acima, o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como: 
multa aplicada pela empresa aérea, impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete, etc. 

9.4. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de Informações possível contendo, no 
mínimo, os seguintes dados: 

A) o número de inscrição do CNPJ da agência de viagem contratada; 

B) o número do bilhete; 

C) as requisições emitidas pela administração municipal, as quais foram atendidas no decorrer do mês faturado; 

D) o nome do passageiro; 

13 
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E) o valor da tarifa, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os somatórios totais. 

10.1. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

10.1.1. Neste Município o Pregão Eletrônico ainda não se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada para 
desenvolvê-lo, razão pela qual a Administração opta pela realização do Pregão, sob a forma Presencial. 

10.1.2. No presente caso, o Pregão Presencial foi a forma escolhida em razão da possibilidade de discussão dos preços 
ofertados de maneira mais célere e efetiva, além da possibilidade de ampliação do universo de participantes, que no caso 
do Sistema Licitações-E devem estar cadastrados e arcar com custos junto ao Banco do Brasil, o que não ocorre no 
presente caso que o acesso e participação não exige qualquer desembolso do interessado. No caso do Comprasnet -
Governo Federal também seria exigido cadastro prévio o que nao é necessário na forma presencial. 

Santo Antônio de Jesus, 02 de agosto de 2021 . 

t ...On Y)Q::o,k,v F , J?c~~ 
FERNANDA FONSECA CONCEIÇAO 

Diretor Administrativo 
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E^o valor da tanfa, o va.or do desconto conforme percenaal contratado e o valor da taxa de embarque com os somatórios 

10.1 NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

fÜop !JeS!e Mu"iC'pi° 0 Pre9ã0 Eletrônico ainda nâo se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada oara desenvolvê-lo, razêo pela qual a Administração opte pe a ea feaçêo do, .egê sob a forma Presencia" ^ 

Ifola N0.PreSen'e CaS0' 0 Pre9a0 Presencial foi a fo™a escolhida em razão da possibilidade de discussão dos orecos ofeitedos de maneira mais célere e efetiva, além da poss,b„,dade de amp ação ao universo de participantes que no mso 

es e lo? deVem CadaS,rad0S 6 arCar COm CUSt0S 80 Brasir^tnso ocl ™ 
Governe FederA r "hf ^ ' ^aí>3^0 nâo exi9e <lua,<fut desembolso do interessado No aso do Comprasnet - eme Federa também sena exigido cadastro prévio o que não é necessári > na forma presa,, a 

Santo Antônio de Jesus, 02 de agosto de 2021. 

FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 
Diretor Administrativo 
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.POZ,.E.R TttF:GIST,AT.ZVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

MAPA COMPARATIVO 

CEL Y TURISMO SOLAR VIAGENS AUGE VIAGENS 
Quant Vir. Vir. Vir. Vir. 

Unit Total 
$ 'R$ 

60 103 254,00 

Câmara dos Vereadores de Santo Aníonio de Jesus 

Estado da Bahia 

MAPA COMPARATIVO 

CELY TURISMO SOLAR VIAGENS AUGE VIAGENS 
Item Descrição Quant Wr. Vir. Wr. Vir. Wr. Wr. Wr. Wr. 

UniL Total UniL Total UniL Total Unit Total 
(RS) (RS) (RS) (RS) (RS) (RS) (RS) (RS) 

01 Passagem 
para trechos 
áversos 

60 1.600,40 96.024.00 1,720,90 103,254.00 1.790,54 107.438.40 1.703.98 102.238.80 



PODER LEGISLATIVO 
Câ11wrn dos Vere(l{/ore8 de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROPOSTA DE PREÇOS 

EMPRESA: CLEITON ADSON TORRES LEAL ME - SOL'\.R VIAGEM E TCRISMO 
END. COMERCIAL: RUA DANTAS BJÃO, 678 - ALAGOli'JHAS 1 UF: H:\ 
CEP: 48030-030 

CN'PJ: 20.128.420/0001-og 

VALIDADE OA PROPOSTA: 
REPRESL'ITA.l\"TE LEGAL: MOKICA LIMA 

30 DL<\S 
CELLT.AR: 75 99969-4801 

OBJETO: Conlralação de empresa para o fornecimcnlo de passa~cns aéreas, no ámbito nacional. 
classe econômica para a Câmara Municipal de Santo António de Jesus/Ba. 

Valor Total 
PASSAGEM AEREA Qtdc. Valor Unitário 

TRECHOS DIVF.RSOS 60 R$ 1.720,90 RS 103.254,00 

Declaramos, que no preço ofertado estão indusas todas as despesas necessária para a pre5tação 
do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as rlespesas como: transporte. alimentação, 
proYcnlos, encargos sociais, impostos, tmcas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais. 
parafiscais, seguros e demais despesas inere11les. Ind11i laml>ém taxas de t>mharqut' e impostos. 

RESPONSÁVEL LEG}\.L DA LICITANTE 
SOLAR VIAGfM E TUlltlSMO 

v 

'-' , \ , Mõnicd Lima 0~3/08/-.20'21 
f-- \ c~U.l Me~ J..{ ~ Gerente Geral 

o ASSE CARIMBO C/ CNPJ E CPF no REPRESENT:\1--~rn 

RUA C,.J-ITA" 81,1.0 ,S • LO A 02 • ; ~~IU>f r 'i H,, .l..t ~GO .1 A,._ 0A 

O t7s> 31s3oss1 . (7~19 9969--:so, 

PC DER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROPOSTA DE PREÇOS 

EMPRESA: CLEITON ADSON TORRES LEAL ME - SOLAR VIAGEM E TURISMO 
END. COMERCIAL: RUA DANTAS BIÃO, 678 - ALAGOINTLAS UF; BA 

CEP: 48030-030 
CNPJ; 20,328.420/0001-09 

VALIDADE DA PROPOSTA: 
REPRESENTANTE LEGAL: MONICA LIMA 

30 DIAS 
CE LUTAR: 75 99969-4801 

OBJETO: Contratação de empresa para 0 fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, 
classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

PASSAGEM AEREA Qtdc. Valor Unitário 
Valor Total 

TRECHOS DIVERSOS 60 R$ 1.720,90 RS 103.254,00 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação 
do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como; transporte, alimentação, 
proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 
paraíiscais, seguros e demais despesas inerentes. Inclui também taxas de embarque e impostos. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
SOLAR VIAGEM E TURISMO 

_ J \ Mônica Lima 

V\ c^Uh? flo H ry-A Gerente Geral 
Alagoiijhas, 03/08/2021 

ASS E CARIMBO C/ CNPJ E CPI- DO REPRF.SENTAKFE 

Solar Viagem e Turismo 
RUA Daíítas 81Â0 S7S • LOJA 02 • alagoimhas VTLHA At AGOINMAÇ - 9A 
Q (75) 31B3-0S5I ^^(75)9 9969-^05 

'--í^fTrí 



T,E:Gf. ST◄AT.EVO 
Câmara dos Vereadores de Santo A11to11io de Jesus 

Estado da Bahia 

PROPOSTA DE PREÇOS 

EMPRESA: AUGE VIAGENS E TURISMO L TOA - ME 

END. COMERCIAL: RUA BARÃO 00 RIO BRANCO, 70 (TABUNA fUF: BA 

CEP: 45603-350 
CNPJ: 20.821.645/CXXH-OO 

VALIDADE DA PROP()STA: 
REPRF5ENTANTE LEGAL: MARCOS AL MEIDA 

30 DIAS CELULAR: 73 98848-3788 

o nacional, OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmb1t 
. . 

classe econôrruca para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba . 

PASSAGEM AEREA 

TRECHOS DIVERSOS 

Qtde. 

60 

Valor Unitário 

1.790,64 

Valor Total 

$107.438,40 J __.____ 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas a5 despesas necessárias para a prestação 

do objeto, sendo de nossa exclusiva responsab1hdade as despesas como: transporte, ahmentaçao, 
proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contríbuiçoes soc1a1s, fiscais, 

parafiscais, seguros e demais despesas inerentes. Inclui também taxas de embarque e impostos. 

RESPONSA VEL LEGAL DA LICITANTE } 

Itabuna, 02/08/2021 J ;v ) /.- - ) .J 

REPRESENTANTE 
----

Í20821645/0001-õõl 
AUG- ✓IAGENS TURISMO l TOA ME 

RUA BAP.AC DO RIO BRANCO. 70 
Al TO MAR<")~~ r'FP 4, 603-350 I L , ___J 

IIH 

•í » S 

r-í 
Cântara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROPOSTA DE PREGOS 

EMPRESA: AUGE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME 

END. COMERCIAL: RUA BARAO DO RIO BRANCO, 70 ITABUNA UF: BA 

CEP: 45603-350 
CNPJ: 20.821.645/0001-00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

30 DIAS 

REPRESENTANTE LEGAL: MARCOS ALMEIDA 

CELULAR: 73 9884B-3788 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, 

classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de ]esus/Ba. 

PASSAGEM AEREA Qtde. Valor Unitário 
Valor Total 

TRECHOS DIVERSOS 60 R$ 1.790,64 R$107.438,40 

Declaramos, que no preço ofertado estào inclusas todas as despesas necessárias para a prestação 

do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 

proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 

parafíscais, seguros e demais despesas inerentes, inclui também taxas de embarque e impostos. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE v , 

ítahnna. 02/08/2021 /rfi 

f A//7 

' ' s Kj 
ASS E CAÇIMBO1 C/XNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

120821645/0001-ÕÕ1- 

AUGE VIAGENS E TURISMO UDA ME 

RUA BARÃO OO RIO BRANCO. 70 
ALTO MARON CEP 45.603-360 



i J:>OZ,.E,R LEGIST,A T.I.VO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROPOSTA DE PREÇOS 

EMPRESA: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA 

END. COMERCIAL: RUA TIRADENTES, 30 CENTRO, SALA 308 - SANTO UF:BA 
ANTONIO DE JESUS 

CEP: 44430-180 
CNPJ: 10.803.063/0001-30 

VALIDADE DA PROPOSTA: 
REPRESENTANTE LEGAL: JUCELIO SAMPAIO 

30 DIAS SOUZA 

CELULAR: 75 98838-3137 

1 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, 
classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

PASSAGEM AEREA Qtde. Valor Unitário 
Valor Total 

TRECHOS DIVERSOS 60 R$ l .600,40 R$ 96.024,00 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação 
do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 
proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 

parafiscais, seguros e demais despesas inerentes. Inclui também taxas de embarque e impostos. 

RESPONSAVEL LEGAL DA LICITANTE 
/ 

...,AJ, 02/08/2021 
ASS E CARIMBO 

y| JROJ3JE7« XsJEíShXSJLtATirsrO 

gíM Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROPOSTA DE PREÇOS 

EMPRESA: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

END, COMERCIAL: RUA TIRADENTES, 30 CENTRO, SALA 308 - SANTO 

ANTONIO DE JESUS 

UF: BA 

CEP: 44430-180 
CNPJ; 10.803.063/0001-30 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

30 DIAS 

REPRESENTANTE LEGAL; JUCELIO SAMPAIO 

SOUZA 

CELULAR: 75 98838-3137 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, 

classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

PASSAGEM AEREA Qtde. Valor Unitário 
Valor Total 

TRECHOS DIVERSOS 60 R$ 1.600,40 R$ 96.024,00 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação 

do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 

proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 

parafiscais, seguros e demais despesas inerentes. Inclui também taxas de embarque e impostos. 

RESPONSÁVEL EEGAL DA LICITANTE 

>AJ, 02/08/2021 

CP/DO C ASS E CARIMBO REPRESENTANTE 



:E>Oi:,BJ.R LB:GIST,AT .ZVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 55/2021 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 02 de agosto de 2021 . 

Ilmª . Sr. Teresa Cristina Andrade Peixoto 

Auxiliar de Contabilidade 

Em virtude da necessidade reportada pela Sr'. Fernanda Fonseca Conceição, Diretor 

Administrativo desta Câmara Municipal, na Contratação de empresa para o 

fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as 

especificações e quantidades estabelecidas no termo de referência, solicito a Vossa 

Senhoria que verifique a existência de saldo orçamentário, indicando e reservando-o, para 

fazer face à despesa estimada em R$ 102.238,80 (Cento e dois mil duzentos e trinta 

e oito reais e oitenta centavos) para atender as necessidades da administração da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

Atenciosamente, 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 

Presidente da Câmara Municipal 

àmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 0 55/2021 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 02 de agosto de 2021. 

ílma. Sr3. Teresa Cristina Andrade Peixoto 

Auxiliar de Contabilidade 

Em virtude da necessidade reportada pela Srt. Fernanda Fonseca Conceivão Diretor 

Administrativo desta Câmara Municipal na Contratação de empresa para o 

fornecimento de passagens aâreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as 

especificações e quantidades estabelecidas no termo de referência, solicito a Vossa 

Senhoria que verifique a existência de saldo orçamentário, indicando e reservando-o, para 

fazer face à despesa estimada cm R$ 102.23* 80 (Cento e dois mil duzentos e trinta 

e oito reais e oitenta centavos) para atender as necessidades da administração da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

Atenciosamente, 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 

Presidente da Câmara Municipal 



;por,~~ L~GISTdATivo 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

Santo Antônio de Jesus -BA, 03 de agosto de 202 1. 

Exmº. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

MD Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba 

Em atenção a solicitação subscrita por V.Ex"., referente ao Processo Administrativo nº. 

55/2021, que objetiva a Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, 

no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no termo 

de referência, infonnamos a existência de previsão de recursos e saldos orçamentários 

para assegurar o pagamento das despesas decorrentes na(s) seguinte(s) dotação(ões): 

1-UNIDADE: O 1.01 .000 - CÂMARA MUNlCIPAL DE VEREADORES 
II-PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
LEGISLATIVAS E DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
lll-ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
IV-FONTE DE RECURSOS:00 

Atenciosamente, 

JF>OX>jE7JR JLsJEGISl^AiriTrO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

Santo Antônio de Jesus -BA, 03 de agosto de 2021. 

Exm0 Sr FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

MD Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba 

Em atenção a solicitação subscrita por V.Ex3., referente ao Processo Administrativo n0. 

55/2021, que objetiva a Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, 

no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no termo 

de referência, informamos a existência de previsão de recursos e saldos orçamentários 

para assegurar o pagamento das despesas decorrentes na(s) seguinte(s) dotaçâo(Ôes): 

I-UNÍDADE; 01.01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

II-PROJETO/ATI VfDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
LEGISLATIVAS E DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ÍII-ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 

LOCOMOÇÃO 
IV-FONTE DE RECURSOS:00 

Atenciosamente, 

Ter 



i>O.D.E.R. L.EGIST,ATivo 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 55/2021 

Santo Antônio de Jesus/Ba,03 de agosto de 2021. 

Ilm.º Sr. Rauph Araújo Neri 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Conforme oficio da Sf. Fernanda Fonseca Conceição, Diretor Administrativo desta 

Câmara Municipal, venho através do presente, autorizar a abertura de processo 

administrativo licitatório, para a Contratação de empresa para o fornecimento de 

passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de 

Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência, conforme solicitação de despesa em anexo. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade, para renovar meus sinceros votos 

de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

FRANCISCO DE ASSIS LWA DAMASCENO. 
Presidente da Câmara Municipal 

fO.DJE7JR I^JEGISJUATlTSrO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 0 55/2021 

Santo Antônio de Jesus/Ba,03 de agosto de 2021. 

Ilm.0 Sr. Rauph Araújo Neri 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Conforme oficio da Sf. Fernanda Fonseca Conceição, Diretor Administrativo desta 

Câmara Municipal, venho através do presente, autorizar a abertura de processo 

administrativo licitatório, para a Contratação de empresa para o fornecimento de 

passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de 

Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência, conforme solicitação de despesa em anexo. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade, para renovar meus sinceros votos 

de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 

Presidente da Câmara Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 55/2021 
PARECER DA CPL 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente, referente ao pedido de licitação para a 

contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no termo 

de referência. 

Da análise do processo, constatamos que a Administração dispõe de dotação 

orçamentária no montante suficiente á realização da despesa a ser efetivada, conforme 

parecer do setor contábil, descritos neste Processo Administrativo e, de acordo com a Lei 

8.666/93, define a modalidade do Certame como Pregão Presencial, do Tipo MAJOR 

TAXA DE DESCONTO. 

Sugerimos que o mesmo seja encaminhado á Assessoria Jurídica para exarar parecer da 

minuta do Edital e, em seguida, encaminhar ao Gabinete para apreciação e deliberação. 

Santo Antônio de Jesus/Ba,03 de agosto de 2021 . 

Í#-F' JLtEChT/Sl^ATJrsrO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

h+Ctij Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 0 55/2021 
PARECER DA CPL 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente, referente ao pedido de licitação para a 

contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no termo 

de referência. 

Da análise do processo, constatamos que a Administração dispõe de dotação 

orçamentária no montante suficiente á realização da despesa a ser efetivada, conforme 

parecer do setor contábil, descritos neste Processo Administrativo e, de acordo com a Lei 

8.666/93, define a modalidade do Certame como Pregão Presencial, do Tipo MAIOR 

TAXA DE DESCONTO. 

Sugerimos que o mesmo seja encaminhado á Assessoria Jurídica para exarar parecer da 

minuta do Edital e, em seguida, encaminhar ao Gabinete para apreciação e deliberação. 

Santo Antônio de Jesus/Ba,03 de agosto de 2021. 

RA\JPH ARAÚJO NERI 

Pregoeira \ 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 55/2021 

Santo Antônio de Jesus, 03 de agosto de 2021. 

ílmº. Sr°. Assessor Jurídico 

Venho, em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do art. 38 da Lei Federal nº. 

8.666/93, solicitar que seja previamente examinado o Processo Administrativo nº. 

55/2021, sobretudo no que se refere a aprovação da minuta do Edital e seus Anexos. 

Após o exame, solicito que esta Assessoria Jurídica emita parecer jurídico assegurando o 

atendimento às disposições legais vigentes e lisura administrativa. 

Atenciosamente. 

FRANCISCO DE ASSIS DAMASCENO. 

Presidente da Câmara Municipal 

JPOJOJS» JÊLtJEGISJ^A Tir\ro 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 0 55/2021 

Santo Antônio de Jesus, 03 de agosto de 2021. 

Um0. Sr0. Assessor Jurídico 

Venho, em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do art. 38 da Lei Federal n0 

8.666/93, solicitar que seja previamente examinado o Processo Administrativo n0 

55/2021, sobretudo no que se refere a aprovação da minuta do Edital e seus Anexos. 

Após o exame, solicito que esta Assessoria Jurídica emita parecer jurídico assegurando o 

atendimento às disposições legais vigentes e lisura administrativa. 

Atenciosamente. 

FRANCISCO E MMASCENO. 

Presidente da Câmara Municipal 
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CONSULTORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 055/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021/ SRP. 

1. 

2. 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Pregão 
Presencial. Minuta de Edital. Análise jurídica prévia. 

RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade pregão presencial, com 
vistas a contratação de empresa para o fomecimento de passagens aéreas, no 

âmbito nacional, classe econômica para atender necessidades da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus/ Ba, mediante o Sistema de Registro de 
Preços. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 
seguintes documentos: 

a) Manifestação técnica justificando a necessidade da contratação; 

b) Autorização da autoridade competente para a abertura da licitação; 

c) Termo de Referência aprovado pela autoridade competente; 

d) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da 
licitação; 

e) Orçamento da contratação e planilhas de preços; 

~ Designação de pregoeira e equipe de apoio; 

g) Minuta do edital e anexos. 

3. Na sequência, o processo foi remetido a esta Consultoria Juádica, para a análise prévia 
dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da 
Lei nº 8.666/ 93. 

4. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Municipalidade no controle interno da 
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparató ria da licitação. 

ANÁLISE JURÍDICA 

1. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

5. O pregão é regido pela Lei n.º 10.520, de 17/ 07/2002, e, subsidiariamente, da J ,ei n.º 8.666, 
de 21/ 06/ 1993, Lei Complementar n.º 123, 14/ 12/ 2006, Decreto Federal n.0 7.892, de 

23/ 01 / 2013 e Decretos Municipais nº 198/ 2017 (Pesquisa de preços), 199/ 2017 e 207/ 2009, 
e alterações pertinentes. 

SirSS i 
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CONSULTORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nü 055/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL N0 011/2021/SRP. 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Pregão 
Presencial. Minuta de Edital. Análise jurídica prévia. 

RELATÓRIO 

1- Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade pregão presencial, com 

vistas a contratação de empresa para o fornecimento dc passagens aéreas, no 

âmbito nacional, classe econômica para atender necessidades da Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, mediante o Sistema de Registro de 

Preços. 

2- Os autos foram regularmente formalizados c encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos: 

a) Manifestação técnica justificando a necessidade da contratação; 

b) Autorização da autoridade competente para a abertura da licitação; 

c) Termo de Referência aprovado pela autoridade competente; 

d) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da 
licitação; 

e) Orçamento da contratação e planilhas de preços; 

1) Designação de pregoeira e equipe de apoio; 

g) Minuta do edital c anexos. 

3. Na seqüência, o processo foi remetido a esta Consultoria Jurídica, para a análise prévia 

dos aspectos jurídicos da minuta dc edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da 

Lei nw 8.666/93. 

4. Este Parecer, portanto, tem o escopo dc assistir a Municipalidade no controle interno da 

legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

ANÁLISE JURÍDICA 

1. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

5. O pregão é regido pela Lei n.0 10.520, de 17/07/2002, c, subsidiariamente, da larí n.0 8.666, 

de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 123, 14/12/2006, Decreto Federal n.0 7.892, dc 

23/01/2013 c Decretos Municipais n" 198/2017 (Pesquisa de preços), 199/2017 c 207/2009, 

e alterações pertinentes. 
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6. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram estabelecidos no 
art. 3º da Lei nº 10.520/ 2002, que assim dispõe: 

l - a autoridade competente jus tificará a necessidade de contratação e 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de 
aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas 
do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 

ll - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, po r excessi,·as, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 

1 II - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáYeis elementos técnicos sobre 
os lJUais estiYcrem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promoto ra da licitação, dos bens ou serYiços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de 
apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante , ·eocedor. 

7. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no intuito 

de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 
providências que ainda deYem ser adotadas pela Administração. 

Da justificativa da contratação 

8. Sobre a justificatiYa da necessidade da contratação, extrai-se também, da legislação de 

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente1
, a quem cabe indicar os 

elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

9. os autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos benefícios 
dela resultantes, foi vazada nos seguintes termos: 

10.Verifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificati\'a apresentada encontra­
sc, de modo que se pode considerar atendida a exigência normati,·a neste quesito, ao menos 

no que tange aos seus aspectos jurídico-formais. 

11. É importante lembrar que a teoria dos motiYos determinantes precoruza que os aros 
administrati,•os, quando moti,·ados, ficam vinculados aos moti,·os expostos, para todos os 

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efeti,·a existência dos mo tiYos 
apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser 
claros, precisos e corresponder à real demanda da M unjcipalidade, sendo inadrrussíveis 
especi ficações que não agreguem valor ao resultado da contratação, o u superiores às 

necessidades, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ ou metodologicamente. 

12. A Lei nº 10.520/ 2002 (art. 3º, T) determina também que a autoridade competente 
estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/ qualificação, os critérios de 

1 Lei nº 10.520/2002. art. 3º. I 
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6. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram estabelecidos no 

art. 3o da Lei n0 10.520/2002, que assim dispõe: 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 

definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de 
aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas 
do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 

II - a definição dõ objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 
os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 
entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de 
apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 
lances, a análise de sua aceitabilidade c sua classificação, bem corno a 

habilitação c a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

7. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no intuito 

de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se for o caso, apontar as 

providências que ainda devem ser adotadas pela Administração. 

Da justificativa da contratação 

8. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se também, da legislação de 

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente1, a quem cabe indicar os 

elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

9. Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos benefícios 

dela resultantes, foi vazada nos seguintes termos: 

10.Verifica-se ainda a chancela da autoridade competente à justificativa apresentada encontra- 

se, de modo que se pode considerar atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos 

no que tange aos seus aspectos jurídico-formais. 

11. E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os 

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos 

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser 

claros, precisos c corresponder à real demanda da Municipalidade, sendo inadmissíveis 

especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às 

necessidades, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou mctodologicamente. 

12. A Lei n0 10.520/2002 (art. 3o, í) determina também que a autoridade competente 

estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de 

1 Lei n0 í0.520/2002, art. 3o, I. 
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aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. 
Estes yuesitos foram atendidos. 

Do Termo de Referência e da definição do objeto 

13. O Teimo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter 

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição 
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro <la execução. 
Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia 
de suprimento e o prazo de execução contratual. 

14. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto à 
contratação ora pretendida, devic.lamente aprovado pela autoridade competente (fl.). 

15. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8º, III, "d' do Decreto nº 

3.555/ 2000 que balizará a definição <lo objeto do certame pela autoridade competente, exigida 
na Lei <lo Pregão (nº 10.520/ 2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto 
detalhado pela área requisitante e aquele definic.lo pela autoridade competente, constante da 
minuta de Edital. 

16. Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida no 
Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do ente, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes o u desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade 
do certame. Registre-se que não incumbe à Consultoria avaliar as especificações utilizadas, 
dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que Yerifique o 
cumprimento deste requisito. 

17.Com·ém lembrar que o art. 7º, § 4° da J ,ei nº 8.666/ 93, veda a inclusão, no objeto da 

licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao 

preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados 
para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

18. Prosseguindo, vale mencionar que é no Termo de Referência que se prevê o regime de 
execução do contrato pleiteado. Nos autos, a Administração consignou que será adotado o 
regime de Maior Desconto. 

Da pesquisa de preços e do orçamento estimado 

19. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o 
caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 
etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

20. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 
realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, 
três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificatirn nos autos. 

21. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 
sempre é suficiente para fo,:ar um parâmetro de preços aceitável. ftalhas comuns são a 

limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no ,·arejo, 
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aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento c as cláusulas do futuro contrato. 

Estes quesitos foram atendidos. 

Do Termo de Referência e da definição do objeto 

13. O lemio de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão c deve conter 

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição 

detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. 

Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia 

de suprimento e o prazo de execução contratual. 

14. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto à 

contratação ora pretendida, devidamente aprovado pela autoridade competente (fl.). 

15. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8o, III, 'V do Decreto n0 

3.555/ 2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida 

na Lei do Pregão (n® 10.520/2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto 

detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da 

minuta de Edital. 

16. Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida no 

lermo de Referência, corresponda às reais necessidades do ente, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade 
do certame. Registre-se que não incumbe à Consultoria avaliar as especificações utilizadas, 
dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 

cumprimento deste requisito. 

17.Convcm lembrar que o art. 7o, § 4o da Ixri n0 8.666/93, veda a inclusão, no objeto da 

licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao 

preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados 

para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente. 

18. Prosseguindo, vale mencionar que é no Termo de Referência que se prevê o regime de 

execução do contrato pleiteado. Nos autos, a Administração consignou que será adotado o 

regime de Maior Desconto. 

Da pesquisa de preços c do orçamento estimado 

19. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim dc todos os elementos que o 

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, 

etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

20. A cotação dc preços deve ser ampla c atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a 

realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, 

três cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

21. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem 

sempre é suficiente para fixar um parâmetro dc preços aceitável. Falhas comuns são a 

limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo. 
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quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços 

obtidos. 

22. Assim, para evitar distorções, "além de reali';flr pesquisa que sr)a adequada às caraderistü-as do 

oijeto liátado e Ião ampla quanto a t'tJrat1eríslica do men'tldo recon1e11de, é sa/11/ar q11e a AdnJJ11irlrafiíO 
b11sq11e ampliar sua base de consulta alra,Jés de 011/ras.fontes de pesquisd', tais como bases de sistemas de 

compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

23. Obsen-e-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à contratação 

desejada (Acórdão nº 1.782/ 2010-Pleaário) e que não pode haver vinculo societário entre as 

empresas pesquisadas (Acórdão nº 4.561/2010-1ª Câmara). 

24. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos: 

a) A identificação do sen ·idor responsável pela cotação (AC-0909-10/ 07-1); 

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao 
endereço e números de telefones (AC-3889-25/ 09-1); 

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/ 10-P) de manelfa 
fundamentada e detalhada (AC-1330-27 /08-P); 

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-
1). 

25. Ademais, vale asse,·erar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o 
orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos 

suficientes para acobertá-la. 

26. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da participação no 
certame\ uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se a licitação 

deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas. 

27. A propósito do o rçamento estimativo, é recomendável que a Administração faça constar 
dos editais dos pregões presenciais as planilhas que o detalham, constando os preços unitários 
considerados, ou a in formação do local onde os interessados poderão obtê-las, em 

obsen•ância ao princípio da publicidade. Ressalta-se que tais planilhas de,·em ser 
obrigatoriamente acostadas ao processo administrativo que fundamenta a licitação, após a fase 

de laoces3
• 

28. o caso vertente, a pesqwsa de preços e o orçamento, apresentados às fls., 
respectivamente, amoldam-se aos critérios exigidos, quanto aos seus aspectos formais. 

29. D as Exigências de Habilita~ão 

30. A Lei nº 10.520/ 02 determina que a habilitação far-se-á com a ,·crificação de que "o 

liátante ertá em situarão n?g11lar pera11/e a Fazendo Nacional, a 5 eg11ridade 5 ocial e o l ·imdo de Garantia do 

2 An. 18, 1 da LC nº 123/2006: Art. 6° do Decreto nº 6.204/2007 e art. 34 da Lei nº 11 488/2007. 
3 Vide Acórdãos nº 714/2010-P e nº 718/2010-P do TCU 
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quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços 

obtidos. 

22. Assim, para evitar distorções, "além de realizar pesquisa que seja adequada às características do 

objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é salutar que a Administração 

busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de pesquisd\ tais corno bases de sistemas de 

compras c avaliação de contratos recentes ou vigentes. 

23. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à contratação 

desejada (Acórdão n0 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário entre as 

empresas pesquisadas (Acórdão n0 4.561/20l0-la Câmara). 

24. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos: 

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1); 

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao 
endereço e números dc telefones (AC-3889-25/09-1); 

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira 
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P); 

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09- 

25. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o 

orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos 

suficientes para acobertá-la. 

26. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da participação no 

certame2, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se a licitação 

deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas dc pequeno porte e sociedades 

cooperativas. 

27. A propósito do orçamento estimativo, é recomendável que a Administração faça constar 

dos editais dos pregões presenciais as planilhas que o detalham, constando os preços unitários 

considerados, ou a informação do local onde os interessados poderão obtê-las, em 

observância ao princípio da publicidade. Ressalta-se que tais planilhas devem ser 

obrigatoriamente acostadas no processo administrativo que fundamenta a licitação, após a fase 

de lances3. 

28.No caso vertente, a pesquisa de preços c o orçamento, apresentados às fls., 

respectivamente, amoldam-se aos critérios exigidos, quanto aos seus aspectos formais. 

29. Das Exigências de Habilitação 

30. A VA n0 10.520/02 determina que a habilitação far-sc-á com a verificação de que "o 

lidtante está em situação regularperante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do 

1). 

2 Art. 18,1 da LC n0 123/2006; Art. 6o do Decrclo n0 6.204/2007 e art. 34 da Lei n" 1 \ .488/2007. 
3 Vide Acórdãos n" 714/2010-P e n0 718/20Í0-P do TCU. 
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Tempo de Senifo - I'CTS, e as I'atendas Estad11ais e M1111idpais, q11ando for o caso, com a ,-on,prol'afão de 

q11e a/e11de às e:,dge'11cias do edil ai q11a11/o à habilitarão j111idica e q11alijicações técnica e econômico~financeircl'. 

31. Também oo tocante à compro\'ação da apti<lão técnica, cumpre destacar que a 

Administração pode impor tanto exigências rclatirns ao licitante, quanto ao seu pessoal 
técnico\ solicitando a comprovação de por meio de certidões ou atesta<los de serviços 
similares, de complexidade tecnológica e operacional cqui,·alente ou superior. Mas o art. 30, 

§5º, da Lei nº 8.666/ 93 destaca que "É redada a exigeiuia de compro,·a~-ão de atitidade 011 de aptidão 

com limilafÕes de tempo 011 de época 011 ainda em locais espec(ficos, 011 q11aisq1,er 011/ras não pmistas nesta Lei, 
que inibam a participação 11a licilafiio". 

32. A Súmula/TCU nº 263/ 201 1 esclarece que "Para a comprot'Of"ÍiO da capacidade lécnii-o­

operacio11al das liâtanles, e desde que limitada, sinmlta11eamente, às parcelas de maior rde11à11cia e ralor 

signijicatiro do objeto a ser contratado, é legal a e.,-igeitaa de comprot'aféio da exemfêío de q11a11titatfros 

mínimos em obras 011 seniços ,-om caracletisticas semelhantes, dm:ndo essa e.,igeircta g11ardar propory:ão com a 
dimensão e a complexidade do objeto a ser exem!ado''. 

33. Dos precedentes do TCU, extraem-se também os seguintes parâmetros, aplicáveis à 
qualificação técnica exigida no certame: 

a) a focação dos quantitativos mínimos já executados, para fins de qualificação técnico-
operaciooal, não se deve estabelecer percentuais mínimos acima de 50º o dos 
quantitativos dos itens de maior rele,·ância da obra ou seryiço, salvo em casos 
excepcionais. E,·entual extrapolação deste limite dcYerá restar tecnicamente justificada, 
ou no processo licitatório, previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no 
próprio edital e seus anexos (Acórdãos nº 2.215/2008-P e 1.284/2003-P); 

b) deve-se aceitar o somatório de atestados, sempre que não houver motivo para justificar 
a exigência de atestado único (Acórdão nº 1.231 / 2012-P); 

c) deve-se evitar impor número mínimo de atestados (Acórdãos nº 571 / 2006 e n.º 
329/ 2010-P); 

d) não se deve exigir lJLIC o atestado de capacidade técnica seja emitido por entidade 
situada em local específico (Acórdãos nºs 3379/2007-l ªC, 1230/2008-P e 1285/2011-
P); 

e) não se de,·c exigir, para fim de qualificação técnica, a comprovação de tempo de 
experiência dos profissionais a serem disponibilizados pela licitante (Acórdão o.º 
727 / 2012-Plenário); 

34. Recomenda-se, portanto, que a Administração atente para os entendimentos do TCU 
sobre o tema, como acima apresentado, demonstrando, justificadamente, nestes autos, que os 
parâmetros de qualificação técnica fixados no edital são necessários, suficientes e pertinentes 
ao objeto licitado, assegurando-se que as exigências formuladas não implicam cm restrição ao 
caráter competitivo do certame (cf. Acórdão nº 135/ 2005-P-TCU). 

Dos critérios de Aceita ão das Pro ostas 

35. Do exame da minuta de edital, verificam-se satisfeitas as recomendações no tocante aos 
critérios de aceitação das propostas, apresentados às fl s. 

4 Art. 30, li da Lei nº 8.666/93. 
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Tempo de Semço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de 

que atende ãs exigências do edital quanto a habilitação jurídica e qualificações técnica e econômicnfinanceird5. 

31. Também no tocante à comprovação da aptidão técnica, cumpre destacar que a 

Administração pode impor tanto exigências relativas ao licitante, quanto ao seu pessoal 

técnico, solicitando a comprovação dc por meio de certidões ou atestados de serviços 

similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. Mas o art. 30, 

§5°, da Ixi n0 8.666/93 destaca que "B vedada a exigência de comprovação de utilidade ou de aptidão 

com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras nãopmistas nesta Lei, 

que inibam a participação na licitação". 

32. A Súmula/1CU n0 263/2011 esclarece que "Para a comprovação da capacidade técnico- 

operacional das lidtaníes, e desde que limitada, simultaneamente, ãs parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos 

mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 

dimensão e a complexidade do objeto a ser executado". 

33. Dos precedentes do TCU, extraem-se também os seguintes parâmetros, aplicáveis à 

qualificação técnica exigida no certame; 

a) Na fixação dos quantitativos mínimos já executados, para fins de qualificação técnico- 

operacional, não se deve estabelecer percentuais mínimos acima de 50% dos 
quantitativos dos itens dc maior relevância da obra ou serviço, salvo em casos 
excepcionais. Eventual extrapolação deste limite deverá restar tecnicamente justificada, 
ou no processo licitatório, previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no 

próprio edital e seus anexos (Acórdãos n" 2.215/2008-P e 1.284/2003-P); 

b) deve-se aceitar o somatório de atestados, sempre que não houver motivo para justificar 
a exigência de atestado único (Acórdão n0 1.231 /2012-P); 

c) deve-se evitar impor número mínimo dc atestados (Acórdãos n0 571/2006 e n.0 

329/2010-P); 

d) não se deve exigir que o atestado de capacidade técnica seja emitido por entidade 

situada em local específico (Acórdãos n0s 3379/2007-1 aC, 1230/2008-P e 1285/2011- 

e) não se deve exigir, para fim de qualificação técnica, a comprovação de tempo de 

experiência dos profissionais a serem disponibilizados pela licitante (Acórdão n.0 

727/2012-PleQário); 

34. Recomenda-se, portanto, que a Administração atente para os entendimentos do TCU 
sobre o tema, como acima apresentado, demonstrando, justificadamente, nestes autos, que os 
parâmetros de qualificação técnica fixados no edital são necessários, suficientes e pertinentes 
ao objeto licitado, assegurando-se que as exigências formuladas não implicam em restrição ao 
caráter competitivo do certame (cf. Acórdão n0 135/2005-P-TCU). 

Dos critérios dc Aceitação das Propostas 

35. Do exame da minuta de edital, verificam-se satisfeitas as recomendações no tocante aos 
critérios de aceitação das propostas, apresentados às fls. 

4 Art. 30,11 da Lei n0 8.666/93. 
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Da Previsão de existência de recursos orçamentários 

36. A Lei nº 8.666/93, aplicável subsidiariameotc aos pregões, estabelece que a realização de 
licitação dependa da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro cm 
curso, de acordo com o respectivo cronograma5

. A declaração de disponibil.idade orçamentária 
e financeira, com indicação de rubrica especifica e suficiente, foi acostada à fl. 

37. o que tange à despesa que se pretende realizar, releva também esclarecer se a 
contratação proposta importa criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento de despesa e, ainda, se é classificada como projeto. 

38. Em caso afirmativo, são exigi.das a estimativa do impacto orçamentário-financeiro da 
despesa no exercício em que deva entrar cm vigor e nos dois exercícios seguintes 
(acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizados) e a declaração do ordenador 
de despesa de que o gasto planejado tem compatibilidade com o Plano Plurianual e a Lei c.le 
Diretrizes O rçamentárias vigentes6

• Estes documentos constam das fls., respectivamente. 

Autorização para a abertura da licitação 

39. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto 
e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 
oportunidade e a com·eoiência de se realizar a contratação. 

40. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 
abertura da licitação. 

41. o presente caso, tal exigência foi cumpri.da à íl. 

Designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio 

42. Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, 
dentre os serYidores da Municipalidade, cujas atribuições incluem o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e 
a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o scrYidor designado 
deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

43. os autos, consta a designação da pregoeira à fl. e a publicação deste ato à fl., em 
atendimento à prescrição legal. Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma 
equipe para apoiar o pregoeiro cm suas atividades, integrada em sua maioria por seffidores 
ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao 
quadro permanente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Percebe-se preenchido 
este requisito. 

Da Minuta do Edital e seus Anexos 

44. Segundo o art. 8º, inciso VIU do Decreto oº 10.024/ 2019, o processo licitatório deve ser 
instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta e.la Ata de Registro de 
Preços - o que foi atendido pela Administração. 

CONCLUSÃO 

5 Art. 7", § 2° da Lei nº 8.666/93. 
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Pa Previsão de existência de recursos orçamentários 

36. A Lei n0 8.666/93, aplicável subsidiaâamente aos pregões, estabelece que a realização dc 
licitação dependa da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em 
curso, dc acordo com o respectivo cronograma5. A declaração de disponibilidade orçamentária 
c financeira, com indicação dc rubrica específica e suficiente, foi acostada à fl. 

37. No que tange à despesa que se pretende realizar, releva também esclarecer se a 

contratação proposta importa criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento de despesa c, ainda, se é classificada como projeto. 

38. Em caso afirmativo, são exigidas a estimativa do impacto orçamentário-financeiro da 

despesa no exercício em que deva entrar cm vigor e nos dois exercícios seguintes 
(acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizados) e a declaração do ordenador 
de despesa de que o gasto planejado tem compatibilidade com o Plano Plurianual e a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigentes6. Estes documentos constam das fls., respectivamente. 

Autorização para a abertura da licitação 

39. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto 

c a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 

oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

40. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a 

abertura da licitação. 

41. No presente caso, tal exigência foi cumprida à fí. 

Designação do Pregociro e Equipe de Apoio 

42. Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, 

dentre os servidores da Municipalidade, cujas atribuições incluem o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação c 
a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o senador designado 
deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

43. Nos autos, consta a designação da pregoeira ã fl. e a publicação deste ato à fl., em 
atendimento à prescrição legal. Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma 
equipe para apoiar o pregociro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores 
ocupantes dc cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao 
quadro permanente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Percebe-se preenchido 
este requisito. 

Da Minuta do Edital e seus Anexos 

44. Segundo o art. 8o, inciso VIII do Decreto n0 10.024/2019, o processo licitatório deve ser 

instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta da Ata de Registro de 
Preços — o que foi atendido pela Administração. 

CONCLUSÃO 

5 Ari. T\ § 2o da Lei n0 8.666/93. 
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Pelo exposto, restringindo-se aos aspectos jurídicos referentes à demanda posta, 
opina-se pela viabilidade do certame. 

Por fim, sugerimos guc sejam adotadas as providências necessanas à dc,·ida 
din.ilgação do instrumento convocatório sub examine. 

É O PARECER QUE SUBMETEMOS À CONSIDERAÇÃO SUPERIOR, 
em 03 de agosto de 2021. 

Atenciosamente, 

/fÍ;{J!f'ltõ#f RITO 
Consultor Jurídico 
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Pelo exposto, restringindo-se aos aspectos jurídicos referentes à demanda posta, 
opina-se pela viabilidade do certame. 

Por fim, sugerimos que sejam adotadas as providencias necessárias à devida 

divulgação do instrumento convocatório sub examine. 

É O PARECER QUE SUBMETEMOS À CONSIDERAÇÃO SUPERIOR, 
em 03 de agosto de 2021. 

Atenciosamente, 

HALISSON BRITO 
Consultor Jurídico 
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DECRETO Nº 199, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

''Regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços previsto no art 15 da Lei nº 8. 666, de 

21 de Junho de 1993. no âmbito do Mun1c1pio 

de Santo Antônio de Jesus e dá outras 
prov1denc1as. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS. no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 30 incisos I e 11 , da Constituição, e nos lermos do 
disposto no art. 15 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. As contratações de serviços e a aquisição de bens. quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP no âmbito da administração pública municipal 
direta, fundos especiais e demais entidades controladas. direta ou indiretamente pelo 
Município, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Art. 2°. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições: 
1 - Sistema de Registro de Preços (SRP) - coniunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 
contratações futuras 

li - Ata de Registro de Preços - documento v1nculat1vo, obrigacional. com 
caracteristica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos part1c1pantes e cond1çoes a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

Ili - Órgão Gerenciador - órgão ou ePtIdade da adm11 1istração pública municipal 
responsável pela condução do coniunto cie procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente: 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública municipal 
que participa dos procedimentos IrncI;iIs do Sistema de Registro de Preços e integra a 
ata de registro de preços: e 

V - órgao não µartIcIpante - órgão ou ent1cJade da administração pública que. não 
tendo participado dos procedimentos ai,cIais da licitaçao, atendidos os requisitos desta 
norma. faz adesão à ata de registro de pIeços. 

Art. 3°. O Sistema dP Registre, de Pre,;os poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses. 

1 - quando pelas caracterist1Cél& o:.i be111 ou serv,ço houver necessidade de 
contratações frequentes 

li - quando for conveniente a aquIsIçao de bens com previsão de entregas 
parcelada5 ou contrataçao oe serviços , e11Iur,eI .... do:; per unidade de medida ou em 
regime de tarefa 
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DECRETO N0 199, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

"Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no arí. 15 da Lei n0 8.666, de 
21 de Junho de 1993, no âmbito do Município 
de Santo Antônio de Jesus e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONiO DE JESUS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 30, incisos I e ll, da Constituição, e nos lermos do 
disposto no art. 15 da Lei n0 8.666. de 21 de junho de 1993, DECRETA: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o, As contratações de serviços e a aquisição de bens. quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública municipal 
direta, fundos especiais e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo 
Município, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Art. 2o. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - Sistema de Registro de Preços (SRP) - conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 
contratações futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas: 

III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública municipal 
que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a 
ata de registro de preços; e 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

Art. 3o. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações freqüentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contralaçao de serviços remunerados per unidade de medida ou em 
regime de tarefa: 
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Ili - quando for conveniente a aqu1s1ção de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade. ou a programas de governo; ou, 

IV - quando, pela natureza do obJeto. nao for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

CAPÍTULO li 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 4°. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços. e ainda o seguinte. 

1 - convidar. mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos 
e entidades para participarem do registro de preços; 

li - consolidar informações relativas á est1mat1va individual e total de consumo . 
promovendo a adequação dos respecltvos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

Ili - promover atos necessários à instrução processual para a realização do 

procedimento licitatóno. 
IV - realizar pesquisa de mercado para 1dent1ficação do valor estimado da licitação 

e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 
part1c1pantes; 

V - confirmar Junto aos órgãos part1c1pantes a sua concordância com o obJeto a 
ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento hc1tatóno: 
VII - gerenciar a ata de registro de preços. 
VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contrad,tóno, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento lic1tatono: e 
X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório. as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

§ 1 ° A ata de registro de preços, disponibilizada no Site Oficial do Município, 
poderá ser assinada por certificação d1g1tal. 

§ 2º O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes 
para execução das at1v1dades previstas nos incisos Ili IV e VI do caput. 

CAPÍTULO Ili 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 5°. O órgão part1c1pante será responsável pela manifestação de interesse em 
participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador de sua esttmaltva de consumo. local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
proJeto básico, nos termos da Lei 11º 8.666, de 21 de junho de 1993. e da Lei nº 10.520. 
de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 
devendo ainda 
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íll - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou, 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Art. 4o. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte; 

) - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos 
e entidades para participarem do registro de preços: 

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório: 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação 
e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 
participantes; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a 
ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento licitatório: 
VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados: 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório: e 
X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado na ala de registro de preços ou do descumprimenío 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

§ 1o A ata de registro de preços, disponibilizada no Site Oficial do Município, 
poderá ser assinada por certificação digital. 

§ 2o O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes 
para execução das atividades previstas nos incisos llí, IV e VI do caput. 

Art. 5o. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em 
participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador de sua estimativa de consumo, loca! de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
projeto básico, nos termos da Lei n0 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n0 10.520, 
de 17 de julho de 2002. adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 
devendo ainda; 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

CAPITULO 111 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
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1 - garantír que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

li - manifestar Junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o obJeto a ser 
hc1tado, antes da reahzação do procedimento hc1tatório; e 

Ili - tomar conhecimento da ata de registros de preços, ínclusíve de eventuais 
alterações, para o correto cumprímento de suas disposições. 

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 6°. A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993. ou na 
modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002. e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1º O JUigamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente adotado, a 
critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
max,ma do órgão ou entidade. 

§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária. que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

Art. 7°. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, 
observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 
serviços. 

§ 1º No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade de medida 
adotada para atenção dos produtos e resultados, e será observada a demanda 
específica de cada órgão ou entidade partIcIpante do certame. 

§ 2º Na situação prevista no§ 1°, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 
órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço. 
em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio 
da padronização. 

Art. 8°. O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis 
nº 8.666, de 1993. e nº 10.520, de 2002, e contemplará. no mínimo. 

1 - a especificação ou descrição do obJeto. que explicitará o coniunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precIsao adequado para a caracterização do 
bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas; 
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I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente: 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento licitatório: e 

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições. 

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 6o. A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n® 8.666, de 1993. ou na 
modalidade de pregão, nos termos da Lei n010.520. de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente adotado, a 
critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

Art. 7°. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, 
observada ã quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 
serviços. 

§ 1° No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade de medida 
adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda 
específica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

§ 2° Na situação prevista no § 101 deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 
órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, 
em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o principio 
da padronização. 

Art. 8°. O edita! de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis 
n0 8.666, de 1993, e n0 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo; 

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do 
bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas: 
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li - est1mat1va de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 

Ili - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no§ 4° do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões. 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item. no caso de bens: 
V - condições quanto ao local , prazo de entrega, forma de pagamento. e nos casos 

de serviços. quando cabível, frequência. penod1c1dade, características do pessoal, 
materiais e equipamentos a serem utilizados. procedimentos, cuidados. deveres, 
d1sc1plina e controles a serem adotados; 

12; 
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos. quando cabível, 
IX - penalidades por descumpnmento das condições, 

X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 
XI - realização penód1ca de pesquisa de mercado para comprovação da 

vanta1os1dade. 
§ 1° O edital poderá admitir. como cntêno de Julgamento, o menor preço afendo 

pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que 
tecnicamente Justificado. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, ê facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por 
região, de modo que aos preços seJam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3° A est1mat1va a que se refere o inciso Ili do caput não será considerada para 
fins de qualificação técnica e qualificação econôm1co-finance1ra na habilitação do 
licitante. 

Art. 9°. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 
pre1ud1cará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

CAPÍTULO V 
DO REGISTRO OE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 1 O. Após a homologação da hc1taçáo. o registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições. 

1 - será incluído, na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame; 

li - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Site 
Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços; e 

Il i - a ordem de classificaçao dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 
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II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no § 4o do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item. no caso de bens; 
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos 

de serviços, quando cabível, freqüência, periodicidade, características do pessoal, 
materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados: 

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 
12; 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 
IX - penalidades por descumprimento das condições; 
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 
X( - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 

vanlajosidade. 
§ Io O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido 

pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que 
tecnicamente justificado. 

§ 2o Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por 
região, de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 

§ 3o A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para 
fins de qualificação técnica e qualificação economico-financeira na habilitação do 
licitante. 

Art. 9o. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao vaior da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

Art. 10. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições: 

I - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame; 

It - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Site 
Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços; e 

III - a ordem de cfassiftcação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 

CAPITULO V 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 
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§ 1 ° O registro a que se refere o caput tem por obJetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos 

arts. 20 e 21. 

§ 2° Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
1 - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa 

competitiva: e 
li - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou 

serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 
§ 3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso li do § 2°, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

compet1tIva. 

Art. 11 . O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze 

meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso Il i do§ 3° do art. 15 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 
§ 1 ° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 

definida nos instrumentos convocatórias, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 

8.666. de 1993. 
§ 2º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços. 
§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 

alterados, mediante Termo Aditivo, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

CAPÍTULO VI 
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 

REGISTRADOS 

Art. 12. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, 
observado o disposto no art. 11 , serão convocados para assinar a ata de registro de 
preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez. por igual período. quando solicitado pelo 
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, auando o convocado não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classIfIcação. para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro class1f1cado. 

Art. 13. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 
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§ 1o O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos 
arts. 20 e 21. 

§ 2o Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
! - os preços e quantitativos do Ücitante mais bem classificado durante a etapa 

competitiva; e 
II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou 

serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 
§ 3o Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do § 2o, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 

Art. 11.0 prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze 
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso 111 do § 3o do art. 15 da Lei 
n0 8.666, de 1993. 

§ 1o A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n0 

8.666. de 1993. 
§ 2o O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços. 
§ 3o Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 

alterados, mediante Termo Aditivo, observado o disposto no art. 65 da Lei n0 8.666, de 
1993. 

CAPÍTULO VI 

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 
REGISTRADOS 

Art. 12. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, 
observado o disposto no art. 11, serão convocados para assinar a ata de registro de 
preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único, è facultado à administração, quando o convocado não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

Art, 13. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 
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Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a 
ata dentro do prazo estabelecido neste artigo enseiará a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas. 

Art. 14. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 
órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 15. A ex1stênc1a de preços registrados não obriga a administração a contratar. 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPÍTULO VII 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados. cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações Junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso li do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 17. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido. sem aplicação de 
penalidade. 

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

Art. 18. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 
o fornecedor não puder cumprir o compromisso o órgão gerenciador poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confimiada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

li - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços. adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contrataçao mais vantaiosa 

Art. 19. O registro do fon,ecedor sera cancelado quando 
1 - descumprir as condições da ata de ;egIstro de preços; 
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Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a 
ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas. 

Art 14. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 
órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 62 da Lei n0 8.666, de 1993. 

Art. 15. A existência de preços registrados nâo obriga a administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPÍTULO VII 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea Hd" do inciso li do caput do 
art. 65 da Lei n0 8.666, de 1993. 

Art. 17. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ Io Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

§ 2o A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

Art. 18. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 
o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e 

It - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder á revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

Art. 19. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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li - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Adm1nistraçào, sem 1ust1f1cativa aceitável, 

Ili - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
áqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993. ou no art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 
1. li e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 20. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e 1ust1flcados: 

1 - por razão de interesse público; ou 
li - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Art. 21 . Desde que devidamente Justificada a vantagem, a ata de registro de 
preços. durante sua vigência. poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública municipal que não tenha participado do certame lic1tatório. 
mediante anuência do orgâo gerenciador. 

§ 1 ° Os órgãos e entidades que não part1c1param do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão 

§ 2° Cabera ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão. desde que não pre1ud1que as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata. assumidas com o órgão gerenciador e órgaos participantes. 

§ 3° As aquisições ou contratações 3d1c1onr11s a que se refere este artigo não 
poderão exceder por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

§ 4° O instrumento convocatódo deverá prever que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços nao poderá exceder. na totalidade, ao quíntuplo 
do quant1tat1vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

§ 5° O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando. justificadamente. 
não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
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!l - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

llí - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos Ml ou IV do caput do art. 87 da Lei n0 8.666, 
de 1993. ou no art. 7o da Lei nü 10.520, de 2002. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 
I, II e iV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 20. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse púbiico; ou 
M - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Art. 21. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório. 
mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ Io Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 
da ata para manifestação^obre a possibilidade de adesão 

§ 2o Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata. assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão exceder, por órgão óu entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

§ 4o O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do numero de órgãos não 
participantes que aderirem. 

§ 5o O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão á ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente. 
não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
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§ 6° Apôs a autorização do órgão gerenciador. o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

§ 7° Compete ao órgão não part1c1pante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação. 
observada a ampla defesa e o contrad1tôno, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de 
preços da Admm1straçáo Pública Federal lstadual e de outros Municip1os. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 22. A Administração poderá ulihzar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle 
e atribuições dos órgãos gerenciadores e part1c1pantes. 

Art. 23. Para atendimento ao disposto no § 1° do art. 5°, o órgão gerenciador 
deverá: 

1 - prov1denc1ar a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento de 
sua cópia aos órgãos ou entidades participantes, e 

li - prov1denc1ar a 1nd1caçao dos foi necedores pma atendimento às demandas, 
observada a ordem de classificação e os quant1tat1vos de contratação definidos pelos 
órgãos e entidades partic1partes. 

Art. 24. Para atendimento ao disposto nos incisos I e li do caput do art. 11 e no 
inciso li do § 2° do art. 11 , a ata registrará os licitantes vencedores, quantitativos e 
respectivos preços. 

Art. 25. A Secretaria Mun 1c1pal de Administração poderá editar normas 
complementares a este Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor 30 <tnnta) dias após a data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em corotràno. em especial o Decreto Municipal nº 
293. de 04/12/2009 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sanln Antônio de ~'esus, em 11 de abril de 2017. 

ANDRE ROt.!iE:RIC t A, O ANDRADE 
P1efe1to Municipal 
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§ 6o Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

§ 7o Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 8o É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de 
preços da Administração Pública Federai, Estadual e de outros Municípios. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 22. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle 
e atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 23. Rara atendimento ao disposto no § 1o do art. 5o, o órgão gerenciador 
deverá: 

I - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento de 
sua cópia aos órgãos ou entidades participantes; e 

II - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, 
observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos 
órgãos e entidades participantes. 

Art. 24. Para atendimento ao disposto nos incisos I e II do caput do art. 11 e no 
inciso II do § 2o do art, 11, a ata registrará os licitantes vencedores, quantitativos e 
respectivos preços. 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas 
complementares a este Decreto, 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal nQ 

293, de 04/12/2009. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 2017. 

ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 
Prefeito Municipal 
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Decretos 

Santo Antônio de Jesus 

DECRETO Nº 207, DE 23 DE JULHO DE 2009 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

Altera o Anexo li do Decreto nº 102, de 08 de abril 
de 2009 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ESTADO DA BAHIA, 
no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, DECRETA: 

Art. 1 ° - Fica alterado o Anexo 11 do Decreto nº 102, de 08 de abril de 2009, que trata 
do Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio de Jesus, 23 de julho de 2009. 

EUVALDO DE ALMEIDA ROSA 

Prefeito 

Imprensa Oficial. Tá aqui, tá legal. 

Lei exige que todo gestor publique seus 
atos no seu veículo oficial para que a 
gestão seja mais transparente. 
A Imprensa Of1c1al cumpre esse papel. 

Imprensa Oficial 
a publicidade legal 

levada a sério 
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f-ínoT n°sã?9 Santo Antomo de Jesus 

Decretos 

DECRETO N0 207, DE 23 DE JULHO DE 2009 

Altera o Anexo II do Decreto n0 102, de 08 de abril 
de 2009 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ESTADO DA BAHIA, 
no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto 
na Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002, DECRETA: 

Art. 1o - Fica alterado o Anexo II do Decreto n0102, de 08 de abril de 2009, que trata 
do Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio de Jesus, 23 de julho de 2009. 

EU VALDO DE ALMEIDA ROSA 

Prefeito 

% 
i* al v ^ 

X K 

Imprensa Oficial. Tá aqui, ta legal. 

Lei exige que lodo gestor publique seus TmnrPVI Qíl OfíH fll 
atos no seu veículo oficial para que a *1 Lr lati wi 
gestão seja mais transparente. ti publicidade legal 
A Imprensa Oficial cumpre esse papel. levada a sério 
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Diário Oficial do 
MUNICIPIO Santo Antônio de Jesus 

ANEXO li 

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

BENS COMUNS 

1. Bens de Consumo 

1.1 Água mineral 

1.2 Combustível e lubrificante 

1.3 Gás 

1.4 Gênero alimentício 

1.5 Material de expediente 

1.6 Material hospitalar, médico e de laboratório 

1.7 Medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos 

1.8 Material de limpeza e conservação 

1.9 Oxigênio 

1.1 O Uniforme 

2. Bens Permanentes 

2.1 Mobiliário 

2.2 Equipamentos em geral, exceto bens de informática 

2.3 Utensílios de uso geral, exceto bens de informática 

2.4 Veículos automotivos em geral 
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2.5 Microcomputador de mesa ou portátil (notebook), monitor de vídeo, impressora e outros 
equipamentos eletrônicos 

SERVIÇOS COMUNS 

1. Serviços de Apoio Administrativo 

2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática 

2.1 Digitação 

2.2 Manutenção 

3. Serviços de Assinaturas 

3.1 Jornal 

3.2 Periódico 

3.3 Revista 

3.4 Televisão via satélite 

3.5 Televisão a cabo 
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ANEXO II 

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

BENS COMUNS 

1. Bens de Consumo 

1.1 Água mineral 

1.2 Combustível e lubrificante 

1.3 Gás 

1.4 Gênero alimentício 

1.5 Material de expediente 

1.6 Material hospitalar, médico e de laboratório 

1.7 Medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos 

1.8 Material de limpeza e conservação 

1.9 Oxigênio 

1.10 Uniforme 

2. Bens Permanentes 

2.1 Mobiliário 

2.2 Equipamentos em geral, exceto bens de informática 

2.3 Utensílios de uso geral, exceto bens de informática 

2.4 Veículos automotivos em geral 

2.5 Microcomputador de mesa ou portátil (notebook), monitor de vídeo, impressora e outros 
equipamentos eletrônicos 

SERVIÇOS COMUNS 

1. Serviços de Apoio Administrativo 

2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática 

2.1 Digitação 

2.2 Manutenção 

3. Serviços de Assinaturas 

3.1 Jornal 

3.2 Periódico 

3.3 Revista 

3.4 Televisão via satélite 

3.5 Televisão a cabo 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: PFNTL9/OF9URWEQBKHKXWG 

Esta edição encontra-se no site; www.santoantoniodejesus.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 



Quinta-Feira 
23 de Julho de 2009 
4 - Ano IV - Nº 587 

4. Serviços de Assistência 

4.1 Hospitalar 

4.2 Médica 

4.3 Odontológica 

Santo Antônio de Jesus 

5. Serviços de Atividades Auxiliares 

5.1 Ascensorista 

5.2 Auxiliar de escritório 

5.3 Copeiro 

5.4 Garçom 

5.5 Jardineiro 

5.6 Mensageiro 

5. 7 Motorista 

5.8 Secretária 

5.9 Telefonista 

6. Serviços de Confecção de Uniformes 

7. Serviços de Copeiragem 

8. Serviços de Eventos 

9. Serviços de Filmagem 

1 O. Serviços de Fotografia 

11. Serviços de Gás Natural 

12. Serviços de Gás Liqüefeito de Petróleo 

13. Serviços Gráficos 

14. Serviços de Hotelaria 

15. Serviços de Jardinagem 

16. Serviços de Lavanderia 

17. Serviços de Limpeza e Conservação 

18. Serviços de Locação de Bens Móveis 

19. Serviços de Manutenção de Bens Imóveis 

20. Serviços de Manutenção de Bens Móveis 

21. Serviços de Remoção de Bens Móveis 

22. Serviços de Microfilmagem 

23. Serviços de Reprografia 

24. Serviços de Seguro Saúde 

25. Serviços de Degravação 

26. Serviços de Tradução 

27. Serviços de Telecomunicações de Dados 
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4.2 Médica 

4.3 Odontológica 

5. Serviços de Atividades Auxiliares 

5.1 Ascensorista 

5.2 Auxiliar de escritório 

5.3 Copeiro 

5.4 Garçom 

5.5 Jardineiro 

5.6 Mensageiro 

5.7 Motorista 

5.8 Secretária 

5.9 Telefonista 

6. Serviços de Confecção de Uniformes 

7. Serviços de Copeiragem 

8. Serviços de Eventos 

9. Serviços de Filmagem 

10. Serviços de Fotografia 

11. Serviços de Gás Natural 

12. Serviços de Gás Liqüefeito de Petróleo 

13. Serviços Gráficos 

14. Serviços de Hotelaria 

15. Serviços de Jardinagem 

16. Serviços de Lavanderia 

17. Serviços de Limpeza e Conservação 

18. Serviços de Locação de Bens Móveis 

19. Serviços de Manutenção de Bens Imóveis 

20. Serviços de Manutenção de Bens Móveis 

21. Serviços de Remoção de Bens Móveis 

22. Serviços de Microfilmagem 

23. Serviços de Reprografia 

24. Serviços de Seguro Saúde 

25. Serviços de Degravação 

26. Serviços de Tradução 

27. Serviços de Telecomunicações de Dados 
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28. Serviços de Telecomunicações de Imagem 

29. Serviços de Telecomunicações de Voz 

30. Serviços de Telefonia Fixa 

31. Serviços de Telefonia Móvel 

32. Serviços de Transporte 

33. Serviços de Vale-Refeição 

34. Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva 

35. Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica 

36. Serviços de Apoio Marítimo 

37. Serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento 

@ 

Aqui se exercita o princípio da autonomia. 
Nessa gestão a transparência faz parte do dia-a-dia. 

Lei exige que todo gestor publique seus 
atos no seu veículo oficial para que a 
gestão seja mais transparente. 

i
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Aqui se exercita o princípio da autonomia. 

Nessa gestão a transparência faz parte do dia-a-día. 
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Lei exige que todo gestor publique seus # Sistema de 
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO Nº 198, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

"Dispõe sobre os procedimentos 
administrativos básicos para a 
realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral e 
dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso de suas 
atribuições legais. e tendo em vista o disposto nos arts. 40. X. e 43, IV e 115 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

Considerando a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada 
pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de agosto de 2014, ambas do Ministério 
do Planeiamento e Gestão. institui um procedimento mais célere e transparente no 
âmbito do Governo Federal e que, o Municip10 pretende seguir a boa-prática; 

DECRETA: 

Art. 1°. O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral deve obedecer ao 
disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto os órgãos e entidades 
do Poder Executivo do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2°. A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos 
seguintes parâmetros: 
1 Portal de Compras Governamentais do Governo Federal 
( __ , prasg n _ 1ta ~ ), Portal de Compras Governamentais do 
Governo do Estado da Bahia (www.compr is 1H.ba.gov.br), Sistema de Licitações 
do Banco do Brasil (www.licitacoes-e com.br), Banco de Preços 
(~ ir odeprc1 o::, m l.;1 ) Banco de Preços em Saúde BPS 
(.b.!!QJ/bps.saude.gov.br), Programa de Cooperaçao Técnica - PROCOT 

.r w.fns.saude gov.br/v1sdofpesqtJtsarEqu1pamentos.1sf) e outros órgãos 
ofic1a1s; 
li - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso: 
Il i - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 
nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços: ou 
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO N0 198, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

"Dispõe sobre os procedimentos 
administrativos básicos para a 
realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral e 
dá outras providências." 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos arts. 40, X, e 43, IV e 115 da 
Lei n0 8.666, de 21 de junho de 1993, 

Considerando a Instrução Normativa n0 5, de 27 de junho de 2014, alterada 
pela Instrução Normativa n0 7, de 29 de agosto de 2014, ambas do Ministério 
do Planejamento e Gestão, institui um procedimento mais célere e transparente no 
âmbito do Governo Federai e que, o Município pretende seguir a boa-prática; 

DECRETA: 

Art. 1o. O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral deve obedecer ao 
disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto os órgãos e entidades 
do Poder Executivo do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2o. A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos 
seguintes parâmetros: 
1 - Portal de Compras Governamentais do Governo Federal 
(www.compra5qovemamentais.qov.br). Portal de Compras Governamentais do 
Governo do Estado da Bahia (www.c0mpra5net.ba.Q0v.br). Sistema de Licitações 
do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br). Banco de Preços 
(www.bancòdeorecosxom-br). Banco de Preços em Saúde - BPS 
(http://bps.saüde.qov.br). Programa de Cooperação Técnica - PROCOT 
(http://www.fns.saude.qov.br/vi5ao/pesquisarEqujpamentos.isi) e outros órgãos 
oficiais; 
II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso: 
III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 
nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou 
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

IV - pesquisa com os fornecedores. 

§ 1 ° No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. 
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§ 2° No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a 
média ou o menor dos preços obtidos. 
§ 3° A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de 
preços, que não o disposto no § 2°, deverá ser devidamente justificada pela 
autoridade competente 
§ 4° No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 5° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores. 
§ 6° Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequiveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

Art. 3°. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes 
deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação. 

Parágrafo único. Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta 
compatível com a complexidade do objeto a ser lici tado, o qual não será inferior a 
cinco dias úteis. 

Art. 4°. Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas. 

Art. 5°. O disposto neste Decreto não se aplica a obras e serviços de engenharia. 

Art. 6°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 

2017. 

ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 

Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

IV - pesquisa com os fornecedores. 

§ Io No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. 
§ 2o No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a 
média ou o menor dos preços obtidos. 
§ 3o A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de 
preços, que não o disposto no § 2o, deverá ser devidamente justificada pela 
autoridade competente 
§ 4o No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 5o Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores. 
§ 6o Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequiveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

Art. 3o. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes 
deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação. 

Parágrafo único. Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta 
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a 
cinco dias úteis. 

Art. 4o. Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas. 

Art. 5o. O disposto neste Decreto não se aplica a obras e serviços de engenharia. 

Art. 6o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 

2017. 

ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 

Prefeito Municipal 
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PODER LEG ISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bah ia 

VI O DE U CITA ÃO 

o PREGOEIRO DA CÂMARA MU ICIPAL DE A TO A TÔ ro DE JE u ' 
designando pela Porturia n". 03/2021, de 0-l- de juneiro de 2021, faz saber a todos 
que po sa inte ressar, que rea liza rá a seguinte licitc1çuo: 

MODALIDADE: PREGÃO PRE E CI L , º. 11/2021 RP 
TIPO: 1enor Preço 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRE A PA RA O f O R1 E I IE TO DF 
PASSAGE s AÉREAS, i\:O ÂMBI ro NA 10 1 AL, CLAS E ECONÔ IICA PAR 
ATE, DER ECES IDADES DA ÂMARA MUN ICIPAL DESA TO A TÔ '10 
DE JESUS/ BA, DE A O RDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUAi l IDADES 
ESl ABELECIDAS '0 TERMO DE REFERÊ IA, DESTF EDITAL E SEUS 
A 'E\O . 

DATA: 17/08/2021 - HORÁRIO : 9h00min 

LOCAL: SALA LICITAÇÃO, SI í UADA NA RLJ\ ;-..,JA:--Of: L JOSE DA fl.\lÀ,\O 
ARAUJO, 1 " 58, SA ro Ai TÔ 10 DE JESUS, BAHIA. 

Edita l: O ed ita l esta r,1 d isponíve l ,1os in teressados no Porta l da l ranspc1 renc1a 
C,1mart1 de \1unicipal, no endereço ,u._ ,, 1mc11~1..,,1J1.t,::, )\ br , de -;egundc1 ,1 
St'\t,1-fe1ra, no-; hor,1r1os das 081,()() ª" 12h00, ou pod<:' ser ..,nlici tudo c1tr,1,·é.., do t'-
111,11 1 lrut.1c,1ut,1m,1r,1 ... ,1111 hl1trn,11l cum 

Outras info m1ações: Atruvés do e-mail lirttllraocamc1rasaj{' hn tm,li l.com , ou por 
telefone/ fr1x: 75-163 1-6 1 11 

Santo Antonio de Jesu-., oc; dt• c1gosl it•? )2 

Ra h Ara , 

Pregoeiro 

Portaria nº. 03/2021, de 04 de j e iro de 2021 

PODER LECIISL,ATIVO 

( amani (lo\ yeretulores de Santo Antonio de Jesus 

Lstiulo da Bahia 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O PREGO EI RO DA CÂMARA MUNICIPAL DF SANTO ANTÔNIO DE IESUS 

^ h-• 'T 

Tim AMIDA nE: PREGÂO fl^SENClAL N". n/2021 SRP 11 rO: Menor Preço 

DATA: 17/08/2021 - HORÁRIO: IhOOmin 

,osÉ M i,a,xau 

ss^ãgadr.»p»- 

Santo Antônio de Jesus, 05 de agost^rde 2021. 

R«ii\ph Araújo N^eri 

Pregoeiro 

Portaria nu. 03/2021, de 04 de janeiro de 2021 



Q 1111111·/ll//l 
- 2 - ( a (}'i ele ll l!o1u, ,/, .'02 J 

\ 110 '(JI •l i/11 oi\ 'i' 
LEGISLATIVO 

ÓRGÃO/SETOR: CÂMARA MUNICIPAL 

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇAO SRP (PREGAO PRESENCIAL N2 11/2021) 

PODER LEGI LATJVO 
Câmara dos Vereadores de Sa1110 , l11to11io de Jesus 

Estado da Bahia 

AVI O DE LI ITA ÃO 

O PREGOEIRO DA CÂMARA MU ICIP L DESA TO A TÔ 10 Df JESU , 
de,igna ndo pela Port,m,1 n ' 01/2021, de 0-l dl' janeiro de 2021 , f,v ,<1bcr ,1 todos 
que po..,sa 1nte res..,ar, qul' rL•,1li/ar,1 a segu111te lintaçào 

MODALIDADE: PREGÃO PR ESE CI AL ". 11/2021 SRP 
TIPO: Menor Preço 

OBJETO: CO, TRA I AÇt-\0 DE EMPRF'·,A P/\Rt\ o F01<1 EC JMFN ro DE 
PASSAGENS AÉREAS, () ÂMBITO ACIO AL, CLASSE ECO OMICA PARA 
A f E DER ECE<:;SIDJ\DFS DA CÀ 1AR,.\ MUN I IPAL DF c;A TO ANTÓ '10 
OL JI SUS/BA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E Q LA Tll)ADe-, 
F~ 1 ,\Bf: LEC IDAS ,\.O H : RMO DE REFERE, CIA, DESTE FOI 11\I I C.ELJS 
A '\[\o<-,. 

DATA: 17/08/2021 - IIORARIO: 9h00min 

LOCA L: SALA LICITAÇAO, SITUADA A IW/\ MA 'OEL JOc;F DA l 'A I\AO 
ARAUJO, N" 58, SA TO ANºl l) 10 DEJESU~, IM! IIA 

Edi ta l: O edit,11 estará d1..,po111vel aos intere-;sados no Portal d.:i Transparênna 
Camara de lunicip.:i l, no e nde reço '"''\ w . ....-c1m,1rasc11.bc1 .gov.br , dl' -.egunda a 
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CATEGORIA; LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO SRP (PREGÃO PRESENCIAL N' lT/2021) 

Poder legiseatin o 
Câimmi dos VvrenJores de Sumo Imunio de Jesus 

Kstado da Bahia wsr 

AVISO DK LICITAÇÃO 

O PR ECOEI HO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DT JESUS 
designando pela Portaria n« 03/2021, de 04 do janeiro de 2021, faz .sabor a todos 
que possa interessar, qoe realizar.! a segumle licitação; 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nü. 11/2021 SRP 
TIPO: Menor Preço 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 

AT^D^NFCrst^f n??9 NAC10NAL- rLASSE ECONÔMICA PARA necessidade da camara municipal de santo antônio 
DE JESUS/UA. DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES ~E QUANTO^ADES 

WBm'M NO TEKMO DE KEFERÈNCIA- EDITAI "SEUS 

DATA: I7/US/2021 - HORÁRIO: ShllOmin 
LO( AL- SALA LICITAÇÃO, SITUADA NA RUA MANOEL lOSf DA PAIXÃO 
ARAÚJO, N"5«, SANTO ANTÔNIO DE JESUS, UAI II v 

ssÊssaasasf  ^ -  ■•A * - 

Outras 'nEr-maçõcs; Através do e-maiJ licitncnocn.nnrasaitóJhotm.ol r. 
telefone/fax: 75-3631-6113.   — 

Santo Antônio de Jesus, 05 de agosto de 2021. 

om , ou por 

Rauph Araújo Ncri 

Pregoeiro 

Portaria n". 03/2021, de 04 de janeiro de 2021 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N. 0 11 / 2021 
PARTE A - PREÂMBULO 

1 · REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002. e, subsidianamente, da Lei n.0 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 123, 
14/12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11 /2010. Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207 de 
23/07 '2009, Decreto Municipal nº 198, de 11 /04/2017. Decreto Municipal nº 199 de 11 /04/2017 e alterações posteriores 
de toda a le 1sla ão refenda. 

li - ORGÃO: 

Câmara Munici ai de santo Antônio de Jesus/Ba 

Ili - NUMERO OE ORDEM: l__ IV - TIPO DE LICITAÇÃO: -=--=--i 
~ __ P_regão Presencial -~I __ N • ~2021 -=_ e= MAIOR TAXA _!)E DESCON~ ==i 

V· FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: 

Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional , classe econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. --------------

L VI· PROCESSO ADMINISTRATIVO __ ..,. __ _ N º 55/2021 ________ __, 

r--

L 
VIII - REGIME DE EXECUÇÃO 

Indireto Por Preço global 

IX-PRAZO 

O prazo de v1gênc1a do contrato e ate 12 meses 

X - LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSÃO PÚBLICA DA LICITAÇÃO: ==~~------ ~ 
Sala da Comissão P~rmanente _de Liclla_ção na Cãmara Municipal de Santo Antõmo de Jesus situada ~ 

Endereço: RUA MANOEL JOSE DA PAIXAO ARAUJO, Nº 58, SANTO ANTONIO DE JESUS, BAHIA. --
Data: ---~17 de agosto de 2021 __ __ 1 Horário: ~ l_9h_0_0_m_in_ ~ ~~~-

------ ----

UNIDADE: 01 .01 .000- CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

_] 

- --, 
XII - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO ,-.-~--------------~-------~----------- ~ 

a Poderão participar deste Pregão pesso~urídicas q12e atenderem a todas ~s e~ênc1as estabelecidas neste Edital 
b) Não poderão participar da presente licitação os que este1am suspensos de licitar ou 1mped1dos de contratar com 

1 qualquer entidade integrante da Administração Pública Mun1c1pal. Estadual ou Federal, direta ou indireta. 1 

c) 1 Nenhum licitante poderá representar mais de uma empresa. ____ 1 
.QLl._ Não poderá participar da presente licitação consórcio de empresas. j 

-_ i 111 · AQUISIÇÃO,_ LOCAL, HORARIO E RESPONSÁVEL P~OS ESCLARECIMENTOS SOBR~STE INSTRUMEN_!,0: _ 

As informações e esclarecimentos necessanos ao perfeito conhecimento do obJelo desta l1c1tação serão prestados pela 1 

Comissão Permanente de Licitações. diariamente. das 08h00min às 14h00min, no Setor de L1c1taçôes, na Camara 
Municipal de Santo Antônio de Jesu. SITUADA NA RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO. Nº 58, SANTO ANTÔNIOj 
DE JESUS, BAHIA, ou pelo telefone (075) 3631 -3575. _ _ ___ ______ __ 

PODER LEGISLATIVO 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /202 1 
PARTE A - PREÂMBULO 

I - Regência Legal 
Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamenle, da Lei n0 8,666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0123, 
14/12/2006. Lei Municipal n0 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal n0102, de 08/04/2009, Decreto Municipal n0 207, de 
23/07/2009, Decreto Municipal n0198, de 11/04/2017. Decreto Municipal n0 199. de 11/04/2017 e alterações posteriores 
de toda a legislação referida.      

 II • Órgão  
Câmara Municipal de santo Antônio de Jesus/Ba 

III-Número de ordem; IV-Tipode licitação; 

(X) Pregão Presencial Na 11/2021 MAIOR TAXA DE DESCONTO 

V - Finalidade da licitação/objeto: 

Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. 

vi - processo administrativo N.0 55/2021 

VIU - Regime de Execução IX - Prazo 

Indireto Por Preço global O prazo de vigência do contrato é ate 12 meses 

X - Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço: 
Sala da Comissão Permanente de Licitação na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na 
RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO, N0 58, SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BAHIA. 

Data: 17 de agosto de 2021 Horário: 9h00min 

X] - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 01.01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS.OO 

XII - das condições gerais de participação 
a) Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências estabelecidas neste Edital 

b) 
Não poderão participar da presente licitação os que estejam suspensos de licitar ou impedidos de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

c) Nenhum licitante poderá representar mais de uma empresa. 
Não poderá participar da presente licitação consórcio de empresas. 

XIII • Aquisição, local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este instrumento:  
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pela 
Comissão Permanente de Licitações, diariamente, das 08h00min às 14h00min, no Setor de Licitações, na Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesu, SITUADA NA RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO. N0 58, SANTO ANTÔNIO 
DE JESUS, BAHIA, ou pelo telefone (075) 3631-3575,  
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Servidor responsável e decreto 
de designação Rauph Araújo 

L Pregoeiro 
_________ ....._ ______ P_ort_a_r_ia_n_º._03/2021, de 04 de neiro de 2021 

XIV - PARA A HABILITA AO DOS INTERESSADOS, EXIGIR-SE-ÃO OS DOCUMENTOS RELATIVOS A: 

XIV.1- HABILITA AO JURIDICA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTA ÃO: 

De prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CN_P_J_. __ 
Em se tratando de sociedades empresanaIs do ato constitutivo. estatuto ou contrato social com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor devidamente registrados. acompanhados, quando for o caso. dos documentosj 
soc1etános com robatónos de elei ão ou designação e investidura dos atuais administradores. _______ _ 
No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrados. acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura 
dos atuais administradores. 
Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou 1 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o ex~ 

_ XIV.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: ~ 
~Lerova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Mun1cipal~e houver do dom1ciho ou sede do licitante _ 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. em conformidade com os termos do Decreto Federal n.0 

8.30212014 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 1 

Certificado de Reqularidade do FGTS- CRF. 
Prova de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. através de certidão negativa, ou positiva com efeito negativa, nos termos do Titulo VII-A da 1 

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 1 
Para participação nesta licitação as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação ex1g1da, 1nclus1ve para efeito de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esta 
contenha alguma restnção, tendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art. 43 da LC nº. 
123/2006. --- __j 

XIV. 3 - QUALIFICA AOTECNICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE: 

L1cen a de funcionamento ex edido ela sede da l1c1tante 
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em caractensticas. com o obJeto da 
hcHa ão, através da a resenta -o de atestado s , fornecidos or essoas ·uridicas de direito público ou pnvado. 
Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento dãsl 
obn a ões ob·eto da licitação, conforme modelo constante do anexo VI_. __ 

XIV. 4-QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA __ 
verá ser comprovada mediante a apresenta~~ _ _ __ _ _ _ __ ___. 

) rt1dão negativa de falência ou concordata expedida pelo d1stribu1dor da sede da Pessoa Jurídica com data de no 
ª máximo 30 tnnta dias da data da sessão da abertura dos envelopes contendo toda a do~ment~ão ~~b1litação. 
b Certidão sim lificada da JUCEB emitida no exercício em curso 

___J 

__ _ XIV. 5 · DECLARA AO DE PROTEÇAO AO TRABALHO _Q9 MENOfL_ _ _ _ 1 
rcontorme o lílCISO XXXIII do art. 7° da Constituição Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho dÕI 
L m~or, conforme m..9delo constª-nte do Anexo IV deste Instrumento. 
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CAMXW WVWCWAL SA-yro Jtviúxio QrEjesvs - 'ESTAVO DA (BJWIA 

Servidor responsável e decreto f\J\ 

de designação: \ Rauph Araújo Neri 
Pregoeiro \ 

Portaria n0. 03/2021, de 04 de Jpneiro de 2021 

XIV - PARA A HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS, EXIGIR-SE-AO OS DOCUMENTOS RELATIVOS A: 
XIV.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: 

De prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Em se tratando de sociedades empresariais, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos 
societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura 
dos atuais administradores. 
Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

XIV.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal se houver do domicilio ou sede do licitante. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, em conformidade com os termos do Decreto Federal n.0 

8.302/2014. 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 
Prova de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeito negativa, nos termos do Titulo V!t-A da 
consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 1o de maio de 1943. 
Para participação nesta licitação as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação exigida, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
contenha alguma restrição, tendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art. 43 da IC n0 

123/2006. I 

XIV. 3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE: 
Licença de funcionamento expedido pela sede da licitante 
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da 
licitação, através da apresentação de atestado (s), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do anexo VI. 

XIV. 4 - QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 
Deverá ser comprovada mediante a apresentação de; 

a) 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com data de no 
máximo 30 (trinta) dias da data da sessão da abertura dos envelopes contendo toda a documentação de habilitação, 

b) Certidão simplificada da JUCEB emitida no exercício em curso 

XIV. 5 • DECLARAÇÃO OE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
Conforme o inciso XXX! K do art. 7° da Constituição Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho do 
menor, conforme modelo constante do Anexo IV deste !nstajmento:  
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PARTE 8 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. OBJETO 

1 1 A presente licitação tem por escopo o obieto descrito no item V do preâmbulo. conforme especificações 
quantitativos e condições constanles no anexo I deste Instrumento. 

1 2 O prazo de v1gênc1a do contrato está 1nd1cado no item IX do preâmbulo. 

1.3 O tipo da licitação esta indicado no item IV do preâmbulo deste Edital. 

1.4 A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições do edital e do instrumento de contrato constante do anexo V deste Edital. 

1.5 É vedada a sub-contratação parcial do obJeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência 
total ou parcial do contrato, bem como a fusão. cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o 
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 

1.6 As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentána especificada no item XI do preâmbulo. 

1 7 O(s) fornec1mento(s) obJeto desta licitação não poderão sofrer solução de contInu1dade durante todo o prazo da sua 
v1gênc1a devendo ser executados por empregados da contratada, sob a inteira responsab1l1dade funcional e operacional 
desta mediante vinculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais mantera estrita 
e exclusiva fiscalização. 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Somente serão admitidos a part1c1par desta licitação os interessados que atenderem a todas as ex1gênc1as contidas 
neste instrumento e nos seus anexos e que pertençam ao ramo de atIv1dade pertinente ao obJelo licitado 

2.2 Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que esteJam suspensas temporanamente de partIcIpar e de 
liCltar com a Administração Pública ou ainda, as declaradas InIdõneas. 

2.3 Fica impedida de participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa 1urid1ca constituída 
por membros de sociedade que, em data anterior á sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do d1re1to de licitar e 
contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidõnea para licitar e contratar e que tenha obJeto similar ao da empresa punida. 

2.4 É vedado ao agente polilico e ao servidor público de qualquer categona, natureza ou condiçào, celebrar contratos 
com a Administração direta ou indireta, por s1 ou como representante de terceiro. sob pena de nulidade, ressalvadas as 
exceções legais previstas na Lei Federal nº 8.666/93, atualizada 

3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei 123/06, Lei Federal n ° 10.520/02 bem como pela Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações no que for pertinente. 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1 O representante legal do licitante, deverá se apresentar para credenciamento Junto a Pregoeira e Equipe de Apoio, 
no horário e local estabelecido no preâmbulo deste Edital, munido de documento de identificação. Reputa-se credenciada a 
pessoa física regularmente designada para representar a licitante no processo licitatório 

4.2 O credenciamento de sócios far-se-á através da apresentação do ato conslitulivo estatuto ou contrato social e no 
caso das sociedades por ações acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores 

4.3 O credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou 
particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo constante do modelo do anexo 111, devendo ser ex1b1da, no caso de 

3 
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PARTE B - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. OBJETO 

r1'®—^ **" I •—*—«■®- 
1.2 0 prazo de vigência do contrato está indicado no item IX do preâmbulo. 

1 -3 0 tipo da licitação está indicado no Item IV do preâmbulo deste Edital. 

do anexo V deste Editai 3 empresa vencedora obedecera as condições do edital e do instrumento de contrato constante 

total ou parcial ^^onTrato^blm Tomo ^ COm outrem-,a cessâoou transferência, 
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 0 3 COnt^atada■ nao se ^Ponsabilizando o 

do preâmbu!oP 35 deC0rrenles da execuÇào bo contrato correrão á conta da dotação orçamentária especificada no item XI 

vigência.1 devendo s^eíecuS^^^ de continLJ,dade clurante ^ o prazo da sua 
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com PmnnrpTa"reS

t
P0

(
nSHabl,ldade íunc'ona, e operacional 

e exclusiva fiscalização, empresa contratada, sobre os quais manterá estrita 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

neste —" 

W -P-sas -Poraí^nte da pa.cpar e de 

por membros de socieíadfqTemSanteto à sua" -riaçâr' hajü LS'3 PeSSOa conslituirt3 

ec:r*rm ^13 ^ ** 

- oü riçáo' — 
exceções legais, previstas na Lei Federal n0 8.666/93. atualizada Pena nu,i(Jade- ressalvadas as 

3, REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

S.bêb/SS^^^^jjJwtera^s^nTwe^or^pe^nCTte5 ^ Lei 123/06, Lei Fed,;ral 10-520/t)2 bem como Pe,a Lei P" 

4. CREDENCIAMENTO 

I h irário e local estabelecido no preâmbu^ ciannent0 iunt0 a Pregoeira e Equipe de Apor 
pessoa física regularmente des.gnada para representar a licilanle no processo'licitatórfo6" 03590' RePUla"Se credenciada a 

caso das sociedade^aç^ P^TdofatonSore™ S0CÍa1, 6 30 

particular nfc^ S 

3 
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procuração particular, a prova da leg11tm1dade de quem outorgou os poderes. através de reconhecimento de firma do outorgante 

4 4 Cada l1c1tante podera credenciar apenas um representante. ficando este adstrito a apenas uma representação. 

4 5 Os documentos refendes nos itens anteriores poderão ser apresentados em ong1nal, copia autenticada ou cópia 
simples acompanhada do onginal, para que possam ser autenttcados durante a sessão. 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 QUANTO À FORMA E VALIDADE 

5 1 1 Os documentos da proposta de preços e da habilitação deverão estar dispostos ordenadamente contidos em 02 
(dois) envelopes distintos, lacrados, 1ndevassados. os quais deverão estar rubricados pelo represente legal da empresa 
ou por seu mandatário, devendo ser identificados no anverso à razão social da empresa, os Itens de li a VI do preâmbulo 
além da expressão, conforme o caso: 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 01 • PROPOSTA DE PREÇOS 
PP · Nº 11/2021 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DE ABERTURA 

ACAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 02 · DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO 
PP. Nº 11/2021 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DA ABERTURA 

5.1 2 A proposta de preços deverá estar em original datilografada ou d1g1tada apenas no anverso, sem emendas, rasuras 
ressalvas ou entrelinhas, rubncada em todas as folhas datada e assinada pelo representante legal da l1c1tante. ou por seu mandatáno. 

5 1 3 Os documentos rela!tvos à habilitação deverão ser apresentados em onginal, copia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do onginal, para que possam ser autenticados. 

51 4 A declaração de que trata este item deverá seguir o modelo constante do Anexo VII deste Edital . Habilitação 
Preliminar para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte {EPP) 

5.2 PROPOSTA DE PREÇOS 

5.2.1 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constances do anexo 1, em 
consonância com o modelo do anexo li, expressando os valores em moeda nacional - reais e centavos. em duas casas 
decimais ficando esclarecido que nao serão admitidas propostas alternativas 

5.2.2 Ocorrendo divergência entre o preço por item em algansmo e o expresso por extenso. sera levado em conta este último 

5.2.3 A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessanas para o fiel cumpnmento do obJeto 
desta licitação, inclusive lodos os custos com material de consumo. salários, encargos sociais. prevIdenc1àrios e trabalhistas 
de todo o pessoal da contratada como também fardamento transporte de qualquer natureza materiais empregados, 
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados depreciação alugueis adm1nistraçào impostos taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumpnmento pela contratada das obrigações. 

5.2.4 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de 
pagamento à vista não devendo. por isso. computar qualquer custo financeiro para o penodo de processamento das faturas 

5.2.5 A proposta de preços terá prazo de validade de 60 {sessenta) dias, a contar da data fixada no item X do preâmbulo 
para inicio da sessão publica, facultado. porém, aos proponentes estender tal validade por prazo superior 
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5.2.6 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas. devendo ser desclassificada. de ,mediato, a proponente que assim o fizer 

5.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento. nem propostas com preço global 
ou unitário simbólico. irnsóno, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos 

5 2 8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e ex1gênc1as deste Instrumento ou que 
consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente 1nexequ1ve1s, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade atraves de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato. 

5.2.9 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, 
tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

5.3 HABILITAÇÃO 

5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos mencionados no item 
XIV do preâmbulo. 

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 FASE INICIAL 

6 1.1 A sessão pública do pregão terá 1nic10 no dia, hora e local designados no item X do preâmbulo, devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame 

6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme o modelo constante do anexo VI, o Envelope A - Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação. 

6.1.3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B. com a respectiva documentação, 
não cabe desistência da proposta 

6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo pregoeiro. 

6.1.5 A Pregoeira procederá a abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele contidas, bem como a 
regularidade das mesmas. 

6.1.6 A Pregoeira, após o exame e conferência das propostas, classificará a de maior percentual de desconto. 

6.1.7 Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no item 
anterior a Pregoeira classificará as propostas subseqüentes. até o máximo de 03 (três), para que seus autores part1c1pem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos oferecidos nas propostas escntas. 

6.1.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas. a Pregoeira selecionará todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa competitiva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances a 
licitação será dec1d1da por sorteio 

6.1.9 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteJa corn o preço compatível 
com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negociar, visando obter desconto melhor 

6.1.1 O Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas. a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data. com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

6.2.1 Após a classificação das propostas, será dado inicio á etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais, em ordem decrescente. até que não haja mais cobertura da oferta de 
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5.2.6 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

5.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento, nem propostas com preço global 
ou unitário simbólico, irrisório, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 

5.2.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Instrumento ou que 
consignarem valor global supenor aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexeqüiveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato. 

5.2.9 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e reguiamentares em vigor, 
tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

5.3 HABILITAÇÃO 

5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos mencionados no item 
XIV do preâmbulo. 

6, PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 FASE INICIAL 

6.1.1 A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item X do preâmbulo, devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os ticitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme o modelo constante do anexo VI, o Envelope A ■ Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação. 

6.1.3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a respectiva documentação, 
não cabe desistência da proposta. 

6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo pregoeiro. 

6.1.5 A Pregoeira procederá à abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele contidas, bem como a 
regularidade das mesmas. 

6.1.6 A Pregoeira, após o exame e conferência das propostas, classificará a de maior percentual de desconto. 

6.1.7 Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no item 
anterior, a Pregoeira classificará as propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos oferecidos nas propostas escritas. 

6.1.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa competitiva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances, a 
licitação será decidida por sorteio. 

6.1.9 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja com o preço compatível 
com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negociar, visando obter desconto melhor. 

6.1.10 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

6.2.1 Após a classificação das propostas, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais, em ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de 
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menor valor. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 

6.2 2 Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei nº. 9.658/05). não poderá ser igual a outro lance Já ofertado 

6.2.3 A desistência em apresentar lance verbal. quando convocado pela pregoeira. implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo l1c1tante. para efeito de ordenação das propostas. 

6.2.4 Encerrada a etapa de lances, caso o menor preço tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital. esta será declarada 
vencedora; 

6.2.5 Caso a proposta de menor preço tiver sido ofertada por empresa que não seJa microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que não tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% (cinco por cento) superiores à de menor preço e· 

6.2.6 Não havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 

6.2.7 Havendo, dentro desse intervalo, proposta(s) apresentada(s) por microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte, 
a Pregoeira procederá da seguinte forma: 

6.2 8 Dará oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
última oferta de valor obrigatonamente inferior ao da proposta de menor preço: 

6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte. convocada na forma do item anterior efetivar nova oferta de 
preço. será então. declarada vencedora. 

6.2.10 Caso contrário, sera convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subsequentemente. e 
as demais. obedecida a ordem classif1catória, para o exercício do mesmo direito: 

6.2.10.1 - Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. em havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal de participante, a mesma não será inabilitada de imediato. nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar nº 123/06. a esta será concedida o prazo de cinco dias úteis, podendo ser prorrogado por 
igual período. a critério da Adm1n1stração. para regularização das pendências verificadas, sendo que a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu direito de ser contratada sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para firmar a contratação, ou revogar a 
licitação. 

6.2.11 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor esumado para a contratação. 

6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas a Pregoeira examinará a ace1tab1lidade da 
primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo mot1vadamente a respeito. 

6.2.13 Sendo aceitável a proposta de menor preço. a Pregoeira dará início à fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta confirmando as suas condições de habilitação. 

6.2 14 Constatado o atendimento pleno às ex1gênc1as ed1tal1c1as. o licitante habilitado será declarado vencedor. 

6.2.15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender ás ex1gênc1as habilita tórias. a Pregoeira examinará a oferta 
subseqüente, na ordem de classificação, venficando a sua ace1tabil1dade e procedendo à habilitação do proponente e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda às condições estabelecidas neste edital. sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 

6.2.16 O pregoeiro. juntamente com a equipe de apoio. lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 
dentre outros. os seguintes elementos. os licitantes credenciados, as propostas escritas e os lances verbais apresentados, 
na ordem de classificação: a analise da documentação ex1g1da para habilitação os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes. 

6.2.17 A Ata da sessão deverá ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

6.2.18 Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao que foi ofertado no 
lance verbal. que deverá guardar compat1b1lidade com a proposta escrita. a qual deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, após o encerramento da sessão 
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menor valor. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 

6.2 2 Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei n0.9.658/05), não poderá ser igual a outro lance já ofertado, 

6.2.3 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira. implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.2.4 Encerrada a etapa de lances, caso o menor preço tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, esta será declarada 
vencedora; 

6.2.5 Caso a proposta de menor preço tiver sido ofertada por empresa que não seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que não tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% (cinco por cento) superiores à de menor preço e: 

6.2.6 Não havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 

6.2.7 Havendo, dentro desse intervalo, proposta(s) apresentada(s) por microempresa{s) ou 8mpresa(s) de pequeno porte, 
a Pregoeira procederá da seguinte forma: 

6.2.8 Dará oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
última oferta, de valor obrigatoriamente inferior ao da proposta de menor preço; 

6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, efetivar nova oferta de 
preço, será, então, declarada vencedora; 

6.2.10 Caso contrário, será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subseqüentemente, e 
as demais, obedecida a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.2.10.1 ~ Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo aiguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal de participante, a mesma não será inabilitada de imediato, nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar n0.123/06, a esta será concedida o prazo de cinco dias úteis, podendo ser prorrogado por 
igual período, a critério da Administração, para regularização das pendências verificadas, sendo que. a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu direito de ser contratada, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou revogar a 
licitação. 

6.2.11 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação. 

6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivada mente a respeito. 

6.2.13 Sendo aceitável a proposta de menor preço, a Pregoeira dará inicio à fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação. 

6.2.14 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o licitante habilitado será declarado vencedor. 

6.2.15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilita tórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ás condições estabelecidas neste edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 

6.2.16 O pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados, 
dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, 
na ordem de classificação; a análise da documentação exigida para habilitação: os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes. 

6.2.17 A Ata da sessão deverá ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

6.2.18 Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao que foi ofertado no 
lance verbal, que deverá guardar compatibilidade com a proposta escrita, a qual deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, após o encerramento da sessão. 
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7. RECURSOS 

7 1 Declarado o vencedor ao final da sessão, qualquer licitante podera manifestar, motivadamente a intenção de 
recorrer da decisão do pregoeiro, atraves do registro da sIntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação 
1med1ata e motivada implicará a decadência do direito de recurso e, conseqüentemente a adjudicação do objeto da hcllação 
ao licitante vencedor pelo pregoeiro. 

7 2 Manifestada a intenção de recorrer, sera concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 
do recurso. ficando os demais licitantes desde logo Int1mados para apresentarem contra-razões, se quiserem, em igual 
prazo. cuia contagem tera inicio no pnmeiro dia útil subseqüente ao do término do prazo do recorrente 

7.3 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade supenor do órgão ou entidade promotora da 
licltação será realizado pela Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis 

7 4 A autondade superior do orgão promotor do pregão tera o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso. 

7.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos Insuscetive1s de aproveitamento 

8, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8 1 Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regulandade dos atos proced1menta1s a autoridade 
superior adJudicara o objeto licitado ao licitante vencedor homologando, em seguida o procedimento hc1tatono 

8 2 A hc,tante que convocada para assinar o Contrato e deixar de fazê-lo no prazo fixado dela será excluída, sem 
prejuízo das aplicações das penalidades cabíveis. 

8.3 A homologação e a adJud1cação do objeto desta licitação não implicarão d1re1to à contratação. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1 O adjudicatário sera convocado a assinar o termo de contrato decorrente do processo hc1tatóno ou instrumento 
equivalente, se for o caso. no prazo de ate 3 (três) dias corndos, sob pena de decair do dIre1to à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 8666/93 e postenores alterações, podendo solicitar sua prorrogaçao por igual período, por 
motivo Justo e aceito pela Administração. 

9.2 Como condição para celebração da contratação, o licitante vencedor devera manter todas as condições de habilitação 

9.3 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato. é facultado 
à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente examinar e venficar a 
aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação bem como o atendimento pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo a contratação 

9.4 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatano com poderes expressos 

9.5 A contratada ficará obngada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acresc1mos ou supressões que se fizerem 
no objeto de ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inIc1al atualizado do contrato, na forma prevista no art. 65, inciso li, 
§ 1° da Lei nº 8.666/93 atualizada. 

9.6 As supressões poderão ser supenores a 25% (vinte e cinco por cento) desde que haJa resultado de acordo entre os contratantes 

9.7 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for o caso 
as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas bem 
como o empenho de dotações orçamentánas suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração 
do mesmo. podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 Os pagamentos devidos á contratada serão efetuados através de ordem bancá na ou crédito em conta corrente. no prazo de até 10 (dez) dias do mês 
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10.2 Em havendo alguma pendência 1mpedit1va do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 
contratada. 

10 3 A atualização monetána dos pagamentos devidos pela Adm1n1straçao. em caso de mora será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento. de acordo com a variação do INPC do IBGE 
pro rata tempore. 

10.4 O contratante descontará da fatura o valor correspondente às faltas ou atrasos na entrega dos fornecimentos 
ocomdos no mês, com base no valor do preço vigente. 

10.5 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados 
com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos fornecimentos. 

11. MANUTENÇÃO DE CONDIÇÕES DA PROPOSTA/REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

11.1 Em consonância com a Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações, a revisão de preços dependerá de 
requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou msufic,ente, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbno econôm1co-finance1ro do contrato. devendo ser instaurada pela própna administração quando 
colímar recompor o preço que se tomou excessivo. 

12. REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 O Regime de execução do contrato está definido no item VIII do preâmbulo deste Edital. 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma prevista na Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações, ficando esclarecido que a ação ou omissão. total ou parcial, da fiscalização do 
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

13.2 A entrega do(s) produtos(s) obJeto do presente Pregão, deverá(ão) ser realízada(s) toda vez que se fizer necessário. 
mediante emissão de Autorização de Compra ·'A C" devidamente autorizada pelo Setor competente, no prazo máximo de 03 
(três) dias, a contar da entrega da "A.C" 

13.3 O recebimento do objeto se dará, segundo o previsto na Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante, 
considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual. para todos os efeitos salvo Justificativa 
escrita fundamentada. 

14. PENALIDADES 

14.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. sujeitando-se 
os infratores às cominações legais garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

14.2 A inexecução contratual, 1nclus1ve por atraso 1niusllíicado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa 
de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração. obedecidos os seguintes limites máximos 

1 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obngação, inclusive no de 
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 
1 O (dez) dias contados da data de sua convocação: 

li - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornec1mento1serv1ço 
não realizado. 

Ili - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento/serviço não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 

14.2.1 A multa a que se refere este item não impede que a Adm1n1stração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 

14.2.2 A multa. aplicada após regular processo adm1nistrallvo. será descontada da garanlia do contratado faltoso sendo 
certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a contratada responderá 
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10.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 
contratada. 

10.3 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE 
pro rata tempore. 

10.4 O contratante descontará da fatura o valor correspondente às faltas ou atrasos na entrega dos fornecimentos 
ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente. 

10.5 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados 
com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos fornecimentos. 

11. MANUTENÇÃO DE CONDIÇÕES DA PROPOSTA/RE AJUSTAMENTO E REVISÃO 

11.1 Em consonância com a Lei Federal n0. 8.666/93 e posteriores alterações, a revisão de preços dependerá de 
requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando 
colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

12. REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 O Regime de execução do contrato está definido no item VIU do preâmbulo deste Edital. 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma prevista na Lei n0. 
8.666/93 e posteriores alterações, ficando esclarecido que a ação ou omissão, lotai ou parcial, da fiscalização do 
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

13.2 A entrega do{s) produtos(s) objeto do presente Pregão, deverá(ão) ser realizada(s} toda vez que se fizer necessário, 
mediante emissão de Autorização de Compra "A C" devidamente autorizada pelo Setor competente, no prazo máximo de 03 
(trés) dias, a contar da entrega da "A.C 

13.3 O recebimento do objeto se dará, segundo o previsto na Lei n0 8.666/93 e posteriores alterações, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante , 
considerar-se-á definitivamente aceito peta Administração o objeto contratual, para Iodos os efeitos, salvo justificativa 
escrita fundamentada. 

14. PENALIDADES 

14.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei n0. 8.666/93 e posteriores alterações, sujeitando-se 
os Infratores às cominaçôes legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

14.2 A Inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa 
de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I- 10% (dez por cento} sobre o valor do contraio, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de 
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 
10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento/serviço 
não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento/serviço não realizado, por cada dia 
subseqüente ao trigésimo. 

14.2.1 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilaíeratmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na iei. 

14.2.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, sendo 
certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a contratada responderá 
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pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela adm1n1straçâo ou ainda, se for o 
caso cobrada Jud1c1almente Acaso não tenha sido exIg1da garantia, à Administração se reserva o d1re1to de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta 

14.2.3 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não ex1m1rá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

14.3 Será advertido verbalmente, pelo presidente da comissão, o licitante cuia conduta vise perturbar o bom andamento 
da sessão. podendo essa autondade determinar a sua retirada do recinto caso persista na conduta faltosa. 

14 4 Serão punidos com a pena de suspensão temporaria do direito de cadastrar e licrtar e Imped1mento de contratar com 
a Administração os que incorrerem nos atos 11ic1tos previstos na Lei nº. 1 O 520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores. 

14 5 Serão punidos com a pena de declaração de 1nrdone1dade para licitar e contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seia promovida a reabilitação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição, os que incorram nos 1lic1tos previstos na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e suas alterações postenores 

14 6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os preiuizos 
dela advindos para a Administração Pública e a reInetdência na prática do ato. 

15. RESCISÃO 

15.1 A 1nexecução, total ou parcial do contrato enseiará a sua rescIsao. com as consequências contratuais e as previstas 
na Lei Federal nº 8666/93 e postenores alterações. 

15.2 A rescisão podera ser determinada por ato unilateral e escrita por parte do contratante nos casos enumerados na 
Lei Federal n 8 666/93 atualizada 

15.3 Quando a rescisão ocorrer sem que haJa culpa da contratada, sera ressarcido dos pre1uIzos regularmente comprovados que houver sofndo. 

16. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 

16 1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos da Lei nº 8 666193 atualizada 

17. IMPUGNAÇÕES 

17 1 A1e 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatóno do Pregão, cabendo a Pregoeira decidir 
sobre a petição no prazo de um (01 ) dia útil. 

17 2 As impugnações ao Edital deverão ser protocoladas na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Rua Manoel 
José da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. Nao será admitida a Impugnação, via fax, por meio eletrônico via postal ou similar 

17 3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas poderá o pregoeiro. se necessãrro. 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido exceto 
quando 1nquest1onavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas 

18 2 A Pregoeira podera em qualquer fase da licitação suspender os trabalhos. procedendo ao registro da suspensão e a 
convocação para a continuidade dos mesmos. bem como promover diligências deshnadas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo hcitatório. desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar orrgInariamente da proposta 

18.3 A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação 
e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contranem a legislação pertinente 
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18.4 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com obseNância da legislação em vigor 

18.5 Para quaisquer questões JUdic1a1s oriundas do presente Edital prevalecerá o Foro da Comarca de Santo Antônio de 
Jesus - Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro por mais pnv1leg1ado que seia. 

19. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 

19.1 As informações e esclarecimentos necessános ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser 
prestados no local e horáno indicados no item XIII do preâmbulo e através do telefone/fax: (75) 3631-6113 ou através do 
email. (www.camarasaJ.ba.gov br). 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 

São partes indissociáveis deste Instrumento os seguintes anexos: 
1. Anexo 1- Termo de referência; 
li. Anexo li - Modelo de proposta de preços; 

Ili. Anexo Ili - Modelo de procuração para a prática de atos concernentes ao certame; 
IV. Anexo IV - Modelo de declaração da proteção ao trabalho do menor; 
V. Anexo V - Minuta de contrato; 
VI. Anexo VI - Modelo de declaração de conhecimento; 
VII Anexo VII - Modelo de declaração de habilitação preliminar - ME/EPP; 

Santo Antonio de Jesus 05 de agosto de 2021. 
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18.4 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeir, com observância da legislação em vigor. 

Jesus - E^tad^da BabTcom ex'lusâo'de^ualq*rmZ^TmRv^í**da ComarCa de San", Antó™ ^ 

19. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 

prestados no'o^hora^ aíravésd'm f* ^ k>taÇà0 p0derâo ser 

emaií; (www.camarasaj.ba.gov.br). Preâmbulo e alraves do telefone/fax: (75) 3631-6113 ou através do 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 

£ào partes indissociáve s deste Instrumento os seguintes anexos- 

Anexo I - Termo de referência; 
• Anexo II - Modelo de proposta de preços; 

VI. 
Vil 

Anexo V - Minuta de contrato; 

£ " m0^1? de declaravao de conhecimento; o elo de declaração de habilitação preliminar - ME/EPP; 

Santo Antônio de Jesus, 05 de agosto de 2021, 

l^uph Araújo Ne 
Pregoelro 

Portaria n0. 03/2021. de 04 de jaUro de 2021 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
operacionalização de reservas, emissão, marcação e remarcação de bilhetes. para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação se faz necessária para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus/Ba, tendo em vista: 

2 1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas. 

2.3- A necessidade dos Vereadores e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades da federação a fim de 
part1c1parem de cursos. capacitações seminános reuniões dentre outros eventos 

3 - DA VIGÊNCIA. 

O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 Esbma-se com base na sene h1stónca de consumo os valores lotais desta licitação em RS 102 238.80 (cento e dois mil 
duzentos e tnnta e 0110 reais e oitenta centavos); 

4.2 Por se tratar de mera estimativa de gastos. a quantia acima mencionada não se cons1Jtu1 em hipótese alguma. 
compromisso futuro para o contratante razão pela qual não poderá ser exIgIda nem considerada como valor para 
pagamento mínimo. podendo sofrer acréscimos ou supressões. de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso 
Justifique qualquer indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 

Os serviços de fornecimento de passagens areas domésticas e operacionalização de reservas compreendem: 

5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento de no mInImo 01 (uma) hora 
rotasthorários e seus respectivos valores, e autorizada pela administração, devendo constar o nome completo do membro 
ou servidor, destino, data de ida e/ou volta da viagem. horário, e qualquer outra informação que se julgar necessária. 

5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e frequência de vôos. tanto de chegada como 
de partida e as melhores conexões conforme especificações contidas nas sol1c1tações. inclusive as passagens 
promocionais e mais econômicas. á época da retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens. 
5.3- elaboração e alteração de rotas 

5.4- emissão. reserva marcação de passagens aereas regIonaIs e nacIonaIs, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive 
retorno em quaisquer empresas brasileiras de transporte aereo; 

5.5 - emissão instantânea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket pnnter) ou de recibo que contenha nome da 
empresa, código de reserva, nome do passageiro, local e horário de partida e destino do vôo, no caso da companhia não emitir bilhete aéreo: 

5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line) e emissão do seu comprovante (pnnt out). 

5. 7 - quando da solicitação dos serviços, a contratada devera executá-los nos seguintes prazos 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

opero, lalização^e reservas, wissâc, marcação e remarca^o0LdLhTef men'0|deriPaSSaJCnS aéreaS nais 6 

Municipal de Santo Aníônio de Jesus/Ba. bilhetes, para atender as necessidades da Câmara 

2. JUSTIFICATIVA 

^"ndoemvi^a.56 neCeSSár,a Para atender 35 necessidades da Câmara Munrcpal de San,o Antônio dr 

2.1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas: 

pa3^ outras unidades da federação a fim dc 

3-DA VIGÊNCIA. 

O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 
meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 

dVzenSS rlTs^ 065,3 em RS 102 238'80 <-t0 e 

compromisso future p^Vconlratante razâi pefa'quaTr' irocd»^'*'13 ^30 56 '0nSlítUi■ 6,11 hipólese al9ljma 

pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou suoressõps dP ^nra Ser 6X10 nem cons,derada como valor para 
justifique qualquer indenização ao contratado. ' 0 COrT13 necessidade da contratante, sem que isso 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO, 

Os senriços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalização de resenras compreendem: 

rolas/horários''e seus respe^l. Calores1' aut "iza^rDela^dmin^ ' ■-C'taçâo de çan :en|r ^ no miri" 'o 01 (uma) hon 
ou seoridor, destine data de ida e/ou Cada lgem o^(lCeÇrao0u,mlSque^TT;reP!:e^;CTlbr< 

de SÇ: * tr ^cS^caS' Sa? T Tt ^ ^ ^ ^' - 
promocionais e mais econômicas, à época da retirada o t eles e deseJaíçZ CglT' ^ laSSa9enS 

5.3- elaboração e alteração de rotas. 

reírE^SS braSe^r^rSá 8 ^ ^ inclusive 

emVre"^^ " *** P^r), ou de recôo pue contenda nome da 
emitir bilhete aéreo; passageiro, local e horano de partida e destino do vôo, no caso da companhia não 

16- realização de reservas por meio de termina, de operação em tempp rea, (on-tine) e emissão do seu comprovante (pnn, 

5.7 - quando da solicitação dus serviços, a contratada deverá executá-los nos seguintes prazos: 
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5.7 1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data de recebimento da "proposta 
de concessão de passagens" expedida pela contratante: 

5.7 2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obrigar­
se-á, ainda. a contratada: 

6 1 - indicar, pelo menos, 02(do1s) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais. urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1.1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para qualquer informação relativa à 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico, 

6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto. para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato. 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento (partida e 
chegada), 

6.4 -efetuar reserva marcação, remarcação e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se. inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço. se necessário; 

6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens. as tantas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas; 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados. devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(tnnta) dias 

6.7-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocIonaIs, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e nfas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido; 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado. sem ônus, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções, 

6.9 - Efetuar a 1med1ata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens. 

6.1 O- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados; 

6.11 -expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante. com emissão imediata. informando o 
código de transmissão e a companhia aérea; 

6.12- arcar com eventuais prejuizos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por inefic1ênc1a ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6.13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo utilização de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete em1t1do e 1nd1cando o nome do membro ou servidor 
benefic1áno, bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc; 

6.1 4- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte. os serviços avençados 

6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
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5.7.1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data de recebimento da "proposta 
de concessão de passagens" expedida pela contratante; 

5.7.2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pefa contratante, em caráter de 
urgência, devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obrigar- 
se-á, ainda, a contratada: 

6.1 - indicar, pelo menos, 02(dois) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1,1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcaçào ou para qualquer informação relativa à 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico: 

6.2 • manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposío, para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato: 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento {partida e 
chegada): 

6.4 -efetuar reserva marcação, remarcaçào e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se. inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço, se necessário; 

6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens, as tarifas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas; 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados, devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(trinta) dias: 

6.7-deveráo ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos peias empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e rifas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido: 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções: 

6.9 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens; 

6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados; 

6.11-expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante, com emissão imediata, informando o 
código de transmissão e a companhia aérea: 

6.12- arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6.13 • fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo utilização de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete emitido e indicando o nome do membro ou servidor 
beneficiário, bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc: 

6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados; 

6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
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legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer sohdanedade da 
contratante; 

6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofndos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante. desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7 .1.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 

7.2. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados: 

7.3. Re1e1tar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato, 

7.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado; 

7.5. Comun1car, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subitem 5.7. 2, 

7.6.em1t1r as requ1s1ções de passagens. numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente. 

7.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados. 

8. DOS DESCONTOS - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1.para fins de julgamento das propostas, será adotado o cnténo de maior percentual de desconto 1nc1dente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 

8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que, porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar a nota fiscal / fatura correspondentes as viagens realizadas no mês Juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 

9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Câmara Municipal de Santo Antõrno de Jesus. 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 25º(v1gés1mo quinto) dia, a partir da atestação da fatura de prestação de 
serviços pela assessoria de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 

9.3. O pagamento somente será efetivado depois de venficada a regularidade fiscal da empresa. ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento 

9.3.1. Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos não utilizados. serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 

9.3.2. A contratante deduzirá do reembolso acima. o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como: 
multa aplicada pela empresa aérea. impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete. etc. 

9.4. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de informações possivel contendo. no 
mirnmo. os seguintes dados: 

A) o número de inscrição do CNPJ da agência de viagem contratada; 

B) o número do bilhete; 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
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legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da 
contratante; 

6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos petos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalhistas e previdencíárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7.1.Acompanhare fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 

7.2. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados; 

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato: 

7.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado: 

7.5. Comunicar, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais, com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subitem 5.7.2; 

7.6.emitir as requisições de passagens, numeradas em seqüência e assinadas pela autoridade competente; 

7.7. Proporcionar Iodas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados. 

8. DOS DESCONTOS - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1.para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 

8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que, porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. 00 PAGAMENTO Ê FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar a nota fiscal / fatura correspondentes as viagens realizadas no mês, juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 

9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 250(vigésimo quinto) dia. a partir da atestação da fatura de prestação de 
serviços pela assessoria de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 

9.3.0 pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ler seu prazo de validade renovada a cada vencimento. 

9.3.1. Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos não utilizados, serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 

9.3.2, A contratante deduzirá do reembolso acima, o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como: 
multa aplicada pela empresa aérea, impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete, etc. 

9.4. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de informações possível contendo, no 
mínimo, os seguintes dados; 

A) o número de inscrição do CNPJ da agência de viagem contratada: 

B) o número do bilhete; 

13 
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C) as requ1s1ções em1t1das pela administração municipal, as quais foram atendidas no decorrer do mês faturado; 
D) o nome do passageiro. 

E) o valor da tanta, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque. com os somatónos totais. 

10.1. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

10.1 1 Neste Município o Pregão Eletrônico ainda não se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada para 
desenvolvê-lo, razão pela qual a Administração opta pela realização do Pregão sob a forma Presencial. 

10.1 2. No presente caso, o Pregão Presencial foi a forma escolhida em razão da possibilidade de discussão dos preços 
ofertados de maneira mais célere e efetiva. além da poss1bil1dade de ampliação do universo de participantes. que no caso 
do Sistema L1c1tações-E devem estar cadastrados e arcar com custos Junto ao Banco do Brasil o que não ocorre no 
presente caso que o acesso e part1c1pação não exige qualquer desembolso do interessado No caso do Comprasnet -
Governo Federal também sena ex1g1do cadastro prévio o que não é necessáno na forma presencial. 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021. 

-ç::0a.,y-p,=¼ E-~-"'=« ~õ,. 
FERNANDA FONSECA CONCEI ÃO 

Diretor Adm1n1strat1vo 

14 
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0 as -equisições emi(idas pela ad.inist.çao .onicipal, as quais foram atendidas no decorrer do més faturadq. 

U} o nome do passageiro: 

E) *,or da tarifa, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os somatórios 

10.1. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

desenvolvê-lo, razão Na qual^mS^o CapaCÍ,ada Para 

^ islema Licitaçôes-E dever esiaf'adasba^os e arca amP'iaçã dr universo p d, ,ue pA 
presente caso que o acesso e part^ ,Um0 30 BanC0 do Brasil' 0 pue no 
Governo Federal também seria exigrdo cadastro prévio o que Xé n^ltolTpLÍncS f COmPrabnet _ 

Sanlo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021 

r; 
iK^p\nrc^ P . ^ 

FERNANDA FONSECA CONCEi^ÂO 
Diretor Administrativo 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO li 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

OBJETO - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas. no âmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. em acordo com as espec1ficaçôes e quantidades estabelecidas no 
anexo 1 

ITEM OBJETO PERCENTUAL DE DESCONTO 
REFERENCIAL 

1 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

1% 
passagens aéreas para voos nacionais e internacionais. 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promoc1ona1s 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque) 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto 1nfenor a 1%. 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos. 
encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da hc1tação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do contrato de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 
05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões F1sca1s, 
devidamente atestado o cumpnmento da obrigação do objeto da hc1tação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
2.1 Nome· 
Cargo 
RG nº 
CPF nº 

Atenciosamente, 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

15 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /2021 

ANEXOU 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

OBJETO; - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no 
anexo I 

ITEM OBJETO 
PERCENTUAL DE DESCONTO 
REFERENCIAL 

1 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
passagens aéreas para voos nacionais e internacionais. 

1% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promocionais 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque). 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1%. 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos, 
encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da licitação, 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do contrato, de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito} horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 
05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, 
devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) peta Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Editai e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
2.1 Nome: 
Cargo; 
RG n0. 
CPF n0. 

Atenciosamente, 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

15 
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EDITAL DO PREGÃO PRE SENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO Ili 

MODELO OE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA OE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Atraves do presente instrumento. nomeamos e const1tuimos o(a) Senhor(a) ............................................... . 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ......................... , expedido pela 
.......................................... , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministéno da Fazenda, sob o nº 
................... , residente à rua ...................................................... , nº ................... , bairro: ............. cidade 
de.... ... .... .Estado da..... .. . .............. como nosso mandatário a quem outorgamos amplos poderes para praticar 
todos os atos relalivos ao procedimento hcitatório indicado acima, confenndo-lhe poderes para (apresentar proposta de 
preços ofertar lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos. negociar preços e demais 
condições. confessar firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc.) 

Santo Antõn10 de Jesus - BA, de 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

de 2021 

16 
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ED^AL DO PREGÃO PRESENCIAL N."1 1/2021 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁT CA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

Através do presente 
(nacionalidade, estado 

expedido pela 

instrumento, ^nomeamos e constiluimos o(a) Senhoria) 
civil, profissão), portador do Registro de Identidade n0    pvnp 

 fv^0 ;!cr;!.:0 Cadas!ro..!..Pessoas Tas üo ^no^fazJl sob 0 n. 

todos os atos re^aLvos ao precedi^rto licita™™' indicad^df™' V- * ' V ^^^^sparaprS 
preços, ofelar lances, interpor recursos e desistir deles contra arra/nf P0ClereS Para: (apresentar rraposla de 
condições, confessar firmar compromissos ou aço des COn'ratOS ciar [)reÇ0' e 

ao certame etc.) S'receber e dar t'ula''-ao a Praficar todos os demais atos pertinentes 

Santo Antônio de Jesus - BA, de 
de 2021 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

16 



PODER LEGISLATIVO 
óbU1t1U1 7tf.V:Jf1CrtP;u. <TYE SJl:NTO Ã'VTÕ7,'1o <TYE JFsvs - 'FsrJt1X) 11>J1 <BMf1J1 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Modalidade de Uc1taçao 
PREGÃO PRESENCIAL 

11/20~ 
------------~ 

Numero~ 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7° da Const1tu1ção Federal, 
para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

) nem menor de 16 anos. 

) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

Cidade 

RAZ.ÃO SOCIAL 
CNPJ 

de de 2021. 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

17 

---------------
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

p^^osTns dTdispoTnot^V XXXI,I do 3rt- 70 da Constiloição Federa 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 9-433/05. que nao empregamos menor de 18 anos er 

( ) nem menor de 16 anos. 

nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Cidade de de 2021. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

17 
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EDITAL DO PREGÃO PRESEN CIAL N.º 11/20 21 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
i 11I2021 

_L__._ ---

CONTRATO N.0 0XX/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A GAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, E, 
DO OUTRO LADO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX (NOME DA PESSOA JURIDICA), NA FORMA ABAIXO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA1, pessoa Jurídica de direito interno inscrita no CNPJ sob o 
nº 13.252.234/0001-78, com sede administrativa situado na Rua Manoel José Paixão Araújo, n 58. Centro, Santo Antônio 
de Jesus Estado Bahia, por seu Presidente FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO [inserir nacionalidade, estado 
civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da 
federação] e CPF (MF) nº ______ , doravante denominado CONTRATANTE. e a Empresa .................... . 
pessoa jurídica de direito pnvado, inscrita no CNPJ sob o nº ........... , com sede à .......................... , ........... , neste ato 
representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr ........... , ..................... , portador da Cédula de 
Identidade nº ........... SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº ............... , aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato. conforme Processo Administrativo n.º 55/2021 e de acordo com as d1retnzes da Lei nº. 8.666/93. 
mediante as seguintes cláusulas e condições· 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato tem como obJeto a Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 
nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, de acordo com as especificações 
constantes no Anexo I ao Edital Convocatório do Pregão Presencial nº 11/2021 e com a proposta da CONTRATADA, que 
fazem partes integrantes deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações: 

1- Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) 
dias da assinatura: 

b} Realizar o pagamento pela execução do contrato: 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial condição 
indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 

d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, através de Ordem de Serviço 
estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA observar para o que foi estabelecido na cláusula primeira. 

li • Da CONTRATADA, além das determinações contidas no anexo I do instrumento convocatório e daquelas decorrentes 
de Lei, obriga-se a· 

a) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações efetuadas pela CONTRATANTE: 

b) Manter sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para execução completa e 
eficiente do serviço obJeto deste contrato· 

18 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /202 1 

ANEXO V 

MINUTA 00 CONTRATO 

Modalidade de Licitação 
PREGÀO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

CONTRATO N.0 0XX/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, E, 
DO OUTRO LADO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX (NOME DA PESSOA JURÍDICA), NA FORMA ABAIXO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA1, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o 
n0 13.252.234/0001-78, com sede administrativa situado na Rua Manoel José Paixão Araújo, n0 58. Centro. Santo Antônio 
de Jesus. Estado Bahia, por seu Presidente FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO [inserir nacionatidade. estado 
civil e profissão], portador da Cédula de Identidade n0 [inserir número e órgão expedidor/unidade da 
federação] e CPF (MF) n0 , doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa  
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n0 com sede à  neste ato 
representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr portador da Cédula de 
Identidade n0 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n0   aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato, conforme Processo Administrativo n.0 55/2021 e de acordo com as diretrizes da Lei n0. 8,656/93. 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 
nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, de acordo com as especificações 
constantes no Anexo 1 ao Edital Convocatório do Pregão Presencial n0 11/2021 e com a proposta da CONTRATADA, que 
fazem partes integrantes deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações: 

I - Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) 
dias da assinatura: 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato: 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 

d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, através de Ordem de Serviço 
estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA observar para o que foi estabelecido na cláusula primeira. 

II - Da CONTRATADA além das determinações contidas no anexo I do instrumento convocatório e daquelas decorrentes 
de Lei, obriga-se a: 

a) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações efetuadas pela CONTRATANTE; 

b) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, Ioda a supervisão, direção e recursos humanos para execução completa e 
eficiente do serviço objeto deste contrato: 

18 
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c) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e fac1l1tar. por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e ex1gênc1as que 
lhe forem solicitadas; 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE: 

0 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a CONTRATANTE e terceiros. por sua culpa 
ou em conseqüência de erros. imperícia própria ou de auxiliares que esteJam sob sua responsabilidade. bem como ressarcir 
o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço contratado, exceto quando isto ocorrer 
por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência, 

g) Manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
hab1l1tação e qualifi cação exigidas na licitação: 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a inc1d1r sobre as suas 
atividades e/ou sobre a execução do obJeto do presente contrato. bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 
Estadual e Municipal , relativas ao serviço prestado; 

1) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal designado para 
execução do serviço ora contratado. 1nclus1ve indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales 
transporte. obrigando-se, ainda. ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE: 

j) Ad1mphr o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga. visando à perfeita execução deste 
contrato 

1) Ag11tzar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE concernente a execução do contrato. 

m) Tnbutos encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação e demais custos que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de RS O. 000.00 (por extenso), a ser pago pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA da seguinte forma 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessánas à execução integral do contrato, nao 
se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de 
transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após 
emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento). devidamente atestado o cumprimento da 
obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pelo Gabinete do Presidente requisitante. 

§1° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua regularização por parte da 
CONTRATADA 

§2° A atualização monetána dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a 
data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata 
tempore 

§3° A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na execução dos 
serv1ços/fornec1mento ocorrido no mês, com base no valor do preço vigente. 

§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com 
a prestação dos serviços, no mês anterior à realização dos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA · DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária descrita abaixo: 

UNIDADE: 01 .01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
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c) Zelar peia boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que 
lhe forem solicitadas: 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços: 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE' 

f) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, 
ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir 
o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço contratado, exceto quando isto ocorrer 
por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 
Estadual e Municipal, relativas ao serviço prestado; 

i) Pagar os salários e encargos sociais devidos peta sua condição de única empregadora do pessoa! designado para 
execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales 
transporte, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE: 

j) Adimplir o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução deste 
contrato. 

I) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE, concernente a execução do contrato, 

m) Tributos, encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação e demais custos que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA ♦ DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de RS 0. 000.00 (por extenso), a ser pago peia CONTRATANTE à 
CONTRATADA, da seguinte forma: 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessárias à execução integral do contrato, não 
se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de 
transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após 
emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento), devidamente atestado o cumprimento da 
obrigação do objeto da ticitação (Pregão Presencia!) pelo Gabinete do Presidente requisitante. 

§1° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua regularização por parle da 
CONTRATADA. 

§2° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Adminislração, em caso de mora, será calculada considerando a 
data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do IN PC do IBGE pro rafa 
tempore. 

§3° A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na execução dos 
serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do preço vigente. 

§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com 
a prestação dos serviços, no mês anterior á realização dos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária descrita abaixo; 

UNIDADE: 01,01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
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PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais 

1 - O objeto será executado pela CONTRATADA de acordo com os seus métodos e padrões desde que seja garantida a 
máxima qualidade, sempre baseados em práticas profissionais corretas, observadas as normas técnicas e legais aplicave,s. 

li - As partes concordam ser absolutamente necessário intercamb,ar informações por toda a execução do objeto, sobretudo 
aquelas informações que possam v,r a 1nfluenc1ar na definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos 

CLÁUSULA SEXTA · DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5 1 A forma de execução é 1med1ato. e o prazo de vIgênc1a do contrato será ate 12 meses, somente podendo ser prorrogado 
mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO: 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições conlidas neste Contrato só poderá ser procedida através de Termo 
Ad1t1vo assinado pelas partes, resguardado o disposto nos IncIsos e parágrafos do art. 65, Inciso 1, alíneas ·a" e "b" e Inciso 
VIII da Le, n.0 8.666/93. 

A contratada obriga-se a aceitar. nas mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido quando solicitado pela 
CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de ate 25% (vinte e cinco por cento) nos serviços contratados e as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes em conformidade com o IncIso li art 65 da Le, 8 666/93 

CLÁUSULA OITAVA· FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do Contrato através do Gabinete do Presidente da Câmara Mun1c1pal de Santo Antônio de Jesus. 

Parágrafo Único É prerrogativa da Câmara, conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a 
execução deste Contrato, bem como de denunciar ou rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato 
relevante superveniente que venha a ocorrer. 

CLÁUSULA NONA· DAS PENALIDADES 

O descumpnmento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inad,mplênc,a da CONTRA TAOA. sujeitando-a 
às seguintes penalidades· 

1 - Advertência que será aplicada sempre por escrito, 

li • Multa, nos seguintes percentuais· 

a) multa no importe de O 1% (um decimo por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte dele por dia de atraso na entrega ou na assIstênc1a técnica 

b) ma,s multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela no caso de atraso supenor a tnnta dias, 
podendo ainda ser rescInd1do o contrato e aplicadas outras penalidades. 

Ili - Suspensão temporána do direito de licitar com a Administração Pública Municipal; 

IV - Declaração de inidone1dade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem os 
molivos da punição ou ate que seja promovida a reab1l1taçào perante a propna autoridade que aplicou a penalidade no 
prazo não superior a 5 (cinco) anos 
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CLÁUSULA QUINTA . DAS DISPOSIÇÕES GFRAI.9 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais- 

CLÁUSULA SEXTA . nA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

rnSiSS^SSí'~ 

CLÁUSULA SÉTÍMA - QA ALTERAÇÃO- 

fryr^r " "'Èh™-'W • 
VIII da lsí o»8.666/93 9 SP0Sl0^ ,nC'S0S 8 P3rá9ra,üs d0 art' 65- I. aüneas "a" a V e Inciso 

rcontratuai es,3beiecido' 9u3"d8  ̂^ 
SJPreS; 065 ■eSUl,an,8 d8 aCOrdo cetebrada 5e as partes, e; confcr^Se^oS ll^VATLTSf 6 ( 

CLÁUSULA OITAVA • FISCALIZAÇÃO DO CQNTRATn 

InaiT eXerCerá 3 fiSCaliZaÇâ0 d0 Contrato através d° Gad-,e de Presidente da Câmara Munlcpa, de San.p 

exe jçãr deste Condato™ bem^omo de enmcSTuI res-índifíte^nT''"3 ^ COmr0le 8 fiscallza'íao st,bre a 

relevante superveniente que venha a ocorrer. instrumento, no caso de paralisação ou de fato 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

às segures penà°dades:1'ParCla' ^ 0brl9aÇ0es assunlltlas caracterizará a InadimplénDa da CONTRATADA, sujeitando-a 

I • Advertência que será aplicada sempre por escrito: 

II ■ Multa, nos seguintes percentuais: 

POr Cen'0) d0 deV'd0 SObre 0- Pa^ dele por dia de atraso na 

podendo ainda ser rescindido1 o contato e^apjicadas oulra^penalidades.3 Pa^Cela■ n0 3350 de atraS0 SUperl0r 3 trinla 

III ■ Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Muniu,pa, 

IV Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO póri ir a 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitarãn a ^ ° PUBLICA, enquanto perdurarem os 
prazo não superior a 5 (cinco) anos reabilitação perante a propna autoridade que aplicou a penalidade, no 
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V - Rescisão unilateral do Contrato su1e1tando-se a CONTRATADA ao pagamento de 1ndernzação a CONTRATATE por perdas e danos, 

VI - lndernzação à CONTRATANTE da diferença de custo para contrataçao de outro llcitante 

Vil - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulallvamente. ou não. de acordo com a gravidade da 
infração facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias ute1s a contar da inlimação do ato. 

VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito· guerra revoluçao, bloqueios ep1dem1as, fenômenos 
meteorolog1cos de vulto, perturbações c1v1s, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoavel de qualquer 
das partes contratantes 

§ 1° - A CONTRATANTE é competente para aplicar. nos termos da Lei Federal 8.666/93 e da Lei Federal de nº 10.520/02, 
as penalidades de suspensão temporana e declaração de 1nidoneidade. 

§ 2° - As multas estipuladas nos inciso li desta cláusula serão aplicadas nas demais h1poteses de inexecução total ou 
parcial das obrigações assumidas. 

§ 3° - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 30 (tnnta) dias a contar da data da 
notificação podendo ainda, ser descontado das Notas F1sca1s e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado 
jud1c1almente se Julgar convernente. 

§ 4° - A cnteno da Administração poderão ser suspensas às penalidades no todo ou em parte quando o atraso na entrega 
do matenal for devidamente justJficado pela firma e aceito pela CONTRATANTE. que fixará novo prazo este 1mprorrogavel, 
para a completa execução das obngações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO OU DENÚNCIA 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8 666/93 

1 - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instrumento de tal forma que não subsistam condições para continwdade do mesmo, 

li - pela supervernência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 

Ili - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93 para rescisão do presente Contrato, poderá a 
CONTRATANTE rescindi-lo. independentemente de interpelação judicial ou extraJudicial, sem que assista á CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

10.2 O presente contrato podera ser denunciado a qualquer tempo, desde que, com antecedência m:rnma de 30 (tnnta) dias. 

§ 1°: Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos 1nd1cados nessa Cláusula, a CONTRATADA terá direito 
apenas ao pagamento dos serviços já executados e aceitos pela CONTRATANTE e, a título de indernzaçào, o valor de 
eventuais despesas comprovadamente realizadas em função do objeto. 

§ 2°: Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos pre1u1zos regularmente comprovados que houver sofndo 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11 1 Fica eleito o foro do Mun1cip10 de Santo Antorno de Jesus/BA, em detnmento de qualquer outro. por mais pnv1leg1ado 
que seja. para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem Justas e acertadas. assinam as partes o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo. que também o subscrevem. para que produza os devidos e legais efeitos. 

Santo Antônio de Jesus, Bahia. xx de xxx de 2021 
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peítoedSanos:nilateral ^ COnlra,0 SUÍeiland0"Se 3 C0NTRATADA ^ pagamento de indenização á CONTRATATE por 

VI Indenização á CONTRATANTE da diferença de casto para contratação de outro liclante: 

^■Nenhuma parle será -esponsãvel perante a outra pelos atrasos ocasionados por modvo de -orça maior ou caso 

mete oló^s de-vulto! pTfturtaçôe cí^s'ou aconTec^frjlí1 asseS bl0qUei' fenômenos 
das partes contratantes. ' assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer 

a§s penalid2!^Au^nsS Bdada Federal 8'666/93 ' ÚS Lei Fe<ieral de n0 10-520/02' 

^srg
SaçS:duamSid«S inCÍS0 " deS,a C,áUSU,a Serâ0 aplÍMdas "as 1® hipóteses de inexecuçào lota, ou 

a^d™^ das^Nolas 0 ^ 30-(tnnta, 8,35 3 COn,ar da data da 

judicialmente se julgar conveniente. ^or ocas,ao pagamento, ou cobrado 

«—SS SSS iassssT » r 
para a completa execução das obrigações assumidas. qUe 9 n0V0 praza esle imProrrogáveí, 

cláusula décima - rescisão ou denúncia 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8.666/93: 

cõmiAuidade do mesmo,6 ^ ParteS 30 PaC,Uadr neS,e inst™tó' de não subs.stam cond.çôes para 

II - Pela s jperveniéncia oa eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 

Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na l ai n0 fl p.rriq^ ■ ~ 

CONTRATANTE rescindi-lo, independentemente de interoelacâo iudiriai n ^S?Sa? Presente Contrato, poderá a direito a qualquer indenização. j extrajudictaí, sem que assista à CONTRATADA 

10.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo desde que. com anlecedénaa mínima de 30 (tnnta) 

eventuais despesas comprovadamente realizadas em função do objeta ' '"^"^o, o valor de 

§ 2 . Quando a rescisão ocorrer, sem que haia culoa da contrata ha r-n a 
comprovados que houver sofrido. TRATADA, sera este ressarcido dos prejuízos regularmente 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

que seja, para dirimir quaisTuer^úvite relatas"! .ZesetTcmtetT delr'dlenl0 de qualqiJer outro' Por mais Privilegiado 

pres^nça^^íeslOTunhas abaixo^ue lambé^o^ubscrevem^para quedevidos^e^egatsefeitos'60'6 '0rma' na 

Santo Antônio de Jesus, Bahia, xx de xxx de 2021. 
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CONTRATANTE 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 
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CPF: 

CONTRATADA 

NOME: 
CPF: 
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EDITAL DO PREGÃO PRESEN CI AL N.0 11/ 20 21 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

Em cumpnmenlo ao Instrumento Convocatóno acima identificado, declaramos que lemos conhecimento de Iodas as 
informações e das condições para o cumpnmento das obngações obJeto da licitação, bem como Atendimento ás Exigências de Habilitação. 

Declaramos ainda, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo ~ do art. 32 da Lei nº. 8.666/93 que ate a data de 
entrega dos envelopes. nenhum fato ocorreu que inabilite a empresa a pamcIpar da presente hc1lação 

Cidade de 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

de 2021 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1/2021 

ANEXO VI 

modelo de declaração de conhecimento 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

«9. «s MKÍK3Í,JSKÍ55Í?.!S!Í,'^5 ""TíiÍT" ' 

Cidade de de 2021 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
nome do representante legal 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ME/EPP 

ÍMÔdâl,~ade de L1c1taç~ --
1 PREGAO PRESENCIAL 

---
[ HABILITAÇÃO PRELIMINAR PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) -= 

A empresa ______________ _ ____ , inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

i Número=1 
11/2021 

-----~-

com sede na Rua/Av. ____________ , em 
________ ! __ , declara que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
de acordo com a definição do art. 3ª da Lei Complementar n.0 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte), e que atende plenamente a todos os requisitos para esse enquadramento. 

Declara, também. que deseia que lhe seiam aplicados os beneficios confendos no Capitulo V da Lei 123/2006. 

Declara. ainda, na forma e sob as penas da Le, 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de Habilitação exigidos 
para participação nesta licitação. ressalvada, no que se refere à regularidade fiscal, a seguinte situação indicar a certidão 
que estiver com restnção. ver ,tem XIV.2 do edital. ou indicar sem ressalva 

Por ser verdade, firma o presente em uma única v,a 

______ ,_de ____ de 2021 

IDENTIFICAÇÃO / ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO DO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO Vil 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ME/EPP 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

^^|^^Ç^O_PREÜMIW^ARAMICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENOTORTE (EPP) 3 H 

 i com^ ~ sede na ~RuaWv. Z no^NPj',MF ^ n7 

ae açora > I icfir çao do ^ comptementafn 'W/zmiEsZTu" J ''eqli^0 po ^ 
Empresa de Pepue ,c P arte,, que a.ende plenameTaU* 

Dedara, iambém, que deseja qoe lhe sejam aplicados os benefícios ccnferidor no Capitulo V da uei 123/2006. 

05 -qu de Hat ltaçãc exigidos 
que estiver com restrição, ver item XIV.2 do edital, ou indicar 'sem ressalva 9 Se9U,nte S,tL,aÇa0: ÍndÍCar 3 certldâo 

Por ser verdade, firma o presente em uma única via. 

 -^de - de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO / ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO DO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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EDITAL (PREGÃO PRESENCIAL N2 11 /2021 ) 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N . 0 11 / 2021 
PARTE A - PREÂMBULO 

1 - REGÊNCIA LEGAL 
Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsid1ariamente. da Lei n_õ-8-.66-6 ___ d_e_2_1/06/1993, Lei Complementar n.0 123. 
14 12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decrelo Mu111c1pal n• 102 de 08/04/2009. Decreto Municipal nº 207 de 
23 107/2009, Decreto Muniapal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199. de 11/04/2017 e alterações postenores 
de toda a legislação refenda ______ __ _ _____ _ 

"- ÓRGÃO: -------
Câmara Municipal de santo Antõn,o de JE!sus Ba 

( X ) 

Ili - NUMERO DE ORDEM: ---
Pregão Prese11cial N • 11 2021 

,- IV· TIPO DE LICITAÇAO: 
MAIOR TAXA DE DESCONTO 

V - FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: 
Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aére_a_s_,_n_o_â_m_b-it_o_n_a_c-io- nai:ciâsse econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. 

VI· PROCESSO ADMINISTRATIVO 

VIII - REGIME DE EXECUÇAO 

Indireto Por Preço global 

...1 __ N • 5512021 

IX - PRAZO 

[ O prazo de vigência do contrato é ~e 12 ~ses 

--,-,,--,-..,..X· LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSAO PUBLICA DA LICITAÇAO: 

Endereço. 

t Dala 

Sala da Comissão Permanente de Licitação na Cômara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na 
RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXAO ARAÚJO Nº 58, SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BAHIA. 
17 de ~ostCl de 2021 _ __ ] Horário. ~ 9h00min 

xr=-D~ÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 01 .01 .000-CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO OE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

b 

-- -- XII-D AS cÕNÕIÔEs GERAiSOE PARTICIPAÇÃO -

Poderão partici~desle Pregão pessoas jurídicas gue atenderem a todas as exIgenaas estabelecidas nes~ E-2'._tal 
Nao poderao participar da presente ilc1tação os que esteiam suspensos de 1tc1tar ou 1mpPd1dos dP contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Munic,pal, Estadual ou Federal, direta ou ,nd,reta 

C). + :-.lenhum licitante podera r~resentar mais de uma empresa 
<!) Nâcu><><ferá participar d'!.Presente hcita ão consórao de empresas 

XIII • AQUISIÇÃO, LOCAL, HORÁRIO E RESPONSÁVEL PELOS ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE INSTRUMENTO: __ 
f As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do obJeto desta licitação serão prestados pela 
Comissão Permanente de Liatações diariamente. das 08h00min às 14h00min. no Setor de Licitações na Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesu SITUADA NA RUA MANOEL JOSE DA PAIXAO ARAÚJO Nº 58 SANTO ANTÔNIO 
DE JESUS BAHIA ou pelo telefone 075) 3631-3575. 
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EDITAL (PREGÃO PRESENCIAL N5 11/2021: 

PODER LEGISLATIVO 
CAMA1& WtWICfau: •»£ SjWXiJiwrfyWO «►£ JESVS - 'Esvi&o VA 9AttA 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1/2021 
PARTE A - PREÂMBULO 

1 - Regência Legal 
Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666. de 21/06/1993, Lei Complementar n.® 123, 
14/12/2006, Lei Municipal n0 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nu 102, de 08/04/2009. Decreto Municipal r" 207, de 
23/07/2009, Decreto Municipal n" 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal n0199, de 11/04/2017 e alterações posteriores 
de toda a legislação referida.  

II - Orgào: 
amara Mus icipal de santo Antómn de Jesus/Ba "1 

111 ♦ Número oe ordem: IV - Tipo oe licitação: 
/X) Pregão Presencial N" 11/2021 MAIOR TAXA DE DESCONTO 

V - Finalidade da licitação/objeto: 
Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. 

VI • Processo administrativo n 

Vllt - Regime oe Execução IX-Prazo 
Indireto Por Preço global O prazo de vigência do contrato é ate 12 meses 

X - Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço; Sala da Comissão Permanente de ücitaçao na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na 
RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO, N0 58, SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BAHIA. 

Data: 17 de agosto de 2021 i Horário; 19h00min 

XI - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01.01.000-CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

XII - DAS CONDIÇÕES GERAIS OE PARTICIPAÇÃO      _ 
Poderão participar deste Pregão pessoas juridicas que atenderem a todas as exigências estabelecidas neste Edital 

■ Nâo poderão participar da presente licitação os que estejam suspensos de licitar ou impedidos de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal. Esladual ou Federal, direta ou indireta, 

c) , Nenhum licitante poderá representar mais de uma empresa.   
d) | Não poderá participar da presente licitação consórcio de empresas.  

XIII • Aquisição, local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este instrumento: 
l As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pela 
( Comissão Permanente de Licitações, diariamente, das OShOOmin às 14h00min, no Setor de Licitações, na Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesu, SITUADA NA RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO. N0 58 SANTO ANTÔNIO 
, DE JESUS BAHIA, ou peto telefone (075) 3631-3575. 
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Servidor responsável e decreto 
de designação· 

L 
Rauph Araújo Neri 

Pregoeiro 
_____ P_ortaria nº. 03/2021 , de 04 de janeiro de 2021 

XIV - PARA A HABILITA O DOS INTERESSADOS. EXIGIR-SE-AoÕS DOCUMENTOS RELATIVOS A 
__ XIV.1-HABILITA AO JURIDICA, COMPROVADA MEDIANTE AAPRESENTAÇAO: 

De prova~e 1nscnção no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Em se tratando de soaedades empresariais do ato constitutivo. estatuto ou contrato social com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados . acompanhados quando for o caso tJos documentos 
soc1etanos comprobatónos de eleição ou des1gnaçào e 1nvest1dura dos atua,s adm1rnstradores 
No caso de sociedades simples do ato constItuhvo. estatuto ou contrato social com suas eventua,s alterações 
supervenientes em vigor devidamente registrados. acompanhados dos atos comp1obatônos de eleição e 1nvest1dura 
dos atuais administradores 
Decreto de autonzação. no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funaonamento no Pais. e ato de registro ou i 
autonzação para funcionamento ~d1do pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

XIV.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPR< 1VADA MEDIANTE A APRESENTAçAO 

r 
Prova de ~landade para com a FazêndaEstadual e Muma_E!ll se houver do dom1ciho ou sede do licitante 
Prova de regulandade para com a Fazenda Federal em conformidade com os termos do Decreto Federal n ° 
8.302/2014. 
Prova de regulandade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do 

~rt1fic~do de Regulandade do FGTS - CRF __ _ _ 
1 Prova de regularidade trabalhista. mediante a apresentação de prova de 111ex1stênaa de débitos 111ad1mpt,dos perante a 
Justiça do Trabalho. através de certidão negativa. ou positiva com efeito negativa nos termos do Titulo VII-A da 

....EQnSolid~ão das Leis do Trabalho. aP.rovada ~o Decreto-Lei nº 5.452 de 1° de maio de 1943. 
Para part1c1pação nesta licitação as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação ex1g1da. 1nclus1ve para efeito de comprovação de regulandade fiscal mesmo que esta 
contenha alguma restnção tendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art 43 da LC nº 
12312006. 

XIV. 3- QUALIFICAÇAO T CNICA, COMPROVADA A TRAVES DE 
L1cen_E de funcionamento ex~1do pela sede da lic1tan~ 
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pert111ente e compatível em caracterlshcas com o objeto da 1 
hc1tação. através da apresentação de atestado (s), fornecidos por pessoa.~jurid1cas de direito publico ou pnvado. 
Declaração do liatante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumpnmento das I 
obngações o_!?~ da hc1taçào, conforme modelo constante do anexo VI. _ __ 

XIV. 4 -QUALIFICAAO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
Deverá ser comprovada mediante i!i!P.resentação ~ 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica com data de no 1 

Lª) maxImo 30 (trinta) dias da data da sessão da abertura dos envelopes contendo toda a docum!lntação de hab1htaçào 
[2L Cert1d_ão s1m~ada da JUCEB em1t1da no exerciao em curso _ 

x1v:S · DECLARAÇAC) DE PROTEÇAO AO TRABALHO DO MENOR 
Conforme o inciso XXXIII do art 7° da Cons!ltu1ção Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho do 
menor confom1e modelo constante do Anex~V des~strvmento. 
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Í?y7 PODER LEGISLATIVO 
CAMA*A 'MVmavAX. í>£ SAI*IO AW&MO VE JESUS - 'ESTXDO Vaiíia 

Servidor responsável e decreto 
de designação; Rauph Araújo Neri 

Prcgoeiro 
Portaria n0. 03/2021. de 04 de janeiro de 2021 

XIV - PARA A HABIÜTAÇAO DOS INTERESSADOS. EXIGIR-SE-ÃO OS DOCUMENTOS RELATÍVQS A: 
XIV.1 - HABILUAÇAO JURÍDICA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: 

_[p_e prova_de inscrição r>o Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Em se tratando de sociedades empresariais, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso. dos documentos 

i societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.   
i No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações] 
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura 

I dos atuais administradores.   
Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

XIV.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal se houver do domicilio ou sede do licitante. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, em conformidade com os termos do Decreto Federal n, 
8.302/2014. 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 
Prova de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a 
Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeito negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

i consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peto Decreto-Lei n* 5.452, de Ia de maio de 1943. 
Para participação nesta licitação as mícroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação exigida, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
contenha alguma restrição, lendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art. 43 da LC n0, 
123/2006. 

XIV. 3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE: 
Licença de funcionamento expedido pela sede da licitante  _ _ _    _     
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da 
licitação, através da apresentação de atestado (s), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 
obrigações objeto da Ücilação, conforme modelo constante do anexo VI.    

XIV.4-QUAÜFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

a) 

Devera ser comprovada mediante ajipresantação de^ 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com dala de nc 
máximo 30 (trinta) dias da data da sessão da abenura dos envelopes contendo toda a documentação de haDilitação. 

b) j Certidão simplificada da JUCEB emitida no exercício em curso 

XIV. 5 - DECLARAÇAO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
Conforme o inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho do 
menor, conforme modelo constante do Anexo IV deste Instrumento. 

htíp://crnsanloantoniodejesusba.imprensaoficial-org/ 
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LEGISLATIVO 

PODE R L E GISLATIVO 

PARTE B - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 OBJETO 

1 1 A presente licitação tem por escopo o Objeto descrito no item V do preâmbulo, conrormo especil1cações, 
quanhlalivos e condições constantes no anexo I deste Instrumento. 

1 2 O prazo de vigência do contrato esta indicado no i tem IX do preâmbulo. 

• .3 O 11po da lic11ação esta indicado no Item IV do preâmbulo deste Edital 

1 .4 A contratação com a empresa vencedora obedecera as condições do edital e do instrumento de contrato constante 
do anexo V deste Edital. 

1 .5 E vedada a sub-contratação parcial do ObJeto a associação da contratada com outrem. a cessão ou transrerênc1a 
total ou parcial do contrato, bem como a rusão, cisão ou incorporação da contratilda não se responsab<lizando o 
contratante por nenhum compromisso assumido po aquela com terceiros 

1 6 As despesas decorrentes da execução do contrato correrào a conta da dotação orçamentàna espec1íicada no Item XI 
do preâmbulo. 

1 7 O(s) fomecimento(s) Objeto desta lic,taçao Mo poder.lo sofrer solução de conMu1dade durante todo o prazo da sua 
v1gênc1a devendo ser execulados por empregados da contratada sob a 1nte1ra responsabilidade funcional e operacional 
desta mediante vinculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa contratada sobre os quais mantera estrita 
e exclusiva r1scalizaçào 

2, CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2 1 Somente serão adm1t1dos a participar desta l1c1taçào os interessados que atenderem a todas as ex1gênc1as contidas 
neste nstrumento e nos seus anexos. e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado 

2 2 Não serão adm1t1das empresas em consórcio nem as que esteiam suspensas temporariamente de part1c1par e de 
hc,tar com a Administração Pública ou ainda as declaradas 1nidôneas. 

2.3 Fica 1mped1da de part1c,par desta licitação e de contratar com a Administração Publica a pessoa 1und,ca const11u1da 
por membros de sociedade que, em data antenor a sua criação, haJa sofrido penalidade de suspensão do d1re1to de lic,tar e 
contratar com a Administração ou tenha sido declarada in1d6nea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da 
empresa punida 

2 4 E vedado ao agente pohuco e ao servidor publico de qualquer categona natureza ou condição celebrar contratos 
com a Adm n1stração direta ou 1nd1reta. por s1 ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade ressalvadas as 
exceções legais previstas na Lei Federal nº 8 666193 atualizada 

3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

Esta l1c11açào obedecera integralmente as disposições da Lei 123/06. Lei Federal n ° 10 520102, bem como pela Lei nº 
8 666/93. e posteriores alterações, no que ror pertinente. 

4 CREDENCIAMENTO 

4 1 O representante legal do liatante devera se apresentar para credenciamento Junto a Pregoeira e Equ,pe de Apoio 
no horano e local estabelecido no preâmbulo deste Edital munido de documento de 1derM1c,1çao RepuliH,e credenciada ,1 
pessoa hs1ca regularmente designada parn representar a licitante no processo hc11a1ono 

4 2 O credenciamento de sóaos lar-se-a através da apresentação do ato conshlu~vo estatuto ou contrato SOCJal e no 
caso das sociedades por ações. acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores 

4.3 O credenciamento de mandatários rar-se-à mediante a apresentação de procuração por instrumento publico ou 
pan,cular que contenha. prererenc1almente, o conteúdo constante do modelo do anexo Ili devendo ser ex1b1da no caso de 
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PARTE B - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. OBJETO 

quantilatívos^cònd^ôes^ons^ntes no^ne^o rd^s^lnstrumen^o."0 ^ V ^ PreâmbU,0• C0",0m0 

1 -2 O prazo de vigência do contrato está indicado no item IX do preâmbulo. 
1.3 O tipo da licitação esta indicado no Item IV do preâmbulo deste Edital. 

do^„elCvnSEdSm 3 OTP,e5a "BnCed0ra àS COn,il'ões d0 ed"al ^ de contra,d constante 

total no paS do co"â»'^e " ^f lo^cL^Tn da ^ = CM 

contratante pr- nenht compn mi assumido pcraquela com tercmras'30 COn"a'Ma' na0 se ^Ponsabilizando o 

do6preâAmdoToPeSaS deCOrrenles da exec'«:a° ^ ã conta da dotação orçamentaria especificada no Item XI 

'inciaílv:^^ todo o prazo da sua 
desta, mediante vinculo de subordinação dos trabalhadore-; rwa rnm a responsabilidade funcional e operacional 
e exclusiva fiscalização. SUDOra'naçao dos ^^'hadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá estrita 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

lri^tarcom0aSAd^imst^çâoSpúWícra^SamdaCa'sSdeclaradrs?nidíõn^a?te'arn SUSPenSaS da ^'Pa' a de 

"r anSt su™ riã: 3 PMS°a 'uP ^ ™-dida 

contralar com a Admmislração QK&irdeSWSiíl ,0 Penal'dade d6 suspensão dc d.reüc de liolar e 
empresa pHüa. declarada imdônea para lialar e com,alar e que lenha objeto similar ao da 

com a^dmtnisb^o ^flrete 'cn!'mdireta0por^fou ^mo^eoresent Ueir T?™' 0U COndÍÇÍÍO Ce,ebrar <«* 
exceções legais, previstas na Lei Federal n0 8.666/93, atualizada. 6 ^ SOb Pena de ntJ,ldade ^salvadas as 

3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

e^Tfp^rSrn: da Lel ,23'06- Ld' Pada'al t' 1°™°*c=mo peta Le, n" 

4. CREDENCIAMENTO 

lot ora^e^o^a^ll^elec^np preámbul^desle^dri^munidcrd3 C
d
redendame"ld ■ud,d a P'^ » Equrpe de Ape, , 

pessoa lisica re9u,armen,e des,g„aPdrpa?r,:dr^ma; alm^^ ■àP' RepU'a-sd d'dda-ada a 

caso das stóTade^façfc mp ado do d^mt^So: pos" dofadmimstad!,0re0sU C°"Ua''' ^ ^ 

paLutSqrc"^"^ 
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PODER LEGISLATIVO 

procuração particular, a prova da leg1l1m1dade de quem outorgou os poderes através de reconhecimento de f,rma do 
outorgante. 

4 4 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante ficando este adstrito a apenas uma representaçao. 

4.5 Os documentos refendas nos itens antenores poderão ser apresentados em onginal, copia autenticada ou cópia 
simples acompanhada do ong,nal para que possam ser au1en11cados durante a sessão. 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 QUANTO À FORMA E VALIDADE 

5 1 1 Os documentos da proposta de preços e da habilitação deverão estar dispostos ordenadamente contidos em 02 
(dois) envelopes distintos, lacrados. indevassados os qua,s deverao estar rubncados pelo represente legal da empresa. 
ou por seu mandalâno. devendo ser 1dent1í1cados no anverso a razao social da empresa os Itens de li a VI do preãmbulo, 
além da expressão, conforme o caso 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 01 • PROPOSTA DE PREÇOS 
PP • Nº 11/2021 
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DE ABERTURA 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 02 • DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO 
PP • Nº 11/2021 
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DA ABERTURA 

5.1 2 A proposta de preços devera estar em original datilografada ou d1g1lada apenas no anverso sem emendas rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas rubncada em Iodas as folhas. datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por seu 
mandatano. 

5 1.3 Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em ongmal, cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do onginal para que possam ser autenticados 

5 1 4 A declaração de que trata este item devera seguir o modelo constante do Anexo VII deste Ed11al • Hab,litaçao 
Preliminar para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

5.2 PROPOSTA DE PREÇOS 

5 2 1 O proponente devera elaborar a sua proposta de preços de acordo com as ex1gênc1as constantes ao anexo I em 
cons, náncia com o modelo do anexo li, expressando os valores em moeda na0onal - reais e centavos em duas casas 
dec,ma,s ficando esdarecido que não serao adm1t,das propostas allernat,vas, 

5 2 2 Ocorrendo divergência entre o preço por ,tem em algarismo e o expresso por extenso, sera levado em conta este ult,mo 

5.2 3 A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despeséls necessélnas para o fiel cumprimento oo objeto 
de~ta 1, taçào 1nclus1ve todos os custos com matenal de consumo, salanos. encargos soc,a,s prev,denciànos e 1rabalh1stéls 
de todo o pessoal da contratada como também fardamento. transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 
inclusive ferramentas, utens,lios e equipamentos utilizados depreciação aluguéis. administração. imposto~ taxas 
emolumentos e quaisquer outros custos que direta ou md,retamente. se relacionem com o fiel cumpnmento pela contratada 
das obngaçóes 

5 2 4 Os preços colados oeverào ser refendas a data de recebimento das propostas, considerando a co,1d1çao de 
pagamento a vista nào devendo por isso. computar qualquer custo finilnceiro para o período de processamento das faturas 

5 2 5 A proposta de preços tera prazo de validade de 60 {sessenta) dias a contar o;i data fixad;i no irem X do preâmbulo 
para in,c,o da sessão publica facultado. porem. aos proponentes estender tal vahdadi; por prazo superior 
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5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 QUANTO À FORMA E VALIDADE 

fdoisl etrprd
ni^ deTâ0 es,a, dlspos,os P'da"ada™n,e. con„dos em 02 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE N0 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PP-N0 11/2021 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DE ABERTURA 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPEN'02 • DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DA ABERTURA 

mssLa?prné:IS^^ ?iladf aPP"aa a—■ s- emendas, rase,as. 
mandatáno. S 01 ^ dal3da e asslnada Pel0 representante legal da líctante. ou por seu 

acompanhada do orlginal^pai^que possam sef^emicadosapreSentaC'OS ^ 0n9'na1' CÓPia autenl,cad3 ou có^a «mples 

Prelimmar para Mlroempíe^asTlIlVou Empresas^ Pequeno Po^efEPP)5'9018 ^ AneX0 Vl1 065,6 Editai * Hab,l,íaçâo 

5.2 PROPOSTA DE PREÇOS 
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úldmo. Oc0'rend0 dlVer9ênC,a en,re 0 PreÇ0 P0r "em em a o expresso por exienso. será levado em co||fe: 

IPSU. lidl^ào^íclus^ve^od^os^us^os^omma^narde^onsemQ1365^5'35 neCe5SánaS Para 0 ,lel *> °W° 
de lodo o pessoa, da con.í.Xtomo ^ 
-nclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados' depreciação aluo ÍÍ? T,alena's erT1Pre9ados, 
emolumentos e quaisquer outros custos que direta ou inrtirptam^nii r í u9uéis' adm,™Straçào. impostos, taxas, 
das obrigações. 9 ^ ,nd,relarnente. se relacionem com o f,et cumprimento pela contratadxa 
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5.2.6 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desdass1ficada. de 1med1ato a proponente que assim o fizer 

5.2. 7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento. nem propostas com preço global 
ou unitario simbólico. 1msóno. incompative1s com os preços dos insumos e salános de mercado. acrescidos dos respectivos 
encargos 

5.2 .8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás cond,ções e ex1gênc1as deste Instrumento ou que 
consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequive1s. assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua v1ab1hdade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compative1s com a 
execução do obJeto do contrato. 

5 2 9 A formulação da proposta implica para o proponente a observãncIa dos preceitos legais e regulamentares em vigor 
tomando-o responsável peta fidelidade e leg1tim1dade das informações e dos documentos apresentados 

5.3 HABILITAÇÃO 

5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação exigir-se-ão, exclusivamente os documentos menaonados no item 
XIV do preâmbulo 

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 FASE INICIAL 

6.1 1 A sessão pública do pregão terá inIcI0 no dia. hora e local designados no item X do preâmbulo devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas lances. negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame 

6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os hatantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação. conforme o modelo constante do anexo VI, o Envelope A - Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação 

6 1 3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B com a respectiva documentação. 
não cabe des1sténc1a da proposta. 

6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo pregoeiro 

6.1 5 A Pregoeira procederá à abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele contidas. bem como a 
regulandade das mesmas 

6.1 6 A Pregoeira após o exame e conferência das propostas. classificara a de maior percentual de desconto 

6.1 7 Quando não forem venficadas, no mínimo 03 (três) propostas escntas de preços nas cond1çoes definidas no item 
antenor a Pregoeira dass1ficará as propostas subsequentes, ale o máximo de 03 (três), para que seus autores partIcIpem 
dos lances verbais. quaisquer que seJam os descontos oferecidos nas propostas escntas 

6. 1 8 No caso de empate entre duas ou mais propostas. a Pregoeira seleaonara todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa compehtIva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances. a 
halação será decidida por sorteio 

6.1 9 Havendo apenas uma proposta desde que atenda a todas as condições do edital e esteJa com o preço compatível 
com os praticados no mercado esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negoaar visando obter desconto melhor 

6 1 10 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas. a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data, com prazo nao superior a 03 (três) dias úteis. para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

6 2 1 Após a classificação das propostas será dado InicI0 a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão de forma sucessiva e d1sunta apresentar seus lances a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais em ordem decrescente ate que nào haJa mais cobertura da oferta de 
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5.2.6 Nào será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 
5.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem nào prevista neste instrumento, nem propostas com preço globai 
ou unitário simbólico, irrisório, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 
5.2.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Instrumento ou que 
consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim 
considerados aqueles que nào venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade sào compatíveis com a 
execução do objeto do contrato. 
5.2.9 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, 
tomando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

5.3 HABILITAÇÃO 
5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos mencionados no item 
XIV do preâmbulo. 

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1 FASE INICIAL 
6.1.1 A sessão pública do pregão terá inicio no dia. hora e local designados no item X do preâmbulo, devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 
6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme o modelo constante do anexo VJ, o Envelope A • Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação. 
6.1.3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B. com a respectiva documentação, 
não cabe desistência da proposta. 
6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada petos licitantes e pelo pregoelro. 
6.1.5 A Pregoeira procederá ã abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nela contidas, bem como a 
regularidade das mesmas. 
6.1.6 A Pregoeira. após o exame e conferência das propostas, classificará a de maior percentual de desconto. 
6.1.7 Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três aroposlas escritas de preços nas condições definidas no item 
antenor, a Pregoeira classificará as propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos oferecidos nas propostas escritas. 
6.1.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa competitiva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances, a 
licitação será decidida por sorteio. 
6.1.9 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja com o preço compatível 
com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negociar, visando obter desconto melhor. 
6 110 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 
6.2 1 Após a classificação das propostas, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais, em ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de 
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-
menor valor. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 

6.2.2 Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei nº. 9.658105), não poderá ser igual a oulro lance jã ofertado 

6.2.3 A desistência em apresentar lance verbal. quando convocado pela pregoeira implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do ultimo preço apresentado pelo licitante. para efeito de ordenação das propostas 

6.2.4 Encerrada a etapa de lances caso o menor preço uver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5 1 4 deste Edital esta sera declarada 
vencedora 

6.2.5 Caso a proposta de menor preço llver sido ofertada por empresa que não seia microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que não tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5 1 4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% (cinco por cento) superiores à de menor preço e 

6.2.6 Não havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 

6.2. 7 Havendo dentro desse intervalo. proposta(s) apresentada(s) por m1croempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte 
a Pregoeira procederá da seguinte forma 

6.2.8 Dará oportunidade a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
ulltma oferta. de valor obngatonamente infenor ao da proposta de menor preço, 

6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte. convocada na forma do item anterior. efetivar nova oferta de 
preço. será então. declarada vencedora. 

6.2 1 O Caso contrario. será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subsequentemente, e 
as demais. obedecida a ordem class1f1catona, para o exercic10 do mesmo direito 

6.2 10.1 - Caso a vencedora seia uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo alguma restnção na 
comprovação da regularidade fiscal de partIcIpante a mesma não será inabilitada de Imed1ato nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar nº 123/06, a esta sera concedida o prazo de cinco dias uteIs, podendo ser prorrogado por 
igual penado, a cnténo da Administração. para regulanzação das pendências venficadas, sendo que. a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu d1re1to de ser contratada sendo facultado ã 
Administração convocar os hc1tanles remanescentes, na ordem de classificação. para firmar a contratação ou revogar a 
licitação 

6 2 11 Caso não se realizem lances verbais. sera venficada a conformidade entre a proposta escnta de menor preço e o 
valor estimado para a contratação 

6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas. a Pregoeira examinara a ace1tab11idade da 
pnmeIra oferta classificada quanto ao obJeto e valor, dec1d1ndo mohvadamente a respeito 

6. 2 13 Sendo aceitável a proposta de menor preço, a Pregoeira dará inicio á fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação 

6.2 14 Constatado o atendimento pleno às exigências ed1talicias o licitante habilitado será declarado vencedor 

6.2 15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender as exigências habthta tónas. a Pregoe,ra examinará a oferta 
subsequente, na ordem de classificação, venficando a sua aceitabilidade e procedendo ã habilitação do proponente e assim 
sucessivamente ate a apuração de uma proposta que atenda as condições estabelecidas neste edital sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor 

6.2 16 O pregoeiro. Juntamente com a equipe de apoio. lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 
dentre outros os seguintes elementos os licitantes credenciados as propostas escntas e os lances verbais apresentados 
na ordem de classificação a análise da documentação ex1g1da para hab111taçao. os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes 

6.2 17 A Ata da sessao deverá ser assinada pelo pregoeiro equipe de apoio e licitantes presentes 

6.2 18 Para a contratação sera observada, em caso de negociação. proposta de preços readequada ao que 101 ofertado no 
lance verbal que deverá guardar compat1b1hdade com a proposta escnta. a qual devera ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, apos o encerramento da sessào. 

6 

h t tp : // cm s a nt oan t on iodei esu s ba. i m p re n sao f ici ai. org / 

(Jiiium-Jcini 
05 tle diioxfo Jí" 2(>2I 
Ano XII • Edição N" 7S2 

•8- 

i it ■ A. ><ísu. 

Diário Oficial do 

LEGISLATIVO 

OtMAKA Mvwcmic <&£ J^CVTO^lVTttWO WE JESUS - 'ESTADO DA <&AMA 
PODKR LKGISL^TIVO 

menor vaior. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 
6.2.2 Somente seráo admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei n®. 9.658/05). não poderá ser igual a outro lance já ofertado. 
6.2.3 A desistência em apresentar iance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. para efeito de ordenação das propostas. 
6.2.4 Encerrada a etapa de lances, caso o menor preço tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, esta será declarada 
vencedora: 
6.2.5 Caso a proposta de menor preço tiver sido ofertada por empresa que não seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que nào tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% {cinco por cento) superiores à de menor preço e; 
6.2.6 Nâo havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 
6.2.7 Havendo, dentro desse intervalo, propOBía(s) apresentada(s) por micr08mpresa(s) ou empresafs) de pequeno porte, 
a Pregoeira procederá da seguinte forma: 
6.2.8 Dará oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
última oferta, de valor obngatoriamente inferior ao da proposta de menor preço: 
6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, efetivar nova oferta de 
preço, será, então, declarada vencedora; 
6.2.10 Caso contrário, será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subseqüentemente, e 
as demais, obedecida a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito: 
6.2.10.1 - Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal de participante, a mesma não será inabilitada de imediato, nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar n0. 123/06. a esta será concedida o prazo de cinco dias úteis, podendo ser prorrogado por 
igual período, a critério da Administração, para regularização das pendências verificadas, sendo que. a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu direito de ser contratada, sendo facultado à 
Administração convocar os ticitantes remanescentes, na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou revogar a 
licitação, 
6.2 11 Caso nâo se realizem lances verbais, será venficada a conformidade entre a proposta escnta de menor preço e o 
valor estimado para a conlrataçâo. 
6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
pnmeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamenle a respeito. 
6.2.13 Sendo aceitável a proposta de menor preço, a Pregoeira dará inido à fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação. 
6.2.14 Constatado o atendimento pleno às exigências editalicias, o licitante habilitado será declarado vencedor. 

6.2.15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilita tórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ás condições estabelecidas neste edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 
6.2.16 O pregoeiro. juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados, 
dentre outros, os seguintes elementos os liciíantes credenciados: as propostas escntas e os lances verbais apresentados, 
na ordem de classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes. 
6.2.17 A Ata da sessão deverá ser assinada pelo pregoeiro. equipe de apoio e licitantes presentes. 
6.2.18 Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao que foi ofertado no 
lance verbal, que deverá guardar compatibilidade com a proposta escrita, a qual deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, após o encerramento da sessão. 

6 
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7. RECURSOS 

7 1 Declarado o vencedor ao final da sessao. qualquer licitante podera manifestar molIvadamente a Intençao de 
recorrer da decisão do pregoeiro. atravós do registro da s1ntese das suas razões em ata. sendo que a falta de manifestação 
1med1ata e motivada ,mphcará a decadência do direito de recurso e consequentemente a adjud1caçào do Objeto da hCltação 
ao licitante vencedor pelo pregoeiro 

7 2 Manifestada a intençào de recorrer será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 
do recurso, ficando os dema,s hc1tantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões se quiserem. em igual 
prazo. cuJa contagem terá ,nioo no pnmeiro dia ú~I subsequente ao do term,no do prazo do recorrente 

7.3 O exame. a instruçao e o encaminhamento dos recursos á aulondade superior do órgão ou entidade promotora da 
halação sera realizado pela Pregoeira no prazo de ate 03 (três) dias úteis 

7 4 A autondade superior do órgão promotor do pregão tera o prazo de ate 03 (três) dias utois para decidir o recurso 

7 .5 O acolhimento do recurso importara a invahdaçào apenas dos atos Insuscet1veIs de aproveuamento 

8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8 1 Dec1d1dos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regulandade dos atos procedImenta,s a autondade 
supenor adJud,cará o objeto hc,tado ao hcnante vencedor. homologando. em seguida o procedimento hc1tatono 

8 2 A holante que convocada para assinar o Contrato e deixar de fazê-lo no prazo fixado dela sera exctu,da sem 
preiu1zo das aphcaçoes das penalidades cab1ve,s 

8.3 A homologação e a adJud1cação do Objeto desta hc,tação não 1mphcarão d,re1to a contratação 

9. CONTRATAÇÃO 

9 1 O adjudicatáno serã convocado a ass,nar o termo de contrato decorrente do processo hc,totono ou instrumento 
equ,valente se for o caso no prazo de ate 3 (três) dias comaos, sob pena de deca r do d1re1to a contratação. sem preJuIzo 
das sanções previstas na Lei nº 8666/93 e posteriores alterações. podendo solicitar sua prorrogação por igual penodo por 
motivo Justo e aceito pela Adm1n,stração 

9 2 Como cond1çao para celebração da contratação, o hc1tanIe vencedor deverá manter todas as cond1çoes de 
hab,htaçào. 

9 3 Se o l,cnante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar o contrato. é facultado 
a Administração. sem preJu1zo da aplicação das sanções previstas na leg1slaçào pertinente. examinar e venficar a 
ace,tabd,dade das propostas subsequentes. na ordem de classificação bem como o atendimento pelo licitante das 
condições de habilitação procedendo a contratação 

9.4 A assinatura do contraio deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatano com poderes 
expressos 

9.5 A contratada ficará obngada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
no obJoto. de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contraio na forma prevista no art. 65, inciso 11, 
§ 1° da Lei nº 8 666/93 atualizada 

9 6 As supressões poderão ser supenores a 25°/o (v,nte e cinco por cento) desde que haJa resultado de acordo entre os 
contrat,inles 

9 7 A variação do valor contratu:il para fazer face ao rea uste de pre<,;os previsto no prnpno contrato quando for o caso. 
as atu;ihzações compensaçoes ou apenaçóes hnance,ras decorrtmles das cond,çóes dti pagamento nele previstas, bem 
como o empenho de dotações orçamentárias suplementares ate o hm1te do seu valor corn91do. nào caracterizam alteraçao 
do mesmo. podendo ser reg,strados por simples aposttla dispensando a celebraçao de aditamento 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 1 Os pagamentos devidos a :ontratada serão efetuados aIraves de ordem bancàna ou crédito em conta corrente. no 
prazo de até 10 (dez) dias do mês 
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10 2 Em havendo alguma pendência 1mped1hva do pagamento. o prazo nuira a partir de sua regulanzação por parte da 
contratada 

10.3 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração em caso de mora será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento de acordo com a vanação do INPC do IBGE 
pro rata tempore 

10 4 O contratante descontará da fatura o valor correspondente ás faltas ou atrasos na entrega dos fornecimentos 
ocorndos no mêf, com base no valor do preço vigente 

10.5 As faturas far-se-ao acompanhar da documentação probatoria relativa ao recolhimento dos impostos relacionados 
com a prestação do serviço no mês anterior a reahzaçao dos fornec,mentos 

11. MANUTENÇÃO DE CONDIÇÔES DA PROPOSTA/REAJUSTAMENTO E REVISAO 

11 1 Em consonância com a Lei Federal nº 8.666 93 e posteriores alterações a revisão de preços dependera de 
requenmento do interessado quando visar recompor o preço que se tomou nsufic,ente, Instru1do com a documentação que 
comprove o desequil1bn, econõm1co-finance1ro do conirato devendo ser instaurada pela própria adm1111stração quando 
cohmar recompor o preço que se tomou excessivo 

12. REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 O Regime de execução do contraio está definido no item VIII do preâmbulo deste Edital 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Compelirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato. na forma prevista na Lei nº 
8.666/93 e postenores alterações. ficando esclarecido que a ação ou om,ssao total ou parcial da fiscalização do 
Contratante não eximira a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato 

13.2 A entrega do(s) produtos(s) Objelo do presente Pregao devera(ao) ser reahzada(s) toda vez que se fizer necessário. 
mediante emissão de Autonzaçào de Compra ·A C devidamente autonzada pelo Setor competente no prazo mãx,mo de 03 
três1 dias a contar da entrega da A c· 

13.3 O recebimento do Objeto se dara segundo o previsto na lei nº 8.666 93 e posteriores alterações. ,tndo :erto que 
esgotado o prazo de venamento do recebimento provIsono sem qualquer man1festaçao do órgào ou entidade contratante 
considerar-se-a defimuvamen1e aceito pela Administração o Objeto contratual para todos os efeitos. salvo Iusbí1cat1va 
escrita fundamentada 

14. PENALIDADES 

14 1 Cons111uem 1lic1tos adm1mstra11vos as condutas previstas na Lei nº 8.666193 e posteriores alteraçoes. sujeitando-se 
os infratores às cominaçóes lega,s garanlida a previa e ;impla defesa em processo admin1str;i1ivo 

14 2 A 1nexccução contratual inclusive por aIraso 1njus11ficado na execução do contrato sujeitará o contratado r1 mulL1 
de mora que sera graduada de acordo com a gravidade da infração obedecidos os seguintes limites rnax,mns 

1 - 1 O¾ (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de descumpnmento total da obngaçào Inclus1ve no de 
recusa do adjud1catáno em firmar o contrato ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução. dentro du 
10 (dez) dias contados da data de sua convocação. 

li - 0,3¾ (três décimos por cento) ao dia ate o tnges,mo dia de atraso. sobre o valor da parte do fomec1mento/serv1ço 
nào realizado 

Ili - 0,7% (sete dccimos por cento) sobre o valor da parte do fornec1mento1serv1ço nlio realizado. por cada dia 
subsequente ao tnges, TIC 

14 2 1 A multa a que se refere este ,tem nào impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na te, 

14 2 2 A multa aplicada após regular processo adm1mstrat1vo. será descontada da garantia do contratado fal toso. sendo 
certo que se o seu valor ex :eder ao da garantia prestada - quando ex1g1da alem da perda desta a contratada respondera 
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12. REGIME DE EXECUÇÃO 
12.1 O Regime de execução do contraio está definido no item V!J| do preâmbulo deste Edital. 
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pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o 
caso. cobrada jud1c1almenle. Acaso não tenha sido ex191da garantia, à Administração se reserva o d1re1l0 de descontar 
diretamente do pagamento devido â contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

14.2 3 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não ex1m1rá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

14.3 Será advertido verbalmente, pelo presidente da comissão, o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento 
da sessão, podendo essa autondade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa 

14.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com 
a Administração os que incorrerem nos atos 1lic1tos previstos na Lei nº. 10.520 de 17 de Julho de 2002 e suas alterações 
postenores. 

14 5 Serão punidos com a pena de declaração de Inidone1dade para licitar e contratar com a Adm1n1stração, enquanto 
perdurarem os mohvos deterrninantes da punição ou ate que seJa promovida a reab1lltação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e suas 
alterações posteriores. 

14.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os preJuizos 
dela advindos para a Administração Pública e a re1nc1dênc1a na prática do ato. 

15. RESCISÃO 

15.1 A Inexecução total ou parcial do contrato enseJará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
na Lei Federal nº. 8666/93 e posteriores alterações. 

15.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita por parte do contratante nos casos enumerados na 
Lei Federal nº 8.666/93 atualizada. 

15.3 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da contratada será ressarcido dos preJuizos regularmente 
comprovados que houver sofrido. 

16. REVOGAÇÃO -ANULAÇÃO 

16.1 A licitação podera ser revogada ou anulada nos termos da Lei nº. 8.666/93 atualizada. 

17. IMPUGNAÇÕES 

17 1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão. qualquer pessoa 
poderá solIc1tar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatóno do Pregão cabendo a Pregoeira dec1d1r 
sobre a petição no prazo de um (01) dia útil. 

17.2 As impugnações ao Edital deverão ser protocoladas na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Rua Manoel 
José da Paixão Araú10, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. Não será adm1t1da a Impugnação, via fax. por meio 
eletrõnlco, via postal ou similar 

17.3 Acolhida à petição contra o ato convocatório, sera designada nova data para realização do certame 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18 1 A qualquer tempo. antes da data fixada para apresentação das propostas. poderá o pregoeiro. se necessário. 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabnndo-se o prazo 1nic1almente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.2 A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo ao registro da suspensão e a 
convocação para a continuidade dos mesmos. bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo liatatóno. desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

18.3 A pregoeira no interesse da Adm1n,stração. poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação 
e proposta. desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente 
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pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou. ainda, se for o 
caso. cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o vaior de qualquer multa porventura imposta. 
14.2.3 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
14.3 Será advertido verbalmente, pelo presidente da comissão, o licitaníe cuja conduta vise perturbar o bom andamento 
da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 
14.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com 
a Administração os que incorrerem nos atos ilícitos previstos na Lei n0. 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações 
posteriores, 
14.5 Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitai e contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição, os que incorram nos iiicitos previstos na Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas 
alterações posteriores. 
14.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos 
dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

15. RESCISÃO 
15.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas 
na Lei Federai n0. 8666/93 e posteriores alterações. 
15.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita por parte do contratante nos casos enumerados na 
Lei Federal n0 0.666/93 atualizada. 
15.3 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da contratada, será ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido. 

16. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 
16.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos lermos da Lei n0. 8.666/93 atualizada. 

17. IMPUGNAÇÔES 
17.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, cabendo a Pregoeira decidir 
sobre a petição no prazo de um (01) dia útil. 
17.2 As impugnaçôes ao Edital deverão ser protocoladas na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Rua Manoel 
José da Paixão Araújo, n0 58. Santo Antônio de Jesus, Bahia. Não será admitida a Impugnação, via fax. por meio 
eletrônico, via postal ou similar 
17.3 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o pregoeiro, se necessário, 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
18.2 A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo ao registro da suspensão e a 
convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo licitalório. desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originaria mente da proposta. 
18.3 A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação 
e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 
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18.4 Os casos omissos seráo dinm1dos pelo pregoe,ro com observância da leg1slaçao em vigor 

18.5 Para quaisquer questões 1ud1c1a1s oriundas do presente Edital. prevalecera o Foro da Comarca de Santo Antônio de 
Jesus • Estado da Bahia com exclusão de qualquer outro por mais pnvileg1ado que se1a 

19. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 

19.1 As informações e esclarecimentos necessanos ao perfeito conhecimento do ob1eto desta licitação poderão ser 
prestados no local e horáno indicados no item XIII do preâmbulo e através do telefone1fax (75) 3631-6113 ou através do 
ema,I (www camarasaJ ba gov.br) 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 

São partes 1nd1ssociáveis deste Instrumento os seguintes anexos 
1 Anexo 1- Termo de referencia, 
li. Anexo li - Modelo de proposta de preços; 
Ili. Anexo 111- Modelo de procuração para a prática de atos concernentes ao certame, 
IV. Anexo IV - Modelo de declaração da proteção ao trabalho do menor, 
V. Anexo V - Minuta de contrato; 
VI. Anexo VI - Modelo de declaração de conhecimento; 
VII Anexo VII - Modelo de declaração de habilitação preliminar - ME/EPP; 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021 

Rauph Araújo Neri 
Pregoeiro 

Portaria nº. 03/2021 , de 04 de janeiro de 2021 

http cmsantoanton1odejesusba imprensaof1c1al org 
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18.4 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 
10.5 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Santo Antônio de 
Jesus - Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 
19.1 As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser 
prestados no local e h item XIII do preâmbulo e através dr telefone/fax. (75} 3631-6113 ou através do 
email" (www camarasaj.ba.gov.br). 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 

São parles indissociáveis deste Instrumento os seguintes anexos: 
I. Anexo 1 - Termo de referência; 
II. Anexo II - Modelo de proposta de preços; 
III. Anexo III - Modelo de procuração para a prática de atos concernentes ao certame; 
IV. Anexo IV - Modelo de declaração da proteção ao trabalho do menor; 
V. Anexo V - Minuta de contrato; 
VI. Anexo VI - Modelo de declaração de conhecimento; 
Vil. Anexo VII - Modelo de declaração de habilitação preliminar - ME/EPP; 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021. 

Rauph Araújo Neri 
Pregoeiro 

Portaria n®. 03/2021, de 04 de janeiro de 2021 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N . 0 1 1/2021 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
operacionalização de reservas, emissão, marcação e remarcação de bilhetes, para atender as necessidades da Cãmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contrataçao se faz necessária para atender as necessidades da Cãmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus/Ba, tendo em vista· 

2.1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas, 

2 .3- A necessidade dos Vereadores e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades da federação a fim de 
panIcIparem de cursos. capacitações. sem1nànos. reuniões denlre outros eventos 

3 - DA VIGÊNCIA. 

O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 Esbma-se. com base na séne h1st6nca de consumo os valores totais desta licitação em R$ 102 238.80 (cento e dois mil 
duzentos e trinta e 0110 reais e oitenta centavos}, 

4.2 Por se tralar de mera estimativa de gastos. a quantia acima mencionada não se const1tu1, em hipótese alguma, 
compromisso futuro para o contratante, razão pela qual não poderá ser ex1g1da. nem considerada como valor para 
pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso 
Justifique qualquer indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 

Os serviços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalização de reservas compreendem 

5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento de no mirnmo 01(uma} hora 
rotas/horários e seus respectivos valores. e autonzada pela administração, devendo constar o nome completo do membro 
ou servidor, destino, data de ida e/ou volta da viagem, horáno, e qualquer outra informação que se Julgar necessána, 

5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e freqüência de vôos, tanto de chegada como 
de partida. e as melhores conexões conforme especificações contidas nas solicitações, 1ncius1ve as passagens 
promocionais e mais econômicas, à época da retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens: 

5.3- elaboração e alteração de rotas 

5.4- emissão, reserva marcação de passagens aéreas regionais e nacIonaIs, nos trechos e horários estabelecidos. inclusive 
retorno. em quaisquer empresas brasileiras de transporte aéreo. 

5.5 - emissão 1nstantãnea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket pnnter}, ou de recibo que contenha nome da 
empresa. código de reserva, nome do passageiro, local e horário de partida e destino do vôo. no caso da companhia não 
emitir bilhete aéreo: 

5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line} e emissão do seu comprovante (print 
out): 

5 7 - quando da solicitação dos serviços. a contratada deverá executá-los nos seguintes prazos 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11/2021 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1, OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
operacionalizaçào de reservas, emissão, marcação e remarcaçáo de bilhetes, para atender as necessidades da Câmara 
Mumdpai de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação se faz necessária para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus/Ba. tendo em vista: 
2.1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas: 
2.3- A necessidade dos Vereadores e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades da federação a fim de 
participarem de cursos, capacitações, seminários, reuniões, dentre outros eventos; 

3-DA VIGÊNCIA. 
O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1 Estima-se, com base na série histórica de consumo, os valores totais desta licitação em RS 102.238.80 (cento e dois mil 
duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos); 
4.2 Por se tratar de mera estimativa de gastos, a quantia acima mencionada não se constitui, em hipótese alguma, 
compromisso futuro para o contratante, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para 
pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso 
justifique qualquer indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 
Os serviços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalizaçào de reservas compreendem: 
5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento de no mínimo 01 (uma) hora 
rotas/horários e seus respectivos valores, e autorizada pela administração, devendo constar o nome completo do membro 
ou servidor, destino, data de ida e/ou volta da viagem, horário, e qualquer outra informação que se julgar necessária, 
5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e freqüência de vôos, tanto de chegada como 
de partida, e as melhores conexões conforme especificações contidas nas soticilações, inclusive as passagens 
promocionais e mais econômicas, à época da retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens; 
5.3- elaboração e alteração de rotas: 
5.4- emissão, reserva marcação de passagens aéreas regionais e nacionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive 
retomo, em quaisquer empresas brasileiras de transporte aéreo; 
5.5 - emissão instantânea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket printer). ou de recibo que contenha nome da 
empresa, código de reserva, nome do passageiro, local e horário de partida e destino do vôo, no caso da companhia não 
emitir bilhete aéreo: 
5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line) e emissão do seu comprovante (print 
out); 
5.7 • quando da solicitação dos serviços, a contratada deverá executá-los nos seguintes prazos- 
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5. 7 .1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional. em ate 1 (uma) horas. a partir da data de recebimento da ·proposta 
de concessão de passagens· expedida pela contratante, 

5. 7 .2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência. devendo á contratada. nesse caso. atendê-lo com a agilidade requerida 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obngar­
se-à a1nda, a contratada 

6.1 - 1nd1car, pelo menos, 02(do1s) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana. fenado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1 1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para qualquer 1nformaçào relaltva à 
execução dos serviços. a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seJa feita o contato telefônico: 

6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto. para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados á execução do contrato: 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem. horáno e opção de deslocamento (partida e 
chegada), 

6 4 -efetuar reserva marcação remarcação e emissão de passagens para a contratante. mobilizando - se. 1nclus1ve. no 
aeroporto para realização do serviço, se necessano. 

6.5 - infonmar, quando da reserva e requ1s1ção de passagens. as tarifas promocionais oferecidas na ocasião. pelas 
companhias aéreas: 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
ulllizados. devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(l rinla) dias; 

6. ?-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas 1nclus1ve tanfas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e nfas Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. o 
percentual e respechvo valor do desconto concedido. 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus. as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços. inclusive aquelas decorrentes de promoções 

6.9 - Efetuar a 1med1ata correção das defic1ênc1as apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens: 

6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aerea que atenda aos trechos e horanos 
requisitados, 

6.11-expedir ordens de passagens para localidades 1nd1cadas pela contratante com emissão 1med1ata. informando o 
código de transmissão e a companhia aerea, 

6.12- arcar com eventuais preJuizos causados ao contratante e/ou a terceiros. provocados por 1nefic1ênc1a ou 1rregulandade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6 13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais. discnminando os serviços prestados durante o mês 
1med1atamente anterior contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo ubhzação de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser espeaficado) por bilhete em1t1do e 1nd1cando o nome do membro ou servidor 
beneficiário. bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato. que contenha os resultados 
acumulados no exercício. por ordem numénca de requIs1çào de passagem por nome de membro ou servidor por bilhetes 
reembolsados. por bilhetes tanfa normal, etc, 

6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na halação, 

6 15- Não transfenr a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados: 

6.16- Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade. os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos 1nclus1ve dos encargos socIaIs trabalhistas . prev1denc1ânos e fiscais previstos na 
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5.7.1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data de recebimento da "proposta 
de concessão de passagens" expedida pela contratante; 
5.7.2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência, devendo ã contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 
Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrata a ser firmado, obrigar- 
se-á. ainda, a contratada; 
6.1 - indicar, pelo menos, 02(dQis) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 
6.1.1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para qualquer informação relativa ã 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico; 
6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato: 
6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento {partida e 
chegada); 
6.4 -efetuar reserva marcação, remarcação e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se, inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço, se necessàno; 
6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens, as tarifas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas: 
6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados, devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(trinta) dias; 
6.7-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e nfas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminharia a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido: 
6.8 • Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus. as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções; 
6.9 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens: 
6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados; 
6.11-expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante, com emissão imediata, informando o 
código de transmissão e a companhia aérea; 
6.12- arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos. na execução dos serviços; 
6.13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido {havendo utilização de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete emitido e indicando o nome do membro ou servidor 
beneficiário, bem como outros retatórios porventura requisitados peto gestor do contrato, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc, 
6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados: 
6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciáfios e fiscais previstos na 
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legislação vigente e de quaisquer outros. em decorrência de sua cond1çào de empregadora sem qualquer solidanedade da 
contratante. 

6.17 • Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalh1slas e prev1dene1ànas lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das al1vidades. 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avanas que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7 1.Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio, pelo representante escolhido pela administração 

7 2 Perm1t1r o hvre acesso dos empregados da contratada às dependêooas do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados. 

7.3 Reie1tar no todo ou em parte os serviços reahzados em desacordo com o contrato, 

7 4 Proceder ao pagamento do contrato. na forma e no prazo pactuado: 

7.5 Comunicar em tempo habtl a contratada a quantidade de bilhetes a serem fomeodos . 1nd1cando trechos e locais com 
res alvas nas emissões da hipótese do sub1tem 5.7. 2 

7.6 emitir as requIsIções de passagens numeradas em sequência e assinadas pela autondade competente 

7 7 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestaçào dos serv,ços contratados 

8. DOS DESCONTOS• JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8 1 para fins de Julgamento das propostas. será adotado o cnténo de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada , exciu1do as taxas de embarque 

8.2 a contratante pagara. pelos bilhetes de passagens efehvamente fornecidos . aplicado o percentual de desconto oferecido 
na hc1taçao e outros incentivos que. porventura. forem concedidos. observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessIonànas dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1 A contratada deverá apresentar a nota fiscal/ fatura correspondentes as viagens realizadas no mês Juntamente com as 
refendas requ1s1çôes na assessona de cenmon1al para conferência e atesto. 

9 .1 1 A contratada devera emitir notas fiscais a Cámara Mun1c1pal de Santo Antônio de Jesus. 

g 2 O pagamento do serviço sera efetuado ate o 25º(v1ges1mo quinto} dia. a partir da atestação da fatura de prestaçao de 
serviços pela asscssona de ccnmon1al. mediante depósito bancário em conta da contratada 

9 .3 O pagamento somente será efettvado depois de venficada a regulandade fiscal da empresa ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento 

9 3 1 Os valores dos btlhetes cancelados ou referentes a trechos nào utilizados serão reembolsados pela 
contratada no prazo maxImo de 30 (tnnta) dias comdos contados da data de sohe1taçõo do reembolso pela contratante . 

9 3 2 A contratante deduzira do reembolso acima. o valor dos encargos gerados pelo ;ancelamento dos b<lhetes. tais como 
multa apltcada pela empresa aérea impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete. etc 

9 4 As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior numero de informações possível contendo, no 
mInImo. os seguintes dados 

A numero de inscrição do CNPJ da agencia de viagem contrat<1da 

B :> numero do bilhete 
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legislação vigenle e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora. sem qualquer solidariedade da 
conlralanle; 
6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
írabathislãs e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades: 
6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposlos a terceiros 
ou a contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
7.1 .Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 
7.2 Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços conlralados; 
7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato; 
7.4 Proceder ao pagamento do contraio, na forma e no prazo pactuado: 

7.5. Comunicar, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fomeados. indicando trechos e locais, com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subi tem 5.7. 2; 
7.6.emitir as requisições de passagens, numeradas em seqüência e assinadas pela autondade competente. 
7.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados, 

8. DOS DESCONTOS • JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1 para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 
8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que. porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar s nota fiscal / lalura correspondentes as viagens realizadas no mês, juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 
9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 250(vigésimo quinto) dia. a partir da aíeslaçào da fatura de prestação de 
serviços pola assessona de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 
9.3. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento, 
9.3.1. Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos nâo utilizados, serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 
9.3.2. A contratante deduzirá do reembolso acima, o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como 
multa aplicada pela empresa aérea, impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilheie, etc. 
94 As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de informações possível contendo, no 
mínimo, os seguintes dados 
A) o número de inscrição do CNPJ da agencia de viagem contratada. 
B) o número do bilheie; 
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C) as requ1s1ções em1bdas pela administração municipal as qua,s roram atendidas no decorrer do mês raturado 

D) o nome do passageiro. 

E) o valor da tanra, o valor do desconto conrorme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os somatonos 
tota,s 

10.1 NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

10 1 1 Neste Mun,c1p,o o Pregão Eletrônico ainda não se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada para 
desenvolvê-lo, razão pela qual a Admin1straç3o opta pela real,zaçao do Pregão, sob a rorma Presencial 

10.1 2 No presente caso. o Pl'llgão Presencial rrn a rorma escolhida em razao da po:.s1b1hdade de d1scussao dos preços 
ofertados de maneira mais célere e eretiva além da poss1b1hdade de ampliação do universo de participantes que no caso 
do Sistema licitações-E devem estar cadastrados e arcar com custos Junto ao Banco do Brasil o que não ocorre no 
presente caso que o acesso e participação nao exige qualquer desembolso do interessado. No caso do Comprasnet 
Governo Federal também sena ex1g1do cadastro pré1110 o que não é necessáno na forma presencial 

Sa, to Ant6n10 de Jesus. 05 de agosto de 2021 . 

FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 
Diretor Administrativo 

ht t p cmsa n t oan1on1ode1es usba . im pren saof 1c1a l . o rg 
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C) as requisições emitidas peta administração municipal, as quais foram atendidas no decorrer do més faturado; 
D) o nome do passageiro; 
E) o valor da tarifa, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os somatórios 
lotais. 

10.1. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

10.1.1. Neste Município o Pregão Eletrônico ainda não se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada para 
desenvolvd-to. ra?âo pela qual a Administração opla peta realização do Pregão, sob a forma Presencial. 

10.1.2. No presente caso. o Pregão Presencial foi a forma escolhida em razão da possibilidade de discussão dos preços 
ofertados de maneira mais célere e efetiva, além da possibilidade de ampliação do universo de partiapanies. que no caso 
do Sistema ücitaçôes-E devem estar cadastrados e arcar com custos junto ao Banco do Brasil, o que nâo ocorre no 
presente caso que o acesso e participação nâo exige qualquer desembolso do interessado. No caso do Comprasnet - 
Governo Federal também serfa exigido cadastro prévio o que não é necessário na forma presencial. 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021. 

FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 
Diretor Administrativo 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N .º 11/2021 

ANEXO li 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

j~odah~ade de Licitação 
~ REGAO PRESENCIAL 

~umero 
11/2021 

OBJETO· - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no ãmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no 
anexo 1 

ITEM OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
passagens aéreas para voos nacionais e internaoona1s. 

PERCENTUAL 
REFERENCIAL 

DE DESCONTO 

1% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promocionais 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque). 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1 % . 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos. 
encargos soc1a1s e trabalhistas. e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da hc1taçào. 
3) O período contratual será ate 12 meses. com execução do obJeto licitado após a assinatura do contrato. de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada. em até 
05 (cinco) dias uteis do mês subsequente ao fomec1mento, apos emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais. 
devidamente atestado o cumpnmento da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
21 Nome 
Cargo 
RG nº 
CPF nº 

Atenciosamente 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÀO PRESENCIAL N.0 1 1/202 1 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

l Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

OBJETO: - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no 
anexo t 

ITEM OBJETO PERCENTUAL DE DESCONTO 
REFERENCIAL 

1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
passagens aéreas para voos nacionais e internacionais. 1% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promocionais 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque). 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1%, 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa propo ta e tão imputadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos 
encargos sociais e Irabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da licitação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do contrato, de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação, 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 
05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, 
devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal, 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
2.1 Nome: 
Cargo: 
RG n0 

CPF n0 

Atenciosamente. 

RAZAO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N .º 1 112021 

ANEXO Ili 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

Modalidade del1citação 

1 PREGÃO PRESENCIAL _j 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .. .................................... . 
(nacionalidade, estado civil. profissão), portador do Registro de Identidade nº ......................... expedido pela 
........ ................................. devidamente inscnto no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda. sob o nº 

.... .... ........... residente à rua .... ... ... .. .. ............. ................................. , nº .... .. .. .... ..... ... bairro:........... . ... cidade 
de ................... Estado da ........ .... ............... ... como nosso mandatário. a quem outorgamos amplos poderes para praticar 
todos os atos relativos ao procedimento hc1tatôno indicado acima, confenndo-lhe poderes para. (apresentar proposta de 
preços. ofertar lances. interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar. assinar contratos, negociar preços e demais 
condições. confessar, firmar compromissos ou acordos. receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame etc.). 

Santo Antõnio de Jesus - BA. de 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

de 2021 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.o1 1/2021 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

(Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a)     
(nacionalidade, estado civil, profissão}, portador do Registro de Identidade n0    expedido peta 
      devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n" 
  residente à rua       n0   bairro:   ....cidade 
 - Estado da como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar 

Iodos os atos relativos ao procedimento iicitatóho indicado acima, conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de 
preços, ofertar lances, interpor recursos e desistir deles, conlra-arrazoar. assinar contratos, negociar preços e demais 
condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame etc.}. 

Santo Antônio de Jesus - BA. de de 2021 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N . 0 11 / 2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

-Modalidade de -L1c1tação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Númer, 
11/2021 

Declaramos sob as penas da lei em atend IT'ento ao quanto previsto no Inc,so XXXIII ao an 7° da Comt tu,ção Federal 
para os fins do disposto no inciso V do an 98 da Le, Estadual 9 433 05 que n.:lo empregamos rrenoí de 18 anos em 
trabalho noturno. pengoso ou insalubre 

nem menor de 16 anos 

) nem menor de 16 anos salvo na condlção de aprend,l a panir de 14 anos. 

Cidade 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

de de 2021 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11/2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO OE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

Declaramos, sob as penas da lei. em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição Federal, 
para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05. que não empregamos menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

( ) nem menor de 16 anos. 

( ) nem menor de 16 anos. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Cidade de de 2021. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

i? 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso do sócio, com observância da Lei nº 10.406/2002. 

FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece SANTO ANTÔNIO DE .JESUS- BAHIA 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, 15 de maio de 2020. 

I 

VA~ç_g_ &J ~;)~ ÍQQ,Jl(~. ~ 
AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 

Req: 81000000485870 

Certifico o Registro sob o nº 97967662 em 19/05/2020 
Protocolo 204255252 de 19/05/2020 
Nome da empresa CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA NIRE 29203294542 

Página 5 

Este documento pode ser verificado em http:1/regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/A 
Chancela 114771034528122 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2020 
por Tlana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n® 10.803.063/0001-30 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido dc exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade, 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso do sócio, com observância da Lei n0 10.406/2002, 

FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece SANTO ANTÔNIO DE JESUS- BAHIA 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, 15 de maio de 2020. 

CÉLIO SAMPAIO SOUZA 

•xzr 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 

Req:81000000485870 Página 5 

JUCEB 

Certifico o Registro sob o n0 97967662 em 19/05/2020 
Protocolo 204255252 de 19/05/2020 
Nome da empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA NIRE 29203294542 v 
Este documento pode ser verificado em http;//regin.Juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AÜTENTICACAO.^spx 
Chancela 114771034528122 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

a. 
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TERMO DE AUTE TICAÇÃO 

OME DA EMPRESA CELY T URISMO E EVENTOS L TDA 

PROTOCOLO 204255252 - t 9/05no20 

ATO 002 - AL TERAÇÁO 

EVENTO 021 -AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRJZ 

lE 29203294542 
PJ I0.803.063/0001-30 

,CERTIFICO O REGISTRO EM 19/05/2020 
(PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 97967662 DE 19/05/2020 DATA AUTENTlCt,G-ÃO 19/05/2020 

EVE l'OS 

sT°= CONSOLIDACAO DE CONTRA TO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 97967662 ~ 

t.1~ 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o nº 97967662 em 19/05/2020 
Protocolo 204255252 de 19/05/2020 
Nome da empresa CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA NIRE 29203294542 

11 lrn l 1!1111 
204255252 

19/05/2020 

~ 
,IUCEB Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTE 

Chancela 114771034528122 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

PROTOCOLO 204255252 - 19/05/2020 

ATO 002-ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

29203294542 
PJ 10.803.063/0001-30 

(CERTIFICO O REGISTRO EM 19/05/2020 
jPROTOCOLO ARQUIVAMENTO 97967662 DE 19/05/2020 DATA AUT^IIICA^Ãp 19/55/2020 
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JUCEB 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 19/05/2020 
Certifico o Registro sob o n0 97967662 em 19/05/2020 
Protocolo 204255252 de 19/05/2020 
Nome da empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA NIRE 29203294542 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAOOOCUMENTOS/AUTE 
Chancela 114771034528122 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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CONTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA , Brasileiro, Maior, Casado em Comunhão Parcial de 
Bens, Empresário, Nascido em 14/04/1965, natural Salvador - Bahia, portador da 
Carteira de Identidade nº 02053334 94 SSP-BA Inscrito sobre o nº do CPF 274.883.655-
34 residente e domiciliado na Rua A -Loteamento Recanto dos Prazeres, nº 160 Bairro 
Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.574-460. 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO , Brasileira, Maior, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária, Nascida em 25/01/1970, natural de Dom Macedo Costa -
Bahia portadora da Carteira de Identidade nº 04314309 18 SSP-BA, Inscrita sobre o nº do 
CPF 483.904.375 -20 Residente e domiciliada na Rua A- Loteamento Recanto dos 
Prazeres , nº 160 Bairro Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 
44574-460. 

Resolvem de comum acordo e na melhor forma de Direito Constituir uma Sociedade 
Limitada nos termos e condições das Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1ª 

i 
A sociedade terá a denominação social de: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA, com 
sede na Rua Tiradentes nº 30 - Sala 308, 3° Andar - Bairro Centro na cidade de Santo 
Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.571-115. 

~ \/ CLÁUSULA 2ª 

O prazo de duração da sociedade será indeterminado. 

CLÁUSULA 3ª 

Objetivo da Sociedade: Agência de Turismo ( Viagens e Eventos) CNAE 79.11-2/00, 
Locação de Automóveis sem Condutor CNAE 77.11-0/00, Serviço de Transportes de 
Passageiros - Locação de Automóveis com Motorista CNAE 49.23-0/02. 

CLÁUSULA 4ª 

O Capital da Sociedade será de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 
(Trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente subscrito 
e integralizado neste ato, pelos sócios, em moeda legal e corrente do Pais, ficando 
distribuído entre os mesmos da seguinte forma: 

SOCIOS PERC. 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 90% 
AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 10% 

TOTAL 100% 

. o~ JUITI COIII~ l~ IOUtANMMilíA ~· 
AAOHl317 

QUOTAS 
27.000 

3.000 
30.000 

tO~~t\\t. tO 

• '. 

VALOR R$ 
27.000,00 

3.000,00 
30.000,00 

Continua ... 
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CONTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA . Brasileiro, Maior, Casado em Comunhão Parcial de 
Bens, Empresário, Nascido em 14/04/1965, natural Salvador - Bahia, portador da 
Carteira de Identidade n0 02053334 94 SSP-BA Inscrito sobre o n® do CPF 274,883.655- 
34 residente e domiciliado na Rua A -Loteamento Recanto dos Prazeres, n0 160 Bairro 
Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.574-460. 

AURELÍCE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO . Brasileira. Maior, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária, Nascida em 25/01/1970, natural de Dom Macedo Costa - 
Bahia portadora da Carteira de Identidade n0 04314309 18 SSP-BA, Inscrita sobre o n0 do 
CPF 483.904.375 -20 Residente e domiciliada na Rua A- Loteamento Recanto dos 
Prazeres , n0 160 Bairro Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 
44574-460. 

Resolvem de comum acordo e na melhor forma de Direito Constituir uma Sociedade 
Limitada nos termos e condições das Cláusulas seguintes; 

CLÁUSULA 1a 

A sociedade terá a denominação social de: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA. com 
sede na Rua Tiradentes n0 30 - Sala 308, 3o Andar - Bairro Centro na cidade de Santo 
Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.571-115. 

^ CLÁUSULA 2a 

O prazo de duração da sociedade será indeterminado. 

CLÁUSULA 3a 

Objetivo da Sociedade: Agência de Turismo ( Viagens e Eventos) CNAE 79.11-2/00, 
Locação de Automóveis sem Condutor CNAE 77.11-0/00, Serviço de Transportes de 
Passageiros - Locação de Automóveis com Motorista CNAE 49.23-0/02. 

CLÁUSULA 4a 

O Capital da Sociedade será de R$ 30.000.00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 
(Trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente subscrito 
e integralizado neste ato. pelos sócios, em moeda legal e corrente do País, ficando 
distribuído entre os mesmos da seguinte forma; 

SOCIOS PERC. QUOTAS VALOR R$ 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 90% 27.000 27.000,00 
AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 10% 3.000 3.000,00 

TOTAL 100% 30.000 30.000,00 

Contínua. 
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Continuação 

CLÁUSULA 5ª 

A administração da sociedade e a sua representação Ativa ou Passiva, em jufzo ou fora 
dele, será exercida pelo sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA e ou AURELICE DE SOUZA 
BARBOZA SAMPAIO sendo-lhe porém defeso o uso da razão social em negócios e 
operações estranhos a sociedade, que em beneficio pessoal ou a favor de terceiros. 

CLÁUSULA 6ª 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem que haja expressado o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição 
imposta a vendas, formalizando-se realizada a secção delas a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA 7ª 

A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA 8ª 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA 9ª 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 10ª 

A sociedade poderá a qualquer tempo abrir filial em outros estabelecimentos, no pais, por 
ato de sua Administração ou por deliberação dos Sócios. 

CLÁUSULA 11' 

O afastamento, o falecimento, interdição, a inabilidade ou qualquer situação não implica 
em dissolução da sociedade. 

CLÁUSULA 12ª 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de Pró Labore, 
observadas as disposições regulamentares permitidas . 

. o r.t=:r'aala 
MOHl311 

Continuação 

CLÁUSULA 5a 

A administração da sociedade e a sua representação Ativa ou Passiva, em juízo ou fora 
dele. será exercida pelo sócio JUCELiO SAMPAIO SOUZA e ou AURELiCE DE SOUZA 
BARBOZA SAMPAIO sendo-lhe porém defeso o uso da razão social em negócios e 
operações estranhos a sociedade, que em beneficio pessoal ou a favor de terceiros. 

CLAUSULA 6a 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem que haja expressado o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição 
imposta a vendas, formalizando-se realizada a secçâo delas a alteração contratual 
pertinente. 

CLAUSULA V 

A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capítal'social. 

CLÁUSULA 83 

U Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
& contas justificadas de sua administração procedendo à elaboração do Inventário, do 

ç balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA 9a 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 10a 

A sociedade poderá a qualquer tempo abrir filia! em outros estabelecimentos, no país, por 
ato de sua Administração ou por deliberação dos Sócios. 

CLAUSULA 11a 

O afastamento, o falecimento, interdição, a inabilidade ou qualquer situação não implica 
em dissolução da sociedade. 

CLAUSULA 12a 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de Pró Labore, 
observadas as disposições regulamentares permitidas. 
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Continuação 

CLÁUSULA 13ª 

Havendo afastamento de qualquer um dos sócios se procederá a um levantamento do 
balanço geral da empresa e os haveres do sócio que se afastar serão pagos em 12 
(doze) parcelas vencendo a 1 ª no ato do encerramento do balanço geral da empresa e as 
demais 30 (trinta) dias, do vencimento da outra. 

CLÁUSULA 14ª 

No caso de falecimento de qualquer um dos, os Sócios remanescente notificarão ao (s) 
Herdeiro (s) do (s) Sócio (s) Falecido (s) serão pagos aos seus herdeiros e sucessores da 
forma do disposto na CLÁUSULA 13ª deste Instrumento de Contrato Social. 

CLAUSULA 15ª 

Os Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não est(ao) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou Suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 16ª 

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antonio de Jesus - Bahia, para todas e qualquer 
ação resultante deste contrato como prévia renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados assinam este Instrumento de Contrato de Sociedade 
Limitada. Em 03 (três vias de igual teor e forma) para que produza os efeitos legais. 

Bahia, 27 de Abril 2009. 

( 
Aurelicfd'e Souza Barboza Sampaio 

· {ó'~ Junta Comercial do Estado da Bahia 

.. ' -~ CERTIFICO O REGISTRO EM 30/04/2009 NO 29203294542 

~ Protocolo 09/103502-3 de 31}/tM/2009 
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Continuação 

CLÁUSULA 13a 

Havendo afastamento de qualquer um dos sócios se procederá a um levantamento do 
balanço geral da empresa e os haveres do sócio que se afastar serão pagos em 12 
(doze) parcelas vencendo a 1a no ato do encerramento do balanço geral da empresa e as 
demais 30 (trinta) dias, do vencimento da outra. 

CLÁUSULA 14a 

No caso de falecimento de qualquer um dos, os Sócios remanescente notificarão ao (s) 
Herdeiro (s) do (s) Sócio (s) Falecido (s) serão pagos aos seus herdeiros e sucessores da 
forma do disposto na CLÁUSULA 13° deste Instrumento de Contrato Social. 

CLAUSULA 15a 

Os Administrador (es) dec!ara(m), sob as penas da lei, de que não est(ao) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou Suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 16a 

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antonio de Jesus - Bahia, para todas e qualquer 
ação resultante deste contrato como prévia renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados assinam este Instrumento de Contrato de Sociedade 
Limitada. Em 03 (três vias de igual teor e forma) para que produza os efeitos legais. 

Santo Antonio de Jesus- Bahia, 27 de Abril 2009. 

Jucélio Sampaio Souza 
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Aurelicè-de Souza Barboza Sampaio 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
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Turismo e Eventos ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR- ME/EPP 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

HABILITAÇÃO PRELIMINAR PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(EPP) 

A empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA , inscrita no CNPJ/ M F sob n.º 10.803.063/0001-

30, com sede na RUA TIRADENTES, Nº 30, 32 ANDAR, SALA 308, em Santo Antônio de 

Jesus-Bahia, declara que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, de acordo com a definição do art. 3!! da Lei Complementar n.º 123/2006 (Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), e que atende plenamente a 

t odos os requisitos para esse enquadramento. 

Declara, também, que deseja que lhe sejam apl icados os benefícios conferidos no Capítulo V 

da Lei nº 123/2006. 

Declara, ainda, na forma e sob as penas da Lei nº 10.520/2002, que cumpre plenamente os 

requisitos de Habilit ação exigidos para participação nesta licitação, ressalvada, no que se 

refere à regularidade f iscal, a seguinte situação: indicar a cert idão que est iver com restrição, 

ver it em XIV.2 do edit al, ou indicar 'sem ressalva. Por ser verdade, firma o presente em uma 

única via. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de 

CELY TURIS 

Rua nradentes 30 . Sala 308 - Centro - CEP 44571-115 • Santo Antonio de Jesus - Ba 
Telefax: (75) 3632-0447 - Gel: (75) 98838-3137 - E-mail: celyturismo@hotmail.com @. 
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ME/EPP 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

HABILITAÇÃO PRELIMINAR PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(EPP) 

A empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob n.0 10.803.063/0001- 

30, com sede na RUA TIRADENTES, Ne 30, 39 ANDAR, SALA 308, em Santo Antônio de 

Jesus-Bahía, declara que está enquadrada como mlcroempresa ou empresa de pequeno 

porte, de acordo com a definição do art. 3^ da Lei Complementar n.e 123/2006 (Estatuto 

Nacional da Mlcroempresa e da Empresa de Pequeno Porte), e que atende plenamente a 

todos os requisitos para esse enquadramento. 

Declara, também, que deseja que lhe sejam aplicados os benefícios conferidos no Capítulo V 

da Lei n9 123/2006. 

Declara, ainda, na forma e sob as penas da Lei n9 10.520/2002, que cumpre plenamente os 

requisitos de Habilitação exigidos para participação nesta licitação, ressalvada, no que se 

refere à regularidade fiscal, a seguinte situação: indicar a certidão que estiver com restrição, 

ver item XIV.2 do edital, ou indicar 'sem ressalva. Por ser verdade, firma o presente em uma 

única via. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de 

CNPJ. 10. 

021. 
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CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
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JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

EMPRESA 
Nome Empresarial: CELYTURISMO E EVENTOS LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(sede) CNPJ Arquivamento do ato Inicio da atividade 
Constituitivo 

29203294542 10.803.063/0001-30 30/04/2009 30/04/2009 

Endereço: 

RUA TIRADENTES, 30 ANDAR:3 ;SALA:308, CENTRO, SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BA - CEP: 44430180 

OBJETO SOCIAL 

AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURAÇÃO 

R$ 30.000,00 

~~ 'NTA MIL REAIS Microempresa xxxxxx 

Capital integralizado: 

R$ 30.000,00 

TRINTA MIL REAIS 

QUADRO SOCIOS E A DMINISTRADO RES 

Nome/CPF Participação R$ CondJAdministrador Término do mandato 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000,00 SÓCIO / ADMINISTRADOR XXJXXJXXXX 
274.883.655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS 

Data Número 

19/05/2020 
REGISTRO ATIVO Sem Status 

97967662 

Ato: 002-ALTERAÇÃO 
Evento: 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FIUAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERACÃO OU FORA DELA 
NIRE: xxxxxx CNPJ: xxxxxx 
Endereço: xxxxxx 

-- - ·- - - -
Observação 

1 

SALVADOR - BA, 11 de Agosto de 2021 

TIANA REGI LA M G DE ARAUJO 

218209908 

11111~~~!~~~111!~!! 947 617 33 CPF SOLICITANTE 025.635295.06 NIRE 29203294542 EmffiO. 11/08/2021 - CERTIDÃO SIS::~ 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO http://regin.juceb.ba.gov.br/regin.ba/telavalidad 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 
EMPRESA 

Nome Empresarial: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE{sede) CNPJ Arquivamento do ato 
Constituitivo 

Inicio da atividade 

29203294542 10.803.063/0001-30 30/04/2009 30/04/2009 

Endereço: 
RUA TIRADENTES, 30 AN DAR: 3 ;SALA:308, CENTRO. SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BA - CEP; 44430180 

OBJETO SOCIAL 
AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURAÇÃO 

R$ 30.000,00 
"""""NTAMIL REAIS Microempresa XXXXXX 

Capital integralizado; 
RS 30.000,00 

TRINTA MIL REAIS 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Nome/CP F Participação R$ Cond./AdmÍnistrador Término do mandato 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000,00 SÓCIO / ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX 
274.883.655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS 
Data Número 
19/05/2020 97967662 REGISTRO ATIVO Sem Status 

Ato; 002-ALTERAÇAO 
Evento; 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FILIAL(AfS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DEU 
NIRE: XXXXXX CNPJ: XXXXXX 
Endereço; XXXXXX 

Observação 

3 

JUCíB 

SALVADOR - BA, 11 de Agosto de 2021 

-"o -CL- M ef. du. 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

página: 1 
218209908 

CONTROLE: 75.399.947.617.33 CPF SOÜCITANTE: 025.635.295-06 NIRE: 29203294542 Emitida: 11/08/2021 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
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ANEXO li 

Turismo e Eventos 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

OBJETO: - Contrat ação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara M unicipal de Santo Ant ônio de Jesus/Ba, em 

acordo com as especif icações e quantidades estabelecidas no anexo 1. 

ITEM OBJETO: PERCENTUAL DE DESCONTO 

1 Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de passagens aéreas para voos 1% 
nacionais e internacionais. 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas 
normais ou promociona is pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de 
embarque). 
1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1% 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a 
exemplo de t ributos, enca rgos sociais e t rabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de val idade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 
licitação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do 
contrato, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de t ransferência bancaria, na conta da 
contratada, em até OS (cinco) dias úteis do mês subsequênte ao fornecimento, após emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da 
licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipa l. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

2.1 Nome: JUCELIO SAMPAIO SOUZA 
Cargo: Sócio-Administrador 
RG n2. 0205333494 
CPF n2 274.883.655-34 

Sant o Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de 2021. 

CELY TU 
CNPJ. 

Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571-115 - Santo Antonio de Jesus - Ba 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel : (75) 98838-3137 - E-mail : celyturismo@hotmail.com 

ANEXOU 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

OBJETO: - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em 

acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no anexo I.  

ITEM OBJETO: PERCENTUAL DE DESCONTO 

1 Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de passagens aéreas para voos 
nacionais e internacionais. 

1% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas 
normais ou promocionais pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de 
embarque). 
1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1% 

CELYI 
Turismo e Eventos 

Declaramos que. 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a 
exemplo de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 
licitação. 
3} O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do 
contrato, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancaria, na conta da 
contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da 
licitação (Pregão Presenciai) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL, 
2.1 Nome: JUCELIO SAMPAIO SOUZA 

Cargo: Sócio-Administrador 
RG n9. 0205333494 
CPF n- 274.883.655-34 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de'2021 

CELYTURISMÒJEWENTOS LTDA 

CNPJ. 10.803,063/00)1-30' 
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Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571-115 - Santo Antonio de Jesus - Ba 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail; celyturismo@hotmaii.coni 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOSLTDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA nacionaJidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/ 1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARJO, CPF nº 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE nº 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO nacionaJidade BRASILEIRA, nascida em 25/01/1970, 
casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF nº 483.904.375-20, CARTEIRA 
DE IDENTIDADE nº 0431430918, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA, registrada 
legaJmente por contrato sociaJ devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob 
NIRE nº 29203294542, com sede Rua Tiradentes, 30, Sala 308, 3 º Andar, Centro Santo Antônio de 
Jesus, BA, CEP 44571115, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
10.803.063/0001 -30, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual e 
consolidação passando· a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada Unipessoal, nos tennos da Lei nº 
10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
TIRADENTES, 30, ANDAR:3 ;SALA:308, CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 
44.430-180. 

QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA. Retira-se da sociedade o sócio AURELICE DE SOUZA BARBOZA 
SAMPAIO, detentor de 3.000 (Três Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, 
correspondendo a R$ 3 .000,00 (Três Mil Reais). 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sócia AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO cede e transfere 
para o sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA 3.000 (TRES MIL) de suas quotas do capitaJ social, no valor 
nominal de t ,00 (UM REAL) cada uma, totalizando R$3.000,00 (TRES MIL REAJS), assim como 
declara ter recebido todos os seus direitos e haveres das quotas transferidas perante a sociedade, nada 
mais tendo sobre elas a reclamar seja a que titulo for, dando-lhes plena, geral e irrevogavel quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada de sócio, fica assim distribuído: 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA, com 30.000(Trinta Mil) quotas, perfazendo wn total de R$ 30.000,00 
(Trinta Mil Reais) 

CLÁUSULA QUARTA. A empresa passa a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada Unipessoal. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n0 10.803.063/0001-30 

JUCBLÍO SAMPAIO SOUZA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF n0 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n0 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 25/01/1970, 
casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF n0 483.904.375-20, CARTEIRA 
DE IDENTIDADE n0 0431430918, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, registrada 
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob 
NERE n0 29203294542, com sede Rua Tiradentes, 30, Sala 308, 3 0 Andar, Centro Santo Antônio de 
Jesus, BA, CEP 44571115, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n0 

10.803.063/0001-30, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual e 
consolidação passando a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada Unipessoal, nos termos da Lei ri0 

10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
TIRADENTES, 30, ANDAR:3 ;SALA:308, CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 
44.430-180. 

QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA. Retira-se da sociedade o sócio AURELICE DE SOUZA BARBOZA 
SAMPAIO, detentor de 3.000 (Três Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real ) cada uma, 
correspondendo a R$ 3.000,00 (Três Mil Reais). 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sócia AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO cede e transfere 
para o sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA 3.000 (TRES MIL) de suas quotas do capital social, no valor 
nominal de 1,00 (UM REAL) cada uma, totalizando R$3.000,00 (TRES MIL REAIS), assim como 
declara ter recebido todos os seus direitos e haveres das quotas transferidas perante a sociedade, nada 
mais tendo sobre elas a reclamar seja a que titulo for, dando-lhes plena, geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada de sócio, fica assim distribuído: 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA, com 30.000(Trinta Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 30.000,00 
(Trinta Mil Reais) 

CLÁUSULA QUARTA. A empresa passa a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada Unipessoal. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) 
sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não estã impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de conswno, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SÉTIMA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA. 

CLÁUSULA OITAVA. As Clãusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei nº 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF nº 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE nº 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada unipessoal de nome empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da 
Bahia, sob NIRE nº 29203294542, com sede RUA TIRADENTES, 30, ANDAR:3 ;SALA:308, 
CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44.430-180, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica/MP sob o nº 10.803.063/0001-30, delibera a presente consolidação, nos 
termos da L~i nº 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

~ \.a 
JUCEB 

Certifico o Registro sob o nº 97967662 em 19/05/2020 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n0 10.803.063/0001.30 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) 
sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA. O(s) admínistrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SÉTIMA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA. 

CLÁUSULA OITAVA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n0 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF n0 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n0 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada unípessoal de nome empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da 
Bahia, sob NIRE n0 29203294542, com sede RUA TiRADENTES. 30, ANDAR:3 ;SALA:308, 
CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44.430-180, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n0 10.803.063/0001-30, delibera a presente consolidação, nos 
termos da Lei n0 10,406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

Req: 81000 0485 70 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOS L TDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

NOME EMPRESARIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa que gira sob o nome empresarial CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: Rua Tiradentes 30, Andar 3, Sala 308, Centro­
Santo Antônio de Jesus- BA- 44430180. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, 
no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei nº 10.406/2002. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL 

AGENCIA DE TURISMO ( VJAGEM E EVENTOS ) 

CNAEFISCAL 

7911-2/00- agências de viagens 

CLÁUSULA QUINTA- PRAZO DE DURAÇÃO 

A empresa iniciou suas atividades em 30/04/2009 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA. - CAPITAL SOCIAL 

O capital social subscrito é de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 (frinta Mil) quotas de 
valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizado, em moeda corrente do país. 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000 (trinta mil) quotas, perfazendo um total de R$ 30.000,00 (Trinta 
mil Reais) integralizado; 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência ua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contr I pe 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJn0 10.803.063/0001-30 

NOME EMPRESARIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa que gira sob o nome empresarial CELY TURISMO E 
EVENTOS LTPA. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: Rua Tiradentes 30, Andar 3, Sala 308, Ccntro- 
Santo Antônio de Jesus- BA- 44430180. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, 
no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei n® 10.406/2002. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL 

AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CNAE FISCAL 

7911-2/00- agências de viagens 

CLÁUSULA QUINTA- PRAZO DE DURAÇÃO 

A empresa iniciou suas atividades em 30/04/2009 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA. - CAPITAL SOCIAL 

O capita! social subscrito é de RS 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 (Trinta Mil) quotas de 
valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente infegralizado, em moeda corrente do país. 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000 (trinta mil) quotas, perfazendo um total de RS 30.000,00 (Trinta 
mil Reais) integra!ízado; 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para_sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual perímeníe. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOSLTDA 

CNPJ nº I0.803.063/0001-30 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) JUCELIO 
SAMPAIO SOUZA, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade,judicial 
e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse 
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal a 
título de pro labore, cujo valor será definido. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, na proporção de sua quota, os lucros 
ou perdas apuradas. · 
§ 1° Por deliberação do sócio a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de 
resultado do período apurado. 

§ 2º A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada pelos 
sócios cotistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o 
sócio delibera sobre as contas e designara administrador (es), quando for o caso. 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará sua 
atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada cm balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único. O mesmo 
em relação a seu sócio. 

to será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 

~cu.un~ 

Req: 81000000485870 Pãgina 4 

~ 
JUCEB 

Certifico o Registro sob o nº 97967662 em 19/05/2020 
Protocolo 204255252 de 19/05/2020 
Nome da empresa GEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA NIRE 29203294542 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/A 
Chancela 114TT1034528122 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2020 
por Tlana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n0 10.803.063/0001-30 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) JÜCELIO 
SAMPAIO SOUZA, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial 
e extrajudícialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse 
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotístas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal a 
título de pro labore, cujo valor será definido. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, na proporção de sua quota, os lucros 
ou perdas apuradas. 
§ Io Por deliberação do sócio a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de 
resultado do período apurado. 

§ 2o A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada pelos 
sócios cotistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o 
sócio delibera sobre as contas e designara administrador (es), quando for o caso. 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará sua 
atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou incxistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus havcres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único. O mesmo 
em relação a seu sócio. 
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ALTER.AÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE C EL Y TURISMO E 
EVENTOS L TDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema .financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso do sócio, com observância da Lei nº 10.406/2002. 

FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece SANTO ANTÔNIO DE JESUS- BAHIA 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, 15 de maio de 2020. 

I 
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AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n0 10.803.063/0001-30 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso do sócio, com observância da Lei n0 10.406/2002. 

FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece SANTO ANTÔNIO DE JESUS- BAHIA 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este Instrumento. 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, 15 de maio de 2020. 

CELIO SAMPAIO SOUZA 
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CONTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA , Brasileiro, Maior, Casado em Comunhão Parcial de 
Bens, Empresário, Nascido em 14/04/1965, natural Salvador - Bahia, portador da 
Carteira de Identidade nº 02053334 94 SSP-BA Inscrito sobre o nº do CPF 274.883.655-
34 residente e domiciliado na Rua A -Loteamento Recanto dos Prazeres, nº 160 Bairro 
Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.574-460. 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO , Brasileira, Maior, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária, Nascida em 25/01/1970, natural de Dom Macedo Costa -
Bahia portadora da Carteira de Identidade nº 04314309 18 SSP-BA, Inscrita sobre o nº do 
CPF 483.904.375 -20 Residente e domiciliada na Rua A- Loteamento Recanto dos 
Prazeres , nº 160 Bairro Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 
44574-460. 

Resolvem de comum acordo e na melhor forma de Direito Constituir uma Sociedade 
Limitada nos termos e condições das Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1ª 

A sociedade terá a denominação social de: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA, com 
sede na Rua Tiradentes nº 30 - Sala 308, 3° Andar - Bairro Centro na cidade de Santo 

............ ~ , Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.571-115. 

U"' . CLÁUSULA 2ª 

'-· 

O prazo de duração da sociedade será indeterminado. 

CLÁUSULA 3ª 

Objetivo da Sociedade: Agência de Turismo ( Viagens e Eventos) CNAE 79.11-2/00, 
Locação de Automóveis sem Condutor CNAE 77.11-0/00, Serviço de Transportes de 
Passageiros - Locação de Automóveis com Motorista CNAE 49.23-0/02. 

CLÁUSULA4ª 

O Capital da Sociedade será de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 
(Trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada urna, totalmente subscrito 
e integralizado neste ato, pelos sócios, em moeda legal e corrente do Pais, ficando 
distribuído entre os mesmos da seguinte forma: 

SOCIOS PERC. QUOTAS VALOR R$ 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 90% 27.000 27.000 00 
AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 10% 3.000 3.000,00 

TOTAL 100% 30.000 30.000,00 

nua ... ~ 

~-

CONTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA . Brasileiro, Maior, Casado em Comunhão Parcial de 
Bens, Empresário, Nascido em 14/04/1965, natural Salvador - Bahia, portador da 
Carteira de Identidade n0 02053334 94 SSP-BA Inscrito sobre o n0 do CPF 274.883.665- 
34 residente e domiciliado na Rua A -Loteamento Recanto dos Prazeres, n0 160 Bairro 
Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.574-460. 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO . Brasileira, Maior, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária, Nascida em 25/01/1970, natural de Dom Macedo Costa - 
Bahia portadora da Carteira de Identidade n® 04314309 18 SSP-BA, Inscrita sobre o n0 do 
CPF 483.904.375 -20 Residente e domiciliada na Rua A- Loteamento Recanto dos 
Prazeres , n0 160 Bairro Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep; 
44574-460. 

Resolvem de comum acordo e na melhor forma de Direito Constituir uma Sociedade 
Limitada nos termos e condições das Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1' 

A sociedade terá a denominação social de: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, com 
sede na Rua Tiradentes n0 30 - Sala 308, 3° Andar - Bairro Centro na cidade de Santo 
Antonio de Jesus - Bahia, Cep; 44.571-116. 

CLAUSULA 2* 

O prazo de duração da sociedade será Indeterminado. 

CLÁUSULA 3' 

Objetivo da Sociedade: Agência de Turismo ( Viagens e Eventos) CNAE 79.11-2/00, 
Locação de Automóveis sem Condutor CNAE 77.11-0/00. Serviço de Transportes de 
Passageiros - Locação de Automóveis com Motorista CNAE 49,23-0/02. 

CLÁUSULA 4a 

O Capital da Sociedade será de R$ 30.000,00 {Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 
(Trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma. totalmente subscrito 
e integralizado neste ato, pelos sócios, em moeda legal e corrente do País, ficando 
distribuído entre os mesmos da seguinte forma: 

SOCIOS PERC. QUOTAS VALOR R$ 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 90% 27.000 27.000,00 
AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 10% 3.000 3.000,00 

TOTAL 100% 30.000 30.000.00 
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Continuação 

CLÁUSULA 5• 

A administração da sociedade e a sua representação Ativa ou Passiva, em julzo ou fora 
dele, será exercida pelo sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA e ou AURELICE DE SOUZA 
BARBOZA SAMPAIO sendo-lhe porém defeso o uso da razão social em negócios e 
operações estranhos a sociedade, que em beneficio pessoal ou a favor de terceiros. 

CLÁUSULASª 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem que haja expressado o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição 
imposta a vendas, formalizando-se realizada a secção delas a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA 7• 

A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital'social. 

CLÁUSULA s• 
1 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
• f;> contas justificadas de sua administração procedendo à elaboração do inventário, do 
f balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios proporção 

de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA 9• 

Nos quatro meses seguintes ao término do exerclcio social os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 1 o• 

A sociedade poderá a qualquer tempo abrir filial em outros estabelecimentos, no pais, por 
ato de sua Administração ou por deliberação dos Sócios. 

CLÁUSULA 11ª 

O afastamento, o falecimento, interdição, a inabilidade ou qualquer situação não implica 
em dissolução da sociedade. 

CLÁUSULA 12• 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de Pró Labore, 
observadas as disposições regulamentares permitidas. 

{O 
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Continuação 

CLÁUSULA 5a 

A administração da sociedade e a sua representação Ativa ou Passiva, em juízo ou fora 
dele, será exercida pelo sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA e ou AURELICE PE SOUZA 
BARBOZA SAMPAIO sendo-lhe porém defeso o uso da razão social em negócios e 
operações estranhos a sociedade, que em beneficio pessoal ou a favor de terceiros. 

CLÁUSULA 6" 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem que haja expressado o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição 
imposta a vendas, formalizando-se realizada a secção delas a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA 7a 

A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA 8a 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA 9a 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 10a 

A sociedade poderá a qualquer tempo abrir filial em outros estabelecimentos, no pais, por 
ato de sua Administração ou por deliberação dos Sócios. 

CLÁUSULA 11" 

O afastamento, o falecimento, interdição, a inabilidade ou qualquer situação não implica 
em dissolução da sociedade. 

CLÁUSULA 12a 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de Pró Labore, 
observadas as disposições regulamentares permitidas. 

Continu 
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Continuação 

CLÁUSULA 13ª 

Havendo afastamento de qualquer um dos sócios se procederá a um levantamento do 
balanço geral da empresa e os haveres do sócio que se afastar serão pagos em 12 
(doze) parcelas vencendo a 1ª no ato do encerramento do balanço geral da empresa e as 
demais 30 (trinta) dias, do vencimento da outra. 

CLÁUSULA 14ª 

No caso de falecimento de qualquer um dos, os Sócios remanescente notificarão ao (s) 
Herdeiro (s) do (s) Sócio {s) Falecido (s) serão pagos aos seus herdeiros e sucessores da 
forma do disposto na CLAUSULA 13ª deste Instrumento de Contrato Social. 

CLAUSULA 15ª 

Os Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não est(ao) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou Suborno, concussão, peculato, ou contra a ec9nomia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 16ª 

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antonio de Jesus - Bahia, para todas e qualquer 
ação resultante deste contrato como prévia renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados assinam este Instrumento de Contrato de Sociedade 
Limitada. Em 03 (três vias de igual teor e forma) para que produza os efeitos legais. 

Santo Antonio de Jes 
/'I 

ahia, 27 de Abril 2009. 

li J""' ~,arcial dq~('? da Bahia 
CERTIFICO O REGISTRO EM~ ~29203294'542 
Prolocolo: 09.'103602-3, de~ , 

ca.l" 'NIUINO 1 .SYlllrOC 1.-roA -~,~~~ 
3':!!a~ 

Continuação 

CLÁUSULA 13a 

Havendo afastamento de qualquer um dos sócios se procederá a um levantamento do 
balanço geral da empresa e os haveres do sócio que se afastar serão pagos em 12 
(doze) parcelas vencendo a Ia no ato do encerramento do balanço geral da empresa e as 
demais 30 (trinta) dias. do vencimento da outra. 

CLÁUSULA 14a 

No caso de falecimento de qualquer um dos, os Sócios remanescente notificarão ao (s) 
Herdeiro (s) do (s) Sócio js) Falecido (s) serão pagos aos seus herdeiros e sucessores da 
forma do disposto na CLÁUSULA 13a deste Instrumento de Contrato Social. 

CLAUSULA 15a 

Os Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não est(ao) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou Suborno, concussão, peculato, ou contra a ecçnomia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 16- 

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antonio de Jesus - Bahia, para todas e qualquer 
ação resultante deste contrato como prévia renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados assinam este Instrumento de Contrato de Sociedade 
Limitada. Em 03 (três vias de igual teor e forma) para que produza os efeitos legais. 

Santo Antonio de Jesus—Bahia. 27 de Abril 2009. 

Jucelio Sambaio Souza 

Aurelicff-de Souza Barboza Sampaio 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
.. . . 3>4 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚM:RO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
10.803.063/0001-30 30/04/2009 
MATRIZ 

l NO'-': E~RESARIAL 
CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

TfTuLO DO ESTABELECt.ENTO (NOM: DE FANTASIAI 
CELY TURISMO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMCAPRINCIPl'l. 
79.11-2-00 -Agências de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresãria Limitada 

l LOGRADOURO 
R TIRADENTES 

1 CEP 
44.430-180 

! BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CELYTURISMO@HOTMAIL.COM 

1 ;:!~ FEDERATM) RESPONSÁVEL (EFR) 

CADASTRAL 

1 COMPLEM:NTO 
ANDAR 3 SALA 308 

1 MJNICIPIO 
SANTO ANTONIO DE JESUS 

1 TELEFONE 
(75) 3632-0447 

~ 
~ 

1 

SITUAÇÃO CAOAS~ 

. ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CAOAS~ 
30/04/2009 

1 ~TIi/O DE SITUAÇÃO CADASTRl'l. 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL .......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 11/08/2021 às 10:04:55 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL . ........ . 

Página: 1/1 
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Firefox https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjre. 

ri m 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
10.803.063/0001-30 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE /^ERTURA 
30/04/2009 

NOME EMPRESARIAL 
CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CELY TURISMO 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
79.11-2-00 - Agências de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMCAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO £ DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R TIRADENTES 

NUMERO 
30 

COMPLEMENTO 
ANDAR 3 SALA 308 

CEP 
44.430-180 

BAIRRO/DtSTRtTO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
SANTO ANTONIO DE JESUS 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CELYTURISMO@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(75) 3632-0447 

ENTE FEDERATM) RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL 
30/04/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SÍTUAÇÃD ESPECIAL DATA DA SITUAÇÁO ES PECIAL ******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n0 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 11/08/2021 às 10:04:55 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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GOVERNO DO E TADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 11/08/2021 09:58 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº· 20213246998 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.803.063/0001-30 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurldica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente 

/ 
Emitida em 11/08/2021, conforme Portaria nº 918/99, sendo vàlida por 60 dias, tontados a partir da data de sua 

emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartao original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Pagina l de 1 

GOVERNO DO ESTADO DA D AH IA Emissão: ) 1/08/2021 09:58 

* *3/ lí SECRETARIA DA FAZENDA 
£j4"- ..s» 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N0; 20213246998 

RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx? 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.803.063/0001-30 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria, 

Esta certidão engloba todos os seus estabeiecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

/ 
Emitida em 11/08/2021, conforme Portaria n0 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão origina! de inscrição no CPF ou no CNPJ da, 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 

SANTO ANTONIO DE JESUS 
BA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Nº. 571 0/2021 

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(ª) 

Nome C.G.A 

CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 1052000110 

Endereço: 

RUA TIRADENTES, 30 SALA 308 3° ANDAR 

Bairro: CEP: Município: 

CENTRO 44571115 SANTO ANTONIO DE JESUS 

C.N.P.J. 

10.803.063/0001-30 

UF: 

BA 

CERTIFICO que. verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa. 

.. 
Observação : Esta certidão tem validade de 90. dias(' 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços 
Conforme código de controle informado abaixo. 

Certidão emit19a via internet em· 
05/07/2021 /' 

Cen,dêo v • .., •• ,. 03110/2021 

Código de Controle da Certidão 

66915.5710.20210705.N.40.3372250 

1111111 1~~ 11111111111111 m 111~ 111 11 1111111111 1111111111111111111 11111111 1111111 m 11111 111111111 111~ 11111 11111 m 1111 

-- ------

município de santo ANTONIO DE JESUS 
AV, GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 
SANTO ANTONIO DE JESUS 
BA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

N0. 5710/2021 

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(3). 

Nome 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

C.G.A 

1052000110 

C.N.PJ. 

10.803.063/0001-30 

Endereço: 
RUA TIRADENTES. 30 SALA 308 3o ANDAR 

Bairro; 

CENTRO 
CEP: 
44571115 

Município: 
SANTO ANTONIO DE JESUS 

UF: 
BA 

CERTIFICO que. verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias; 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internei, nos endereços . 
Conforme código de controle informado abaixo. 

Certidão emitida via internet em; 
05/07/2021 

Cenidâa Vanda aíd 03/10/2021 

Código de Controie cia Cefttdâo 

66915,5710.20210705.N.40.3372250 

— . ? . - ;" 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 
CNPJ: 10.803.063/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer d ívi das de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/201 4. 
Emitida às 15:28:21 do dia 21/07/2021 ~hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/01 /2022 . .-
Código de controle da certidão: F066.B2DE.1 F3O.0A2A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Sto® MINISTÉRIO da fazenda 
Jç Secretar'a Receita Federal do Brasil Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome; CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
CNPJ: 10.803.063/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n0 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov,br> ou <hUp;//www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n0 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:28:21 do dia 21/07/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/01/2022. " 
Código de controle da certidão: F066.B2DE.1F3D.0A2A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



11/08/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

~ º ~ta, li.____ 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 10.803.063/000l-30 
Razão Social :CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
Endereço: R TIRADENTES 30 SALA 308 ANDAR 3 / CENTRO / SANTO ANTONIO DE 

JESUS / BA / 44571-115 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

✓ / 

Validade:07/08/2021 a 05/09/2021 

Certificação Número: 2021080701341359193375 

Informação obtida em 11/08/2021 10:06:08 I' 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https //consulta-crf.ca1xa.gov.br/consultacrt/pages/hstaEmpregadores JSf 

11/08/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.803.063/0001-30 
Razão Soda 1:CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
Endereço: R tiradentes 30 sala 308 andar 3 / centro / santo antonio de 

JESUS / BA/44571-115 

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de mato de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/08/2021 a 05/09/2021 

Certificação Número: 2021080701341359193375 

Informação obtida em 11/08/2021 10:06:08 ^ 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa .gov.b r/co n sultacrf/pages/lista Empreg adores.jsf 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAI S) 
CNPJ : 10 . 803 . 063/0001 - 30 
Certidão nº : 25027031/2021 
Expedição : 13 /08/ 2021 , às 08 : 10 : 33 

(1 

Validade : 08/02 /2 022 1- 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua exped ição . 

Certifica- se que CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)' 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10 . 803.063/0001 - 30, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base no art . 642 - A da Consolidação das Leis do 
Trabalho , acrescentado pela Lei nº 12 . 440 , de 7 de julho de 2011 , e 
na Resolução Administrativa n º 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho , de 24 de agosto de 2011 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabi lidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br ) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia . 

LÁl; 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 10.803.063/0001-30 

Certidão n0: 25027031/2021 

Expedição: 13/08/2021, às 08:10:33 

Validade: 08/02/2022/- 180 {cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito (a) no CNPJ sob o n0 10.803.063/0001-30, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n0 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n0 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst,jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente, 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



1 
JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

EMPRESA 
Nome Empresarial· CEL Y TURISMO E EVENTOS LTDA 

Natureza Jurid1ca SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Endereço. 

NIRE(sede) 

29203294542 

CNPJ 

10.803 .063/0001-30 

Arquivamento do ato 
Constitu1tivo 

30/04/2009 

RUA TIRADENTES, 30 ANDAR:3 ;SALA:308, CENTRO, SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BA • CEP: 44430180 

AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL 

R$ 30.000.00 

TRINTA MIL REAIS 

Capital integralizado 

R$ 30.000,00 

TRINTA MIL REAIS 

Nome/CPF 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 

27 4 .883.655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO 

Dala 

19/05/2020 

Ato· 002 - ALTERAÇÃO 

Número 

97967662 

OBJETO SOCIAL 

PORTE 

Microempresa 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Part1c1pação R$ CondJAdminlstrador 

30.000,00 S CIO/ ADMINISTRADOR 

SITUA ÃO 

REGISTRO ATIVO 

Evento: 021 • AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FILIAL AIS NESTA UNIDADE DA FEDERA ÃO OU FORA DELA 
NIRE: XXXXXX CNPJ. XXXXXX 

Endereço XXXXXX 

Observação 

SALVADOR - BA, 11 de Agosto de 2021 

TIANA REGI LA M G DE ARAUJO 

218209908 

Ili ll~lllllllllll[llllllllllllll 111 

Inicio da atividade 

30/04/2009 

PRAZO DE DURAÇÃO 

xxxxxx 

Término do mandato 

XXJXXJXXXX 

STATUS 

Sem Status 

CONTROLE 75.399.947 617 33 CPF SOLICITANTE: 025.635.295-06 NIRE: 29203294542 Emitida: 11/08/2021. CERTIDÃO SI LIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO http.//regin.Juceb.ba.gov.br/regin.ba/telavali docsaspx 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRHTARÍA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e sâo vigentes na data de sua expedição. 
EMPRESA 

Nome Empresarial: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
Natureza Jurídica SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29203294542 

CNPJ 

10.803,063/0001-30 

Arquivamento do ato 
Constituilivo 
30/04/2009 

Inicio da atividade 

30/04/2009 

Endereço; 
RÜATIRADENTES, 30 ANDAR;3 ;SALA:308. CENTRO, SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BA-CEP: 44430180 

OBJETO SOCIAL 
AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURAÇÃO 

R$ 30.000.00 
TRINTA MIL REAIS Microempresa XXXXXX 

Capital integralízado; 
R$ 30.000,00 
TRINTA MIL REAIS 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Nome/C PF Participação R$ Cond ./Administrador Término do mandato 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 
274.883.655-34 

30.000.00 SÓCIO / ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX 

, ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS 
Data 
19/05/2020 

Número 
97967662 

REGISTRO ATIVO Sem Status 

Ato: 002-ALTERAÇÃO 
Evento: 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FIL1AL(A!S) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA 
NIRE; XXXXXX CNPJ; XXXXXX 
Endereço; XXXXXX 

Observação 

3 

JUCÊB 

SALVADOR - BA, 11 de Agosto de 2021 

■"o -CL- & ju. 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

218209908 
página 1/1 

CONTROLE- 75.399,947.617.33 CPF SOÜCITANTE: 025.635.295-06 NIRE: 29203294542 Emitida; 11/08/2021 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO httpV/regin.juceb.ba.gov.br/regin.ba/telavalrai^àops.aspx 



MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS • Nº 96 2 PISO CENTRO • SANTO ANTONIO DE JESUS· BA CEP: 

44570-070 

ALVARÁ FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

INSCRIÇÃO: 105200011 O Nº ALVARA: 878/2021 
CONCEDIDO A 

NOME / RAZÃO SOCIAL: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA 

NOME COMERCIAL / FANTASIA: CELY TURISMO 

NATUREZA: Pessoa Jurídica DATA ABERTURA: 30/04/2009 

C.N.P.J / C.P.F R.G 

10.803.063/0001 -30 

ENDEREÇO 

~ / AVN / TRV: RUA TIRADENTES, 30 

c;oMPLEMENTO: SALA 308 3° ANDAR BAIRRO: CENTRO 

CIDADE: SANTO ANTONIO DE JESUS - BA CEP: 44571 -115 

ATIVIDADES 

OUTRAS ATIVIDADES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

AGÊNCIAS DE VIAGENS 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

!HORÁRIO NORMAL:ÚNICO de 08:00 às 18:00 

RESTRIÇÕES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

119 
179.11 -2/00 

'ROIBIDA a carga e descarga de veículos no centro comercial da cidade no horário compreendido entre as 08h00 
c:1:s 14h00 nos dias úteis. 
NÃO há RESTRIÇÃO de horário às operações de carga e descarga realizadas com motos, automóveis e camionetes. 
É PERMITIDA a carga e descarga realizada por veículos de grande porte (exceto carretas) no centro comercial da 
cidade no horário compreendido entre as 20h00 e às 06h00. 
É VEDADA aos empresários e particulares (exceto Escolas autorizadas pela Lei Municipal 872/2007) a utilização de 
"cones", "cavaletes", faixas, sinalizadores ou qualquer outro meio que obstrua o estacionamento regular de veículos ou 
circulação de pedestres nas calçadas, ruas e vias públicas do Município de Santo Antônio de Jesus. 

DATA DE EMISSÃO: 15/04/2021 

DIVISÃO DE TRIBUTOS GERAIS - SEFAZ 

AVISO 
Manter este documento em local vlslvel em sua empresa 

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
http://contribuintes.prefeiturasaj.ba.Qov.br ~ 

1111111 I~ li Ili li Ili li Ili li Ili l llllll Ili li Ili li Ili li Ili l llll li Ili li Ili li Ili l llll li Ili li Ili l llll li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili l llll li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili 111111111111111 
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município de santo ANTONIO DE JESUS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS - N0 96 2 PISO CENTRO - SANTO ANTONIO DE JESUS - BA CEP; 

44570-070 

ALVARÁ FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

INSCRIÇÃO:1052000110 N0 ALVARA: 878/2021 

CONCEDIDO A 

-nr 

ma 

NOME / RAZÃO SOCIAL: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

NOME COMERCIAL / FANTASIA: CELY TURISMO 

NATUREZA: Pessoa Jurídica DATA ABERTURA : 30/04/2009 

C.N.P.J / C.P.F R.G INSCRIÇÃO ESTADUAL 

10.803.063/0001-30 

ENDEREÇO 

< / AVN / TRV: RUA TIRADENTES, 30 

COMPLEMENTO: SALA 308 3o ANDAR BAIRRO: CENTRO 

CIDADE; SANTO ANTONIO DE JESUS - BA CEP: 44571-115 

ATIVIDADES 

OUTRAS ATIVIDADES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE I19 

AGÊNCIAS DE VIAGENS |79,11-2/00 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS 

HORÁRIO NORMAL:ÚNICO de 08:00 às 18:00 

RESTRIÇÕES 
PROIBIDA a carga e descarga de veículos no centro comercial da cidade no horário compreendido entre as 08h00 

as 14h00 nos dias úteis. 
NÃO há RESTRIÇÃO de horário às operações de carga e descarga realizadas com motos, automóveis e camionetes. 
É PERMITIDA a carga e descarga realizada por veículos de grande porte (exceto carretas) no centro comercial da 
cidade no horário compreendido entre as 20h00 e às 06h00. 
É VEDADA aos empresários e particulares (exceto Escolas autorizadas pela Lei Municipal 872/2007) a utilização de 
"cones", "cavaletes", faixas, sinalizadores ou qualquer outro meio que obstrua o estacionamento regular de veículos ou 
circulação de pedestres nas calçadas, ruas e vias públicas do Município de Santo Antônio de Jesus. 

DATA DE EMISSÃO: 15/04/2021 ADE: 31/12/2021 VAL 

7 

Si 
T37 

1 

DIVISÃO DE TRIBUTOS GERAIS - SEFAZ 

AVISO 
Manter este documento em local visível em sua empresa 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
http://contfibu intes. pref eitu rasaj.ba .gov. br 

32837 .2021.878.14.15042021.31122021 



CUIDANDO DA NOSSA GENTE! 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA, CNPJ 
sob n. 0 10.803.063/0001-30, sediada à Rua Tiradentes, 30, 3° Andar, Sala 308, Centro, 
CEP: 44.430-180 Santo Antônio de Jesus/Ba, representada pelo Sr. Jucélio Sampaio Souza, 
CPF nº. 27 4. 883. 655-34, executou de forma satisfatória e compatível, a prestação de 
serviços de reservas, emissões, marcação, remarcação de bilhetes de passagens aéreas 
nacionais, objeto de contratos firmados entre a citada empresa e a Prefeitura Municipal de 
São José do Belmonte - PE. 

São José do Belmonte, 12 de agosto de 2021. 

MUNICIPIO DE SAO JOSE 
DO 
BELMONTE:102800550001 
56 

Assinado de forma digital por MUNICIPIO DE SAO JOSE 
DO BELMONTE: 10280055000156 
DN: c=BR. o=ICP-Srasll st=PE. l=S1O JOSl DO 
BELMONTE, ou=Se<:ret.>ria da Receita Federal do Brasil• 
RFB, ou=RFB e-CNP J A 1, ous30839180000160, 
ou=presenclal, cn=MUNICIPIO DE SAO JOSE DO 
BELMONTE:102800SS0001S6 

FRANSISCO ROMONILSON MARIANO DE MOURA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOSÉ DO BELMONTE 

 i 

F)lt#Èitü8 A üfc a AO JOâc Dul 

ELrfO kIE 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE! 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ 
sob n.0 10.803.063/0001 -30, sediada à Rua Tira dentes, 30, 3o Andar, Sala 308, Centro, 
CEP: 44.430-180 Santo Antônio de Jesus/Ba, representada pelo Sr. Jucéíio Sampaio Souza, 
CPF n0. 274.883.655-34, executou de forma satisfatória e compatível, a prestação de 
serviços de reservas, emissões, marcação, rema reação de bilhetes de passagens aéreas 
nacionais, objeto de contratos firmados entre a citada empresa e a Prefeitura Municipal de 
São José do Belmonte - PE. 

São José do Belmonte, 12 de agosto de 2021. 

MUNIGPIO DE SAOJOSE 

DO 

BELMONTE:102800550001 

56 

Assinado de forma diçüal por MUNICÍPIO DE SAO JOSE 
DO BELMONTE;! 0280055000156 
DN: c=8R, o=íCP-8ras!L st=PE. i=S?0 JOS? DO 
BELMONTE, ou=Secretaria da Receita Federal do Brasil • 
RFB, ou=RFB e-CNPJ Al.ou«30839180000160, 
ou^presencial, ctv=MUNtaPiO DE SAO JOSE DO 
BELMONTE:10280055000156 

FRANSISCO ROMONILSON MARIANO DE MOURA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOSÉ DO BELMONTE 

Rua Augusto Zacarias da Silva, n010, centro - São José do Belmonte > PE • CEP: 56950-000 
Fone/Fax: (87) 3884-1156 - Home Page: www.saojosedobefmonte.gov.br 

t. ■*n oon rteemnn* cc 



: -: RR LB r-'~&· ~o_:2:.rw > 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa CEL Y TURISMO E EVENTOS LTDA, 
CNP J sob n. º 10.803.063/0001 -30, sediada à Rua Tiradentes, 30, 3° Andar, Sala 
308, Centro, CEP: 44.430-180 Santo Antônio de Jesus/Ba, representada pelo Sr. 
Jucelio Sampaio Souza, CPF nº. 27 4.883.655-34, executou de forma satisfatória 
e compatível, a prestação de serviços de reservas, emissões, marcações. 
remarcações de bilhetes de passagens aéreas nacionais, objeto dos contratos 
nºs 33, 34, 51 e 52. firmado entre a citada empresa e a Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus/Ba. 

Santo Antônio de Jesus. 12 de agosto de 2021 . 

CÂMARA MUNICIPAL DE S NTO ANTÔNIO DE JESUS 
CN PJ n. º 13.266.598/0001-07 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENA 
CPF n.0 596.966.215-15 

Cantara dos Vete adores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

nÍjp o u P,a:a OS ^ev'dos ^ns Que a Empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

SonfolíS 0 C"ad0 •mCr',SO e 0 Cí™ S 

Santo Antônio de Jesus, 12 de agosto de 202]. 

   
CAMARA MUNICIPAL DESÂNTO ANTÔNIO DE JESUS 

CNPJ n.0 13.266.598/0001-07 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENA 

CPF n.0 596.966.215-15 



Turismo e Eventos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/ 2021 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos que temos 

conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, bem como Atendimento ás Exigências de Habilitação. 

Declaramos ainda, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº. 

8.666/ 93, que até a data de entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a 

empresa a participar da presente licitação. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de 

CELY TU LTDA 
CNPJ O 01-30 

~ 

Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571 -115 - Santo Antonio de Jesus - Ba 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel : (75) 98838-3137 - E-mail: celyturismo@hotmail.com 

CELYI 
Turtsm o e Eventos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos que temos 

conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, bem como Atendimento ás Exigências de Habilitação. 

Declaramos ainda, sob as penas da lei, nos termos do parágrafo 2^ do art. 32 da Lei n9. 

8.666/93, que até a data de entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a 

empresa a participar da presente licitação. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto^de^2D21. 

CELY TURISMC 

CNPJ, 10.8 
EN OS LIDA 

3.063/0(101-30 . .. r (\* / 4 

fjr. ortt 1 " 

r'\ 1 ' O.U •" A S-Vâ 50'â 

-?Ai 
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Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571-115 - Santo Antonio de Jesus - Ba 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail: celyturismo@hotmail.com 



16/08/2021 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

005079790 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL - 1° GRA1J 

CERTIDAO N°: 005079790 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça 
(http://esaj.tjba.jus.br/sco/abrirConferencia.do). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 16/08/2021, verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, portador do CNPJ: 10.803.063/0001-30, estabelecida na RUA 
TIRADENTES, ANDAR 3 SALA 308, CENTRO, CEP: 44571-115, Santo Antonio De Jesus - BA. --

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20 
(vinte) anos. 

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas. 
I 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessária a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 16 de agosto de 2021. 

005079790 
PEDIDO Nº: 

1 ~~i llli l~I mlll~lllll llllllllll llli 11111111 

«ms 

16/08/2021 005079790 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CER i IUÃO ESTAÜÜAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL - 1o GRAU 

CERTIDÃO N' 005079790 FOLHA 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça 
(http://esaj.tiba.jus.br/sco/abrlrConferencla.do). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 16/08/2021, verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, portador do CNPJ: 10.803.063/0001-30, estabelecida na RUA 
TIRADENTES, ANDAR 3 SALA 308, CENTRO, CEP: 44571-115, Santo Antonro De Jesus - BA. ********"*** 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20 
(vinte) anos. 

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessária a emissão de uma nova certidão. 

y 
Salvador, segunda-feira, 16 de agosto de 2021. 

PEDIDO N0: 
905079790 



, 
JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESlADO DA BAHIA 

C ERTIDÃO S IM PLIFICADA D IGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sue expedlçlo. 

EMPRESA 

Nome Empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

Nalureza Jurid,ca SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(seoe) 

1 

CNPJ Arqu,vamenlo do alo 
Cons111u111vo 

29203294542 10.803 .063/000 1·30 30/04/2009 

Endereço 
RUA TIRADENTES, 30 ANDAR 3 :SALA.308, CENTRO, SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BA • CEP: 44430180 

OBJETO SOCIAL 

AGENCIA DE TURISMO { VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL PORTE 

RS 30000.00 
1 

TRINTA MIL REAIS 
Microempresa 

Capital Integralizado 

RS 30000,00 

TRINTA MIL REAIS 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Nome/CPF 1 Par11c1pação RS CondJAdm1nistrador 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 1 30 000,00 SÓCIO / ADMINISTRADOR 

274,883 655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUACÃO 

Data Numero 
REGISTRO ATIVO 

19/05/2020 97967662 

Ato. 002 ·ALTERAÇÃO 

Evento. 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

NIRE xxxxxx 
I Endereço xxxxxx 

218209908 

111111111111111111mmmmm 

FILIAUAISl NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA 
CNPJ xxxxxx 

Observaçao 

SALVADOR· BA, 11 de Agosto de 2021 

~ "'--o.Q_ ...... ~ ~ 

TIANA REGILA M G DE ARAUJO 

lmclo da a11v1dade 

30/04/2009 

PRAZO DE DURAÇÃO 

xxxxxx 

Término do mandato 

X)IJXYJXXXX 

STATUS 

Sem Status 

página 1/1 

CONTROLE 75 399 .947.617 33 CPF SOLICITANTE· 025 635 295-06 NIRE 29203294542 Emitida: 11108/2021 . CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO hllp://regln.Juceb.ba.gov.br/regin.ba/telavalldadocs.aspx 

GOVÇRNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as íntormaçaes abaixo constam doa documentos arquivados nesta Junta Comercial e «âo vigentes na data de sua expedição. 
EMPRESA 

Nome Empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
Nat..r«7a.).irldica SnniFDAnF EMPRESÁRIA LIMITADA   

NlRE(seae) CNPJ Arquivamento do ato 
Conslituitívo 

Inicio da atividade 

29203294542 10.803,063/0001-30 30/04/2009 30/04/2009 

Enderece: 
RUATIRAOENTES. 30 ANDAR: 3 ;SALA:308, CENTRO. SANTO ANTÔNIO OE JESUS. 8A- CEP; 44430180 

OBJETO SOCIAL ' • - 
AfiENCIA DF TURISMO í VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURAÇÃO 

RS 30.000,00 
TRINTA MIL REAIS Microempresa XXXXXX 

Capital integralizaüo 
R$ 30.000.00 
TRINTA Mil REAIS 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 
Nome/C PF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000,00 SÔCiO / ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX 
274.883.655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS 
Data 
19/05/2020 

Número 
97967662 

REGISTRO ATIVO Sam Status 

Ato: 002-ALTERAÇÃO 
Evento; 021 -ALTERACAO 06 DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FIL IAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OÜ FORA DELA 
NIRE: XXXXXX CNPJ: XXXXXX 
Endereço. XXXXXX 

Observação 

3 

JUCEB 

SALVADOR - BA. 11 de Agosto de 2021 

TIANA REGI LA M 6 DE ARAÚJO 

página. 1/1 
218209908 

CONTROLE 75.399.947.617.33 CPF SOLICITANTE: 025.635.295-06 NIRE: 29203294542 Emitida: 11/08/2021 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO h!!p://mgin.juceb.ba.gov.br/regin.ba/te!3vali(Jadocs.3spx 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 

9.433/ 05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

( X ) nem menor de 16 anos. 

{ X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto 

V NTO LTDA 
CNPJ. 10.803 063 0001: 30 

Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571 -115 - Santo Antonio de Jesus - B 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail: celyturismo@hotmail.com 

CELYI 
Turismo » Eventos 

ANEXO ÍV 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no Inciso XXXIII do art 

7e da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 

9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

( X ) nem menor de 16 anos. 

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Ag 

Telefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail: celyturismo@hotmail.com 

CELYTUR 

CNPJ. 

a 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesu 

Estado da Bahia 

ATA DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 01 1/2021 · PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 55/2021 - OBJETO: FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE 

ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, DE ACORDO COM 

AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Aos dezessete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às nove horas e dez minutos na Sala de 

reunião, Prédio da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, situada na Rua Manoel Jose da Paixão 

Araújo, nº 58, CEP: 44.430-900, realizou-se a sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação, apresentados em razão do certame 

licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2021 , cujo objeto é o acima discriminado. Esteve 

presente à Sessão a Comissão Permanente de Licitações formada por RAUPH ARAÚJO NERI, ROSIMEIRE 

SANTOS SILVA DOS SANTOS E TERESA CRISTINA ANDRADE PEIXOTO, sob a presidência do primeiro, 

nomeados pela Portaria nº 003, de 04/01/2021 . Compareceu ao Certame a empresa adiante relacionadas: 

CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 

CNPJ n.0 10.803.063/0001-30 

Sr. Jucelio Sampaio Souza 

CPF nº. 274 883.655-34 

O Pregoeiro deu início à sessão informando ao presente como seria o andamento desta licitação, nesta 

modalidade, os aspectos legais e os procedimentos que serão adotados no decorrer da sessão. Dando 

prosseguimento aos trabalhos o Pregoeiro solicitou do licitante seus documentos de credenciamento o que foi 

apresentado e entendido de acordo com as exigências do Edital. Em seguida solicitou os envelopes contendo 

a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação das empresas presentes. Dando prosseguimento aos 

trabalhos foi aberto o Envelope "A" contendo a Proposta de Preço da empresa O pregoeiro ofertou uma 

redução do valor conforme a seguir: 

PODER LEGISLATIVO 

Cãfmira das Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

ATA DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DÊ 

PREÇOS - PREGÀO PRESENCIAL N0 011/2021 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N0 55/2021 - OBJETO; FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE 

ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, DE ACORDO COM 

AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Aos dezessete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às nove horas e dez minutos na Sala de 

reunião. Prédio da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, situada na Rua Manoel Jose da Paixão 

Araújo, n0 58, CEP: 44.430-900, realizou-se a sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação, apresentados em razão do certame 

lícitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N0 011/2021, cujo objeto é o acima discriminado. Esteve 

presente à Sessão a Comissão Permanente de Licitações formada por RAUPH ARAÚJO NERI, ROSIMEIRE 

SANTOS SILVA DOS SANTOS E TERESA CRISTINA ANDRADE PEIXOTO, sob a presidência do primeiro, 

nomeados pela Portaria n0 003, de 04/01/2021. Compareceu ao Certame a empresa adiante relacionadas: 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

CNPJ n.0 10.803,063/0001-30 

Sr. Jucelio Sampaio Souza 

CPF n0. 274.883.655-34 

O Pregoeiro deu início à sessão informando ao presente como seria o andamento desta licitação, nesta 

modalidade, os aspectos legais e os procedimentos que serão adotados no decorrer da sessão. Dando 

prosseguimento aos trabalhos o Pregoeiro solicitou do licitante seus documentos de credenciamento o que foi 

apresentado e entendido de acordo com as exigências do Edital. Em seguida solicitou os envelopes contendo 

a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação das empresas presentes. Dando prosseguimento aos 

trabalhos foi aberto o Envelope "A" contendo a Proposta de Preço da empresa. O pregoeiro ofertou uma 

redução do valor conforme a seguir; ' 



POD ER LEG ISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

E tado da Bahia 

PROPOSTA ESCRITA 

RAZAO SOCIAL 1 PERCENTUAL DE PERCENTIAL DE DESCONTO 

DESCONTO OFERTADO R$ NEGOCIADO 

CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA 

CNPJ n.0 10.803.063/0001-30 1% 3% 

Apos a negociação firmou-se o percentual de 3°0 Prosseguindo o certame, foi aberto o Envelope "B" 
contendo os documentos de habilitação Os documentos apresentados pela Empresa foram submetidos á 
análise e rubrica pelos presentes, assim, em conformidade com o Edital. 

Estabeleceu-se o prazo de 24h (vinte e quatro horas) á empresa para o envio da proposta final original 

O Pregoeiro questionou ao licitante se havia interesse em InterposIção de recurso, não houve manifestação 
de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que 
vai assinada pelo Sr Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitantes presentes, submetendo-se o processo à 
Autoridad Competente para fins de homologação. O Sr. Pregoeiro declarou encerrados os trabalhos, 
agradecen a presença de todos. 

~A 
Pregoeiro 

ROSIMEIRE SA~ 
Equipe de Apoio 

CEL 
CN 
Sr J 

'-.:_____.-

CP F . 

S SANTOS 

rtf*. 

PODF.R LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROPOSTA ESCRITA 

RAZAO SOCIAL PERCENTUAL DE 

DESCONTO OFERTADO R$ 

PERCENTIAL DE DESCONTO 

NEGOCIADO 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

CNPJ n.0 10.803.063/0001-30 1% 3% 

Após a negociação firmou-se o percentual de 3%. Frosseguindo o certame, fot aberto o Envelope "B" 

contendo os documentos de habilitação. Os documentos apresentados pela Empresa foram submetidos á 

análise e rubrica pelos presentes, assim, em conformidade com o Edital. 

Estabeleceu-se o prazo de 24h (vinte e quatro horas) á empresa para o envio da proposta final original. 

O Pregoeiro questionou ao licitante se havia interesse em interposição de recurso, não houve manifestação 

de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que 

vai assinada pelo Sr. Pregoeiro, Equipe de Apoio e ücítantes presentes, submetendo-se o processo à 

Autoridade Competente para fins de homologação. O Sr. Pregoeiro declarou encerrados os trabalhos, 
agradecendo a presença de todos. 

.RAUPH ARAÚJO NERi 
Pregoeiro 

ROSIMEIRE SANT 
Equipe de Apoio 

SILVA-9QSSANT0S 

TERESA CRISTÍNJTANQRADE PEL 
Equipe de Apoio 

100 -30 
So pq za 

55 

CELY/TURISM 
CNP 
Sr. J 
CPF n0 274.883. 



ANEXO li 

PROPOSTA DE PREÇOS - REFORMULADA 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

OBJETO: - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara Municipa l de Santo Antônio de Jesus/Ba, em 

acordo com as esp ecificações e quantidades estabelecidas no anexo 1. 

ITEM OBJETO: PERCENTUAL DE DESCONTO 

1 Cont ratação de empresa especia lizada para 

fornecimento de passagens aéreas para voos 3% 
nacionais e internacionais. 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas 

normais ou promocionais pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de 

embarque). 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1% 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a 
exemplo de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de val idade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 

licitação. 

3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto lici tado após a assinatura do 
contrato, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oi to) 

horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancaria, na conta da 
contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequênte ao fornecimento, após emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da 

licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
2.1 Nome: JUCELIO SAMPAIO SOUZA 
Cargo: Sócio-Administrador 

RG n2. 0205333494 
CPF n2 274.883.655-34 

Santo Antônio de Jesus-Bah ia, 17 de Agost o de 20 

1 

ANEXOU 

PROPOSTA DE PREÇOS - REFORMULADA 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

OBJETO: - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em 

acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no anexo I.  

ITEM OBJETO: PERCENTUAL DE DESCONTO 

1 Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de passagens aéreas para voos 
nacionais e internacionais. 

3% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas 
normais ou promocionais pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de 
embarque), 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1% 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a 
exemplo de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 
licitação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do 
contrato, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancaria, na conta da 

contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da 
licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO 00 REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
2.1 Nome: JUCELIO SAMPAIO SOUZA 
Cargo: Sócio-Administrador 

RG nS. 0205333494 
CPF ne 274.883.655-34 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de 20 

CELY TURISM 

CNPJ. (o.S 

OS LIDA 

01-30 

EN 

63/ 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONSULTORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021/SRP. 

PARECER FINAL 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Direito administrativo. Pregão Presencial. 

Contratação de empresa para o fornecimento 

de passagens aéreas, no âmbito nacional, 

classe econômica para atender necessidades da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, mediante o Sistema de Registro de 

Preços. 

Trata-se de procedimento licitatório objetivando a contratação de empresa para o 

fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para atender 

necessidades da Câmara Municipal de Santo \ntônio de Jesus/ Ba, mediante o Sistema de 

Registro de Preços. 

Acompanha o processo a cópia da Ata da Sessão Pública reafo:ada cm: 16/ 08/ 2021, onde 

sagrou-se vencedora a empresa: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ de nº 10.803.063/0001-30, com o desconto de 3% (três porcento) . 

li. FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, den:-se salientar yuc a presente manifestação toma por base, exclusiYamentc, os 

elementos constantes dos autos até a presente data, e yue, incumbe, a esta Consultoria, prestar 

assessoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe compt:tindo adentrar na análise da 

PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONSULTORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 055/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL N0 0I1/2021/SRP. 

Direito administrativo. Pregão Presencial. 

Contratação de empresa para o fornecimento 

de passagens aéreas, no âmbito nacional, 

classe econômica para atender necessidades da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, mediante o Sistema de Registro de 

Preços. 

PARECER FINAL 

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Trata-sc dc procedimento licitatório objetivando a contratação dc empresa para o 

fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para atender 

necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio dc Jesus/Ba, mediante o Sistema de 

Registro de Preços. 

Acompanha o processo a cópia da Ata da Sessão Pública realizada cm: 16/08/2021, onde 

sagrou-se vencedora a empresa: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ de n" 10.803.063/0001-30, com o desconto de 3% (três porcento). 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos constantes dos autos até a presente data, c que, Incumbe, a esta Consultoria, prestar 

assessoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da 

T5 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

Ainda em sede preliminar, é importante delimitar a principal legislação de regência que 

orientará a elaboração desta manifestação: Lei nº 8.666/ 93, Lei nº 10.520/ 02 e Decretos 

Municipais nº 198/ 2017 (Pesquisa de preços), 199/ 2017 e 207 / 2009, e alterações pertinentes. 

O ordenamento jurídico estabelece que a Administração Pública pode adotar a modalidade 

pregão para a aquisição de bens e serviços comuns. Assim sendo, compreende-se como bens e 

sen·iços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, po r meio de especificações usuais no mercado. Saliente-se, que não há 

qualquer restrição po r faixa de valor. 

Verifica-se nos autos que a pesquisa de preços de mercado junto às empresas do ramo do 

objeto a ser licitado, objetivando dispor de estimativa do valor da contratação, indicou o valor 

total médio estimado, conforme Relatório de Cotação de preços de fl. 

Igualmente, consta dos autos a reserva de recursos orçamentários para fazer face às despesas 

da contratação, no valor mencionado no parágrafo anterior, por meio do Certificado de 

Disponibilidade Orçamentária, em obediência ao que preceitua o art. 7º, caput, da Lei nº 

8.666/ 19932. 

O art. 1 º da Lei 10.520/2002 diz que, para a aquisição de bens e sen·iços comuns, poderá ser 

adotada a modalidade de pregão. Toda,·ia, como chama a atenção José dos Santos Can·alho 

Filho, essa discricionaciedade na adoção do pregão deve ser encarada com algumas resen-as: 

.,-1 despeito da famldade coeferida à / 1dmi11isln,1rão P,íb/ica, é preciso lel'ar em 

,YJ11siderarão a finalidade do 1101·0 diploma, q11e é a de propiciar maior celen"dade e 

efitiéntia 110 processo de seief-ÕO dos ji1t11ros ,YJnlratados. S11,gi11do hipótese qHe 

admita pregão, temos para nós que a Jamldade praticamente desaparece, 011 s~ja, o 

administrador dez·erá adotá-lo para atender ao fim piíblico da lei. J] o mínimo que 

se espera dian/e do pnndpio da mzoabi/idade. l:.nlrela11to, se opiar por 011/ru 

modalidade, caber-lhe-á justificar dmºdamente sua es,YJlha, a fim de que se possa 

PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

conveniência c oportunidade dos atos praticados no âmbito da Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

Ainda em sede preliminar, é importante delimitar a principal legislação de regência que 

orientará a elaboração desta manifestação: Lei n0 8.666/93, Lei n0 10.520/02 e Decretos 

Municipais n0 198/2017 (Pesquisa de preços), 199/2017 e 207/2009, e alterações pertinentes. 

O ordenamento jurídico estabelece que a Administração Pública pode adotar a modalidade 

pregão para a aquisição de bens c serviços comuns. Assim sendo, compreende-se como bens e 

serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. Saliente-se, que não há 

qualquer restrição por faixa de valor. 

Verifica-se nos autos que a pesquisa de preços de mercado junto às empresas do ramo do 

objeto a ser licitado, objetivando dispor de estimativa do valor da contratação, indicou o valor 

total médio estimado, conforme Relatório de Cotação de preços de fl. 

igualmente, consta dos autos a reserva de recursos orçamentários para fazer face às despesas 

da contratação, no valor mencionado no parágrafo anterior, por meio do Certificado de 

Disponibilidade Orçamentária, era obediência ao que preccitua o art. 7o, caput, da l.ci nü 

8.666/19932. 

O art. Io da Lei 10.520/2002 diz que, para a aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a modalidade de pregão. Todavia, como chama a atenção José dos Santos Carvalho 

Filho, essa discricionaricdade na adoção do pregão deve ser encarada com algumas reservas: 

A despeito da faculdade conferida à Administração Pública, é preciso levar em 

consideração a finalidade do novo diploma, que é a de propiciar maior celeridade e 

eficiência no processo de seleção dos futuros contratados. Surgindo hipótese que 

admita pregão, temos para nós que a faculdade praticamente desaparece, ou seja, o 

administrador deverá adotá-lo para atender ao fim público da lei. E o mínimo que 

se espera diante do princípio da mcçoabihdade. Entretanto, se optar por outra 

modalidade, caher-lhe-á Justificar devidamente sua escolha, a fim de que se possa 

(tá 
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l'(:rijicar se os molil'Os alegados guardam co11gme"t1da com o objeto do ato optalil'O. 

(Can·aU10 Filho, 2007, p. 2+0) 

No caso em análise a Municipalidade atendeu ao disposto no inciso X, do artigo 4°, da Lei nº 

10.520, de 17.07.2002, "i11 rerbis 11
: 

Ar!. -1-º A Jàse ex/ema do pregão será iniciada com a comYJcarão dos interessados 

e obsen•ará as seguintes regras: 

X -para jttlgamento e dassificação das propostas, será adotado o critério de menor 

preto, observados os pra'-os máximos para farneámento, as especificafões técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade d~fi11idos 110 edital; 

Dessa forma, foi obscrYado o princípio da competitividade, tendo cm vista gue foi dada ampla 

publicidade dos atos e oportunidade aos possíveis interessados em participar do procedimento 

licitatório, ainda que tenha participado apenas uma empresa. 

Finalmente, vale ressaltar que o aviso da licitação foi publicado em órgãos o ficiais (conforme 

documentos residentes nos autos do processo licitatório cm destaque). 

Assim sendo, houve pleno e inequívoco cumprimento da segunda parte do quanto estabelece 

o art. 21, da Lei nº 8.666/ 1993, "in 1-erbis": 

III. CONCLUSÃO 

"Arl. 21. Os a1isos contendo os resumos dos editais das concorrênáa.1~ das 

tomadas de pre~YJs, dos conmrsos e dos leilões, embora reali'-ado.r 110 local da 

reparltt-ão interessada, de1,erão ser p11blitados ,YJm a11/ecedeiwa, no mínimo, por 

,, 

Isto posto, conclui-se que foram observadas, na totalidade, as disposições consubstanciadas na 

Lei de licitações e Contratos Administrativos, na Lei nº 10.520/ 2002. 

, Í«T{ 
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verificar se os motivos alegados guardam congruência com o objeto do ato optativo. 

(CanaUm Filho, 2007, p. 240) 

No caso em análise a Municipalidade atendeu ao disposto no inciso X, do artigo 4o, da Lei n0 

10.520, de 17.07.2002, "/>/ verbis": 

Art. 4" A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados 

e observará as seguintes regras: 

[■■] 

X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 

preço, observados os pragps máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 

Dessa forma, foi observado o princípio da competitividade, lendo em vista cjue foi dada ampla 

publicidade dos atos e oportunidade aos possíveis interessados em participar do procedimento 

lickatório, ainda que tenha participado apenas uma empresa. 

Finalmente, vale ressaltar que o aviso da licitação foi publicado em órgãos oficiais (conforme 

documentos residentes nos autos do processo licitatório em destaque). 

Assim sendo, houve pleno e inequívoco cumprimento da segunda parte do quanto estabelece 

o art. 21, da Lei n0 8.666/1993, "in verbis": 

'Ari. 21. Os a risos contendo os resumos dos editais das concorrências, das 

tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da 

repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por 

uma vez: 

III. CONCLUSÃO 

Isto posto, conclui-se que foram observadas, na totalidade, as disposições consubstanciadas na 

ixi de licitações e Contratos Administrativos, na Lei n0 10.520/2002. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

Assim sen<lo, opinamos pelo prosseguimento do certame, com a adoção de todas as mc<li<las 

necessárias à ADJUDICAÇAO e I IO~lOLOGAÇÃO das propostas apresentadas à 

Municipali<lade, tendo cm vista a regularidade do procedimento sob análise. 

Atenciosamente, 

É O NOSSO POSICIONAMENTO, em 17 de agosto de 2021. 

HALISSON BRITO 
Consultor Jurídico 

'*Jt4 
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Assim sendo, opinamos pelo prosseguimento do certame, com a adoção dc todas as medidas 

necessárias à ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO das propostas apresentadas à 

Municipalidade, tendo em vista a regularidade do procedimento sob análise. 

Atenciosamente, 

É O NOSSO POSICIONAMENTO, cm 17 de agosto dc 2021. 

HALISSON BRÍTO 
Consultor Jurídico 
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E tad o d a Ba hia 

TERMO D E H OMOLOG AÇÃO E AD JUDICAÇÃO 

º 11/2021 

l lomologo o presente procedimento d e licitação rea liL.ado atrave,; do 
Pregão Presencial O 11/2021 , uma vez que, d e ncordo com os ins trume n tos ora 
apresentados no presente processo tudo trnn<,correu dentro da legalidade e nos 
precei tos da Lei Federal Nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
s uas dema is al terações, e como não há qua lque r recurso pendente, H OMOLOGO 
o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGAD O . 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial Nº 11 / 2021 à Empresa Cl-,LY 
TUR1SMO E EVE, TOS LTDA, C PJ n ." 10.803.063/0001-30, que o fertou 
percen tual de desconto de 3,00'X,. - O BJETO: CO TRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIM ENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 

ACIO NAL, CLASSE ECO ÔMICA PARA ATENDER ECESSIDADES DA 
CÂ MARA MU, ICIPAL DESA1 TO Ai TÔ 10 DEJESUS/ BA 

Quantidade F_.,timada de I rc111-.açôL'"· 60 p,1,;'>agens 

Valor Estimado com desconto ofertado pa ra fins de empenho: R$ 93. L43,28 
ovcn ta e três mil cento e qw1renta e três reais e vinte e oito centavos). 

Ciê nc ia aos tnteressados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Santo Antó nio de Jcsus / Ba, 18 de agosto de 2021. 

FRANCISCO DE ASSIS U M/\ DAMASCENO 
Pres idente 
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THKMO D li HOMOLOGAÇÃO E ADÍUDICAÇÀQ 

PREGÃO PRESENCIAL N0 11/2021 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do 
Pregão Presencia! N0 11/2021, uma vez que, de acordo com os instrumentos ora 
apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade c nos 
preceitos da Lei Federal N® 10.520/02 e pela Lei N® 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas demais alterações, e como não há qualquer recurso pendente, HOMOLOGO 
o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial N0 11/2021 à Empresa CbLY 
TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ n" 10.803.063/0001-30, que ofertou 
percentual de desconto de 3,00%. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 
NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

Quantidade Estimada de Transações: 60 passagens 

Valor Estimado com desconto ofertado para fins de empenho: R$ 93.143,28 
(Noventa e três mil cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos). 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 18 de agosto de 2021. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 

http://cmsantoantoniodejesusba.imprensaolicial.Ofg/ 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1 2021 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do 
Pregão Presencial Nº 11/2021, uma vez que, de acordo com os instrumentos ora 
apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos 
preceitos da Lei Federal Nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas demais alterações, e como não há qualquer recurso pendente, HOMOLOGO 
o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO. 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial Nº 11/2021 à Empresa CELY 
TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ n.º 10.803.063/0001-30, que ofertou 
percentual de desconto de 3,00%. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 
NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

Quantidade Estimada de Transações: 60 passagens 

Valor Estimado com desconto ofertado para fins de empenho: R$ 93.143,28 
(Noventa e três mil cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos). 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

FRANCISCO D 
Presidente 
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TERMO PE HOMOLOGAÇÃO E ADÍUP1CACÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N011/2021 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do 

Pregão Presencial N0 11/2021, uma vez que, de acordo com os instrumentos ora 

apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos 

preceitos da Lei Federal N010.520/02 e pela Lei N0 8.666 de 21 de junho de 1993 e 

suas demais alterações, e como não há qualquer recurso pendente, HOMOLOGO 

o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo 

HOMOLOGADO. 

Adjudico o objeto do Pregão Presenciai N0 11/2021 à Empresa CELY 

TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ n.0 10.803,063/0001-30, que ofertou 

percentual de desconto de 3,00%. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 

NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

Quantidade Estimada de Transações: 60 passagens 

Valor Estimado com desconto ofertado para fins de empenho: R$ 93.143,28 

(Noventa e três mil cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos). 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Santo Antônio de J agosto de 2021. 

FRANCISCO Dri AMASCENO 

Presidente 
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co TRA r o .º 57/2021 

1 lo dalidadL' de Lic itação 
PREGÃO PRE E IAL 

N uml'rn 
11/ 2021 7 

A C.'tmarc\ Mu nicipcll d e Santo Antô nio de Jesus - Ba, ente d e dire ilo públ Ko interno, com 
sl'dl' na Rua .t\ l.m oel JoSL' da paixão Araujo, nº 58, 11.1 c id.ide dL' Santo An tô n io dL' Jl''ius­
Bahi,,, inscri ta no CNPJ 'inb o n.'' 11.260.598/000 l-07, 11L'stc ,1 to n'prc.''il'11t,1do por SL'U 

Presidenl l' o S r. FRANCISCO DE ASSIS Ul'vl1\ DA IASCE O, inscnto no CPF n .' 
5%.%h.2 l 5- l 5 l' RC.. n. 0568-l 102-70 SSP / BA, d o ra vantL' denominado ,1brev1c1d,rn1enlc 
C'O T RATA TE, L' a Emp resa, CELY fUR IS MO E EVE TOS LTDA, C PJ sob n." 
1 O. (n.061/000 1-30, s ituad o na Ru,1 Tir,1denle'i, 30, 3 Andar, Sala 308, Cen tro, CEP: 
-l-l.571- 11 5 Santo Anlônio d e Jcsus/13a, nl's tc <lln rcpreSL'n tado por Sr . lun•lio Sc1mp,lio 
C.,ou/,l, Br,1sde1r,1, Emprest'll'it>, CPF n 27-l fü•n ()55-1-l, RC, 0205111-llJ-l sc.,r 8 . .\ l'l'Sldl'l1ll' 
L' d o mici l1<1ela no Loteamento Recanlo d os Pl'clzerL' 'i, 160, C,1jucirn, S,rn to AnLCm io de 

)t-sus/ Ba, CEP -l-!57-1--160, dor,WcUllL' d enom.inc1J o .iqui dcnnminadc1 O T RATADA, 
resolvem cele bra r o presente Contrc1 lo, conforrn e Processo AJminis lra tivn n." 55/2021 L' 
d t.> acordo com as dire tri1es d a Lt>i n 8.666/93, mediante as SL'hrt1inlcs d,1usu lc1s l' 

umd1,llL'S' 

CLAU~UI A PRIMLIRA - 08 I: ro 

1.1 O presc.•ntc cuntra lo lc m como o bje to a Cc.mlrcita,·ao dL' emprcsd para n fornccinwnlll 
dl' passa~l'ns a(' reas, no â mbito nacional, classe econômica pill'a ,1 CJ mar,1 ;'dunicip,11 de.' 
S,1n tu An lú nio d e jl'i;us/ Ba, d e.• dcordo com m, L'SPL'cificac;ôcs n msl,11ltc.'s no . \nc"o I aP 

1 d 1t,1l Co1wnl <1tório tfo Pn'g,10 Presl' tKi,,1 n' 11/ 2021 l ' com ,1 p nipn~td d,, 

CO T l{A r ADA, qm• ÍMl'tn ptHlL's 111ll'g r,1nks dL'Sll' inslrunw11l1l. 

CLÁUSULA Sl:GU OBRIGAÇÕES D/\ PARTES 

2. 1 (unsl1luem obriga,ôt>s: 

1 - D,1 CO T RATA TE, ,dém d ac; obri gc1çôes contidas 1wstc rnnlr,,to por dL'll'rmint1,·,H) 

k-gal, obngd-SL' ., : 

,1) Fornt'LL'r c:1 O TRATADA os elementos indispL'nsáve1s ao e. umprinwnto do conlrato, 

dL•n tro dl', no mt1,imll, 10 (d eí') dias d,1 c1ssinatura; 

b) Rl',1lt1,ll' o p,1g,111wnlo pl'lc1 L''\l'cu,·c1n do contr,1to; 

e) PrnCl'dl' t ;, publicaç,10 n •sumid,1 du inslrunwnlo dL' conlr,ltLl L' -.k sL'LIS ,1d1lt1lllL'IÜ\h 11,1 
impn•nsa n fic ic1I, cond içc'iu indispensável pcH,1 sua validt1Je l' efic{lcia, nu prt1;:o dL' lll 

(Je1) dias corridos da s ua ,1ssinc1h.1r,1. 

xtiMn m. 
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CONTRATO N." 57/2021 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com 
sede na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, n0 58, na cidade de Santo Antônio de Jesus- 
Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.u 13.266.598/0001-07, neste ato representado por seu 

Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCHNO, inscrito no CPF n." 
5%.%6.2I5~15 e RG n.u 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado abreviadamente 
CONTRATANTE, e a Empresa, CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ sob nT 

10.803.063/0001-30, situado na Rua Tiradentes, 30, 3 Andar, Sala 308, Centro, CEP: 
44.571-115 Santo Antônio de Jesus/Ba, neste ato representado por Sr. jucelio Sampaio 
Sou/a, Brasileira, Empresário, CPF n". 274.883.655-34, RG 0205333494 SSP/BA, residente 

e domiciliada no Loteamento Recanto dos Prazeres, 160, Cajueiro, Santo Antônio de 
Jesus/Ba, CEP 44574460, doravante denominado aqui denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente Contrato, conforme Processo Administrativo n,0 55/2021 e 

de acordo com as diretrizes da Lei iT. 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO 

1.1 O presente contraio tem como objeto a Contratação de empresa para o fornecimento 

de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus/Ba, de acordo com as especificações constantes no Anexo 1 ao 
Edital Convocatório do Pregão Presencial n0 11/2021 e com a proposta da 
CONTRATADA, que fazem parles integrantes deste instrumento. 

CLÃUSUI.A SEGUNDA - DAS OBR1GAÇÕES DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações: 

I - Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação 

legal, obriga-se a: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, 
dentro de, no máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 

b) Realizar o pagamento pela execução do contraiu; 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamento.-, na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 

(dez) dias corridos da sua assinatura. 

1 
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d ) A O T RATA TE dever,, requis itar o objeto dt' acordo com as suas necessidades, 
c1tra\l~S de O rdem de Serviço L'stabl'lecendo a quanlidade, devendo a O T RATADA 
obsNvar para o t1ue foi eslabell'cido na cl,1usu lt1 prinw ira. 

ri - Da CO TRATADA, além dc1'> delermina<;úcs rnntidas no ant'M1 1 do 111'>lrunwnlo 

convocatorio e daqut'las dL'COITt•ntcs d e Lt'i, obri ga-st• a: 

a) Exccu l<1r o obje to deslc con lr,lto d e acordo com as especifin1çõcs o u rt•comend.-içôes 

l'fetuadas pela O f RAT A TE; 

b) lc1ntcr, sob 'iua exclus iva responsabi lidade, toda a 'iupe rv1sao, dircç,10 L' recur<;os 
humanos para L'xecuçào comple ta e dicienlt' d o serv iço objeto d L'S tL' contrc1lo; 

c) Zelar pclc1 boa e comple la execução do t'rviço conlratado e facilitar, por todos os meios 
,w '>l'll ,1lcance, ,1 ampla t1çào fisca lizadora dos prepos tos dt",ig nados pe la 
COl\.!TRA 1 A I E, ,1ll'ndt'ndn pront,rnwnlc à'i nbscn·açtwc; l' l''-igL·nnas qm• lhe forL'm 

'i(l I iL i t,1d cl 'i; 

d) Comunica r a O T RATANTE q u ,1lqu L' r ,rnurmalidadt• l]Ul' inlL•rf1ra no bom 

andc1mento d os <,ervi1,os; 

L') t-\lender corn prestcn as requis ições d t' ncd enciamL'nto d t•tl'rminadas pel,1 

CO TRATA TE; 

f) ,\rt,H u1m todo e qu,1lqucr d,1no ()li pn•1u1/ll dt' quillqucr naturL'/cl Lt1us,1do ,1 
CO T RATANTE L' te 1n• iros, po r sua culpa, ou L' l11 conseqüênc ia d e L'rros, in-1pt1n c i,1 
própria ou de auxiliares que estejc1m sob suc1 responsabilidade, bem como ressarcir o 
equi valcnlL' a Lod os os danos <leco rrenles d e paralisação o u inte rrupção <lo st' rviçn 
LOnlr,üa<lo, excelo quando is to ocorrer por exigênc ia da O TRATA TE ou c1indc1 por 
caso fortuito nu fo rça ma io r, c ircuns lãncias quL' devl'rào ser cornunin1da'> no prc1/o dt• att' 
-l (qu,irL•nla e 01lo) horas após ,1 su,1 ocorn;ncia; 

g) \lc1ntL•r durc1nte toda <1 t•xccução do contr,1lo, em compc1tibilidadl• com as obrigt11;ôL's 
,1<;sum1da 'i, Lod c1s as condições d e habilitaç,10 e qualificc1çào exigidas na lic itação; 

h ) l ll•tuM ponlualnwntt' o pc1garnt'nto de todas as La,c1'> L' impostos que 1ncidc1m ou 
vcnh,1111 c1 incidir sobre as -;u,1s t1tividc1dt•<; t>/ou sobn• a t''\ccuç,10 do obJl'tn dn pn'sL'nll' 
contrato, bem como obsl'J"\'clr t' res1wita r as Lq~isl,11,ôes Fcdt•r<1l , Eslc1duc1l l' \lunir1 pa l, 

relativas ao serviço prestado; 

i) Pc1gc1r os sa l,h ios L' e ncc1rgos socic1is devidos pela sua condiç,io d t• única empregad o ra 
do 1-wsso,11 d esignild o parc1 ext•cução do sen1 iço o ra conlratado, inclusivL' indeni/c1<;ões 
decorrcnlt•s d t' c1cidt•11tes d e lrnbalho, dcmissõv'i, va lt-s tr,111-;porte, nbrigand(i-st', ainda, c10 

fiel LU mprimenlo das leg1-;laçôt''> trt1balh1'>t<1 e p rev1dt'nc1<1r10, '>l'n<ln-lhc ddt''>n 111nKc1r ,, 
L''\ istencia deslt• conl rnto para lcnlar eximir-se deslas obrigal,Ol'S o u transferi-las pc1rc1 o 

O TRATA TE; 

j) ,.\dimplir o c,erviços exigidos pelo instrumento convocató rio e 1-wlos llllcli'> '>C obriga, 

vis,111dL1 ;1 perfeita L''\L'CUÇ,Hl d t•s tt• conlra lo. 

1) Agdizc1r ,1 inwdic1 t,1 corn•ção dt1-. f,dha'> ,1pnntc1d,1s pela CO TRAl A TF, L·oncenwnlt' 

,, L''\l'l uç,10 do nrntr,1lo. 
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d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto do acordo com as suas necessidades, 
através de Ordem do Serviço estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRAI ADA 
observar para o que foi estabelecido na cláusula primeira. 

II - Da CONTRATADA, além das determinações contidas no anexo 1 do instrumento 
convocatório e daquelas decorrentes de Lei, obriga-se a: 

a) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações 
efetuadas pela CONTRATANTE; 

b) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa o eficiente do serviço objeto deste contrato; 

c) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios 
ao sou alcance, a ampla ação fiscal izadora dos propostos designados pela 
CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 

solicitadas; 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços; 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela 
CONTRATANTE; 

f) Arcar com lodo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em conseqiiC»ncia de erros, imperícia 

própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o 

equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço 
contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência da CON TRATANTE ou ainda por 

caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

g) Manter durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 
contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, 
relativas ao serviço prestado; 

i) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora 

do pessoal designado para execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações 
decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao 

fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lho defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o 

j) Adimplir o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando ã perfeita execução deste contrato. 

1) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE, concernente 

a execução do contrato. 

CONTRATANTE; 
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m) Tributos, enca rgos sociais e trabaU1istas, hospedagem, alimentação e demais cuslos 

que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO ECO DIÇOES DE PAGAMENTO 

1 - Dar-se-á ao presente contralo o va lor global de R$ 93.143,28 ( aventa e três mil cento e 
quarenta e três reais e vinte e o ito centavos), a ser pago pela CO TRATA TE à 

O T RATADA, da seguinte ío rma: 

O preço globa l a ser pago pela CO TRATA TE inclui todas as d espesas necessá rias ,i 

execução integral do contrato, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço 
estipulado. O pagamento devido ao contratado será através d e transferencia bancaria, na 
conta da contratada, em até 05 (cinco) <li as úteis do mês subsequente ao fornecimento, 
após emissão d a a ta Fiscal Eleh·onica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento), 
devida mente a testa<lo o cumprimento da obrigação d o obje to da licitação (Pregão 
Pre encia l) pelo Gabinete do Presidente requis itante. 

§1' Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo íluirá a pa rtir da 
s ua regu larização por parte da CONT RATADA. 

§2( A a tua lização monetária dos pc1 gamentos devi<los pela Adminis tração, l'rn caso de 
mora, sen'i calculada considerando a da t,1 do vencimento da obrigação L' do seu dcli,·o 
pagamento, de acordo com a variação d o I PC do IBGE 11ro rn/11 le11111orl'. 

§3'' A CO T RATA TE d escontará da fa tura mensal o va lor correspondente as fa ltas ou 
atrasos na execução d os serviços/ fo rnecimento ocorrido no mês, com base no valo r <lo 

preço vigente. 

§-!(' As fa turas íar-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ,10 
recolhimento dos impostos re lacionados com a prcs laçào d os serv iços, no mês anterio r ,'1 

realização dos mesmos. 

CLÁUSULA UARTA- DOTA AMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento d este conlrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentá ria d escrita aba ixo: 

1-ÓRGÃO/U IDADE- 01.01.00 - CÂMARA MU ICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MA UTE ÃO DAS A ÕE DA CÂMARA MU 
III-DE PESA: 3390.33.00 - PA SAGE E DESPE A OM LO OMOÇÃO 
IV-FO TE DE RE UR OS:00 

GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições ge rais: 

1 - O obje lo será excculddo pe la O T RATADA, de aco rdo com os seus métodos e 
padrões, desde que seja garantida a maxima qualidade, sempre baseados cm práticas 
profissionais corretas, observadas as normas técnjcas e legais ap licáveis; 
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m) Tributos, encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação o demais custos 
que os compõem. 

CLÁUSULA THKCÍTKA - DO PRF( O V. CONDIÇÕES DL PAGAMENTO 

I - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de R$ 93.143,28 (Noventa e três mil cento e 
quarenta e três reais e vinte e oito centavos), a ser pago pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, da seguinte forma: 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessárias à 
execução integral do contrato, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço 
estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de transferencia bancaria, na 

conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, 
após emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento), 
devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação (Pregão 
Presencial) pelo Gabinete do Presidente requisilante. 

§lu Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da 
sua regularização por parte da CONTRATADA. 

§2° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 

mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rntn teiuporc. 

§3° A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou 
atrasos na execução dos serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do 
preço vigente. 

§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao 
recolhimento dos impostos relacionados com a prestação dos serviços, no mês anterior ã 

realização dos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTA RIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária descrita abaixo: 

I-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUN 
ÍII-DESPESA: 3390.33.00- PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
IV-EONTE DE RECURSOS:00 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais: 

1 - O objeto será executado pela CONTRATADA, de acordo com os seus métodos e 

padrões, desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre baseados em práticas 
profissionais corretas, observadas as normas técnicas e legais aplicáveis; 
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li - As parles concord a m ser <1bsolutaml'nte necessár io intercambiar inío rmc1çõe , por 
Loda a e:\l'l UÇ,'io d o ob1elo, <,obrctudo aque las tnforrnações qul' possc1rn , tr a iníluenciar 

na ddiniçao Lk prenw,sas L' condiçÕL''> d l' cnnto rno dos Lrabc1lho'>. 

UÇAO E VIGÊ CIA 

5.1 A forma d e rxecução é imedia to, L' o prazo d e v igência d o contrato sera at(' 12 meses, 
-,onwnle pod e ndo ser prorrogad o nwdiante celebração d e Termo Ad itivo. 

ULA S1'.:TJMA - DA ALTERAÇÃO: 

A a lle raç5o d e qua isque r d as c láusulas o u cond ições contidas neste Contrato, só pOLIL>rc'I 

ser procedida alravC:'s de Termo Aditivo ,1ssinado pl• las partl'<;, resguardado n disposto 

nos inciso<; e pMágrafos d o ar t. 65, Inciso 1, a línea<; "a" e "b" e Inciso VIII da LL'i n." 

8.666/91. 

A contrat,1da obriga-se a aceitar, nas m esmas condições e d entro do prazo contratual 
L''> tabL' lecid o, quando solicitad o pe la CO TRATA TE, os acréscimo<; ou reduções dl' at(• 
25 " (, intl' l' cinco por cento) nos ',L' rvu;os LOnlraL,1do!> l' as <., upn'SSÔl'S rec,ult,rntL' dL' 
acordo cell'brado entre ,1" partes, l'm lOt1Íorn1idade com o tnCi'>o li, Ml. h5 dc1 LL•t 

8.666/93. 

CLÁU ULA OITAVA - FI CALIZAÇÃO DO 

t\ CO TRATA TF eM•rcc ra d fi-;ca lih1çàn do Contr<1tt1 a traVL'S dl1 Gt1bi1wtl' do 

PrestdentL' da C~1m.1ra \lunicip,11 dL' C.,,rn to Anlôn to dt• Jesu'>. 

Parágrafo Único: É prerroga ti va da Câm ara, conservar a autoridade normativa e e\.L't'C'er 
con trole e íisca lizaç5o sobre a execução d esl ' Contrato, be m como d e d enunc ia r ou 
rescindir l'Sle instrumento, no caso d l' paralisação ou d e foto rclcvanle supervenientL' que 

venh ,1 a ocorrer. 

O dL'scumprimento total o u parcial das obrigaçõe assumid,1s cMc1clerizMc1 c1 
inadimplê nc ia d a CO TRATADA, su jeitando-a às seguinlt'S p l'nalidadL''>: 

I - Alh·ertê nc ia 4ue será aplicada sempre por L''ini to; 

II - t\l ulta, nos '>eguinles percentu ais: 

a) multa no impo rte de O, 1 % (um d t.'.,cimo por cenlo) d o va lor Lkvid(' sobrl' o 
fornL'lll1'1l' t1lo ou parll' dek•, por dia dL• c1Lrc1'>0 na L'ntrl'ga ou na ,1ss1sl(•ncia tecntl,1, 

b) m,11~ mulla d l' l ll ºu (dL'/ por n•n lo) -;obrL' l) ,•,1lor dn Co11trc1lo ou d,1 p,HlL'lc1, nn c,1so dL' 
c1trc1-;o su pl'rior d tnnlc1 d1,1s, po dendo c1111dc1 Sl'r rescindido o nmtr,1lo L' ,1pltLt1dc1<; ou lr,1-, 

penc1ltd<1dt''>. 

III - Suspensão lempnrária do direi lo d e licitar com c1 Adminis lrc1çàn Pública t\ lunic ip,il; 
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II - As partes concordam ser absolutamente necessário intorçambiar informações, poi 
toda a execução do objeto, sobretudo aquelas informações que possam vir a influenciai 

na definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1 A forma de execução é imediato, e o prazo de vigência do contrato será até 12 meses, 
somente podendo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SCI IMA - DA Al TERACÁO: 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste Contrato, só poderá 

ser procedida através de Termo Aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto 

nos incisos e parágrafos do art. 65, Inciso I, alíneas "a" e "b" e Inciso VIII da Lei n.1 

A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual 
estabelecido, quando solicitado pela CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de até 
25% (vinte e cinco por cento) nos serviços contratados e as supressões resultante de 

acordo celebrado entre as parles, em conformidade com o inciso 11, art. 65 da Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - F1SCALIZACÂO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do Contrato através do Gabinete do 
Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

Parágrafo Único: É prerrogativa da Câmara, conservar a autoridade normativa e exercer 
controle e fiscalização sobre a execução deste Contrato, bem como de denunciar ou 
rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente que 

venha a ocorrer. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidades: 

1 - Advertência que será aplicada sempre por escrito; 

II - Multa, nos seguintes percentuais: 

a) multa no importe de 0/1% (um décimo por cento) do valor devido sobre o 
fornecimento ou parte dele, por dia de atraso na entrega ou na assistência técnica; 

b) mais multa de 10% (de/ por cento) sobre o valor do Contraio ou da parcela, no caso de 
atraso superior a trinta dias, podendo ainda ser rescindido o contraio e aplicadas outras 
penalidades. 

III - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal; 

8.666/93. 
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IV - Dec!MaÇ<1ll LlL' iniduncid ,1dl' p.Hd lin LM t' conlra tM com ,1 ADMI ISTRAÇ AO 
PÚBLICA, L'nquc1nto perdurarl'm ll'> mott\Os d <1 punição ou c1té q u L' <;L'j,1 prornovida a 
reabilitaçiio pe rante a própri..i auto rid ôdc quL' aplicou a pl' nalid,HJe, no prc1.w não 

superior a 5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unila tera l do Contra to sujei ta ndo-se a O T RATADA no paga mento de 
indenizaç,10 à O T RATA TE po r PL' rdas L' d ,rnos; 

VI - lndeniü1çao a O. rRA rA. 11:. da difcrl'nça de cu..,to p<1ra contr.i taçc10 dl' ou tro 

lic ilantL'; 

VII - As sançÕL'S prL'VÍstas nesla Cl<1Usul c1 poderão se r aplicadas cumulc1 tiva rnente, ou 
não, de acordo com a grav idad t> da infração, focultada ampla d efesa a CO TRATADA, 
no prM.o de 05 (cinco) dias uteis a contar da intimação d o ato. 

VIII - Nenhuma parte se rc1 rcspons,\vel perante a outra pelos a trasos ocasionad o.., por 
motivo d t• força ma ior ou raso fo rtuito. 

a) ConsidL'r,1111-sL' mo tivos d e forçc1 maior ou caso fortuito: gu L' t'l'êl , l'l'Volução, blnqu L' ios, 
L'PÍLkmiac:,, fenúmeno'> nwtL'Llro lügiu1.., dL• , ulto, pl' rturhaçÕL'.., ci\'i..,, nu ,HontL'Clll"IL'ntn.., 
c1ssL•mclh,1d os quL' f uj.1m <10 controiL' r..izo,wcl d t• qualquer dc1s pMtL'S contr<llanlcs. 

§ 1 º - A CO T RATA 1:. (• competL'nte pMa a plicar, nos termos d c1 Lei FL•dcral 8.666/91 
e d a Lei Federal J e n" 10.520/02, as penalidades de s uspensão tempo rá ria e d ccla raçao de 

inidoneidade. 

§ 2º - A.., m ulla.., e'>tipu lc1das nos inciso li d L"i ta rl<íusula SL'r,'to a pl icadas 11<15 dL'mnis 
hipotL'<;es dL' i1w--:ecuçào to ta l ou pa rdal d as obrigaçôL''i assumid<1<;. 

§ 3° - O v<tlo r Jas multas aplicadas devera ser recolhido à O T RATA TE no prazo Lk 
10 (trin ta) dias a contar da d a ta da no tificação, podendo a inda, ser d escontado d as 1 otas 
Fiscais e/ou Faturas po r ocas ião d o pagamento, ou cobrado jud icialmcntt:' se julgM 

con, L'niente. 

§ 4 ° - A critério d a Administração poderão ser sus pl'nsac; às ~w nnlidad cc; no todo ou cm 
pa rtL•, q u,111do o atrc1•:;o na entrega d o material for dcvidnmente jus ti ficad o pela firma L' 
,teeito pela CO T RATA TE, qul' fixara novo prazo, este im prorrogável, pa ra a 
complc tn L'xecw.;ão das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RES ÃO OU OE1 Ú CI A 

10. 1 Este contrato pode rá sl'r rescindido, nos termos d íl Lei 8.6óó/93: 

1 - (1L' la inadimplência de uma das pt1rtcs ao pactuado nes te instrumento, d L' ta l form,1 LjUl' 
não <;ubsi~ta m cond i1,úes pcll'a continu idade d o mesmo; 

11 - pela su rw rvcniênci,1 dl' CVL'nlos que impc(crn"I ou lOtTIL'm im nnvcnicnll' o 
pro'ist•guimento de <,ua eXL'Cuç,10. 

Ili - Ocorrendo qualquer das hipó teses prev istas na Lei n'' 8.666/93 pdra rescis,'to do 
presente Contrato, pod erá a CO T RATA TE rescindi-lo, independcntl'mentl' d L' 
interpelação jud ici,1 I ou l'-<trc1 judicial, sem que asc;ista à O T RATADA d ireito a 
Ljlld lq uer i ndeni;;ação. 

m 
Unlifl 
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IV - Declaração do inidoneidado para licitar o contratar com a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou ale que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não 
superior a 5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento do 
indenização à CONTRATATE por perdas e danos; 

VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 

VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da inlimação do ato. 

VIII - Nenhuma parle será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito. 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: guerra, revolução, bloqueios, 
epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes, 

§ Io - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93 

e da Lei Federal de n" 10.520/02, as penalidades de suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade, 

§ 2° - As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais 
hipóteses de inexecuçáo total ou parcial das obrigações assumidas. 

§ 3° - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado tias Notas 

Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar 
conveniente. 

§ 4Ü - A critério da Administração poderão ser suspensas às penalidades no todo ou om 
parle, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela firma o 
aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, esto improrrogável, para a 

completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO OU DENÚNCIA 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8.666/93: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instrumento, de tal forma que 

não subsistam condições para continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o 
prosseguimento de sua execução. 

III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na Lei iV 8.666/93 para rescisão do 

presente Contrato, poderá a CONTRATANTE rescindi-lo, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONI RAIADA direito a 
qualquer indenização. 

\N 



PODER LEGISLATIVO 
Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

E tado da Bahia 

10.2 O prL'SenlL' contrato poderá <;er denunciado a qualquer tempo, desde que, cnm 

anlccedêncit1 rnínima de 10 (trinta) dias. 

§ 1 ° : Decl<Hadd a rescis,10 dn on lrc1 lo, por qualquer dos molivns indicados nessa 
Cl,\usula, a O TR TADA lL•rá direito a~wnas ,w pagamento dos scrvit;os J,\ C"\ecut<1dos 
e aceitos pela O TRATA TE e, a título dL' indenização, o valor dt' evl'nluc1is dt•spc<;c1s 

tt1mprovad,1menle rL•ali✓,,,das t' m função do objelo. 

§ 2º: Quando ,1 rL'scisãn ocorrer, <;em quL' h,11,1 culpa da CO TRATADA, st•rá t'Ste 
rc<,sart ido dos preju uos rq~u lt1rmente l nmprovados q uc hou \'t'r sofrido 

ULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1 F1L,1 L'IL•ito o foro do lun ic1pio d t• Santo 1-\ n tô nio dt' Jesus/ BA, t'n-1 d L'trimenlo dL' 
qu,ilquL'r outro, por mai-, pnv deg1,1do que '>t'Jil, p<1rc1 dirimir quaisqm'r duvidas rt•lat1v<1s 

,10 prL'senlt• Conlraln. 

A<;sim, por estarem justas e acertadas, as in,1 m as parles o presente Contrato cm 01 (três) 
vi,1s dt• igual tt'Or e forma, na presença das testemunhas aba ixo, qut' também n 
subsu·t>vcm, p.:i ra que produz,, os dl'v idos t' lt->ga is dl'itos. 

S,rnto Antô nio d , a. 19 de agosto d e 202 1. 

A 

ELY TO LTOA 

PJ s 63/0001-30 

Tt''>temunhas: 

m 

m 

PODER LEGISLATIVO 

Cíimarn dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

10.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde que, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 1°: Declarada a rescisão do Contraio, por qualquer dos motivos indicados nessa 

Cláusula, a CONTRATADA terá direito apenas ao pagamento dos serviços já executados 

e aceitos pela CONTRATANTE e, a titulo de indenização, o valor de eventuais despesas 
comprovadamente realizadas em função do objeto. 

§ 2°; Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1 Fica eleito o foro do Município de Santo Antônio do Jesus/BA, em detrimento de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas 

ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, assinam as partes o presente Contrato cm 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o 
subscrevem, para que produza os devidos e legais efeitos. 

Santo Antônio d sus/ a. 19 de agosto de 2021, 

PRESIDENTE DA CANJfARA 

COMKAJÁNÍÇ 

rí CELY TíURISjMOf E/EVENTOS LTDA 

CNPJ sLn/ lOjSOf063/0001-30 

CONTRATAD, 

Testemunhas: 

NOME: Çovs 

NOME-Xo^^ Íj 
CPF: 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRA TO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021 

CONTRA TO Nº 57 /2021 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
CNPJ/MF nº 13.252.234/0001-78 CONTRATADA: CELY TURISMO E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n.

0

10.803.063/0001-30. Fundamento Legal: Lei Federal Nº 10.520/02 
e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais alterações OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNEOMENTO DE PAS.SAGENS 
AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNIOPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS/BA. Assinatura do contrato: 19/08/2021. Vigência do Contrato: 12 (doze) 
meses. I-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO 
ATIVIDADE-2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
III-DESPESA: 3390.33.00 - P A5.SAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO. 
PERCENTUAL DE DESCONTO: 3,00%. Valor Estimado com desconto ofertado 
para fins de empenho: R$ 93.143,28 (Noventa e três mil cento e quarenta e três reais 
e vinte e oito centavos). FRANCISCO DE As.sIS LIMA DAMASCENO. Presidente 
da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÀO PRESENCIAL N011/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 55/2021 

CONTRATO N0 57/2021 

CAMARA MUNlapAL DE SANTC; ANTÔNIO DE IESUS 

í TD A c 'mpt Lfcár0001"78 CON'rRA™Ç': CELY TURISMO F EVENTOS 

e pela' Lei N "s F"ndamento UZai ■ ^ feltrai N010.520/02 

IBSUsfBAtluiíoT.f.t^SfvS "Ti flNTÔN,0 DE 

A ML^TlOP^n/Ri'jeto 

aa Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 
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EXTRATO (CONTRATO N2 57/2021 ) 

PODER LEGI LATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de J esus 

Estado da Bahi a 

EXTRATO DE CO TRATO 

PREGÃO PRESE CIAL º 11/2021 

PROCESSO ADM IN ISTRATIVO º 55/2021 

CONTRATO Nº 57 /2021 

CONTRATA TE: CÂMARA MU lClPAL DESA TO ANTÔN IO DE JESUS 
CNPJ / MF nº 13.252.234/0001-78 CONTRATAD A: CELY TURISMO E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n." 10.803.063/0001-30. Fundamen to Legal: Lei Federal Nº Hl.520/02 
e pclél Lei º 8.666 de 21 de junho de 1993 e s uas demais illtcraçõcs O BJ ETO· 
CONT RATAÇÃO DE EMPRESA PARA o FOI< 'ECIMF ro DF PASSACF!\:S 
AÉREAS, O ÂMBITO , ACIONAL, C LASSE ECONÔM ICA PARA A rE DEI{ 
NECESSIDADES DA CÂ MARA MU lC IPAL DE SA TO ANTÔ 10 DE 
JESUS/BA. Assinatura do contrato: 19/08/2021. Vigênciil do Contrato: 12 {dlu.e) 
meses. 1-Ó RGÃO/UN IDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUN ICI PAL li-PROJETO 
ATIVIDADE - 2.001 - MANUTE ÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMA RA MUNICIPAL 
Ili -DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO. 
PFRCE TUAL DE DESCO TO· 3,00":,. Villor Estimado com desconto ofertado 
para fins d e e mpenho: R$ 9'.U43,28 ( ovenla e três mil cen to e tJUarcnta e três ren is 
e v inte e oito centavos). FRANCISCO DE ASSIS LIM A DAMASCENO. Presidente 
da Câm ara Municipal de Sa nto A ntô nio de Jes us. 
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EXTRATO (CONTRATO N9 57/2021) 

rXéé^ 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL N0 11/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 55/202! 

CONTRATO N0 57/2021 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
CNPJ/ME nl> 13.252.234/0001-78 CONTRATADA; CELY TURISMO E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n 0 10.803.063/0001-30. Fundamento Legal : Lei Federal N0 10.520/02 
e pela Lei N0 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais alterações OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS/BA. Assinatura do contrato: 19/08/2021. Vigência do Contrato: 12 (doze) 
meses. 1-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 1I-PROJETO 
ATIVIDADE - 2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
II1-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO. 
PERCENTUAL DH DESCONTO; 3,00%. Valor Estimado com desconto ofertado 
para fins de empenho: R$ 93.143,28 (Noventa e três mi! cento e quarenta e três reais 
e vinte e oito centavos), FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. Presidente 
da Câmara Municipal do Santo Antônio de Jesus. 

httpT/cmsantoantoniodejesusba.impfensaoficial.org/ 
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PODER LEGISLATIV O 

EDITAL DO PRE G ÃO PRESENCIAL N . 0 11/2021 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

~

-Número 
11/2021 7 

CONTRATO N.º 0XX/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A GAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÓNIO DE JESUS, E, 
DO OUTRO LADO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX (NOME DA PESSOA JURIDICA), NA FORMA ABAIXO: 

A CÃMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BAI pessoa Jurídica de direito interno tnscnta no CNPJ sob o 
n' 13.252 234/0001-78. com sede adm1n1strallva situado na Rua Manoel José Paixão ArauJo, n 58. Centro. Santo Antônio 
de Jesus Estado Bahia por seu Presidente FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO [inserir nacionalidade. estado 
c1v1I e profissãoj. portador da Cedula de Identidade nº _______ [tnsenr numero e órgão exped,dor/un1dade da 
federação! e CPF (MF) nº _______ doravante denominado CONTRATANTE. e a Empresa 
pessoa jurídica de direito pnvado. inscrita no CNPJ sob o nº .......... , com sede à ..... ......... .. .. . . neste ato 
representado na ronma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social. pelo Sr.. portador da Cédula de 
Identidade nº .. SSPIBA. inscnto no CPF sob o nº aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato. conforme Processo Administrauvo n.º 55/2021 e de acordo com as d1retnzes da Le, nº 8.666193 
mediante as seguintes cláusulas e condições 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1 1 O presente contrato tem como obJeto a Contratação de empresa para o fomec1mento de passagens aéreas. no âmbito 
nacional. classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, de acordo com as especificações 
constantes no Anexo I ao Edital Convocatóno do Pregão Presencial nº 11/2021 e com a proposta da CONTRATADA. que 
fazem partes integrantes deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

21 Constituem obngações 

1- Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal. obriga-se a 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos ind,spensáve1s ao cumpnmento do contrato. dentro de no máximo. 10 (dez) 
dias da assinatura. 

b) Re:alizar o pagamento pela execução do contrato. 

c Proceder à publ1caçao resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial cond1çáo 
indispensável para sua validade e eficácia no prazo de 1 O (dez) dias comdos da sua assinatura 

d) A CONTRATANTE deverá requIsItar o obJeto de acordo com as suas necessidades. através de Ordem de Serviço 
estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA observar para o que 101 estabelecido na cláusula pnmeira. 

li - Da CONTRATADA além das determinações contidas no anexo Ido instrumento convocatono e daquelas decorrentes 
de Lei obnga-se a 

a) Executar o obJeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações efetuadas pela CONTRATANTE 

b Manter sob sua exdus,va responsabilidade toda a superv,são. direção e recursos humanos para execução completa e 
eficiente do serviço objeto deste contrato 

18 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.° 11/2021 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

Modalidade de Licitação 
PREGÀO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

CONTRATO N.' 0XX/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, E, 
DO OUTRO LADO. A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX {NOME DA PESSOA JURÍDICA), NA FORMA ABAIXO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA1. pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o 
n® 13.252.234/0001-78, com sede administrativa situado na Rua Manoel José Paixão Araújo. n° 58. Cenlro. Santo Antônio 
de Jesus. Estado Bahia, por seu Presidente FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO [inserir nacionalidade, estado 
civil e profissãol. portador da Cédula de Identidade n0 [inserir número e órgão expedrdor/umdade da 
federação] e CPF (MF) nc   .. doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa   
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n0   com sede ã   nesle ato 
representado na forma dos seus Eslalutos/Regimen to/Contra to Social, pelo Sr    portador da Cédula de 
Identidade n0 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n0  aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato, conforme Processo Administrativo n." 55/2021 e de acordo com as diretrizes da Lei n". 8.666/93 
mediante as seguintes cláusulas e condições" 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1,10 presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 
nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. de acordo com as especificações 
constantes no Anexo I ao Edital Convocatório do Pregão Presencial n0 11/2021 e com a proposta da CONTRATADA, que 
fazem partes integrantes deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
2.1 Constituem obrigações 
I - Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas nesle contrato por determinação legal, obriga-se a. 
a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de. no máximo. 10 (dez) 
dias da assinatura; 
b) Realizar o pagamento pela execução do contrato, 

c) Proceder á publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 
d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, através de Ordem de Serviço 
estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA observar para o que foi estabelecido na cláusula primeira. 
II - Oa CONTRATADA além das delermmações contidas no anexo I do instrumento convocatóno e daquelas decorrentes 
de Lei. obriga-se a 

E) utar o oí >desl£ :ontra!o de acord i as es :aç mendai 25 efeluad > DNTRATANTE 
b) Manter, sob sua exdusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para execução completa e 
eficiente do serviço objeto deste contrato; 

18 
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c) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios ao seu alcance a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e ex1gênc1as que 
lhe forem solicitadas, 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE; 

0 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a CONTRATANTE e terceiros. por sua culpa, 
ou em conseqüéncia de erros, imperic1a própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade bem como ressarcir 
o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço contratado. exceto quando isto ocorrer 
por ex1gênc1a da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior. c1rcunstãnc1as que deverão ser comunicadas 
no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência. 

g) Manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obngações assumidas. todas as condições de 
habilitação e qualificação ex1g1das na licitação. 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a inc1d1r sobre as suas 
at1v1dades e/ou sobre a execução do Objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal. 
Estadual e Municipal, relativas ao serviço prestado: 

1) Pagar os salànos e encargos socIaIs devidos pela sua condição de unica empregadora do pessoal designado para 
execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações decorrentes de aadentes de trabalho. demissões. vales 
transporte obrigando-se. ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e prev1denc1ário, sendo-lhe defeso invocar a 
ex1stênc1a deste contrato para tentar eximir-se destas obngações ou transfen-las para o CONTRATANTE 

J) Ad1mphr o serviços ex1g1dos pelo instrumento convocatorio e pelos quais se obnga, visando á perfeita execução deste 
contrato 

1) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE. concernente a execução do contrato 

m Tnbutos encargos soc1a1s e trabalhistas. hospedagem ahmentaçao e demais custos que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - Dar-se-à ao presente contrato o valor global de RS O. 000,00 (por extenso), a ser pago pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, da seguinte forma. 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessanas à execução integral do contrato, não 
se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de 
transferencia bancaria, na conta da contratada em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento. apôs 
emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões F1sca1s (referente ao fornecimento) devidamente atestado o cumprimento da 
obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pelo Gabinete do Presidente requIsItante. 

§1° Em havendo alguma pendência Imped1t1va do pagamento. o prazo fluirá a partir da sua regularizaçao por parte da 
CONTRATADA. 

§2° A atualização monetána dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a 
data do vencimento da obngação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata 
tempere. 

§3° A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às falias ou atrasos na execução dos 
serviços/fornecimento ocorndo no mês, com base no valor do preço vigente 

§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatôna relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com 
a prestação dos serviços no mês antenor à realização dos mesmos 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentaria descrita abaixo· 

UNIDADE: 01 .01 .000- CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
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c) Zelar peta boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampia ação 
íiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, atendendo pronlamente ás observações e exigências que 
lhe forem solicitadas; 
d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que inlerfira no bom andamento dos serviços; 
e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE; 
í) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, 
ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir 
o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço contratado, exceto quando isto ocorrer 
poi exigência da CONTRATANTE ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas 
no prazo de até 48 (quarenta e oito} horas após a sua ocorrência; 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federai. 
Estadual e Municipal, relativas ao serviço prestado; 
i) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal designado para 
execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales 
transporte, obngando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdência rio, sendo-lhe defesa invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE, 
j) Adimptir o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução deste 
contrato. 
) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE. cemente a execução do contraio, 

m) Tnbutos, encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação e demais custos que ps compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
I - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de RS 0. 000.00 (por extenso), a ser pago pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, da seguinte forma: 
O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessárias á execução integral do contrato, não 
se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de 
transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do més subsequente ao fornecimento, após 
emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento), devidamente atestado o cumprimento da 
obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pelo Gabinete do Presidente requisitante. 
§1° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua regularização por parte da 
CONTRATADA, 
§2° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a 
data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata 
tempore. 
§3® A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na execução dos 
serviços/fornecimento ocorrido no mês. com base no valor do preço vigente. 
§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com 
a prestação dos serviços, no mês anterior à realização dos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA • DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária descrita abaixo: 

UNIDADE; 01.01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
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PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

CLAUSULA QUINTA· DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais 

1- O Objeto será executado pela CONTRATADA de acordo com os seus metodos e padrões. desde que seja garantida a 
max1ma qualidade sempre baseados em pralicas profissionais corretas. observada:, as normas técnicas e legais apltcave1:.. 

li - As partes concordam ser absolutamente necessano 1ntercamb1ar informações. por toda a execução do objeto. sobretudo 
aquelas informações que possam vir a influenciar na definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLAUSULA SEXTA · DA EXECUÇAO E VIGÊNCIA 

5 1 A forma de execuç:io e 1med1ato e o prazo de v1gênc1a do contrato ser:i ate 12 meses. somente podendo ser prorrogado 
mediante celebraçao de Termo Aditivo 

CLÁUSULA SETIMA - DA ALTERAÇÃO: 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou cond,ções contidas neste Contrato, so podP.rá ser procedida atraves de Termo 
Ad,t1vo assinado pelas partes. resguardado o disposto nos incisos e parágrafos do art 65 Inciso I alineas •a· e "b" e Inciso 
VIII da Ler n.0 8 666'93 

A contratada obnga-se a aceitar nas mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido. quando solicitado pela 
CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de até 25% (vinte e cinco por cento) nos serviços contratados e as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes em conformidade com o inciso li, art . 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA • FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercera a fiscahzaçao do Contrato atraves do Gabinete do Presidente da Cãmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus 

Parágrafo Único Ê prerrogativa da Cãmara. conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a 
execução deste Contrato. bem como de denunciar ou rescindir este nstrumento. no caso de paralisação ou de fato 
relevante superveniente que venha a ocorrer 

CLÁUSULA NONA • DAS PENALIDADES 

O descumpnmento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA. sujeitando-a 
as seguintes penalidades 

1 • Advertência que sera apltcaoa sempre por escnto 

li • Multa nos seguintes percentuais 

a) multa no importe de O lºo (um dec1mo por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte dele. por dia de atraso na 
entrega ou na ass1sténc1a tecn1ca 

b) mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela no caso de atraso superior a tnnta dias. 
podendo ainda ser resc1nd1do o contrato e aplicadas outras penalidades 

Ili • Suspensão temporána do d1re1to de ltcllar com a Administração Pública Municipal 

IV · Declaraçào de in1done1dade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou ate que seia promovida a reabilitação perante a propna autoridade que aplicou a penalidade. no 
prazo nao superior a 5 (cinco) anos 
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PROJETO/ATIVIDADE: 2.00t - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
As partes estabelecem as seguintes condições gerais 
I - O objeto será executado pela CONTRATADA de acordo com os seus métodos e padrões, desde que seja garantida a 
máxima qualidade, sempre baseados em práticas profissionais corretas, observadas as normas técnicas e legais aplicáveis, 
II - As partes concordam ser absolutamente necessário iníercambiar informações, por toda a execução do objeto, sobretudo 
aquelas informações que possam vir a influenciar na definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLÁUSULA SEXTA . DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
5.1 A (orma de execução é imediato, e o prazo de vigência do contrato será ate 12 meses, somente podendo ser prorrogado 
mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO: 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste Contrato, só poderá ser procedida através de Termo 
Aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto nos incisos e parágrafos do ari. 65. Inciso 1. alíneas "a" e "b" e Inciso 
VIII da Lei n.0 8.666/93. 

A contratada obnga-se a aceitar, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, quando solicitado pela 
CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de até 25% (vinte e cinco por cento) nos serviços contraiados e as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes, em conformidade com o inciso II. art. 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do Contrato através do Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus. 
Parágrafo Único É prerrogativa da Câmara, conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a 
execução deste Contraio, bem como de denunciar ou rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato 
relevante superveniente que venha a ocorrer. 

CLÁUSULA NONA ■ DAS PENALIDADES 
0 descumpdmento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, suieitando-a 
às seguintes penalidades. 
1 • Advertência que será aplicada sempre por escnto, 
II - Multa, nos seguintes percentuais 
a) multa no importe de 0,1% (um décimo por cento} do valor devido sobre o fornecimento ou parte dele. por dia de atraso na 
entrega ou na assistência técnica. 
b) mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela, no caso de alraso superior a tnnta dias, 
podendo ainda ser rescindido o contraio e aplicadas outras penalidades 
III - Suspensão temporàna do direito de licitar com a Administração Pública Municipal, 
IV - Declaração de tnidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própna autoridade que aplicou a penalidade, no 
prazo não superior a 5 (cinco) anos. 
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V · Rescisão unilateral do Contrato su1e1tando-se a CONTRATADA ao pagamento de 1ndenizaçao ;i CONTRATATE por 
perdas e danos, 

VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante 

VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente ou não. de acordo com a gravidade da 
infração. facultada ampla defesa a CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da IntImação do ato 

VIII - Nenhuma parte sera responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito. 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito guerra revotuçao bl0Que1os ep1dem1as fenômenos 
meteorológicos de vulto. perturbações cIvIs ou acontecimentos assemelhados que fuiam ao controle azoave de Qualqu!,!r 
das partes contratantes 

§ 1° - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8 666/93 e da Lei Federal de nº 10.520/02. 
as penalidades de suspensão temporária e declaração de 1nidone1dade 

§ 2° - As multas esllpuladas nos inciso li desta dáusula serão aplicadas nas demais hipóteses de Inexecução total ou 
parcial das obrigações assumidas 

§ 3º - O valor das multas aphcadas deverá ser recolhido a CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias a contar da dat;i da 
not,f1cação. podendo a,nd;i ser descontado das Notas F,sca,s e/ou Faturas por ocasião do pagamento ou cobrado 
Jud1c1almen1e se Julgar conveniente 

§ 4° - A cnteno da Administração poderão ser suspensas as penalidades no todo ou em parte, quando o atraso na entrega 
do material for devidamente JUSllfteado pela firma e aceito pela CONTRATANTE que fixara novo prazo este improrrogável 
para a completa execução das obrigações assumidas. 

CLAUSULA DECIMA • RESCISÃO OU DENUNCIA 

10 1 Este contrato poderá ser resond1do nos termos da Lei 8.666/93 

1 - pela nad1mplênc1a de uma das partes ao pactuado neste instrumento de tal forma que não subsistam condições para 
continuidade do mesmo. 

li - pela superveniencia de eventos que impeçam ou tomem inconveniente o prosseguimento de sua execuçao. 

Ili - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na Lei nº 8.666193 para resosão do presente Contrato, podera a 
CONTRATANTE rescindi-lo. independentemente de interpelação Judicial ou extraiud,oal. sem que assista a CONTRATADA 
dIreIto a qualquer indenização 

10.2 O presente contrato podera ser denunciado a qualquer tempo desde que, com antecedência mInima de 30 (trinta) 
dias 

§ 1°: Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa Cláusula a CONTRATADA tera direito 
apenas ao pagamento dos serviços Jà executados e aceitos pela CONTRATANTE e. a titulo de 1nden1zaçao. o valor de 
eventuais despesas comprovadamente realizadas em função do obJeto 

§ 2°: Quando a rescisão ocorrer, sem que haJa culpa da CONTRATADA será este ressarcido dos preJuizos regularmente 
comprovados que houver sofndo 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA · DO FORO 

11 1 Fica eleito o foro do Município de Santo Antônio de Jesus/BA em detnmento de qualquer outro por m;us pnv1leg1ado 
que seia para d1nm1r qua,squer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim por estarem Justas e acertadas, assinam as partes o presente Contrato em 03 (trés) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo que lambem o subscrevem, para que produza os devidos e legais efeitos. 

Sa1110 Antônio de Jesus Bahia xx de xxx de 2021 
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V - Rescisão unilateral do Contraio sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização â CONTRATATE por 
perdas e danos; 
VI - indenização à CONTRATANTE da diferença de cusfo para contratação de outro lidtante: 
VII • As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da 
Infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
Vltl - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito. 
a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuilo: guerra revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos 
meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer 
das partes contratantes. 
§ 1° - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e da Lei Federal de n0 10.520/02, 
as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 
§ 2e - As multas estipuladas nos inciso 11 desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de ínexecuçâo total ou 
parcial das obrigações assumidas. 
§ 3® - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido á CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da 
notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento ou cobrado 
judicialmente se julgar conveniente. 
§ 4' - A cnténo da Administração poderão ser suspensas ás penalidades no todo ou em parte, quando o atraso na entrega 
do material for devidamente justificado pela firma e aceito a CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, 
para a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO OU DENUNCIA 
10. t Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8,666/93 
I • pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instrumento, de tal forma que não subsistam condições para 
continuidade do mesmo: 
II - pela supervemência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 
III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na Lei n" 8.666/93 para rescisão do presente Contrato, poderá a 
CONTRATANTE rescindi-lo. independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista á CONTRATADA 
direito a qualquer indenização. 
10,2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde que, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias. 
§ 1°: Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa Cláusula, a CONTRATADA terá direilt 
apenas ao pagamento dos serviços já executados e aceitos pela CONTRATANTE e. a titulo de md valor de 
eventuais despesas comprovada mente realizadas em função do objeto. 
§ 2°; Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEfRA • DO FORO 
11.1 Fica eleito o foro do Município de Santo Antônio de Jesus/BA. em detnmento de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, assinam as partes o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem, para que produza os devidos e legais efeitos. 

Santo Antônio de Jesus Bahia, x* de xxx de 2021. 
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TESTEMUNHAS; 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N • 11 / 2021 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

Modalidade de L1c1taçao 
PREGÃO PRESENCIAL 

Numero 
11/2021 

Em cumpnmento ao Instrumento Convocatono acima 1dent1f1cado. declaramos que temos conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumpnmento das obngaçôes obJelo da hotação bem como Atendimento as Ex,géncias 
de Hab1h1açao 

Declaramos ainda sob as penas da Lei. nos termos do parágrafo 2° do art 32 da Lei nº 8.666/93 que até a data de 
entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inab,hte a empresa a part1c1par da presente hc1tação 

Cidade de 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

de 2021 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

h ttp / cmsan toant on1odeJesus ba . imprensaof1c1al.org 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.* 1 1/2021 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

Modalidade de Licííaçâo 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos que temos conhecimento de iodas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, bem como Atendimento ás Exiqèncias 
de Habilitação. 

Declaramos ainda, sob as penas da Lei. nos termos do parágrafo 2o do art. 32 da Lei n0. 8.666/93. que até a data de 
entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a empresa a participar da presente licitação. 

Cidade de de 2021 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N .º 11/2 021 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ME/EPP 

Modalidade de L1c1taçâo 
PREGÃO PRESENCIAL 

'---

Numero 
11/2021 

HABILITAÇÃO PRELIMINÀR PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPPJ 
A empresa _- _ _ . inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

com sede na Rua/Av. em 
_/ __ , declara que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

de acordo com a definição do art. 3• da Lei Complementar n.0 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte), e que atende plenamente a todos os requisitos para esse enquadramento. 

Declara. também. que deseia que lhe seiam aplicados os benef,c,os confendos no Capitulo V da Le, 123/2006. 

Declara, ainda na forma e sob as penas da Le, 10.520'2002 que cumpre plenamente os requisitos de Hab1htação ex,g,dos 
para part,c,pação nesta hc1tação, ressalvada, no que se refere a regularidade fiscal a seguinte s,tuaça nd,c;ir a cert,dào 
que est,ver com restnção ver ,tem XIV 2 do ed,tal ou ,nd,car sem ressalva 

Por ser verdade firma o presente em um;i úrnca v,a 

IDENTIFICAÇAO / ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

de ____ de 2021. 

CARIMBO DO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.® 1 1/2021 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ME/EPP 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Númeío 
11/2021 

[ HABILITAÇÃO PRELIMINAR PARA MICRQEMPRESA |M£) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
A empresa   —     , inscrita no CNPJ/MF_sob n."' 
   ^ com sede na Rua/Av.     _ eJT1 

. . declara que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte de acordo com a definição do art. 3» da Lei Complementar n." 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte), e que atende plenamente a todos os requisitos para esse enquadramento. 

Declara, lambém, que deseja que lhe sejam aplicados os benefícios conferidos no Capitulo V da Lei 123/2006. 

,or"ia
1 
e so^ as penas da Lei 10.520/2002. que cumpre plenamente os requisitos de Habilitação exigidos para participação nesta licitação, ressalvada, no que se refere ã regularidade fiscal, a seguinte situação indicar a certidão 

que estiver com reslriçào, ver nem XIV,2 do editai, ou indicar sem ressalva. 

Por ser verdade, firma o presente em uma única via. 

-    de de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO / ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO DO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOS L TDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA nacionaJidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF nº 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE nº 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e dornici liado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO nacionaJidade BRASILEIRA, nascida em 25/01/1970, 
casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARJA, CPF nº 483.904.375-20, CARTEIRA 
DE IDENTIDADE nº 0431430918, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CEL Y TURJSMO E EVENTOS L TDA, registrada 
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta ComerciaJ do Estado da Bahia, sob 
NIRE nº 29203294542, com sede Rua Tiradentes, 30, Sala 308, 3 ° Andar, Centro Santo Antônio de 
Jesus, BA, CEP 44571115, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
10.803.063/0001-30, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratuaJ e 
consolidação passando" a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada Unipessoal, nos termos da Lei nº 
l 0.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
TIRADENTES, 30, ANDAR:3 ;SALA:308, CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 
44.430-180. 

QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA. Retira-se da sociedade o sócio AURELICE DE SOUZA BARBOZA 
SAMPAIO, detentor de 3.000 (Três Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real ) cada uma, 
correspondendo a R$ 3 .000,00 (Três Mil Reais). 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sócia AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO cede e transfere 
para o sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA 3.000 (TRES MIL) de suas quotas do capitaJ sociaJ, no valor 
nominal de 1,00 (UM REAL) cada uma, totalizando R$3.000,00 (TRES MIL REAIS), assim corno 
declara ter recebido todos os seus direitos e haveres das quotas transferidas perante a sociedade, nada 
mais tendo sobre elas a reclamar seja a que titulo for, dando-lhes plena, geral e irrevogavel quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada de sócio, fica assim distribuído: 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA, com 30.000(Trinta Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 30.000,00 
(Trinta Mil Reais) 

CLÁUSULA QUARTA. A empresa passa a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada UnipessoaJ. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJn0 10.803.063/0001-30 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF n0 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n0 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a} no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

AUREL1CE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 25/01/1970, 
casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF n" 483.904.375-20, CARTEIRA 
DE IDENTIDADE n0 0431430918, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domicüiado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, registrada 
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob 
NIRE n® 29203294542, com sede Rua Tiradentes, 30, Sala 308, 3 0 Andar, Centro Santo Antônio de 
Jesus, BA, CEP 44571115, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n0 

10.803.063/0001-30, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual e 
consolidação passando a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada Unipessoal, nos termos da Lei n0 

10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
TIRADENTES, 30, ANDARt3 ;SALA:308, CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 
44.430-180. 

QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA. Retira-se da sociedade o sócio AURELICE DE SOUZA BARBOZA 
SAMPAIO, detentor de 3.000 (Três Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real ) cada uma, 
correspondendo a R$ 3.000,00 (Três Mil Reais). 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sócia AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO cede e transfere 
para o sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA 3.000 (TRES MIL) de suas quotas do capital social, no valor 
nominal de 1,00 (UM REAL) cada uma, totalizando R$3.000,00 (TRES MIL REAIS), assim como 
declara ter recebido todos os seus direitos e haveres das quotas transferidas perante a sociedade, nada 
mais tendo sobre elas a reclamar seja a que titulo for, dando-lhes plena, geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada de sócio, fica assim distribuído: 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA, com 30.000(TrÍnta Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 30.000,00 
(Trinta Mil Reais) 

CLÁUSULA QUARTA. A empresa passa a adotar o tipo jurídico Sociedade Limitada Unipessoal. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ nº I0.803.063/0001-30 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos coristas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) 
sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SÉTIMA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA. 

CLÁUSULA OITAVA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei nº 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF nº 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE nº 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada uni pessoal de nome empresarial CEL Y TURISMO E EVENTOS LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da 
Bahia, sob NIRE nº 29203294542, com sede RUA TIRADENTES, 30, ANDAR:3 ;SALA:308, 
CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44.430-180, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 10.803.063/0001-30, delibera a presente consolidação, nos 
termos da Lei nº l 0.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n0 10.803.063/0001-30 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) 
sócio(s). 

CLÁUSULA SEXTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimcntar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou propriedade. 

CLÁUSULA SÉTIMA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 
contrato social permanece em SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA. 

CLÁUSULA OITAVA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n0 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 14/04/1965, CASADO em 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF n0 274.883.655-34, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n0 0205333494, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado(a) no(a) LOTEAMENTO RECANTO DOS PRAZERES, 160, CAJUEIRO, 
SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44574460, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada unipessoal de nome empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da 
Bahia, sob NIRE n0 29203294542, com sede RUA TIRADENTES, 30, ANDAR:3 ;SALA:308, 
CENTRO, SANTO ANTONIO DE JESUS, BA, CEP 44.430-180, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 10.803.063/0001-30, delibera a presente consolidação, nos 
termos da Lei n0 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CONSOLIDAÇÃO 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOS LIDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

NOME EMPRESARIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa que gira sob o nome empresarial CEL Y TURISMO E 
EVENTOS LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: Rua Tiradentes 30, Andar 3, Sala 308, Centro­
Santo Antônio de Jesus- BA- 44430180. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, 
no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei nº 10.406/2002. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA- OBJETO SOCIAL 

AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CNAEFISCAL 

7911-2/00- agências de viagens 

CLÁUSULA QUINTA- PRAZO DE DURAÇÃO 

A empresa iniciou suas atividades em 30/04/2009 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA. - CAPITAL SOCIAL 

O capital social subscrito é de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 (Trinta Mil) quotas de 
valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizado, em moeda corrente do país. 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000 (trinta mil) quotas, perfazendo um total de R$ 30.000,00 (Trinta 
mil Reais) integralizado; 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência pa ua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contr pe nen e. 

~()..U.(./1(µ.Q 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n0 10.803.063/0001-30 

NOME EMPRESARIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa que gira sob o nome empresarial CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: Rua Tiradentes 30, Andar 3, Sala 308, Centro- 
Santo Antônio de Jesus- BA- 44430180. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, 
no mínimo, a três quartos do capital social, nos lermos do art. 1.076 da Lei n® 10.406/2002. 

7911-2/00- agências de viagens 

CLÁUSULA QUINT PRAZO DE DT RAÇÃO 

A empresa iniciou suas atividades em 30/04/2009 e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA. - CAPITAL SOCIAL 

O capital social subscrito é dc RS 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 (Trinta Mil) quotas de 
valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizado, em moeda corrente do país. 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000 (trinta mil) quotas, perfazendo um total de R$ 30.000,00 (Trinta 
mil Reais) integralizado; 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de " " * aa aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração e. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLAUSÜLA QUARTA - OBJETO SOCIAL 

AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CNAE FISCAL 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURJSMO E 
EVENTOSLTDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) JUCELIO 
SAMPAIO SOUZA, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade,judicial 
e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse 
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado. no entanto, fazê-lo em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos catistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal a 
título de pro labore, cujo valor será definido. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, na proporção de sua quota, os lucros 
ou perdas apuradas. 
§ 1 º Por deliberação do sócio a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de 
resultado do período apurado. 

§ 2° A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada pelos 
sócios catistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o 
sócio delibera sobre as contas e designara administrador (es), quando for o caso. 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará sua 
atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único. O mesmo 
em relação a seu sócio. 

to será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n0 10.803.063/0001-30 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem soüdariamente pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) JUCELIO 
SAMPAIO SOUZA, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial 
e extrajudícialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse 
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal a 
título de pro labore, cujo valor será definido. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, na proporção de sua quota, os lucros 
ou perdas apuradas. 
§ Io Por deliberação do sócio a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de 
resultado do período apurado. 

§ 2o A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada pelos 
sócios cotistas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA, Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o 
sócio delibera sobre as contas e designara administrador (es), quando for o caso. 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará sua 
atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único. O mesmo pnçcedirrjcnto será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação a seu sócio. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CEL Y TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ nº 10.803.063/0001-30 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso do sócio, com observância da Lei nº 10.406/2002. 

FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece SANTO ANTÔNIO DE JESUS- BAHIA 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

SANTO ANTÔNIO DE .JESUS-BA, 15 de maio de 2020. 

1 

VA M-!\LRÁCJl. &J ~~ [bo.A{xey,,. Sn~ 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 

Req: 8 1000000485870 Página 5 

Certifico o Registro sob o nº 97967662 em 19/05/2020 

~ 
Protocolo 204255252 de 19/05/2020 
Nome da empresa CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA NIRE 29203294542 

,IUCEB Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AU 
Chancela 114771034528122 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/05/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE CELY TURISMO E 
EVENTOS LTDA 

CNPJ n* 10.803.063/0001-30 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece SANTO ANTÔNIO DE JESUS- BAHIA 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS-BA, 15 de maio de 2020, 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso do sócio, com observância da Lei n0 10.406/2002. 

FORO 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 
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CONTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA , Brasileiro, Maior, Casado em Comunhão Parcial de 
Bens, Empresário, Nascido em 14/04/1965, natural Salvador - Bahia, portador da 
Carteira de Identidade nº 02053334 94 SSP-BA Inscrito sobre o nº do CPF 274.883.655-
34 residente e domiciliado na Rua A -Loteamento Recanto dos Prazeres, nº 160 Bairro 
Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.574-460. 

AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO , Brasileira, Maior, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária, Nascida em 25/01/1970, natural de Dom Macedo Costa -
Bahia portadora da Carteira de Identidade nº 04314309 18 SSP-BA, Inscrita sobre o nº do 
CPF 483.904.375 -20 Residente e domiciliada na Rua A- Loteamento Recanto dos 
Prazeres , nº 160 Bairro Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 
44574-460. 

Resolvem de comum acordo e na melhor forma de Direito Constituir uma Sociedade 
Limitada nos termos e condições das Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1• 

A sociedade terá a denominação social de: CEL Y TURISMO E EVENTOS LTDA, com 
sede na Rua Tiradentes nº 30 - Sala 308, 3° Andar - Bairro Centro na cidade de Santo 

---~, Antonio de Jesus- Bahia, Cep: 44.571-115. 

V"' . CLÁUSULA 2• 

O prazo de duração da sociedade será indeterminado. 

CLÁUSULA 3ª 

Objetivo da Sociedade: Agência de Turismo ( Viagens e Eventos) CNAE 79.11-2/00, 
Locação de Automóveis sem Condutor CNAE 77.11-0/00, Serviço de Transportes de 
Passageiros - Locação de Automóveis com Motorista CNAE 49.23-0/02. 

CLÁUSULA4ª 

O Capital da Sociedade será de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 
(Trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente subscrito 
e integralizado neste ato, pelos sócios, em moeda legal e corrente do Pais, ficando 
distribuído entre os mesmos da seguinte forma: 

SOCIOS PERC. QUOTAS VALOR R$ 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 90% 27.000 27.000 00 
AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 10% 3.000 3.000,00 

TOTAL 100% 30.000 30.000,00 

nua ... ~ 
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CONTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA 

JüCELIO SAMPAIO SOUZA . Brasileiro, Maior, Casado em Comunhão Parcial de 
Bens, Empresário, Nascido em 14/04/1965, natural Salvador - Bahia, portador da 
Carteira de Identidade n0 02053334 94 SSP-BA Inscrito sobre o n0 do CPF 274.883.655- 
34 residente e domiciliado na Rua A -Loteamento Recanto dos Prazeres, n0 160 Bairro 
Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep; 44.574-460. 

AURELICE PE SOUZA BARBOZA SAMPAIO . Brasileira, Maior, Casada em Comunhão 
Parcial de Bens, Empresária, Nascida em 26/01/1970, natural de Dom Macedo Costa - 
Bahia portadora da Carteira de Identidade n0 04314309 18 SSP-BA, Inscrita sobre o n0 do 
CPF 483.904.375 -20 Residente e domiciliada na Rua A- Loteamento Recanto dos 
Prazeres . n0 160 Bairro Cajueiro, na cidade de Santo Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 
44574-460. 

Resolvem de comum acordo e na melhor forma de Direito Constituir uma Sociedade 
Limitada nos termos e condições das Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1a 

A sociedade terá a denominação social de: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, com 
sede na Rua Tiradentes n0 30 - Sala 308, 3o Andar - Bairro Centro na cidade de Santo 
Antonio de Jesus - Bahia, Cep: 44.571-115. 

CLÁUSULA 2 

O prazo de duração da sociedade será indeterminado. 

CLÁUSULA 3" 

Objetivo da Sociedade: Agência de Turismo ( Viagens e Eventos) CNAE 79.11-2/00, 
Locação de Automóveis sem Condutor CNAE 77.11-0/00, Serviço de Transportes de 
Passageiros - Locação de Automóveis com Motorista CNAE 49.23-0/02. 

CLÁUSULA 4a 

O Capital da Sociedade será de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) dividido em 30.000 
(Trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente subscrito 
e integralizado neste ato, pelos sócios, em moeda legal e corrente do País, ficando 
distribuído entre os mesmos da seguinte forma: 

SOCIOS PERC. QUOTAS VALOR R$ 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 90% 27.000 27.000,00 
AURELICE DE SOUZA BARBOZA SAMPAIO 10% 3.000 3.000,00 

TOTAL 100% 30.000 30.000,00 
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Continuação 

CLÁUSULA 5ª 

A administração da sociedade e a sua representação Ativa ou Passiva, em julzo ou fora 
dele, será exercida pelo sócio JUCELIO SAMPAIO SOUZA e ou AURELICE DE SOUZA 
BARBOZA SAMPAIO sendo-lhe porém defeso o uso da razão social em negócios e 
operações estranhos a sociedade, que em beneficio pessoal ou a favor de terceiros. 

CLÁUSULA 6ª 

As quotas da sociedade são indivislveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem que haja expressado o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição 
imposta a vendas, formalizando-se realizada a secção delas a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA 7ª 

A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capitai·social. 

CLÁUSULA 8ª 

Ao término de cada exerclcio social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
·_ /i> contas justificadas de sua administração procedendo à elaboração do inventário, do 
&1 balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios proporção 

de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA 9ª 

Nos quatro meses seguintes ao término do exerclcio social os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 10ª 

A sociedade poderá a qualquer tempo abrir filial em outros estabelecimentos, no pais, por 
ato de sua Administração ou por deliberação dos Sócios. 

CLÁUSULA 11• 

O afastamento, o falecimento, interdição, a inabilidade ou qualquer situação não implica 
em dissolução da sociedade. 

CLÁUSULA 12• 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de Pró Labore, 
observadas as disposições regulamentares permitidas. 

y1e'>\ t<'ª\1it\l\a 
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Continuação 

CLÁUSULA 6a 

A administração da sociedade e a sua representação Ativa ou Passiva, em juízo ou fora 
dele. será exercida pelo sócio JUCELÍO SAMPAIO SOUZA e ou AURELICE DE SOUZA 
BARBOZA SAMPAIO sendo-lhe porém defeso o uso da razão social em negócios e 
operações estranhos a sociedade, que em beneficio pessoa! ou a favor de terceiros. 

CLÁUSULA 6" 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem que haja expressado o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição 
imposta a vendas, formalizando-se realizada a secção delas a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA T 

A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solldariamente pela Integralização do capitaPsocial. 

CLÁUSULA S» 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA 9a 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA 10a 

A sociedade poderá a qualquer tempo abrir filial em outros estabelecimentos, no país, por 
ato de sua Administração ou por deliberação dos Sócios. 

CLÁUSULA 11a 

O afastamento, o falecimento, interdição, a inabilidade ou qualquer situação não implica 
em dissolução da sociedade. 

CLÁUSULA 12a 

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de Pró Labore, 
observadas as disposições regulamentares permitidas. 
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Continuação 

CLÁUSULA 13ª 

Havendo afastamento de qualquer um dos sócios se procederá a um levantamento do 
balanço geral da empresa e os haveres do sócio que se afastar serão pagos em 12 
(doze) parcelas vencendo a 1 ª no ato do encerramento do balanço geral da empresa e as 
demais 30 (trinta) dias, do vencimento da outra. 

CLÁUSULA 14ª 

No caso de falecimento de qualquer um dos, os Sócios remanescente notificarão ao (s) 
Herdeiro (s) do (s) Sócio {s) Falecido (s) serão pagos aos seus herdeiros e sucessores da 
forma do disposto na CLAUSULA 13ª deste Instrumento de Contrato Social. 

CLAUSULA 15ª 

Os Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não est(ao) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou Suborno, concussão, peculato, ou contra a ec9nomia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 16ª 

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antonio de Jesus - Bahia, para todas e qualquer 
ação resultante deste contrato como prévia renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados assinam este Instrumento de Contrato de Sociedade 
Limitada. Em 03 (três vias de igual teor e forma) para que produza os efeitos legais. 

Santo Antonio de Jes 

/' 
ahia, 27 de Abril 2009. 

AurelicResotiza Barboza Sampaio 

a Bahia 
O O REGISTRO EM 301CM12009 H-29203294 

Protocolo: 09/103602-3, de~ • 
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Continuação 

CLÁUSULA 13a 

Havendo afastamento de qualquer um dos sócios se procederá a um levantamento do 
balanço geral da empresa e os haveres do sócio que se afastar serão pagos em 12 
(doze) parcelas vencendo a 1a no ato do encerramento do balanço geral da empresa e as 
demais 30 (trinta) dias, do vencimento da outra. 

CLÁUSULA 14a 

No caso de falecimento de qualquer um dos, os Sócios remanescente notificarão ao (s) 
Herdeiro (s) do (s) Sócio (s) Falecido (s) serão pagos aos seus herdeiros e sucessores da 
forma do disposto na CLAUSULA 13a deste Instrumento de Contrato Social. 

CLAUSULA 15a 

Os Administrador (es) declaraím), sob as penas da lei, de que não est(ao) impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falímentar, de prevaricação, 
peita ou Suborno, concussão, peculato, ou contra a ecpnomia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 16" 

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antonio de Jesus - Bahia, para todas e qualquer 
ação resultante deste contrato como prévia renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados assinam este Instrumento de Contrato de Sociedade 
Limitada. Em 03 (três vias de igual teor e forma) para que produza os efeitos legais. 

Santo Antonio de Jesus—Bahia, 27 de Abril 2009. 

Aurelicè-de Souza Barboza Sampaio 
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MATRIZ 

NOWE EMPRESARIAL 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

TlruLO DO ESTABELECt.'ENTO (NOl'IE DE FANTASIAI 
CELY TURISMO 

CÓDIGO E DESCRIÇ/lo OAATMDADE ECONÕMCA PRINCIP/!l 
79.11 -2-00 - Agências de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇ/lo DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇ/lo DA NATUREZAJURfolCA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R TIRADENTES 

1 CEP 
44.430-180 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CELYTURISMO@HOTMAIL.COM 

1 ENTE FEDERATM> RESPONSÁVEL (EFR) ..... 
1 SITUAÇ/lo CADASTRAL 

ATIVA 

1 

wonvo DE srruAÇ.&o CADASTR/!l 

1 ~!::i~~ ESPECIAL 

CADASTRAL 

1 COM'LEWENTO 
ANDAR 3 SALA 308 

1 MUNICIPIO 
SANTO ANTONIO OE JESUS 

! TELEFONE 
(75) 3632-0447 

DATA DA srruAÇ/lo CADASTR/!l 

30/04/2009 

DATADASITUAÇ/lo ESPECIAL 

**"**** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 11/08/2021 às 10:04:55 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

l 1/08/202 1 10:05 

Firefox https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjre. 

ífSÍh 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
10.803.063/0001-30 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
30/04/2009 

NOME EMPRESARIAL 
CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CELY TURISMO 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÕMICAPRINCIPAL 
79.11-2-00 - Agências de viagens 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R TIRADENTES 

NUMERO 
30 

COMPLEMENTO 
ANDAR 3 SALA 308 

CEP 
44.430-180 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
SANTO ANTONIO DE JESUS 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CELYTURISMO@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(75) 3632-0447 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
30/04/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n0 1,863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 11/08/2021 às 10:04:55 {data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1 of 1 11/08/2021 10:05 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

ECRETARIA DA FAZE DA 

Emissão: 11 /08/202 1 09:58 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20213246998 

RAZÀO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX> 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.803.063/0001-30 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou iurldica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente 

/ 
Emitida em 11/08/2021 , conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, tontados a partir da data de sua 

emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartao original de inscrição no CPF ou no CNPJ d~ 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

t;j 

Página t de l 

i i GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 11/08/2021 09:58 

Èfrira 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N0: 20213246998 

razAo social 

\XXXXXXXXXXX\XXXX\XXXXXXXXXX\XXXXXXXXXXXXX> 

INSCRIÇÃO estadual CNPJ 

10,803.063/0001-30 

Fica certificado que nâo constam, até a presente data. pendências de responsabilidade da pessoa ftsica ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto â inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

/ Emitida em 11/08/2021, conforme Portaria n0 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRtAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda. 

Página I de 1 RefCenídaoNcgativa.rpt 



MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 

SANTO ANTONIO DE JESUS 
BA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Nº. 5710/2021 

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(ª) 

Nome C.G.A 

CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 1052000110 

Endereço: 

RUA TIRADENTES, 30 SALA 308 3° ANDAR 

Bairro: CEP: Município· 

CENTRO 44571115 SANTO ANTONIO DE JESUS 

C.N.P .J . 

10.803.063/0001-30 

UF: 

BA 

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa. 

.. 
Observação : Esta certidão tem validade de 90. dias( 

A aceitação desta certidão está cond1c1onada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços 
Conforme código de controle informado abaixo. 

Certidão emiti~a via internet em· 
0510112021 r 
CM><!toVa-•rt Ol/10/2021 

Códrgo de Conlrole da Certidão 

66915.5710.20210705.N .40.3372250 

l 11111111~ 11111111111111 ln 11111 11111 Ili~ lllll llll lllll lill llll lllll Ili li lllll li l lllll ~11111111 11111 lm 1111111111111 

n 
IM município de santo ANTONIO DE JESUS 

AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 
SANTO ANTONIO DE JESUS 
BA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

N0, 5710/2021 

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(a)- 

Nome 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
C.G.A 

1052000110 

C.N.P.J. 

10.803.063/0001-30 

Endereço: 
RUA TIRADENTES. 30 SALA 308 3o ANDAR 

Bairro: 

CENTRO 
CEP: 
44571115 

Município: 
SANTO ANTONIO DÊ JESUS 

ÜF: 
BA 

CERTIFICO que. verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa, 

Observação; Esta certidão tem validade de 90 dias; 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços 
Conforme código de controle informado abaixo. 

Certidão emitia via internet em: 
05/07/2021 ^ 

C«nHíâo Vato» âií 0i/t(V3C2í 

Código de Controle da Certidão 

66915.5710.20210705.N.40.3372250 

WtCOíA 

<? 

•.ftpnie - 
?íeS^ wtavV 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TDA 
CNPJ: 10.803.063/0001-30 

Ressalvado o di reito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários admin istrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 15:28:21 do dia 21/07/2021 ~hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/01/2022 . .-
Código de controle da certidão: F066.B2DE.1 F3D.0A2A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

MINISTERI0 da fazenda 
trSS&Sf Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
CNPJ: 10.803.063/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n0 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov,br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n0 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:28:21 do dia 21/07/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/01/2022. " 
Código de controle da certidão: F066.B2DE.1F3D,0A2A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



11/08/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Volta, 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 10.803.063/0001-30 

Razão Social :CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
Endereço: R TIRADENTES 30 SALA 308 ANDAR 3 / CENTRO/ SANTO ANTONIO DE 

JESUS/ BA / 44571-115 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

,/ / 
Validade:07 /08/2021 a 05/09/2021 

Certificação Número: 2021080701341359193375 

I nformação obtida em 11/08/2021 10:06: 08 ,/ 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa .gov.br 

https://consulta-crl.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 

11/08/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAt 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.803.063/0001-30 
Razão Social^ELY TURISMO E eventos ltda 
Endereço: R tiradentes 30 sala 308 andar 3 / centro / santo antonio de 

JESUS / BA / 44571-115 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/08/2021 a 05/09/2021 

Certificação Número: 2021080701341359193375 

Informação obtida em 11/08/2021 10:06:08 ^ 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

imprimir Vollai 

https://consulta-crf.C3fxa,gov,br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 10 . 803.063/0001 - 30 
Certidão nº : 25027031/2021 
Expedição : 13/08/2021 , às 08 : 10 : 33 
Validade : 08/02/20221 - 180 (cento e oiten ta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica - se que CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10 . 803.063/0001-30 , NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base no art . 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho , acrescentado pela Lei nº 12 . 440 , de 7 de julho de 2011 , e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho , de 24 de agosto de 2011 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição . 
No caso de pessoa juríd ica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condici ona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superio r do Trabalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em le i ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia . 

'egj.na 1 de 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 10.803.063/0001-30 

Certidão n0: 25027031/2021 

Expedição: 13/08/2021, às 08:10:33 

Validade: 08/02/2022^- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CELY TURISMO E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito (a) no CNPJ sob o n0 10.803.063/0001-30, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n0 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n0 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou era 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



l 
JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

Natureza Jurídica SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(sede) CNPJ 

29203294542 10.803.063/0001-30 

Endereço: 

EMPRESA 

Arquivamento do ato 
Constituitivo 

30/04/2009 

RUA TIRADENTES, 30ANDAR.3 :SALA:308, CENTRO, SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BA- CEP: 44430180 

AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

R$ 30.000,00 

TRINTA MIL REAIS 

Capital integralizado 

R$ 30.000,00 

TRINTA MIL REAIS 

CAPITAL SOCIAL 

OBJETO SOCIAL 

PORTE 

Microempresa 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Nome/CPF 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 

27 4 ,883,655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO 

Data Número 

19/05/2020 97967662 

Ato· 002 - AL TERAÇAO 

Part1c1pação R$ CondJAdmlnistrador 

30 000,00 S CIO/ ADMINISTRADOR 

SITUA ÃO 

REGISTRO ATIVO 

Evento: 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FILIAL AIS NESTA UNIDADE DA FEDERA ÃO OU FORA DELA 
NIRE: XXXXXX CNPJ. XXXXXX 

Endereço XXXXXX 

Observação 

SALVADOR - BA, 11 de Agosto de 2021 

TIANA REGILA M G DE ARAUJO 

218209908 

Ili llllllllllllllllllllllllllllll 111 

Inicio da atividade 

30/04/2009 

PRAZO DE DURAÇÃO 

xxxxxx 

Término do mandato 

XX/XX/XXXX 

STATUS 

Sem Status 

CONTROLE 75.399.947 617 33 CPF SOLICITANTE: 025.635 295-06 NIRE: 29203294542 Emitida: 11/08/2021 • CERTIDÃO SI LIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO http.//regin.Juceb.ba.gov.br/regin.ba/telavali 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 
EMPRESA 

Nome Empresarial: CELV TURISMO E EVENTOS LTDA 
Natureza Jurídica SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NlRÊ(sede) CNPJ Arquivamento do ato 
Constituitivo 

Inicio da atividade 

29203294542 10.803,063/0001-30 30/04/2009 30/04/2009 

Endereço; 
RUA TIRADENTES, 30ANOAR;3 :SALA:308, CENTRO. SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BA-CEP: 44430180 

OBJETO SOCIAL 
AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURAÇÃO 

R$ 30.000.00 
TRINTA MIL REAIS Microempresa XXXXXX 

Capital integralizado: 
R$ 30.000,00 
TRINTA MIL REAIS 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Nome/CPF Participação R$ Cond ./Administrador Término do mandato 
JUCELIO SAMPAIO SOUZA 30.000,00 SÓCIO / ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX 
274.883.655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATÜS 
Data 
19/05/2020 

Número 
97967662 REGISTRO ATIVO Sem Status 

Ato: 002-ALTERAÇÃO 
Evento: 021 - ALTERACAO DE DADOS {EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA 
' N1RE: XXXXXX CNPJ; XXXXXX 
Endereço: XXXXXX 

Observação 

3 

JUCEB 

SALVADOR - BA, 11 de Agosto de 2021 

,-£L_ m JU. 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

218209908 
págrna 1/1 

CONTROLE' 75.399,947.617.33 CPF SOLICITANTE: 025.635.295-06 MIRE; 29203294542 Emitida: 11/08/2021 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO http^/regin.juceb.ba.gov.br/regin.ba/telaval&ocs.aspx 



MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS· Nº 96 2 PISO CENTRO· SANTO ANTONIO DE JESUS· BA CEP: 

44570-070 

ALVARÁ FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

INSCRIÇÃO: 105200011 O Nº ALVARA: 878/2021 
CONCEDIDO A 

NOME / RAZÃO SOCIAL: CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 

NOME COMERCIAL / FANTASIA: CELY TURISMO 

NATUREZA: Pessoa Jurídica DATA ABERTURA : 30/04/2009 

C.N.P.J / C.P.F R.G 

10.803.063/0001 -30 

ENDEREÇO 

~ I AVN / TRV: RUA TIRADENTES, 30 

COMPLEMENTO: SALA 308 3° ANDAR BAIRRO: CENTRO 

CIDADE: SANTO ANTONIO DE JESUS - BA CEP: 44571-115 

ATIVIDADES 

OUTRAS ATIVIDADES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

AGÊNCIAS DE VIAGENS 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS 

!HORÁRIO NORMAL:ÚNICO de 08:00 às 18:00 

RESTRIÇÕES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

119 
179.11-2/00 

)ROIBIDA a carga e descarga de veículos no centro comercial da cidade no horário compreendido entre as 08h00 
as 14h00 nos dias úteis. 
NÃO há RESTRIÇÃO de horário às operações de carga e descarga realizadas com motos, automóveis e camionetes. 
É PERMITIDA a carga e descarga realizada por veículos de grande porte (exceto carretas) no centro comercial da 
cidade no horário compreendido entre as 20h00 e às 06h00. 
É VEDADA aos empresários e particulares (exceto Escolas autorizadas pela Lei Municipal 872/2007) a utilização de 
"cones", "cavaletes", faixas, sinalizadores ou qualquer outro meio que obstrua o estacionamento regular de veículos ou 
circulação de pedestres nas ca lçadas, ruas e vias públicas do Município de Santo Antônio de Jesus. 

DATA DE EMISSÃO: 15/04/2021 

DIVISÃO DE TRIBUTOS GERAIS - SEFAZ 

AVISO 
Manter este documento em local visível em sua empresa 

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
http://contribuintes.prefeiturasaj.ba.i;iov.br 
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município de santo ANTONIO DE JESUS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS - N0 96 2 PISO CENTRO - SANTO ANTONIO DE JESUS - BA CEP: 

44570-070 

ALVARÁ FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

INSCRIÇÃO:1052000110 N0 ALVARA: 878/2021 

CONCEDIDO A 

NOME / RAZAO SOCIAL; CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

NOME COMERCIAL / FANTASIA: CELY TURISMO 

NATUREZA: Pessoa Jurídica DATA ABERTURA : 30/04/2009 

C.N.P.J / C.P.F R.G INSCRIÇÃO ESTADUAL 

10.803.063/0001-30 

ENDEREÇO 

^ / AVN / TRV: RUA TIRADENTES, 30 

COMPLEMENTO: SALA 308 3o ANDAR BAIRRO: CENTRO 

CIDADE: SANTO ANTONIO DE JESUS - BA CEP: 44571-115 

ATIVIDADES 

OUTRAS ATIVIDADES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 119 

AGÊNCIAS DE VIAGENS |79.11-2/00 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

HORÁRIO NORMAL: ÚNICO de 08:00 às 18:00 

RESTRIÇÕES 

PROIBIDA a carga e descarga de veículos no centro comercial da cidade no horário compreendido entre as 08h00 
as 14h00 nos dias úteis. 
NÃO há RESTRIÇÃO de horário às operações de carga e descarga realizadas com motos, automóveis e camionetes. 
É PERMITIDA a carga e descarga realizada por veículos de grande porte (exceto carretas) no centro comercial da 
cidade no horário compreendido entre as 20h00 e às 06h00. 
É VEDADA aos empresários e particulares (exceto Escolas autorizadas pela Lei Municipal 872/2007) a utilização de 
"cones", "cavaletes", faixas, sinaíizadores ou qualquer outro meio que obstrua o estacionamento regular de veículos ou 
circulação de pedestres nas calçadas, ruas e vias públicas do Município de Santo Antônio de Jesus. 

DATA DE EMISSÃO: 15/04/2021 VALIDADE: 31/12/2021 

> 

DIVISÃO DE TRIBUTOS GERAIS - SEFAZ 

AVISO 
Manter este documento em local visível em sua empresa 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
hUp://contributntes .prefeitura saj.ba.gov.br 

32837.2021.878.14.15042021.31122021 



CUIDANDO DA NOSSA GENTE! 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA, CNPJ 
sob n.º 10.803.063/0001-30, sediada à Rua Tiradentes, 30, 3° Andar, Sala 308, Centro, 
CEP: 44.430-180 Santo Antônio de Jesus/Ba, representada pelo Sr. Jucélio Sampaio Souza, 
CPF nº. 27 4. 883. 655-34, executou de forma satisfatória e compatível, a prestação de 
serviços de reservas, emissões, marcação, remarcação de bilhetes de passagens aéreas 
nacionais, objeto de contratos firmados entre a citada empresa e a Prefeitura Municipal de 
São José do Belmonte - PE. 

São José do Belmonte, 12 de agosto de 2021. 

MUNICIPIO DE SAO JOSE 
DO 
BELMONTE:102800550001 
56 

Assinado d~ forma digital por MUNICIPIO DE SAO JOSE 
DO BELMONTE: 102800S5000156 
DN: c=BR, oalCP-8<.slL st-PE. l=S?O JOS? 00 
BELMONTE, ou=s«retana da Receita Federal do Brasil• 
RFB, ousRFB e-CNP J A 1, ou•30839180000160, 
ouzpr=ndaL cn-MUNICIPIO DE SAO JOSE 00 
BELMONTE:10280055000156 

FRANSISCO ROMONILSON MARIANO DE MOURA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOSÉ 00 BELMONTE 

ísiiVENir 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE! 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ 
sob n.0 10.803.063/0001-30, sediada à Rua Tiradentes, 30, 3o Andar, Sala 308, Centro, 
CEP: 44.430-180 Santo Antônio de Jesus/Ba, representada pelo Sr. Jucélio Sampaio Souza, 
CPF n0. 274.883.655-34, executou de forma satisfatória e compatível, a prestação de 
serviços de reservas, emissões, marcação, remarcação de bilhetes de passagens aéreas 
nacionais, objeto de contratos firmados entre a citada empresa e a Prefeitura Municipal de 
São José do Belmonte - PE. 

São José do Belmonte, 12 de agosto de 2021. 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSE Assinado de forma digital por MUNICÍPIO DE SAOJOSÊ 
DO BELMONTE:!0280055000156 

HQ DN: c=8R, o^tCP-SrasH st-PE. I=S?0 JOS? DO 
BELMONTE. ou=S«fttaria da Receita Federal do Brasil ■ 

RFI MONTE'1 02800550001 RFB,ou-RFBe<NPJA1.ou-308391800t)0160. DCLIVlt^lN I t. I UaCOW-» JUW 0Utpre$enClaL cn^MUNKZIPlO DE 5AO JOSE DO 
BELMONTE; 10230055000156 

FRANSISCO ROMÒNILSON MARtANO DE MOURA 
PRFFEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOSÉ DO BELMONTE 

Rua Augusto Zacarias da Silva, n010, centro - São José do Belmonte - PE - CEP: 56950-000 
Fone/Fax; (87) 3884-1156 - Home Page: www.saoiosedobelmonte.gov.br 

i. m ORf> ncg/nnnH-gg   



Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 
Estado da Bahia 

ATESTADO OE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, 
CNP J sob n. º 10.803.063/0001-30, sediada à Rua Tiradentes, 30, 3° Andar, Sala 
308, Centro. CEP: 44.430-180 Santo Antônio de Jesus/Ba, representada pelo Sr. 
Jucelio Sampaio Souza, CPF nº. 27 4.883.655-34, executou de forma satisfatória 
e compatível, a prestação de serviços de reservas, emissões, marcações. 
remarcações de bilhetes de passagens aéreas nacionais, objeto dos contratos 
nºs 33, 34, 51 e 52, firmado entre a citada empresa e a Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus/Ba. 

Santo Antônio de Jesus. 12 de agosto de 2021 . 

CÂMARA MUNICIPAL DE S NTO ANTÔNIO DE JESUS 
CNPJ n.0 13.266.598/0001-07 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENA 
CPF n.0 596.966.215-15 

: r r"--í    

Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Ate ame para os devidos fins que a Empresa CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

^otro^o0i274^ 

Santo Antônio de Jesus/Ba 0 emPrera e 0 CãmQra MuniciPal de 

Santo Antônio de Jesus, 12 de agosto de 2021. 

—    
CAMARA MUNICIPAL DE SÀNTO ANTÔNIO DE JESUS 

CNPJ n.0 13.266.598/0001-07 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENA 
CPF n.0 596.966.215-15 



CELY 
Turls ■ o e Eventos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

Em cumprimento ao Inst rumento Convocat ório acima identificado, declaramos que temos 

conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, bem como At endiment o ás Exigências de Habilitação. 

Declaramos ainda, sob as penas da Lei, nos t ermos do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº . 

8.666/ 93, que at é a data de entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabi lite a 

empresa a part icipar da presente licit ação. 

Sant o Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agost o de 

CELY T LTDA 

CNPJ 1-30 

Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571 -115 - Santo Antonio de Jesus - Ba 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail: celyturismo@hotmail.com 

ICELYI 
Turfsmo e Eventos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos que temos 

conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, bem como Atendimento ás Exigências de Habilitação. 

Declaramos ainda, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo 29 do art. 32 da Lei n^. 

8,656/93, que até a data de entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a 

empresa a participar da presente licitação. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto^de^D21, 

CELY TURISM 

CNPJ 
EN 

3/0 10 
05 LTDA 

01-30 , r . ("% A 
v»*' 7. \ o. v * **' " 

Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571-115 - Santo Antonio de Jesus - Ba 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail: ceiyturlsmo@hotmail.com 
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16/08/2021 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

005079790 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL - 1° GRAU 

CERTIDAO Nº: 005079790 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça 
(http://esaj.tjba.jus.br/sco/abrirConferencia.do). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 16/08/2021 , verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, portador do CNPJ: 10.803.063/0001-30, estabelecida na RUA 
TIRADENTES, ANDAR 3 SALA 308, CENTRO, CEP: 44571-115, Santo Antonio De Jesus - BA . .,......, ... ..., 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20 
(vinte) anos. 

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas. 
I 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessária a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 16 de agosto de 2021. 

005079790 
PEDIDO Nº: 

1 ~111 11111~~ Ili mi ~I~ 111111111111111111111 

16/08/2021 005079790 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL - 1o GRAU 

CERTIDÃO N0: 005079790 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada peta internet no site do Tribunal de Justiça 
(http://esaj.tjba.jus.br/sco/abrirConferencIa<do). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 16/08/2021. verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, portador do CNPJ: 10.803.063/0001-30, estabelecida na RUA 
TIRADENTES, ANDAR 3 SALA 308, CENTRO, CEP: 44571-115, Santo Antonio De Jesus - BA. 

Os dados informados são de responsabilidade do soiicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20 
(vinte) anos. 

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas. 
/ 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessária a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 16 de agosto de 2021. 

PEDIDO N0: 
905079 

I 

790 



~ 
JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFIC ADA DIGITAL 

Certifi camos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

EMPRESA 

Nome Empresanal CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

Natureza Jurid1ca SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

1 

CNPJ Atqu,vamento do ato 
Conslitu1t1vo 

29203294542 10 803 063/0001-30 30/04/2009 

Endereço. 
RUA TIRADENTES. 30 ANDAR 3 .SALA 308, CENTRO. SANTO ANTÔNIO OE JESUS. BA · CEP: 444301 80 

OBJETO SOCIAL 

AGENCIA DE TURISMO C VIAGEM E EVENTOS ) 

CAPITAL SOCIAL PORTE 
1 

RS 30 000.00 

TRINTA MIL REAIS M,croempresa 

Capital lntt,grahzado 

R$ 30.000.00 

TRINTA MIL REAIS 

.___ 
QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 

Nome/CPF l Paruc,pação R$ Cond JAdm1nlstrador 

JUCELIO SAMPAIO SOUZA 1 30 000,00 SÓCIO/ ADMINISTRADOR 

274 883 655-34 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUACÃO 

Data Numero 

19/05/2020 97967662 
REGISTRO ATIVO 

Ato 002 · AL TERAÇÀO 

Evento: 021 . ALTERACAO DE DADOS (EXC ETO NOME EMPRESARIAL) 

NIRE xxxxxx 
\ Endereço xxxxxx 

218209908 

1111111m11111urn111mm111 

F ILIALCAISl NESTA UNIDADE DA FEDERACÃO OU FORA DELA 
CNPJ xxxxxx 

Observaçllo 

SALVADOR · BA. 11 de Agosto d e 2021 

-=---r:::::__ "'-"'OJ2_ .... 6 ~ ~ 

TIANA REGILA M G DE ARAUJO 

Inicio da at1v1dade 

30/04/2009 

PRAZO OE DURAÇÃO 

xxxxxx 

T érmlno do mandato 

XXJXXJXXXX 

STATUS 

Sem Status 

página 1/1 

CONTROLE 75 399.947.617.33 CPF SOLICITANTE 025,635 295-06 NIRE 29203294542 Emitida: 11/08/2021. CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO hllp://regln.)uceb.ba.gov.br/regln.ba/telavalidadocs.aspx 

GOVERNO 00 ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certlflcamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial b são vigentes na data de sua expedirão. 
EMPRESA 

Nome Empresarial CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 
Naiure/a Jurídica SOriEDADE FMPRESÂRIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29203294542 

CNPJ 

10.803 063/0001-30 

Arquivamento do ato 
Consliluitivo 
30/04/2009 

Inicio da atividade 

30/04/2009 

Endereço: 
RUA TIRADENTES. 30 ANDAR;3 :SAL A:308, CENTRO, SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BA - CEP; 44430180 

OBJETO SOCIAL 
AGENCIA DE TURISMO ( VIAGEM E EVENTOS } 

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAZO DE DURAÇÃO 
RS 30.000,00 
TRINTA MIL REAIS Microempresa XXXXXX 

Capital Integralizado 
R$ 30.000,00 
TRINTA Mil REAIS 

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES 
Nome/CPF Participação R$ Cond iAdministrador Término do mandato 

JUCELSO SAMPAIO SOUZA 
274.883,655-34 

30.000,00 SÓCIO/ADMINISTRADOR xx/xx/xxxx 

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS 
Data 
19/05/2020 

Numero 
97967662 REGISTRO ATIVO Sem Status 

Ato; 002-ALTERAÇÃO 
Evento: 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

FILIALÍAIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA 
NIRE: XXXXXX 

I Endereço. XXXXXX 
CNPJ XXXXXX 

Observação 

3 

JUCEB 

SALVADOR - BA. 11 de Agoslo de 2021 

vi. , CL_ »-h «t íS* 

T1ANA REGILA M G DE ARAÚJO 

página: 1/1 
218209908 

CONTROLE 75.399.947.617,33 CPE SOLICITANTE: 025.635,295-06 NIRE: 29203294542 Emitida: 11/08/2021 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADO NO ENDEREÇO hltpj/regin.jüceb.ba.gov.br/rsgin.ba/lolavalidaciocs.aspx 



CELY 
Turismo e Evento s 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, para os fin s do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 

9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em traba lho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

( X ) nem menor de 16 anos. 

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a parti r de 14 anos. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto 

CELY TURISMO V NTO LTDA 
CNPJ. l!0.803 063 000! 30 

Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571-115 - Santo Antonio de Jesus - B 
Telefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail : celyturismo@hotmail.com 

CELYI 
Turlsm o e Eventos 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIll do art. 

75 da Constituição Federai, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 

9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

( X ) nem menor de 16 anos. 

( X ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto d 

CELY TURISMO^ AVENTO 

CNPJ. 10.803)063/0001 

21 

LTDA 

-30 ?■ '• 
/d 

•V 

A.".'- 

r> 
'» 

.,v\o ,-A* 

Rua Tiradentes, 30 - Sala 308 - Centro - CEP 44571-115 - Santo Antonio de Jesus - B< 
Teiefax: (75) 3632-0447 - Cel: (75) 98838-3137 - E-mail: celyturismo@hotmaiI.com 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

ATA DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 · PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 55/2021 - OBJETO: FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE 

ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, DE ACORDO COM 

AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Aos dezessete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às nove horas e dez minutos na Sala de 

reunião, Prédio da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, situada na Rua Manoel Jose da Paixão 

Araújo, nº 58, CEP· 44.430-900, realizou-se a sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação, apresentados em razão do certame 

licrtatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2021, cujo objeto e o acima discriminado. Esteve 

presente à Sessão a Comissão Permanente de Licrtações formada por RAUPH ARAÚJO NERI ROSIMEIRE 

SANTOS SILVA DOS SANTOS E TERESA CRISTINA ANDRADE PEIXOTO, sob a presidência do primeiro, 

nomeados pela Portaria nº 003, de 04/01/2021 . Compareceu ao Certame a empresa adiante relacionadas· 

CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 

CNPJ n.0 10.803.063/0001-30 

Sr Jucelio Sampaio Souza 

CPF nº. 274 883.655-34 

O Pregoeiro deu inicio à sessão informando ao presente como seria o andamento desta licitação, nesta 

modalidade, os aspectos legais e os procedimentos que serão adotados no decorrer da sessão. Dando 

prosseguimento aos trabalhos o Pregoeiro solicitou do licitante seus documentos de credenciamento o que foi 

apresentado e entendido de acordo com as exigências do Edital. Em seguida solicitou os envelopes contendo 

a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação das empresas presentes. Dando prosseguimento aos 

trabalhos foi aberto o Envelope "A" contendo a Proposta de Preço da empresa. O pregoeiro ofertou uma 

redução do valor conforme a seguir 

Estado da Bahia 

ATA DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N0 011/2021 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N0 55/2021 - OBJETO: FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE 

ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, DE ACORDO COM 

AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Aos dezessete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um. às nove horas e dez minutos na Sala de 

reunião, Prédio da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, situada na Rua Manoel Jose da Paixão 

Araújo, n" 58, CEP; 44.430-900, realizou-se a sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação, apresentados em razão do certame 

licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N0 011/2021, cujo objeto é o acima discriminado. Esteve 

presente à Sessão a Comissão Permanente de Licitações formada por RAUPH ARAÚJO NERl, ROSIMEIRE 

SANTOS SILVA DOS SANTOS E TERESA CRISTINA ANDRADE PEIXOTO, sob a presidência do primeiro, 

nomeados pela Portaria n0 003, de 04/01/2021. Compareceu ao Certame a empresa adiante relacionadas: 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

CNPJ n.0 10.803.063/0001-30 

Sr. Jucelio Sampaio Souza 

CPF n0 274.883.655-34 

O Pregoeiro deu início à sessão informando ao presente como seria o andamento desta licitação, nesta 

modalidade, os aspectos legais e os procedimentos que serão adotados no decorrer da sessão. Dando 

prosseguimento aos trabalhos o Pregoeiro solicitou do licitante seus documentos de credenciamento o que foi 

apresentado e entendido de acordo com as exigências do Edital. Em seguida solicitou os envelopes contendo 

a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação das empresas presentes. Dando prosseguimento aos 

trabalhos foi aberto o Envelope "A" contendo a Proposta de Preço da empresa. O pregoeiro ofertou uma 

redução do valor conforme a seguir: f 
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PROPOSTA ESCRITA 

RAZAO SOCIAL PERCENTUAL DE 
1 

PERCENTIAL DE DESCONTO 

DESCONTO OFERTADO R$ NEGOCIADO 

CEL Y TURISMO E EVENTOS L TOA 

CNPJ n.0 10.803.063/0001-30 1% 3% 

Após a negociação firmou-se o percentual de 3% Prosseguindo o certame, foi aberto o Envelope "B" 
contendo os documentos de habilitação. Os documentos apresentados pela Empresa foram submetidos a 
analise e rubrica pelos presentes, assim, em conformidade com o Edital. 

Estabeleceu-se o prazo de 24h (vinte e quatro horas) a empresa para o envio da proposta final original. 

O Pregoeiro questionou ao licitante se havia interesse em interposição de recurso, não houve manifestação 
de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que 
vai assinada pelo Sr. Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitantes presentes, submetendo-se o processo à 
Autoridad Competente para fins de homologação. O Sr. Pregoeiro declarou encerrados os trabalhos, 
agradece a presença de todos. 

RAUP 
Pregoeiro 

e:. 

ROSIMEIRE SANT SILV 
Equipe de Apoio 

n . 
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PROPOSTA ESCRITA 

RAZAO SOCIAL PERCENTUAL DE 

DESCONTO OFERTADO R$ 

PERCENTIAL DE DESCONTO 

NEGOCIADO 

CELY TURISMO E EVENTOS LTDA 

CNPJ n.0 10.803.063/0001-30 1% 3% 

Após a negociação firmou-se o percentual de 3%. Prosseguindo o certame, foi aberto o Envelope UB" 

contendo os documentos de habilitação. Os documentos apresentados pela Empresa foram submetidos á 

análise e rubrica pelos presentes, assim, em conformidade com o Edital. 

Estabeleceu-se o prazo de 24h (vinte e quatro horas) á empresa para o envio da proposta final originai. 

O Pregoeiro questionou ao licitante se havia interesse em interposição de recurso, não houve manifestação 

de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro, Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que 

vai assinada pelo Sr, Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitantes presentes, submetendo-se o processo à 

Autoridade Competente para fins de homologação. O Sr. Pregoeiro declarou encerrados os trabalhos, 

agradecendo a presença de todos. 

RAUPRA 
Pregoeiro 

UJO NER1 

ROSiMEIRE SANT( 
Equipe de Apoio 

SILVADOS SANTOS 

teresa cri^naanSrade pei: 
Equipe de Apoio 

CELV/TURISMO rBVEf 
CNP/n.0 10.803/.06Q/00(íÍ1-30 
Sr. jjjcetiojàarnpaío Sot/za 
CPF n0. 274.883Í55-3t 

v 



ANEXO li 

PROPOSTA DE PREÇOS - REFORMULADA 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

OBJETO: - Contratação de empresa p ara o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara Municipa l de Santo Antônio de Jesus/Ba, em 

acordo com as especificações e quantidades estabe lecidas no anexo 1. 

ITEM OBJETO: PERCENTUAL DE DESCONTO 

1 Contratação de 
fornecimento de 

empresa especia lizada para 
passagens aéreas para voos 

nacionais e internacionais. 
3% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior descon to sobre os preços das tarifas 
normais ou promocionais pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de 
embarque). 
1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1% 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a 

exemplo de tributos, encargos socia is e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 

2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 

licitação. 

3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assina tura do 
contrato, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancaria, na conta da 
contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequênte ao fornecimento, após emissão da Nota 

Fisca l Eletrônica e Certidões Fiscais, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da 

licitação {Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 

5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
2.1 Nome: JUCELIO SAMPAIO SOUZA 

Cargo: Sócio-Administrador 
RG n2. 0205333494 
CPF n2 274.883.655-34 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de 20 

ANEXO IJ 

PROPOSTA DE PREÇOS - REFORMULADA 

PREGÃO PRESENCIAL Número 11/2021 

OBJETO: - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 

nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em 

acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no anexo I. ____ 

ITEM OBJETO: PERCENTUAL DE DESCONTO 

1 Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de passagens aéreas para voos 
nacionais e internacionais. 

3% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas 
normais ou promocionais pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de 
embarque). 
1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1% 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a 

exemplo de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2} O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 
licitação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do 
contrato, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancaria, na conta da 
contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da 
licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
2.1 Nome: JUCELIO SAMPAIO SOUZA 
Cargo: Sócio-Administrador 

RG n9. 0205333494 
CPF n9 274.883.655-34 

Santo Antônio de Jesus-Bahia, 17 de Agosto de 2020.. S "N. 

CELY TURISMO t^VENTOS LTDA 

CNPJ. ^0.803.063/^001-30 
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CONSULTORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021/SRP. 

PARECER FINAL 

I. CONSIDERAÇÕES INICWS 

Direito administrativo. Pregão Presencial. 

Contratação de empresa para o fornecimento 

de passagens aéreas, no âmbito nacional, 

classe econômica para atender necessidades da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, mediante o Sistema de Registro de 

Preços. 

Trata-se de procedimento licitatório objetivando a contr:uação de empresa para o 

fornecimento de pass~~ns aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para atender 

necessidades <la Câmara Municipal de Santo Antônio <lc Jesus/Ba, mediante o Sistema de 

Registro <lc Preços. 

Acompanha o processo a cópia da Ata da Sessão Pública reali%ada cm: 16/ 08/ 2021, onde 

sagrou-se vencedora a empresa: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ de nº 10.803.063/0001-30, com o desconto de 3% (três porcento). 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, c.Je,·e-se salientar l)UC a presente manifestação toma por base, exclusi,·amentc, os 

elementos constantes <los autos até a presente data, e yuc, incumbe, a esta Consultoria, prestar 

assessoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe compctinc.Jo ac.Jentrar na análise da 

l l 
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CONSULTORIA JURÍDICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 055/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL N0 01I/2021/SRP. 

Direito administrativo. Pregão Presencial. 

Contratação de empresa para o fornecimento 

de passagens aéreas, no âmbito nacional, 

classe econômica para atender necessidades da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de 

Jesus/Ba, mediante o Sistema de Registro de 

Preços. 

PARECER FINAL 

L CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Trata-se de procedimento licitatório objetivando a contratação de empresa para o 

fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para atender 

necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio dc Jesus/Ba, mediante o Sistema de 

Registro de Preços. 

Acompanha o processo a cópia da Ata da Sessão Pública realizada cm: 16/08/2021, onde 

sagrou-se vencedora a empresa: CELY TURISMO E EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ de n" 10.803.063/0001-30, com o desconto de 3% (três porcento). 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, dcvc-sc salientar ejuc a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos constantes dos autos ate a presente data, e cjuc, incumbe, a esta Consultoria, prestar 

assessoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise da 

. 
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conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, nem anaüsar aspectos <le natureza eminentemente técnica ou a<lministrativa. 

Ainda em sede preliminar, é importante delimitar a principal legislação de regência que 

orientará a elaboração <lesta manifestação: Lei nº 8.666/ 93, Lei nº 10.520/ 02 e Decretos 

Municipais oº 198/ 2017 (Pesquisa de preços), 199/ 2017 e 207 / 2009, e alteraçôes pertinentes. 

O ordenamento jurídico estabelece que a Administração Pública pode adotar a modalidade 

pregão para a aquisição de bens e serviços comuns. Assim sendo, compreende-se como bens e 

serYiços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e quaüdadc possam ser objeti,·amente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. Saliente-se, que não há 

qualquer restrição por faixa de valor. 

Verifica-se nos autos que a pesquisa de preços de mercado junto às empresas do ramo do 

objeto a ser Licitado, objetivando dispor de estimativa do yaJor da contratação, indicou o valor 

total médio estimado, conforme Relatório de Cotação de preços de fl. 

Igualmente, consta dos autos a reserva de recursos orçamentários para fazer face às despesas 

da contratação, no valor mencionado no parágrafo an terior, por meio <lo Certificado <le 

Disponibilidade Orçamentária, cm obediência ao <-1ue preceitua o art. 7°, caput, da Lei nº 

8.666/ 19932. 

O art. 1" da Lei 10.520/2002 di:✓• c..iue, para a aquisição de bens e sen"iços comuns, poderá ser 

adotada a modalidade <le pregão. Todavia, como chama a atenção José dos Santos CarYalho 

Filho, essa discricionariedade na adoção do pregão deve ser encarada com algumas reservas: 

f l despeito da fam/dade conferida à / 1dministrarão P1íhlica, é pretiro len,r em 

considerafiio a.finalidade do 1101·0 diploma, que é a de propiàar maior celendade e 

eficiência no processo de seleção dos /itturos contratados. Surgindo hipótese que 

admita pregão, lemos para nós que a fam/dade praticamente desaparece, 011 sqa, o 

admi11útrador det'erá adotá-lo para atender ao fim plÍblico da lei. !~ o mínimo q11e 

se espera dia11/e rkJ pri11dpio da ,u~oubt!idade. l:.,11/rela11to, se optar por 011/,u 

modalidade, caber-lhe-á justificar de,idamen/e sua em1lha, a .fim de que se possa 
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conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Câmara Municipal de Santo 

Antônio de Jesus, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

Ainda em sede preliminar, c importante delimitar a principal legislação de regência que 

orientará a elaboração desta manifestação: Lei ri' 8.666/93, Ixi n0 10.520/02 e Decretos 

Municipais n0 198/2017 (Pesquisa de preços), 199/2017 e 207/2009, e alterações pertinentes. 

O ordenamento jurídico estabelece que a Administração Pública pode adotar a modalidade 

pregão para a aquisição de bens e serviços comuns. Assim sendo, compreende-se como bens e 

serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. Saliente-se, que não há 

qualquer restrição por faixa de valor. 

Verifica-se nos autos que a pesquisa de preços de mercado junto às empresas do ramo do 

objeto a ser licitado, objetivando dispor de estimativa do valor da contratação, indicou o valor 

total médio estimado, conforme Relatório de Cotação de preços de 11. 

Igualmente, consta dos autos a reserva de recursos orçamentários para fazer face às despesas 

da contratação, no valor mencionado no parágrafo anterior, por meio do Certificado de 

Disponibilidade Orçamentária, em obediência ao que preceitua o art. 7°, caput, da Lei n" 

8.666/19932. 

O art. lr da Lei 10.520/2002 diz que, para a aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a modalidade de pregão. Todavia, como chama a atenção José dos Santos Carvalho 

Filho, essa discricionariedade na adoção do pregão deve ser encarada com algumas reservas: 

yl despeito àa jaatldade conferida à Adfíúnistração Pública, é preciso levar em 

consideração a finalidade do novo diploma, que c a de pmpkiar maior celeridade e 

eficiência no processo de seleção dos futuros contratados. Surgindo hipótese que 

admita pregão, temos para nós que a faculdade praticamente desaparece, ou seja, o 

administrador deverá adotá-lo para atender ao fim público da lei. B o mínimo que 

se espera diante do princípio da nvçqabiiidade. Entretanto, se optar por outra 

modalidade, caber-Ibe-á Justificar detidamente sua escolha, a /im de que se possa 
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tv:rificar re os motil'Os alegados guardam amgmeitda com o oijeto do ato optatil'o. 

(Can·allio / 'ilho, 2007, p. 2./-0) 

o caso cm análise a Municipalidade atendeu ao disposto no inciso X, do artigo 4°, da Lei nº 

10.520, de 17.07.2002, "i11 rerbis": 

Ar/ . ./.º A Jàse extema do pregão será iniciada com a cot11'(}Caf-ão dos interessados 

e obsen·arcí as seguintes regrar: 

X -para j11lgame11/o e classificação das propostas, será adotado o critén·o de menor 

preto, obsen·ados ospra'-os 111cí.'<imos para fomeámet1lo, as espedjiaJfÕes técnicas e 

parJmt!lros mínimos de desempenho e qualidade d~fi11idos no edital,· 

Dessa forma, foi obseC\'ado o princípio da competitividade, tendo em vista yuc foi dada ampla 

publicidade dos atos e oportunidade aos possí,·eis interessados cm participar do procedimento 

licitatório, ainda guc tenha participado apenas uma empresa. 

Finalmente, vale ressaltar que o aviso da licitação foi publicado em ó rgãos o ficiais (conforme 

documentos residentes nos autos do processo licitatório cm destaque). 

Assim sendo, houve pleno e incqwvoco cumprimento da segunda parte do quanto estabelece 

o art. 21, da Lei nº 8.666/1993, "in !'erbis": 

III. CONCLUSÃO 

'~/frt. 21. Os a,isos contendo os resumos dos editais das concorrencias, das 

tomadas de preros, dos coth'ltrsos e dos leilões, embora reabtador 110 local da 

rrparltfiio interessada, detv:rão ser publicados com a11/ecedei1da, 110 mínimo, por 

" 

Isto posto, conclui-se que foram observadas, na totalidade, as disposições consubstanciadas na 

Lei de licitações e Contratos Administratirns, na Lei nº 10.520/2002. 
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verificar se os mothm alegados guardam congruência com o objeto do ato optativo. 

(Carralho Filho, 2007, p. 240) 

No caso cm análise a Municipalidade atendeu ao disposto no inciso X, do artigo 4o, da Lei n" 

10.520, de 17.07.2002, "/> terbis": 

Ari. 4o A Jase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados 

e ohsem/rà as seguintes regras: 

r i 
r-j 

X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 

preço, observados os prados máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 

Dessa forma, foi observado o princípio da competitividade, tendo em vista que foi dada ampla 

publicidade dos atos e oportunidade aos possíveis interessados em participar do procedimento 

Hcitatório, ainda que tenha participado apenas uma empresa. 

Finalmente, vale ressaltar que o aviso da licitação foi publicado em órgãos oficiais (conforme 

documentos residentes nos autos do processo licitatório cm destaque). 

Assim sendo, houve pleno e inequívoco cumprimento da segunda parte do quanto estabelece 

o art. 21, da n0 8.666/1993, "in verhis": 

"Art. 21. Os amos contendo os resumos dos editais das concorrências, das 

tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da 

repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por 

uma vez: 

i J" 

III. CONCLUSÃO 

Isto posto, conclui-se que foram observadas, na totalidade, as disposições consubstanciadas na 

Ixi do licitações c Contratos Administrativos, na Lei n" 10.520/2002. 
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Assim sendo, opinamos pelo prosseguimento do certame, com a adoção de toe.las as medidas 

necessárias à ADJUDICAÇÃO e I-lOMOLOGAÇJ\O das propostas apresentadas à 

Municipalidade, tendo em vista a regularidade do procedimento sob análise. 

Atenciosamente, 

É O NOSSO POSICIONAMENTO, em 17 de agosto de 2021. 

11A�N�ITO 
Consultor Jurídico 
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ÓRGÃO/SETOR: CÂMARA MUNICIPAL 

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO (PREGAO PRESENCIAL N2 11 /2021 ) 
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TERMO DE H OMOLOGAÇÃO E AD!UDICACÃO 

PREGÃO PRESE CIAL Nº 11/2021 

l lo mo logo o p resente procedimento de lic itação real i/ado através do 
Pregão Presencial 0 ll /2021 , uma vez que, de acord o com os ins trumentos ora 
apresentados no presente p rocesso tudo tram,corrcu dentro da legalidade e nos 
precei tos da Lei Federal Nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho ele 1993 e 
suas demais a lte rações, e como não há qualquer recu rso pendente, HOMOLOGO 
o presente procedimento 

ASSIM, nos termos d a Legis lação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial Nº 11 / 2021 à Fm p rt'Sa CELY 
TUR1SMO E EVE1 TOS LTDA, C PJ n ." 10.803.063/0001-30, que o fertou 
percentual de desconto de 3,00%. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 
NACION AL, CLASSE E ONÔMICA PARA ATENDER NECESS IDADES OA 
CÂMA RA MUNIC IPAL DE SANTO A TÔNIO DE JESUS/ BA 

Qua ntidade Estim,1d,1 de rr,m.,ações: 60 p,1ssagcn-. 

Valor Estimado com dL•sconto o tertado para fins de empenho · R$ 93. L-13,28 
ovent;i e três mil cento e quarenta e três reais e vinte e o ito centavos). 

Ciência aos intcress;idos, observadas as prescrições k•ga is pt•rtancn tes 

Sa nto An tón io de Jesus/ Ba, 18 de agos to de 202 1 

FRANCISCO DE ASSIS U MA DAMASCFND 
Presidente 

h ttp :/ cmsa n t oa n ton iodeJesusba. im pren saof 1c1al. o rg / 
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PODER LEGISLATIVO 
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Estado da Bahia 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADIUD1CACAO 

PREGÂO PRESENC1AL N0 11/2021 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do 
Pregão Presencial N0 11/2021/ uma vez que, de acordo com os instrumentos ora 
apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos 
preceitos da Lei Federal N0 10.520/02 e pela Lei N0 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas demais alterações, e corno não há qualquer recurso pendente, HOMOLOGO 
o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO, 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial N0 11/2021 à Empresa CELY 
TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ n.n 10,803.063/0001-30, que ofertou 
percentual de desconto de 3,00%. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 
NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

Quantidade Estimada de Transações: 60 passagens 

Valor Estimado com desconto ofertado para fins de empenho: R$ 93.143,28 
(Noventa e três mil cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos). 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 18 de agosto de 2021. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 

http://cmsanloantoniodejesusba.imprensaofrctal.org/ 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1 2021 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do 
Pregão Presencial Nº 11/2021, uma vez que, de acordo com os instrumentos ora 
apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos 
preceitos da Lei Federal Nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas demais alterações, e como não há qualquer recurso pendente, HOMOLOGO 
o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO. 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial Nº 11/2021 à Empresa CELY 
TURISMO E EVENTOS LIDA, CNPJ n.0 10.803.063/0001-30, que ofertou 
percentual de desconto de 3,00%. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 
NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/ BA. 

Quantidade Estimada de Transações: 60 passagens 

Valor Estimado com desconto ofertado para fins de empenho: R$ 93.143,28 
(Noventa e três mil cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos). 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

agosto de 2021. 

FRANCISCO D 
Presidente 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E APÍUDICACÀO 

PREGÃO PRESENCIAL N011/2021 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do 

Pregão Presencial N0 11/2021, uma vez que, de acordo com os instrumentos ora 

apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade e nos 

preceitos da Lei Federal N0 10.520/02 e pela Lei N0 8.666 de 21 de junho de 1993 e 

suas demais alterações, e como não há qualquer recurso pendente, HOMOLOGO 

o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo 

HOMOLOGADO. 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial N0 11/2021 à Empresa CELY 

TURISMO E EVENTOS LTDA, CNPJ n.0 10.803.063/0001-30, que ofertou 

percentual de desconto de 3,00%. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, NO ÂMBITO 

NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA. 

Quantidade Estimada de Transações: 60 passagens 

Valor Estimado com desconto ofertado para fins de empenho: R$ 93.143,28 

(Noventa e três mil cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos). 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Santo Antônio de Jesus/Ba, Irç de agosto de 2021. 

FRANCISCO Dff ASSIS LIMA D AMASCENO 
Presidente 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Es tad o da Bahia 

CO T RATO .º 57/2021 

ModalidadL' dl' Licitação 
P REGÃO PRESENCIAL 

L l Nunwro 
11/2021 l 

A C,imara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com 
st'dt' na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58, na c idade de Sc1 nlo Anlúnio d t' Jesus­
Bahi,1, inscrita no C PJ sob o n ." 11.266.598/0001-07, neste ato rq1n'<;t•ntc1d o por seu 
Presidl'ntc o Sr. FRANCISCO DE ASS IS Llt\lA DAt\lASCE O, inscrito no C PF n." 
596.%6.2 15- 15 e RG n.'' 05684 102-70 SSP / BA, dornvirntc denominc1dn <1breviadamentl' 
CO TRATA TE, e a Empresa, CELY TUR ISt\110 E EVE TOS LTDA, C:\f PJ sob n." 
I0.801.063/0001-30, situndo na Rua Tiradenle'>, 30, 3 Andar, Sa la 308, Centro, CEP: 
-l:-!.571-115 Santo ,.\ntônio de Jesus/Ba, rwstt• a lo representado por Sr. Jucl'lro Sc1mp,1io 
Snu;:.i, Br<1s ikir,1, Empresâriu, CPF n . 27-1: .881.655-1-l:, RG 0205111-1:9-1 5c,p / B . .\ resrdt'ntt• 
e d o micilrc1dc1 no Loteamen to ReCémto dos Praz.ert'S, 160, Cc1jul'iro, Santo Antônio de 
)l'<;u'>/ Bc1, CEP 4.J-57-1460, dnrc1vcmte denominado .1qu i denomin,1dc1 CO TRATADA, 
resolvem cele brar o presente Con trato, conforme Processo Adn1 inis lrnlivo n .º 55/2021 L' 

Lk acordo com as diretrizes d a Lei nº . 8.666/93, nwd ian te as seguinlc<; cláusulas L' 
nrndii.;tiL•-, · 

CLAU~UI.A PRIMEIRA - 0B !:TO 

1.1 O presente contrato te m como objeto c1 Contr<1 lc1çc10 de empn.:-s,1 pM,1 o fo rnecinwnlo 
de' pasSdgL'ns aéreas, no âmbito nacio nal, classe econômica para ,1 C5 n1arc1 i\ lu nicipal dL' 
San lo An tônio d e Jesus/ Ba, de acord o com as L'specificações consla nlL'S no Ane>.o I ao 
Ed1tc1I C...o nvoc.itório dLl Prq~,10 Pn.?sl'1Ki,1l n" 11/ 2021 l' com ,1 p nipostc1 d ,1 
CO TRJ\ T ADA, que ÍML'm p<1rtL", inlL'granle-.. d t'Sll' instrunwnto. 

CLÁU O BRIGAÇÕES 0 /\S PARTES \ 
2.1 Cunslilucm obrigaçôl-'s: 

1 - 1),1 CONTRATA TE, ,1 10111 das obrigaçôes contidas rwstt' conlralo por dl'lt'rmin<11,·,w 
lcg,11, obriga-st' a: 

a) Forrwu~r ,1 CO T RATADA os e lementos indis~wnsáveis ao curnprinwnto do contr,1 to, 
dt•ntni dL', no m ,1xir11l1, 10 (d L'/) di,b d<1 c1ssinatur,1; 

b) RL',1!1/M ll p,1g,,nwnlo pl'l,1 L'Xl'L'll(,Hl do contr,1lo; 

e) PrnCL'dl' r ,1 publicaçc'io rt''>umid,1 d o instrunwnl<1 d l' contr,1to l' dL' '>l' LIS ,1dílc1ll1L'l1lll,., n,l 
imprL' nsa oficia l, condi<.;âo indispensável p~ra su,1 v.ilidadc t' cficéÍcia, no prc1 zu de 1 () 
(dez) dia<; corridos da sua assinatura . 

PODER LEGISLATIVO 
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CONTRATO N." 57/2021 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de jesus - Ba, ente de direito público interno, com 

sede na Rua Manoel jose da paixão Araújo, n0 58, na cidade de Santo Antônio de jesus- 
Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.1' 13.266.598/0001-07, neste ato representado por seu 

Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CPF n.u 

596,966.215-15 e RG n.' 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado abreviadamente 

CONTRATANTE, e a Empresa, CELY TURISMO E EVENTOS LIDA, CNPJ sob nP 

10.803.063/0001-30, situado na Rua Tiradentes, 30, 3 Andar, Sala 308, Centro, CEP: 
44.571-115 Santo Antônio de Jesus/Ba, neste ato representado por Sr. Jucelio Sampaio 
Souza, Brasileira, Empresário, CPF nP 274.883.655-34, RG 0205333494 SSP/BA, residente 
e domiciliada no Loteamonto Recanto dos Prazeres, 160, Cajueiro, Santo Antônio de 

Jesus/Ba, CEP 44574460, doravante denominado aqui denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Contrato, conforme Processo Administrativo nP 55/2021 e 

de acordo com as diretrizes da Lei n0. 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETQ 

1.1 O presente contrato tem como objeto a Contratação do empresa para o fornecimento 
de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a Câmara Municipal do 
Santo Antônio de Jesus/Ba, de acordo com as especificações constantes no Anexo I ao 
Edital Convocatório do Pregão Presencial n" 11/2021 e com a proposta da 

CONTRATADA, que fazem parles integrantes deste instrumento. 

2.1 Constituem obrigações: 

I - Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação 
legal, obriga-se a; 

a) Fornecer ã CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, 
dentro de, no máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 
(dez) dias corridos da sua assinatura. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES \ 

\ 
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d) A CO T RAT A T E deverá requis itar o objeto d l' acord o com as suas necessidade5, 
através d e Ord em de Serv iço estabe lecend o a quantidade, devendo a O TRATADA 
observar pdra o que foi eslabclL•cido na cláusulc1 pri nwiril. 

II - Da O TRAT ADA, além dc1 <; determinaç<il's contidas no a nexo Ido instrumento 
convocatório e daque las decorren tes d e Lei, obrig,1-sl' ,1: 

a) Execuldr o obje to deste contrato d e acordo com as especifin:içfü-•s tlu rL'COmendaçôPs 
efetuad,1s 1wla CO T RATA TE; 

b) '.\ lc1ntcr, sob s ua exclusi va respo nsabilidade, toda a superv1sao, dirL'ç,10 L' recursos 
humanos para execução comple ta e e fic ien tl:' d o SL'rv iço objeto de5ll' con lra lo; 

c) ZL•lar pela boa e completa execução d o serviço contratado e facilita r, po r lodos os meios 
ao seu ,1lcance, a ampla ação fisca li 7,adora dos prepostos d L",ignados ~w la 
CO T RATA TE, ,1tl'ndl'ndo prontanwntl:' ,is obst'rvaçôl'S L' l'xigL'11c ic1s qut' lhe fnrem 
sul Ki tt1dt1<;; 

d) Comunica r a CO T RATANTE quak1uL'r a normalidc.1dc que inlL'rf1rc1 no bom 
and,rnwnlo dos serviços; 

e) AtL•ndL'r co1T1 preste7,a as requisiçôes de credenciamento dl'tL' rminadas pel ,1 
CONTRATANTE; 

f) Arc,1r nm1 todo e qua lqu L'r dano n u pn•ju 1í'.n dt' qualquL'r nalurL'/,1 causado <1 

CO T RATANTE e lcrn•iros, por sua culpa, o u L' m conseqüên cic1 Lk L'rros, imper1ci,1 
própri,1 ou d e auxiliares que estejam sob su,1 respo nsabilidade, bem como ressarcir o 
equivalente a todos os danos decorrentes d e paralisação o u inte rrupçc'io do serviço 
contra tado, exceto quando is lo ocorrer por exigência d a CO T RATA TE ou ainda por 
caso for tuito o u força maior, c ircunstâncias quL' dcver,10 ser comunicad,1s no pr,1/.0 dL' alL' 
.J.8 (quc1rL'nl,1 e oito) horas após a su.i ocorrênr ia; 

g) lantcr dur,rnle toda a cxccu,·,10 do contrato, cm compali bilid ,1dL' com as obrigaçC,cs 
assumida<,, todas as condições d e habilitação e qua lificação exig idas na lic itação; 

h) Ell'IUM pontualmente o pagan1l'nlo de todas as taxas L' impostos quL' incidam ou 
venhc1m c1 incidir sobre as su,1s ,1lividades e /ou sobrt' a L'xecuç,10 do ohJl'lo dn prL'SL'lllL' 
contr,1to, bem como obscn·c1r L' n·s~wilar ,1s Lcgislc1çôl:'s Feder,11, Esta d uai L' ;'\ 1 unicipc1 I, 
relativas ao SL'rviço prestado; 

i) P,1gc1r os sa lá rios e l'ncargos soc ia is devidos pela sua condição d e única t'mpregadora 
d o pt'SSL1<1I designado para execu<;ão d o serviço o ra contratado, inc lus ive indeni7,ações 
derorrl'nles d e acidentes de lrd balho, demissôcs, v,1 les transporte, obrig,rndo-st•, ainda, ,10 

fü,1 cumprimento das lPgislc1çÕL''i trabalhista L' previdL'tKiario, sendo-lhe dl'ÍL'Sll in\'OCar c1 
cxislênna deste contrato pc1ra lentar eximi r-se dcslc1s obrigaçôcs ou lrnnsfcri-las par,1 l) 
CO TRATA T E; 

j) Adimpl ir o serviços exig idos pelo ins trume nto convoca tó rio L' pelos qu,1is ,;e obrig.1, 
v isandu ,1 pcrf ci ta execução desll' conlr.ito. 

1) Agili/cH a inwd iatn corrt'<;,10 d,1s ft1lhc1s ,1pont,1d,1!-> pl' l,1 O T RATA TF, '-·oncenwnlt' 
c1 L'\l'L w,,10 du conlralu. 
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d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, 

através de Ordem de Serviço estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA 
observar para o que foi estabelecido na cláusula primeira. 

II - Da CONTRATADA, alem das determinações contidas no anexo I do instrumento 
convocatório e daquelas decorrentes de Lei, obriga-se a: 

a) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações 

efetuadas pela CONTRATANTE; 

b) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa o eficiente do serviço objeto deste contrato; 

c) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios 
ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos propostos designados pela 

CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 

andamento dos serviços; 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela 
CONTRATANTE; 

1") Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo do qualquer natureza causado a 
CON1 RATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em conseqüência de erros, imperícia 
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o 

equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço 
contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por 
caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas o impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 
contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federai, Estadual e Municipal, 

relativas ao serviço prestado; 

i) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora 
do pessoal designado para execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações 

decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao 
fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lho defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o 

CONTRATANTE; 

j) Adimplir o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e petos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato. 

I) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE, concernente 
a execução do contrato. 

I 
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m) Tributos, encargos socia is e h·abaHlis tas, hospedagem, alimentação e d emais custos 
que os com põem. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO ECO DIÇÕES D E PAG AMENT O 

1 - Dar-se-á ao p resente contrato o va lo r global de R$ 93.1-!3,28 (Noventa e três mil cento e 
quarenta e três reais e vinte e o ito centavos), a ser pago pela O TRATA TE à 
CO TRATADA, da segu inte fo rma: 

O preço g lobal a ser pago pela CO TRATA T E inclui todas as despesas necessárias à 
execução integral do conh·ato, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço 
estipulado. O pagamento d evido ao contratado será a h·avés de transferen cia bancar ia, na 
con ta da contrata da, em a té 05 (cinco) d ias úteis d o m ês subsequen te ao fornecimento, 
após emissão d a Nota Fisca l EJe h·onica e Certidões Fiscais (referen te ao fornecimento), 
devidamente atesta do o cump rimento da obrigação do obje to da licitação (Pregão 
Presencial) pelo Gabinete do Presidente requisitan te. 

§1'' Em haven do a lguma pend ência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da 
sua regula rização por par te d a CO TRATADA. 

§2" A atua lização monetá ria elos pagamen tos devidos pela Admin ish·ação, cm caso Lk 
mora, será ca lculada conside ra nd o a data do vencimento da obrigação e do seu efeti vo 
paga men to, uc acordo com a va r iação do r PC do IBGE prn rntn ft'11I11ore. 

§3" A CO TRATA TE descontará da fatura mensal o valo r correspo ndente às fal tas ou 
a trasos na execução d os serviços/ fornecimento ocorrido no mês, com base no valo r do 
preço vigente. 

§-!n As fa tu ras fa r-se-ão acompanhar da documentação p robató ria relativa ao 
reco lhimento dos impostos relacionad os com a pres tação dos serviços, no mês anterio r à 
realização dos m esm os. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAME TÁRIA 

As despesas pa ra o pagamento deste contra to correrão por conta dos recursos da Dotação 
O rçamentá ria descrita abaixo: 

1-ÓRGÃO/UNIDADE- 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTE ÇÃO DAS AÇÕES D A CÂMARA MU 
III-D E PESA: 3390.33.00 - PASSAGE S E D ESPESA COM LOCOMO ÇÃO 
IV-FO TE DE RECURSO S:00 

CLÁUSULA QUINTA - DAS D ISPOSIÇÕ ES G ERAIS 

As pa rtes estabelecem as seguin tes condições gerais: 

l - O objeto será executad o pela CO T RAT ADA, de acordo com os seus métodos e 
padrões, desd e que seja garantid a a máxima qualidade, sempre bascauos em práticas 
profissionais corre tas, observadas as normas técn icas e legais aplicáveis; 
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m) Tributos, encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação e demais custos 

que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PO PREÇO H CONDIÇÕES PE PAGAMENTO 

I - Dar-se-á no presente contrato o valor global de R$ 93.143,28 (Noventa e três mil cento e 

quarenta e três reais e vinte e oito centavos), a ser pago pela CONTRATANTE ã 
CONTRATADA, da seguinte forma: 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessárias ò 

execução integral do contrato, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço 
estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de transferencia bancaria, na 

conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, 
após emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento), 

devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação (Pregão 
Presencial) pelo Gabinete do Presidente requisitante. 

§T' Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da 
sua regularização por parte da CONTRATADA, 

§2° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 

mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do sou efetivo 

pagamento, de acordo com a variação do iNPC do IBGE pro rntn tcmpoiv. 

§3" A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou 

atrasos na execução dos serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do 
preço vigente. 

§4C As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao 

recolhimento dos impostos relacionados com a prestação dos serviços, no mês anterior à 
realização dos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária descrita abaixo: 

I-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJLTO ATIVIDADE - 01.031.001.2001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUN 

III-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
IV-FONTE DE RECURSOS:00 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais: 

I - O objeto será executado pela CONTRATADA, de acordo com os seus métodos e 

padrões, desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre baseados em práticas 
profissionais corretas, observadas as normas técnicas e legais aplicáveis; 
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II - A p<1rtt'S concordam ser a bsolutamente neCl'SSc'\rio inte rcambia r info rmações, por 
tod a a execução do o bie to, '.>Obrl'ludo aquelas informações que possam vi r ,1 influencia r 
na dt>finiç,10 dL' premissas L' cundiçóL''> de conto rno dos trabalho..,. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1 A fo rma de execução é imed ia to, e o prazo d e v igênc ia d o contrato será até 12 meses, 
o menle pod endo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 

ULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO: 

A a lleraçno de quaisquer das c láusulas o u condiçôL'S contidas ncstL' Contrnlo, só pode rü 

ser pron,dida a h·avés de Termo Aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto 

nos inc isos e parágrafos do arl. 65, Inciso 1, a líneas "a" e " b" e Inc iso VIII da Lei n ." 

8.666/91. 

A contratada o briga-se a aceita r, nas mesmas condições e dentro do prazo contratua l 
esl,üw k cido, quando solic itado pela C0 TRATANTE, os acréscimos ou reduçôes d L' a l(' 
25 ºo (v inll' L' c inco por cento) nos serv iços contratados L' as suprL'SSOL'S n 'sultantL' d l' 
,Kordo CL' lebrado entre as pa rles, L'm conformidade com o inc iso li , arl. 65 da LL• i 
8.666/91. 

CLÁU ULAOITAVA-FI ALIZAÇÃODO O TRATO 

A CO TRATA TE L''\L' l'CL' rc1 ,1 fiscalizaç,io do Cuntrato a tr,wt•s do Gc1bi nl'tl' do 
PrL•sidl'ntL' da Câ mara lunicipa l de S,rnto Antônio d l' Jesus. 

Parágrafo Único: É prerroga ti va da Câmara, conservar a au toridad e no rmativa e exercer 
contro le e fi scalização sobre a execução deste Contrato, bem como de denunciar ou 
rescindir este ins h·umento, no caso de para lisação o u de fato re levantl' supe rveniente q u L' 
venhd d oco rre r. 

CLÁU ULA NONA- DAS PENALIDADES 

O descumprimento to tal ou parcial das o brigações assumiJas caracterizará c1 

inadimplência da CO TRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidadl'S: 

l - Ad vl'rtênc ia que será aplicada sempre po r esc rito; 

II - t-v lullil, nos seguintes percentuais: 

a) multa no importe d t> O, 1 % (um décimo por cento) d o va lor d ev idt1 sobrl' o 
forncc i1rn~nto o u parle J e le, po r dia dl' c1tra~o nc1 L'ntrcg,1 ou na assi~tênc ia lécnicc1; 

b) m,1i:, multa dL' lüºo (dL'Z po r Cl'nto) sobre n va lor do Contr,1to o u d,1 p.irn•lc1, no caso dL' 
atraso '.>upe rio r a trinta dias, pod l'ndo ainda SL'r rL'sr indido o contr,1tn L' c1plicc1dc1s outra~ 
penal id<1des. 

Ili - Suspensão temporári<1 do direito de licitar com a Adminis tração Pública i\ lunicipa l; 

uímm l: ULLI 
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II - As partes concordam ser absolutamente necessário intercambiar informações, por 
toda a execução do objeto, sobretudo aquelas informações que possam vir a influenciar 
na definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLÁUSULA SEXTA - PA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1 A forma de execução é imediato, e o prazo de vigência do contrato será até 12 meses, 

somente podendo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLAUSULA SLTIIV1A - DA ALTEKACAO: 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste Contrato, só poderá 

ser procedida através de Termo Aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto 

nos incisos e parágrafos do arl. 65, inciso I, alíneas "a" e "b" e Inciso VIU da Lei n." 

8.666/93. 

A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual 

estabelecido, quando solicitado pela CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de até 
25% (vinte e cinco por cento) nos serviços contratados e as supressões resultante de 

acordo celebrado entre as partes, em conformidade com o inciso 11, art. 65 da Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do Contrato através do Gabinete do 

Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

Parágrafo Único; E prerrogativa da Câmara, conservar a autoridade normativa e exercer 
controle e fiscalização sobre a execução deste Contrato, bem como de denunciar ou 
rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente que 
venha a ocorrer. 

CLÁUSULA NO NA-DAS PENA L IDADES 

0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidades: 

1 - Advertência que será aplicada sempre por escrito; 

II - Multa, nos seguintes percentuais: 

a) multa no importe de 0,1% (um décimo por cento) do valor devido sobre o 

fornecimento ou parte dele, por dia de atraso na entrega ou na assistência técnica; 

b) mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela, no caso de 

atraso superior a trinta dias, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas outras 
penalidades. 

III - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal; 
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IV - DeclcHaçau Lk inidrnwidc1Lk p.1ra licitar (' nmtralar com ,1 ADMI I T RAÇAO 
PÚBLICA, L'nquanto perdurarL' tn o.., moll\ 1)s d,1 pu111çc"H1 1lu ,l lL' ljlll' ..,l'j,1 pnimovida a 

reabilitaç.1o pernnte ,1 prúpri.1 <1u loridc1de que aplicou c1 pl'nt1lid.ide, nll pra,i:o n,10 

superior a 5 (cinco) anos. 

V - RL'Scis.1o unilateral d o Contrato sujei tando-se a O T RATADA ao pagamcnlti d e 

inde1111açao à CO TRAT ATE por pl•rdas L' danos; 

VI - lnde1111<11,',1() à O. rRA IA ., l:. dc1 diierL'nÇd de CU'-,[O ptHa nmtr,1ldÇc1ll dl' outro 

licil,mlt:>; 

VII - As ..... m çÕl''i pn'vistas nesl,1 Cla usula po derão ser apliec1Ll,1s cumulati,·t1menlL', o u 
não, de acordo com c1 gr .. widadL' da infração, foru ltada ampla defesa c1 CO TRATADA, 
no prazo d e 05 (ci nco) dias úte is n con ta r da intimação do alo. 

VIII - Nenhuma parle será respons,wel perante a o utra pelos c1trasos ot.<1siont1do'> por 

m otivo d e força maio r ou caso fortuito. 

a) CnnsiLkr,1111-se motivos d e fo rçc1 maior o u c,1so fortuito: gu L' ITé1, rL'Vnluç,'\o, bhKtt1t•ios, 
L'J1ILh·mia.., knim1en11., n1L'LL'Onllogiu1.., dL' , ullo, pL'rlurbc1çôe-; c1, i.,, nu ,h nnlL'CI I11l'IÜll., 
assl'nwlhados quL' fuj ,1 m ,10 controlL' r .. 1zo,1Vt'I dt• qu,ilque r das p,Htl'S ronlr,llanlL'S. 

§ 1 ° - A CO TRATA TE é compe lL'nle para aplicar, nos termos da Le i h•deral 8.666/9~ 
L' da Lei Federa l d e n" 10.520/02, as penalidades J e sus pensão te mporária L' declaraç,'io de 

inidone idade. 

§ 2" - A'> mult,1-. e-.Lipu ladas nos 1miso li dt•..,la Ll,1usulc1 SL'ran aplic,1d,1-, nt1'> dL•mais 

hipnlL'ses dL' i1w~L•cuç,'lo to tal ou parcia l d c1s obrigaçcw-. assumid,1-;. 

§ 3° - O vc1 lo r das multas apl icad as d l'ver,1 ser recolhido à O T RATANTE no prazo dl' 
10 (trinta) dias a contar da data da notificação, pod endo ainda, ser d escontado das l olas 
Fiscais e/ou Faturas por ocas ião d o pagamento, o u cobrado judic ia lme nte se julga r 

con, t•nienlL'. 

§ 4º - :\ critério d a Administrc1c;ào poderão ser suspl'nsa'> às pt•nalidt1dcs no todo ou em 
parlL', quando o atr<1so na e ntn•ga do material fo r d ev idamenlL' jus tificado pela firma l' 
,1Ceilo pela CO TRATA TE, qut' fo,t1r,1 novo prazo, esll' in1prorrogável, pM,1 a 

compll'ta L',en11;ào das o brigaçôl'S assumidas. 

CLÁU ULA D ÉCIMA - RESCISÃO OU DEi Ú CIA 

lO. I Este conh·a to pod e rá '>l' r rescindido, nos te rmos dc1 Lei 8.6b6/93: 

1 - ~wla inadimpl0nci,1 de uma das pc1rles ao pactuado nes te ins lruml'n lo, dt• tal form .. 1 quL' 

não '>ubsisla m condi1,ôes pt1ra continuidadL• d o mesmo; 

11 - pela s u~wrven iê nc ia dt• cvl'nlo~ que impl'(,lm o u tornem imllll\'L'nit:>11ll' o 

pro'>'>l'gu i mL' nlo d e sua e,l'Cu ç,io. 

Ili - Ocorrendo qua lquer das hipó teses previs tas na Lei n H.b66/93 pt1ra n•<,c1stlo do 
presl'nte Contrato, pode rá a CO TRATA TE rescinJ i-lo, independentL'mentL' d e 
interpelaç,'ln judicial o u extrajudic ial, '>L'm que as'iista à O TRATADA direito a 

qualquer indenizaç5o. 

PODER LEGISLATIVO 
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IV - Deciarnçüo de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 
RÚHLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não 

superior a 5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de 
indenização à CONTRATATH por perdas e danos; 

VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitanle; 

VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuilo. 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso forluito: guerra, revolução, bloqueios, 
epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 

§ 1° - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93 
e da Lei Federal de n" 10.520/02, as penalidades de suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade. 

§ 2o - As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais 
hipóteses do inexecuçào total ou parcial das obrigações assumidas. 

§ 3o - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATAN1 E no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar 
conveniente. 

§ 4o - A critério da Administração poderão ser suspensas às penalidades no todo ou em 

parle, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela firma e 
aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a 
completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO OU DENÚN Cl A 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8.666/93: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instrumento, do tal forma que 

não subsistam condições para continuidade do mesmo; 

II - pela supervenlência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o 
prosseguimento de sua execução. 

III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na Lei n0 8.666/93 para rescisão do 
presente Contrato, poderá a CONTRATANTE rescindi-lo, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONI RATADA direito a 

qualquer indenização. 

4-r- 
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10.2 O pn'SL' nlL' contrato podt•r,1 St'r d t•nu11ti,1d o a qualqut'r lt•m pn, dt•sdt' que, com 
,rntt•n.>d êm 1a m111imc1 d e 1() (lnnlt1 ) d1c1s. 

§ 1 ": Dt•t l,1ra d ,1 a rescic,ao do Conlrt1lo, por q u ,1lquer d oo; m o ti vo'> 111ditt1dns 1wss,1 

C lciusula, ,l co TRATADA lt• r,\ dirl'llO t1rwnt1s d O pt1gamenln d ns Sl'l'\'iços ,,, L''\l.'Cll lt1dos 
t' act•1Los pt•la CO TRAT TF e, a l1lulo de indenih1ç,10, n, c1lor dt• l.'\'t'nlua1s despt•sc1s 
tomprov,1da nw nle rt•c1 li zc1dt1s l' m f urn,,10 do obJl'lO. 

§ 2": Qu,rndo .i n•sus,'in ncorn•r, st•m qut• h ,11,1 culp,1 da O TRATADA, ser,1 l'Slt• 
ress,lrt ido dos p rt'Jll 1/0s n •gu la rme n lt• com pn)\ ,ido ., t!UL' h<n1, t• r sofrido 

CLÁU IMA PRIMEIRA - DO !·ORO 

11.1 r1cc1 t• IL'ito o fnro J o !\luniupil1 d e C.,anto , \ nlo nio d t• Jesus/ BA, em tklnmen ln dt• 
qut1lquer o ulrn, po r m,11s pn, dt•g1c1dn qtll' se1,1, pc1r,1 dirimir quc11squt•r du, idas rt' l,1L1vas 
,lll prt•sen lt• Conlrc1lu 

1\ sc,1m, por eslt1re m justas t' a cL•rlc1d<1s, assinam c1s p<1rtes o prt'sentt> on tr,1Lo e m 03 (três) 

\ k1s d e igua l teor t' forma, 11<1 prt•sen1,,c1 dt1'> lt•ste munha'> c1b,1i,o, tjllt l,1mbt•m () 
subsl n·, L'm, par,1 qtH' prndu/t1 ns dt•,·1d o., t' leg.iis l'fciloc,. 

Sc1nlo A ntonio d ' 

PRFS IOI: 

co 

rpJ 

co ' 

l t•slt'lll tinht1 s: 

a. 19 d t• ago'>lo til' 202 1. 

----- -
A 

OS LTDA 

.063/0001-30 
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10.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualtjuer tempo, desde que, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 1": Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa 

Cláusula, a CONTI RATADA terá direito apenas ao pagamento dos serviços já executados 
e aceitos pela CO NTT R AT A NTI • e, a título de indenização, o valor de eventuais despesas 

comprovadamente realizadas em função do objeto. 

§ 2": Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este 

ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA Dl-CIMA PRIMEIRA - DO l-ORO 

11.1 Hca eleito o foro do Município de Santo Antônio de jesus/BA, em detrimento de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer duvidas relativas 
ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas o acertadas, assinam as partes o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o 

subscrevem, para que produza os devidos e legais efeitos. 

Santo Antônio dê Jesus/ Ha. 19 de agosto de 2021. 

rRFSIDLNTL DA CA\ 

CONTRATÁNT^ 

CELY TjURISMQf H/L VENTOS ET D A 

CNTj s^bji/ lüiof063/0001-30 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

NOME; 

CPPtOâ^-^a^íSqc 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2021 

PROCFSSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021 

CONTRA TO Nº 57 /2021 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JFSUS 
CNPJ/MF nº 13.252.234/0001-78 CONTRATADA: CELY TURlSMO E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n.

0

10.803.063/0001-30. Fundamento Legal: Lei Federal Nº 10.520/02 
e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais alterações OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE PAS.SAGENS 
AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER 
NECFSSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JFSUS/BA. Assina tura do contra to: 19/08/2021. Vigência do Contrato: 12 (doze) 
meses. !-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO 
ATIVIDADE-2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
III-DFSPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DFSPFSA COM LOCOMOÇÃO. 
PERCENTUAL DE DESCONTO: 3,00%. Valor Estimado com desconto ofertado 
para fins de empenho: R$ 93.143,28 (Noventa e três mil cento e quaren ta e três reais 
e vinte e oito centavos). FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. Presidente 
da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL N0 11/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 55/2021 

CONTRATO N0 57/2021 

e pela Lei N° 8^ ^ i m F"ndamento Legal W ^deral Nn 10.520/02 

aWl^TACÃO UF 199' 6 SUaS demais iterações OBJETO: 
AíócAr K . - empresa para o fornecimento de passacfmf 

para fins de empenho- R$ 93 , ' ^ado Com áesc^o ofertado r p ai<:í,y3143'28(Noven^ e três mü cento e quarenta ph-^r^íc 

da'' mar01MrentaV/!- Fc
RANCISCO PE A*'S LIMA ■ .AMASCENO, da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. rrcsiaente 
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EXTRATO (CONTRATO N2 57/2021) 

PODER LEG ISL TIVO 
Câm ara dos Vereadores de Santo A 111011io de J esus 

Estado d a Bahi a 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESE Cl A L Nº 11 /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º SS/ 2021 

CON I RATO 1 º 57 /2021 

CONTRATA TE: CÂMARA MUNICI PAL DE SA TO ANTÔN IO DE JESUS 
CNPJ/ MF nº 13.252.234/0001-78 CO TRATADA: CELY TURISM O E EVE TOS 
L TOA, CNPJ n '' 10.803.063/0001-30 Fundamento Legal : Lei Federal º 10.520/ 02 
e pelil Lei º 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais alterilçõcs OBJETO· 
CO TRATAÇÀO DF EMPRESA PAR/\ O FOl<NECIMF TO DF PASS1\GF 'S 
AÉREAS, O ÂMBITO ,'\JACIONAL, C LASSE ECO ÜM ICA PARA A rF OFR 

ECESSJDADES DA CÂMARA MU ICll'AL DE SA TO ANTÔ 10 DE 
JESUS/BA. Assinatura do contrato: 19/ 08/2021. Vigência do Contrato: L2 (doze) 
meses. !-ÓRGÃO/ UNIDADE - 01.01 .00 - CÂMARA MU ICIPAL li -PROJETO 
ATIV IDADE - 2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÔES DA CÂMARA MUNICIPAL 
Ili-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGE S E DESPES/\ CO~I LOCOMOÇ,\O. 
PERCENTUAL DE DESCONTO· 3,00"í,. V.i lor Estimado com dcticonto ofertado 
para fins de empenho: R$ 9:U43,28 ( ovcnta e trêt- mil cento l ' quarenta e três rl' ais 
e vinte e oito centavos). FRANC ISCO DE ASSIS LIMA DA 1ASCENO. Presiden te 
da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 
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LEGISLATIVO 

EXTRATO (CONTRATO U0- 57/2021) 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL N® 11/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 55/2021 

CONTRATO N0 57/2021 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
CNPJ/MF n" 13.252.234/0001 -78 CONTRATADA: CELY TURISMO E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n.0 10.803.063/0001-30. Fundamento Legal: Lei Federal N0 10.520/02 
e pela Lei N" 8.666 de 21 de junho do 1993 e suas demais alterações OBJETO; 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
AÉREAS, NO ÂMBITO NACIONAL, CLASSE ECONÔMICA PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS/BA. Assinatura do contrato: 19/08/2021. Vigência do Contrato: 12 (doze) 
meses. I-ÓRGÂO/UNIDADE - 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 1I-PROJETO 
ATIVIDADE - 2.001 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
Ul-DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO. 
PERCENTUAL DE DESCONTO: 3,00%. Valor Estimado com desconto ofertado 
para fins de empenho: RS 93.143,28 (Noventa e três mil cento e quarenta e três reais 
e vinte e oito centavos). FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. Presidente 
da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 
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